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SEMA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

PORTARIA Nº 149, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a aprovação do Macro-zoneamento 
da Área de Proteção Ambiental - APA Estadual 
Chapada dos Guimarães.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições 
constitucionais previstas no Art.71, IV, da Constituição do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe 
confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de 2005; e,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza,

RESOLVE:

 Art. 1º. Aprovar o Macro-zoneamento da Área de Proteção Ambiental – APA Estadual 
Chapada dos Guimarães, criada através do Decreto Estadual nº. 0537, de 21 de novembro de 1995 
e modicada pela Lei Estadual n°. 7.804, de 05 de dezembro de 2002, localizada nos municípios de 
Cuiabá, Chapada dos Guimarães, Campo Verde e Santo Antônio do Leverger-MT.

Art. 2º. O Macro-zoneamento da Área de Proteção Ambiental - APA Estadual Chapada 
dos Guimarães é o instrumento legal de implantação, gerenciamento e administração da APA, 
encontrando-se disponível para consulta pública nesta Secretaria.  

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE,
PUBLICA-SE,
CUMPRA-SE.

Cuiabá/MT, de 11 de dezembro de 2008.

original  assinado
AFRâNIO CÉSAR MIGLIARI

Secretário de Estado de Meio Ambiente
Em substituição, conforme Portaria nº 147/2008

PORTARIA Nº 150, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Manejo da 
Estrada Parque Estadual Rodovia MT - 040/ 361-
trecho Santo Antônio de Leverger- Porto de Fora 
– Barão de Melgaço.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições 
constitucionais previstas no Art.71, IV, da Constituição do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe 
confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de 2005; e,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza,

RESOLVE:

 Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo da Estrada Parque Estadual Rodovia MT - 040/ 
361- trecho Santo Antônio de Leverger- Porto de Fora – Barão de Melgaço, criada através do Decreto 
Estadual nº. 1.474 de 09 de junho de 2000, localizado nos municípios de Santo Antônio e Barão de 
Melgaço – MT.

Art. 2º.  O Plano de Manejo Estrada Parque Estadual Rodovia MT - 040/ 361- trecho 
Santo Antônio de Leverger - Porto de Fora – Barão de Melgaço é o instrumento legal de implantação, 
gerenciamento e administração da Estrada Parque, encontrando-se disponível para consulta pública 
nesta Secretaria.    

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE,
PUBLICA-SE,
CUMPRA-SE.

Cuiabá/MT, de 11 de dezembro de 2008.

original assinado
AFRâNIO CÉSAR MIGLIARI

Secretário de Estado de Meio Ambiente
Em substituição, conforme Portaria nº 147/2008

PORTARIA Nº 151, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Manejo do 
Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições 
constitucionais previstas no Art.71, IV, da Constituição do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe 
confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de 2005; e,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza,

RESOLVE:

 Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, criado 
através do Decreto Estadual nº. 1.472 de 09 de junho de 2000, modicado pela Lei Estadual nº. 7.369 
de 20 de dezembro de 2000, localizado no município de Nobres – MT.

Art. 2º.  O Plano de Manejo do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul é o instrumento 
legal de implantação, gerenciamento e administração do Parque, encontrando-se disponível para 
consulta pública nesta Secretaria.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE,
PUBLICA-SE,
CUMPRA-SE.

Cuiabá/MT, de 11 de dezembro de 2008.

original assinado
AFRâNIO CÉSAR MIGLIARI

Secretário de Estado de Meio Ambiente
Em substituição, conforme Portaria nº 147/2008

PORTARIA Nº 152, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Manejo do 
Parque Estadual do Araguaia.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições 
constitucionais previstas no Art.71, IV, da Constituição do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe 
confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de 2005; e,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza,

RESOLVE:

 Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo do Parque Estadual do Araguaia, criado através da 
Lei Estadual nº. 7.517 de 28 de setembro de 2001, modicado pela Lei Estadual n°. 8.458 de 17 de 
janeiro de 2006, localizado no município de Novo Santo Antônio – MT.

Art. 2º. O Plano de Manejo do Parque Estadual do Araguaia é o instrumento legal 
de implantação, gerenciamento e administração do Parque, encontrando-se disponível para consulta 
pública nesta Secretaria.  

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE,
PUBLICA-SE,
CUMPRA-SE.

Cuiabá/MT, de 11 de dezembro de 2008.

original assinado
AFRâNIO CÉSAR MIGLIARI

Secretário de Estado de Meio Ambiente
Em substituição, conforme Portaria nº 147/2008

PORTARIA Nº 153, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Manejo do 
Parque Estadual Serra de Santa Bárbara.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições 
constitucionais previstas no Art.71, IV, da Constituição do Estado de Mato Grosso, e legais, que lhe 
confere a Lei Complementar 214, de 23 de junho de 2005; e,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza,

RESOLVE:

 Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo do Parque Estadual Serra de Santa Bárbara, criado 

                 GOVERNO DO ESTADO  DE MATO GROSSO

            Secretaria de Administra cao - Imprensa Oficial-IOMAT
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1.  INTRODUÇÃO

O Sistema Nacional de Unidades de Conserva��o (SNUC), Lei n� 9985 de 18 de julho de 2000, 
no seu Art. 27, estabelece que as unidades de conserva��o (UCs) devem dispor de um Plano de 
Manejo (PM), enquanto o Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros (1979) estabelece que, 
a fim de compatibilizar a preserva��o dos ecossistemas protegidos com a utiliza��o dos 
benef�cios deles advindos, os Parques dever�o dispor de Planos de Manejo, os quais devem ser 
elaborados mediante estudos e diretrizes que visem o adequado gerenciamento da �rea.

O Art. 27, � 1, Art. 2� da referida Lei define o Plano de Manejo como um “Documento t�cnico 
mediante o qual, com fundamentos nos objetivos gerais de uma unidade de conserva��o, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da �rea e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implanta��o das estruturas f�sicas necess�rias � gest�o da 
unidade”. Portanto, o Plano de Manejo � um instrumento de planejamento e gerenciamento das 
Unidades de Conserva��o, elaborado ap�s a devida an�lise dos fatores bi�ticos, abi�ticos e 
antr�picos existentes em uma unidade de conserva��o e seu entorno, que prev� a��es de manejo 
a serem implementadas.

O Governo do Estado do Mato Grosso, atrav�s de sua Secretaria de Estado do Meio Ambiente –
SEMA – e Funda��o Estadual do Meio Ambiente – FEMA, tem a responsabilidade de elaborar e 
revisar os Planos de Manejo para as Unidades de Conserva��o Estaduais, com base no “Roteiro 
Metodol�gico de Planejamento - Parques Nacionais, Reservas Biol�gicas e Esta��es Ecol�gicas 
(IBAMA-2002)”. O planejamento ordenado das a��es a serem implementadas nas unidades de 
conserva��o estaduais � fundamental para garantir a preserva��o dos recursos naturais nelas 
existentes e a consecu��o dos benef�cios indiretos de ordem ecol�gica, econ�mica, cient�fica e 
social delas advindos.

O presente documento constitui o Plano de Manejo do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, 
conforme definido no Termo de Refer�ncia do Componente Prote��o de Ecossistemas, de 
Ictiofauna e de Fauna do Programa de Desenvolvimento Sustent�vel do Pantanal do Governo do 
Estado do Mato Grosso. Neste plano s�o apresentados diagn�sticos das condi��es f�sicas, 
bi�ticas e socioecon�mico-culturais da UC e seu entorno, bem como definidos seus objetivos 
espec�ficos, seu zoneamento, as normas e regras que dever�o presidir o gerenciamento da 
unidade e programas e projetos que a levem a atingir os objetivos propostos. Esse documento, 
depois de aprovado pela Funda��o Estadual do Meio Ambiente do Mato Grosso, ser� o norteador 
dos trabalhos a serem desenvolvidos na unidade.

1.1. Marco Conceitual

O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul situa-se no Munic�pio de Nobres, Estado do Mato 
Grosso. Foi criado pelo Governo do Estado do Mato Grosso atrav�s da Lei n� 7.369, de 20 de 
Dezembro de 2000, tendo como �rg�o gestor a FEMA – Funda��o Estadual do Meio Ambiente do 
Mato Grosso. 

O Parque Estadual Grita da Lagoa Azul foi criado abrangendo as terras da Reserva T�cnica do 
Projeto de Assentamento Coqueiral/Queb�, inclusive a “�rea da Gruta Lagoa Azul”, perfazendo 
uma �rea total de aproximadamente 12.512,5456ha. Em seu Art. 2�, a Lei de cria��o estabelece 
os seguintes objetivos para a Unidade:

Art.2º O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul objetiva proteger e preservar o ecossistema existente na 
área, assegurar a preservação de seus recursos naturais e proporcionar oportunidades controladas para 
uso pelo público, educação e pesquisa científica.
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Em seu Art. 4�, l�-se o que se segue:

Art. 4º O Parque fica subordinado � Funda��o Estadual do Meio Ambiente– FEMA, que dever� tomar as 
medidas necess�rias para sua efetiva implanta��o e controle.

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo m�ximo de 05 (cinco) anos para a elabora��o do Plano de 
Manejo do Parque, a cargo da FEMA/MT.

O presente Plano de Manejo foi desenvolvido atrav�s do Termo de Contrato no 010/2006/SEMA, 
assinado entre a SEMA/MT e a IGPlan Intelig�ncia Geogr�fica Ltda. por interm�dio do Fundo 
Estadual do Meio Ambiente – FEMAM. Esta contrata��o regeu-se atrav�s de licita��o p�blica, 
conforme faculta a Lei Federal n� 8.666/93.

1.2. Objetivos do Plano de Manejo

Segundo rege a Lei do SNUC, o presente Plano de Manejo tem como objetivos fundamentais o 
que segue:

 Estabelecer, com base em estudos de campo sobre os fatores abi�ticos, bi�ticos e 
socioecon�mico-culturais, os objetivos espec�ficos do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul;

 Propor e ordenar usos adequados do Parque com base em seus objetivos espec�ficos e dos 
fatores acima relacionados;

 Propor programas de conscientiza��o e educa��o ambiental integrando a UC �s comunidades 
de entorno e seus visitantes;

 Reavaliar e propor a viabiliza��o da manuten��o da infra-estrutura j� existente;

 Identificar e priorizar pesquisas cient�ficas para o adequado manejo da UC;

 Propor mecanismos para monitoramento ambiental;

 Propor mecanismos para o ordenamento da visita��o do Parque, com especial refer�ncia �s 
cavernas, dolinas e demais atrativos naturais ali existentes;

 Propor mecanismos de co-gest�o com o setor n�o-governamental por meio do 
estabelecimento de parcerias;

 Propor estrat�gias a fim de contribuir para a sustentabilidade da Unidade;

 Estabelecer o zoneamento da UC;

 Propor a amplia��o da UC;

 Definir programas de fiscaliza��o e controle para a Unidade.

1.3. Escopo do Trabalho

De forma a cumprir com o estabelecido no “Termo de Refer�ncia para elabora��o do Plano de 
Manejo para o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul – Mato Grosso”, segue abaixo o 
detalhamento das atividades desenvolvidas durante a realiza��o do presente trabalho:

1.3.1. Organização do Planejamento

A Organiza��o do Planejamento compreendeu a entrega do Plano de Trabalho para fins de 
discuss�o junto a FEMA. Neste documento apresentaram-se as �reas tem�ticas e os estudos 
espec�ficos a serem contempladas no Plano de Manejo. A FEMA disponibilizou, para a elabora��o 
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do Plano de Manejo do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, uma equipe de planejamento e o 
gerente da UC. 

1.3.2. Realização de Diagnóstico da UC

O diagn�stico da UC foi fundamentado em dois conjuntos de atividades, que compreenderam 
basicamente a coleta e an�lise de informa��es dispon�veis e trabalhos de campo. No primeiro 
caso, as seguintes atividades foram desenvolvidas:

 Levantamento e analise da bibliografia existente sobre a UC e seu entorno existentes na 
FEMA e �rg�os afins, empresas, junto � comunidade cient�fica e sociedade civil organizada;

 Verifica��o da exist�ncia de quaisquer pesquisas desenvolvidas e em andamento. An�lise das 
pesquisas, identificando a possibilidade de aplica��o dos resultados no manejo da UC;

 Identifica��o de mapas, fotos a�reas, imagens de sat�lite;

 Elabora��o de base cartogr�fica da UC e da proposta da Zona de Amortecimento, com base 
em materiais cartogr�ficos e nos levantamentos de campo dispon�veis. 

Para o reconhecimento da Unidade in loco, uma fase de campo foi desenvolvida � mesma durante 
o m�s de julho de 2006, levando-se em conta as particularidades dos ambientes envolvidos na 
Unidade e sua regi�o de inser��o. Os levantamentos abrangeram estudos sobre o Meio Bi�tico 
(vegeta��o e fauna de peixes, anf�bios, r�pteis, aves e mam�feros), Meio F�sico (solos, clima, 
hidrografia, geologia, geomorfologia e cavernas) e Meio Socioecon�mico-Cultural (socioeconomia, 
patrim�nio arqueol�gico, educa��o ambiental e uso p�blico). Os objetivos e m�todos destes 
estudos espec�ficos s�o como se segue:

 MEIO FÍSICO

Para a realiza��o dos estudos do meio f�sico, foram desenvolvidas abordagens relativas �s 
seguintes �reas:

 Geologia e Geomorfologia

Os estudos geol�gicos locais foram realizados visando a descri��o da evolu��o geol�gica regional 
atrav�s de estudos sobre a litologia, tect�nica e distribui��o estratigr�fica atual sobre a regi�o 
onde se insere a Unidade de Conserva��o. Foram tamb�m identificados e caracterizados as 
principais unidades geomorfol�gicas da �rea de estudo, descritos o tipo de relevo predominante 
na Unidade e as faixas de altitudes mais freq�entes, bem como inclu�das informa��es 
geomorfol�gicas referentes � g�nese e evolu��o do relevo.

 Hidrografia

A caracteriza��o hidrogr�fica regional foi realizada com vistas a identificar as principais bacias 
hidrogr�ficas da �rea de estudo, citando os principais cursos d’�gua locais e suas nascentes. 
Foram tamb�m identificadas nascentes fora da UC e programas de recupera��o e conserva��o. 

 Espeleologia

Nos estudos referentes �s cavernas e dolinas regionais, foram efetuadas descri��es das mesmas 
quanto � sua origem, topografia, geologia e hidrografia, tendo as mesmas sido mapeadas tanto no 
interior da Unidade quanto em seu entorno. Foram tamb�m identificadas �reas de maior 
fragilidade ambiental a serem objeto de manejo espec�fico. Quando poss�vel, foi efetuado o 
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levantamento histórico da ocupação e uso da cavidade, bem como identificadas áreas suscetíveis 
ao uso público. 

 MEIO BIÓTICO

Para a realização dos estudos do meio biótico, foram desenvolvidas abordagens relativas às 
seguintes áreas:

 Vegetação

Os estudos sobre vegetação visaram caracterizar as principais formações vegetais do Parque e 
sua distribuição, abordando as espécies mais representativas de cada formação. Foram listadas 
as espécies em perigo e/ou ameaçadas de extinção, raras, vulneráveis, endêmicas, 
bioindicadoras, espécies chaves, de importância econômica, invasoras, exóticas, indicando sua 
localização sempre que possível.

O estudo da vegetação foi realizado inicialmente através da caracterização dos tipos 
vegetacionais presentes na área do Parque. Essa caracterização fundamentou-se inicialmente na 
análise de imagens de satélite LANDSAT 7ETM+, onde foram definidas as áreas representando 
as possíveis unidades de paisagem. As tipologias vegetacionais foram verificadas no trabalho de 
campo, sendo as mesmas georeferenciadas através da utilização de GPS (Global Position 
System) para posterior elaboração do Mapa de Vegetação. A caracterização da vegetação foi 
baseada em Veloso et al. (1991) e Veloso (1992).

A partir das análises das tipologias vegetacionais, foi realizada uma avaliação florística, para a 
qual foram realizados coletas e o material coletado foi processado dentro dos métodos usuais em 
botânica. As espécies foram listadas de acordo com as respectivas famílias e anotados os seus 
nomes populares e locais de ocorrência segundo diferentes hábitats.

 Fauna

Os estudos sobre fauna foram focados nos grupos de vertebrados terrestres e aquáticos 
existentes na Unidade, destacando as espécies reconhecidas como endêmicas, exóticas, 
migratórias, raras, em perigo ou ameaçadas de extinção. Foram identificadas as espécies que 
sofrem pressões decorrentes de alterações ambientais, pesca, caça, extração, coleta entre outros, 
indicando-se os tipos de pressão que vêm sendo exercidos, sua localização (quando possível) e 
estudos e/ou ações para a possível diminuição/eliminação da pressão.

De uma maneira integrada, os estudos do meio biótico visaram:

- Avaliar a importância da UC e qual é o estado do entorno, com recomendações para maior 
efetividade da UC e demais áreas naturais próximas;

- Identificar áreas para recuperação na UC e entorno;

- Indicar pesquisas a serem desenvolvidas, estabelecendo a ordem de prioridade e 
especificando em cada caso: objetivos, justificativas, locais, época propícia, requisitos, 
instituições ou pessoas capacitadas para o estudo, identificação de possíveis financiadores 
e/ou parcerias para as pesquisas a serem realizadas e outras recomendações pertinentes, e;

- Identificar fragmentos ambientais potenciais para ampliação e/ou conectividade entre a UC e 
outras áreas protegidas.
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 Meio Socioeconômico-Cultural

Para a realização dos estudos do meio físico, foram desenvolvidas abordagens relativas às 
seguintes áreas:

 Socioeconomia

Os estudos referentes à área socioeconômica visaram levantar a percepção das populações 
sobre a UC relativas às conseqüências para as comunidades vizinhas da Unidade, percepção dos 
sentimentos das comunidades em relação à Unidade, o entendimento do significado e importância 
da UC, relação com os servidores da Unidade, expectativas com relação à área (se vislumbram 
possibilidades de ganhos com serviços de guia, hospedagem, artesanato) e outros aspectos. 
Visaram também levantar características das populações, tais como faixa etária, sexo e 
escolaridade, modo de vida e usos da terra, tanto do entorno da Unidade quanto do Município de 
Nobres como um todo. 

Por fim, os trabalhos na área objetivaram:

 Analisar possíveis atividades de desenvolvimento econômico sustentável no entorno que já 
venham sendo desenvolvidas na região, tais como artesanato, agricultura, ecoturismo, 
silvicultura e outros, fornecendo indicativos de sua efetividade e potencial de novas atividades;

 Identificar atividades econômicas (alternativas sustentáveis) com potencial para serem 
desenvolvidas na região do entorno da UC, e;

 Identificar as alternativas sustentáveis para a região que indiquem as possibilidades de 
substituição de práticas econômicas que geram impactos sobre a unidade de conservação.

Os estudos referentes a Socioeconomia constituíram na coleta dos dados secundários a respeito 
do Município de Nobres, onde a Unidade de Conservação está localizada. Essa coleta, em sua 
fase inicial, teve como principal fonte de pesquisa as diversas instituições governamentais 
responsáveis pela geração de informações e de indicadores socioeconômicos.  Privilegiou-se, 
nessa fase, a coleta de informações referentes à caracterização socioeconômica do município, 
bem como a inserção deste mesmo município no contexto mais regional. Foram consideradas, 
como fonte de pesquisa, somente as instituições que apresentassem critérios adequados de 
validade, cobertura e confiabilidade de informações. Outro critério fundamental considerado foi o 
nível de desagregação da informação, sendo desejável que a mesma se apresentasse passível de 
desagregação por município ou Microrregião (ou regionais correlatas).

Na primeira fase foi possível, além da obtenção dos dados secundários, estabelecer alguns 
parâmetros para a organização da segunda fase: a pesquisa de campo. A pesquisa de campo 
teve, por objetivo, levantar dados mais específicos sobre os municípios e comunidades do entorno 
do Parque, neste caso o Projeto de Assentamento Coqueiral. Para tanto, foi elaborado um 
conjunto de questionários, com perguntas fechadas, semi-abertas e abertas, objetivando 
assegurar uma abordagem quantitativa e qualitativa dos temas propostos. 

 Patrimônio Arqueológico

Os trabalhos relacionados ao Patrimônio Arqueológico foram realizados objetivando identificar o 
potencial arqueológico da região com base em dados secundários e observações expeditas de 
campo, para a partir daí indicar áreas para realização de levantamento arqueológico sistemático. 

É através do levantamento sistemático de campo e análise do material arqueológico que o 
histórico das ocupações naquela região pode ser contado, se existiram diversas etnias ou não, se 
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estas foram concomitantes ou n�o, em per�odo estiveram na regi�o, se a regi�o foi 
continuadamente ocupada, entre outros questionamentos.

 Uso Público e Educação Ambiental

Os estudos referentes ao Uso P�blico visaram a identifica��o de potencialidades para a Unidade 
e para sua regi�o de inser��o. Nesse sentido, os estudos visaram relacionar as atividades 
pass�veis de serem desenvolvidas na UC com suas normas para o uso, o levantamento de infra-
estruturas, equipamentos e as condi��es de uso necess�rias para as atividades de gerenciamento 
da UC e educa��o ambiental, o levantamento dos poss�veis meios de divulga��o das atividades 
de educa��o da UC, dentre outros aspectos.

1.3.3. Estrutura do Plano de Manejo

O presente Plano de Manejo constitui-se de quatro (4) partes ou Encartes, conforme recomenda o 
“Roteiro Metodol�gico de Planejamento - Parques Nacionais, Reservas Biol�gicas e Esta��es 
Ecol�gicas (IBAMA-2002)”. Esses encartes abordam o que se segue:

 Encarte 1 - Contextualização da UC

Este Encarte aborda as caracter�sticas da UC contextualizando-a nos seguintes enfoques:

 Enfoque Internacional: Apresenta os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 
relativos � conserva��o da diversidade biol�gica.

 Enfoque Federal: Apresenta a import�ncia e o enfoque do SNUC – Sistema Nacional de 
Unidades de Conserva��o da Natureza, ressaltando a import�ncia da UC nesse Sistema.

 Enfoque Estadual: Contextualiza a Unidade de Conserva��o dentro do estado onde a mesma 
se encontra inserida, apresentando informa��es com rela��o a sua import�ncia como �rea 
protegida naquele espa�o territorial.

 Encarte 2 - Análise Regional

Este Encarte considera o levantamento e organiza��o de informa��es referentes aos seguintes 
itens:

 Caracteriza��o ambiental da regi�o da UC;

 Aspectos culturais e hist�ricos locais;

 Uso e ocupa��o da terra e problemas ambientais decorrentes;

 Caracter�sticas da popula��o;

 Vis�o das comunidades sobre a UC;

 Alternativas de desenvolvimento econ�mico sustent�vel regionais;

 Potencial de apoio a UC.

 Encarte 3 - Análise da Unidade de Conservação

Este Encarte considera o levantamento e organiza��o de informa��es referentes aos seguintes 
itens:
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 Informações gerais sobre a UC;

 Caracterização dos fatores abióticos e bióticos locais;

 Socioeconomia local;

 Situação fundiária da UC;

 Fogo e outras ocorrências excepcionais;

 Atividades desenvolvidas na UC;

 Atividades ou Situações Conflitantes;

 Aspectos institucionais da UC; 

 Declaração de significância.

 Encarte 4 – Planejamento da Unidade de Conserva��o

Este Encarte trata do planejamento da Unidade de Conservação e região da UC na qual se insere 
a Zona de Amortecimento, considerando os seguintes itens:

 Avaliação estratégica da UC;

 Objetivos específicos de manejo;

 Zoneamento;

 Normas gerais da UC;

 Planejamento por área de atuação;

 Enquadramento das áreas de atuação por programas temáticos;

 Estimativa de custos.
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2.  ENCARTE 1: CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL GRUTA DA LAGOA AZUL

2.1. Enfoque Internacional: Compromissos Internacionais Assumidos pelo Brasil Relativos 
à Conservação da Diversidade Biológica

Nas �ltimas tr�s d�cadas, o Brasil e seus estados federados v�m construindo um complexo 
arcabou�o legal destinado a regrar a cria��o, implanta��o e gest�o de unidades de conserva��o 
da natureza (UC’s), atendendo a princ�pios de conserva��o da natureza estabelecidos em um 
conjunto de tratados e acordos multilaterais dos quais o Pa�s � signat�rio. Neste escopo, � preciso 
destacar que n�o s� os processos econ�micos seguiram uma tend�ncia globalizante nas �ltimas 
d�cadas, mas tamb�m as quest�es ecol�gicas passaram a ser tratadas dentro de marcos e 
princ�pios estabelecidos internacionalmente.

A Conven��o de Estocolmo, realizada em 1972, � tida como um marco referencial no tocante ao 
tratamento de quest�es ambientais de maneira compartilhada por na��es do mundo inteiro. 
Dentre as conven��es assinadas durante as reuni�es tem�ticas ocorridas em Estocolmo est� a 
Conven��o sobre o Patrim�nio Mundial, Cultural e Natural.

Em 1992, a cidade do Rio de Janeiro foi a sede de um novo encontro promovido pela Organiza��o 
das Na��es Unidas para a discuss�o do meio ambiente em termos globais, ocasi�o em que foi 
estabelecida a Conven��o sobre a Diversidade Biol�gica (CDB), destinada a conter a crescente 
altera��o de ecossistemas e a destrui��o de habitats e esp�cies. Na mesma ocasi�o foi criada a 
Agenda XXI, um abrangente plano de a��o a ser implementado pelos governos. Nos dois 
documentos as unidades de conserva��o s�o reconhecidas como instrumento de alcance dos 
objetivos de conserva��o neles estabelecidos.

O Artigo VIII da Conven��o da Biodiversidade, ao tratar da conserva��o in situ, recomenda o 
estabelecimento de um sistema de �reas protegidas, a administra��o adequada dessas �reas 
com seus habitats naturais, a manuten��o das popula��es de esp�cies em seu meio natural e a 
promo��o do desenvolvimento sustent�vel em �reas adjacentes, a fim de refor�ar a prote��o 
dessas �reas. Por sua vez, o Cap�tulo 11 da Agenda XXI aponta as unidades de conserva��o 
como forma de conten��o dos desmatamentos, atestando a import�ncia de se estabelecer, 
expandir e gerenciar, conforme apropriado a cada contexto nacional, sistemas de �reas 
protegidas, o que inclui sistemas de unidades de conserva��o. O Cap�tulo 15 da Agenda XXI 
enfatiza a import�ncia das UC’s para a efetiva prote��o da biodiversidade, considerando que se 
trata de bancos gen�ticos in situ.

Portanto, ao subscrever esses acordos, o Brasil assumiu compromissos internacionais para a 
conserva��o da biodiversidade in situ, por meio da cria��o e manuten��o de UC’s. A Conven��o 
para a Prote��o da Flora, da Fauna e das Belezas C�nicas Naturais dos Pa�ses da Am�rica, 
assinada em 1940 e a Conven��o sobre o Patrim�nio Mundial, assinada em Paris, em 1972, 
trazem tamb�m alus�es a �reas protegidas como forma de manuten��o da natureza.

2.2. Enfoque Federal

2.2.1. A Política Ambiental Brasileira

Embora o processo de cria��o de unidades de conserva��o no Brasil tenha seu marco inicial em 
1937, quando se deu a cria��o do Parque Nacional do Itatiaia no Rio de Janeiro, foi com a 
institui��o do C�digo Florestal pela Lei 4771/65 que ficou evidente a atribui��o do Poder P�blico 
relacionada � cria��o dos Parques Nacionais, Estaduais e Municipais. Conforme preconizava o 
Artigo 5� desta lei: “O Poder P�blico criar� Parque Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas 
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Biol�gicas, com a finalidade de resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a 
prote��o integral da flora, da fauna e das belezas naturais com a utiliza��o para objetivos 
educacionais, recreativos e cient�ficos”.

A Pol�tica Nacional de Meio Ambiente, institu�da pela Lei 6938/81, reconheceu em definitivo as 
unidades de conserva��o como instrumentos de conserva��o ambiental, definindo a cria��o de 
espa�os territoriais legalmente protegidos como atribui��o da federa��o, dos estados e dos 
munic�pios, conforme a seguinte reda��o:

 Dos Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

Art. 9� - S�o Instrumentos da Pol�tica Nacional do Meio Ambiente:

I - o estabelecimento de padr�es de qualidade ambiental;

II - o zoneamento ambiental;

III - a avalia��o de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revis�o de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

V - os incentivos � produ��o e instala��o de equipamentos e a cria��o ou absor��o de tecnologia, 
voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, 
estadual e municipal, tais como �reas de prote��o ambiental, de relevante interesse ecol�gico e 
reservas extrativistas (Reda��o dada pela Lei n� 7.804, de 18.07.89)

A cria��o de espa�os territorialmente protegidos encontra-se tamb�m como incumb�ncia do poder 
p�blico expresso na Constitui��o Federal de 1988 que, ao tratar do meio ambiente em seu artigo 
225, estabelece:

“Todos t�m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial �
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder P�blico e � coletividade o dever de defend�-lo e preserv�-lo 
para as presentes e futuras gera��es”.

� 1� - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder P�blico:

I - preservar e restaurar os processos ecol�gicos essenciais e prover o manejo ecol�gico das esp�cies e 
ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrim�nio gen�tico do Pa�s e fiscalizar as entidades 
dedicadas � pesquisa e manipula��o de material gen�tico;

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a altera��o e a supress�o permitidas atrav�s de lei, vedada qualquer 
utiliza��o que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem a sua prote��o;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as pr�ticas que coloquem em risco sua fun��o 
ecol�gica, provoquem a extin��o de esp�cies ou submetam os animais � crueldade.

A consolida��o dos princ�pios e normas para a cria��o de unidades de conserva��o ocorreu no 
ano 2000, com a Lei Federal 9985/2000 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conserva��o – SNUC, tendo sua regulamenta��o ocorrido pelo Decreto no 4.340 de 2002. Na 
referida Lei os estados figuram como unidades administrativas integradas ao Sistema Nacional de 
Meio Ambiente – SISNAMA, tendo compet�ncia para instituir suas unidades de conserva��o.

Dadas as condi��es geol�gicas peculiares nas quais se insere o Parque Estadual Gruta da Lagoa 
Azul, no qual encontra-se um n�mero ainda n�o definido de cavernas e dolinas, cabe aqui 
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destacar ainda a RESOLU��O CONAMA N.� 005, de 06 de agosto de 1987, que aprova o 
Programa Nacional de Prote��o ao Patrim�nio Espeleol�gico, com recomenda��es voltadas � 
preserva��o deste patrim�nio. No mesmo sentido tramita o Projeto de Lei N� 2832, de 2003, que 
visa regular a prote��o do patrim�nio espeleol�gico existente no territ�rio nacional.

2.2.2. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

A Lei do SNUC estabelece crit�rios e normas para a cria��o, implanta��o e gest�o de Unidades 
de Conserva��o, visando � preserva��o de �reas remanescentes significativas e importantes dos 
biomas brasileiros, considerando seus aspectos naturais e culturais. 

Os artigos do Decreto n� 4.340 foram regulamentados a partir de um processo participativo 
envolvendo diversos segmentos da sociedade que atuam nessa tem�tica. Esses artigos 
determinam, entre outros aspectos, a realiza��o de consultas p�blicas previamente � cria��o de 
UCs, as atribui��es de conselhos consultivos e a defini��o de crit�rios para a gest�o 
compartilhada das unidades entre os �rg�os p�blicos e a sociedade organizada. O Decreto 
estabelece ainda regras para a aplica��o de recursos advindos da compensa��o de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental (MMA, 2004).

Em seu Cap�tulo III, a Lei do SNUC estabelece as categorias de Unidades de Conserva��o 
segundo dois grupos com caracter�sticas espec�ficas, sendo essas:

- As Unidades de Prote��o Integral, que abrangem as Esta��es Ecol�gicas, as Reservas 
Biol�gicas, os Parques, os Monumentos Naturais e os Ref�gios de Vida Silvestre;

- As Unidades de Uso Sustent�vel, que abrangem as �reas de Prote��o Ambiental, as �reas 
de Relevante Interesse Ecol�gico, as Florestas, as Reservas Extrativistas, as Reservas de 
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustent�vel e as Reservas Particulares do 
Patrim�nio Natural. Ainda segundo o SNUC, os Parques, sejam Nacionais, Estaduais ou 
Municipais, s�o �reas de posse e dom�nio p�blicos que t�m, como objetivos, “a preserva��o de 
ecossistemas naturais de grande relev�ncia ecol�gica e beleza c�nica, possibilitando a realiza��o de 
pesquisas cient�ficas e o desenvolvimento de atividades de educa��o e interpreta��o ambiental, de 
recrea��o em contato com a natureza e de turismo ecol�gico”.

2.3. Enfoque Estadual

2.3.1. Sobre a Política Estadual do Meio Ambiente

No �mbito do Estado do Mato Grosso, a incumb�ncia de cria��o e manuten��o de unidades de 
conserva��o encontra-se expressa na Constitui��o do Estado, na qual o CAP�TULO III “Dos 
Recursos Naturais”, SE��O I “Do Meio Ambiente”, Art. 263, refor�a os preceitos contidos na 
Constitui��o Federal asseverando que: 

“Todos t�m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial � 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Estado, aos Munic�pios e � coletividade o dever de defend�-lo e 
preserv�-lo para as presentes e futuras gera��es”.

Par�grafo �nico - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Estado: 
...
X - criar, implantar e administrar unidades de conserva��o estaduais e municipais representativas dos 
ecossistemas existentes no Estado, restaurando seus processos ecol�gicos essenciais, sendo a altera��o e 
a supress�o permitidas somente atrav�s de lei, vedada qualquer utiliza��o que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua prote��o;
...
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XIV - definir espa�os territoriais e seus componentes, a serem especialmente projetados pela cria��o de 
unidades de conserva��o ambiental e tombamento dos bens de valor cultural;

A Constitui��o do Mato Grosso assegura ainda, em seu Artigo 268, que: 

“Aos Munic�pios que tiverem parte de seu territ�rio integrando unidade de conserva��o ambiental ser� 
assegurado, na forma de lei, especial tratamento quanto ao cr�dito das parcelas de receita referidas no 
artigo 158, inciso IV, de Constitui��o Federal”.

Finalmente, no Artigo 3 constante do “ATO DAS DISPOSI��ES CONSTITUCIONAIS TRANSIT�RIAS” 
encontra-se determinado: 

“Ficam, mantidas as Unidades de Conserva��o Ambiental atualmente existentes, promovendo o Estado a 
sua demarca��o, regulariza��o dominial e efetiva implanta��o no prazo de dois anos, consignando-se, nos 
pr�ximos or�amentos, as verbas para tanto necess�rias.”

No Mato Grosso, o Decreto Estadual n.� 1795/97 regulamentou o Sistema Estadual de Unidades 
de Conserva��o - SEUC, estabelecendo seus objetivos, normas para a cria��o, implanta��o e 
gest�o dos espa�os territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, legisla��o 
que se adiantou com rela��o �quela que viria a criar o Sistema em n�vel nacional. Ao que se sabe, 
o SEUC de Mato Grosso foi o primeiro sistema estadual brasileiro, sendo o �nico que possui 
Estradas Parques como categoria de manejo.

2.3.2. Sobre o Sistema de Gestão de Unidades de Conservação no Estado do Mato Grosso

A Lei Complementar 232/2005 modifica os dispositivos da Lei Complementar 38/1995, onde se 
criou o C�digo Estadual do Meio Ambiente, definindo que compete � Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente – SEMA:
... 
X - propor a cria��o de unidades de conserva��o estadual, ouvido o CONSEMA; 

XI - implantar, administrar e fiscalizar as Unidades de Conserva��o Estaduais; 

Em seu Artigo 8�, a Lei cria o Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMAM com o objetivo de 
financiar a implementa��o de a��es visando a restaura��o ou reconstitui��o de bens lesados, a 
defesa do meio ambiente, a regulariza��o de unidades de conservação, as pol�ticas florestal e 
de recursos h�dricos, a educa��o ambiental, as despesas com custeio e investimentos, incluindo 
encargos de capacita��o, aperfei�oamento, desenvolvimento e moderniza��o de atividades 
ambientais. 

Conforme o Artigo 32, � 1� A SEMA promover� a consolida��o e a expans�o do Sistema 
Estadual de Unidades de Conserva��o - SEUC, garantindo a representatividade dos 
ecossistemas e das ecorregi�es e a oferta sustent�vel dos servi�os ambientais e da integridade 
dos ecossistemas. 

Outras normas destinadas � cria��o, implanta��o e gest�o de unidades de conserva��o no 
Mato grosso est�o expressas nos seguintes artigos:

“Art. 37 - O Estado poder� decretar limita��es administrativas provis�rias ao exerc�cio de atividades e 
empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degrada��o ambiental em �rea submetida a 
estudo para cria��o de unidade de conserva��o, quando, a crit�rio do �rg�o ambiental competente, 
houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes”. 

“Art. 38 - A cria��o de uma unidade de conserva��o deve ser precedida de estudos t�cnicos e de 
consulta p�blica que permitam identificar os atributos ecol�gicos, a localiza��o, a dimens�o e os limites 
mais adequados para a unidade.
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§ 1º As Unidades de Conserva��o a serem criadas dever�o preferencialmente estar elencadas como 
�reas priorit�rias para conserva��o por estudos t�cnicos-cient�ficos. 

§ 2º A desafeta��o ou redu��o dos limites de uma unidade de conserva��o s� pode ser feita mediante lei 
espec�fica, que deve ser precedida de estudos t�cnicos e de consulta p�blica”.

“Art. 62-A - O propriet�rio ou possuidor de im�vel rural com �rea de reserva legal cujo percentual seja 
inferior ao m�nimo legal deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente: 

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, ou conduzir a sua regenera��o; 

II - compensar a reserva legal por outra �rea equivalente em import�ncia ecol�gica e extens�o, desde que 
perten�a ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma bacia hidrogr�fica; 

III - efetuar o dep�sito � conta do FEMAM do valor correspondente � �rea a ser compensada, destinando-se 
esses recursos � regulariza��o fundi�ria de unidades de conserva��o ou � cria��o de novas �reas 
protegidas”. 

O Decreto 7.772/2006, ao criar a C�mara de Compensa��o Ambiental, e disciplinar a 
compensa��o por significativo impacto ambiental, definiu um conjunto de crit�rios para a 
destina��o de recursos voltados � cria��o, regulariza��o, pesquisa e gest�o de unidades de 
conserva��o no �mbito estadual.

Finalmente, o Decreto  7.783/ 2006 ao dispor sobre a estrutura organizacional da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente – SEMA, no Artigo 3� criou entre suas unidades administrativas a 
Coordenadoria de Unidades de Conserva��o, destinada a trabalhar no n�vel de “execu��o 
program�tica” das pol�ticas da Secretaria de Estado voltadas � cria��o e manuten��o de �reas 
protegidas.

2.4. O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul

2.4.1. Sobre a Criação do Parque

No escopo do Estado do Mato Grosso, o Decreto 1472/2001 criou o Parque Estadual Gruta da 
Lagoa Azul (PEGLA) abrangendo as terras de Reserva T�cnica do Projeto de Assentamento 
Coqueiral/Queb� no Munic�pio de Nobres, com aproximadamente 12.512,5456ha, incluindo a �rea 
de 512,5456ha referente � �rea da Gruta Lagoa Azul.

Em seu Artigo 2� ficam definidos os objetivos da unidade de conserva��o, onde se l� que o 
mesmo destina-se a “proteger e preservar o ecossistema existente na �rea, assegurar a 
preserva��o de seus recursos naturais e proporcionar oportunidades controladas para uso pelo 
p�blico, educa��o e pesquisa cient�fica. O Par�grafo �nico do Artigo 4� estabelece “o prazo 
m�ximo de 05 (cinco) anos para elabora��o do Plano de Manejo do Parque, a cargo da 
FEMA/MT”. 

2.4.2. Localização e Acessos

O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul localiza-se nas proximidades do distrito de Bom Jardim, 
no Munic�pio de Nobres, Estado do Mato Grosso, tendo como limites as Coordenadas 14o23’S e 
56o04’W a NO; 14o37’S e 56o04’W a SO; 14o37’S e 55o49’ a SE; 14o23’S e 55o49’ a NE. A sede do 
Munic�pio de Nobres dista cerca de 140km de Cuiab�, capital do Estado.

A partir de Cuiab�, o acesso ao Parque pode ser feito atrav�s de duas rodovias principais, a BR-
163 e a MT-251. A primeira faz a liga��o entre a capital do Estado e a sede do Munic�pio de 
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Nobres. Partindo da sede desse munic�pio, o acesso ao Parque pode ser feito pela MT-241 em 
dire��o � Vila de Bom Jardim, onde o Parque se localiza. Pela MT-251, o acesso pode ser feito 
atrav�s da rodovia MT-351 at� a Usina Hidrel�trica de Manso e, desta, por estradas vicinais 
tamb�m at� a Vila de Bom Jardim. Uma terceira op��o, a partir da BR-163 ao norte da sede de 
Nobres, � a utiliza��o de uma rodovia particular pedagiada com entrada pr�xima � conflu�ncia da 
BR-364 com a BR-163.

A partir de Cuiab�, seguindo pela BR-163, tem-se uma via de tr�fego intenso, com muitos 
caminh�es. A pavimenta��o est� bastante desgastada, com v�rios e longos trechos sem 
acostamento e com defici�ncias na sinaliza��o, tanto informativa, quanto regulamentar e de 
advert�ncia. A MT-241, que liga o centro urbano de Nobres a Bom Jardim e demais distritos do 
entorno da UC, tem um percurso de 60km de tr�fego dif�cil em uma via pedregosa e com 
constantes ondula��es (costelas). H� placas de sinaliza��o, em quantidade insuficiente e nem 
sempre regulamentares, e apresentam desgaste na pintura, impossibilitando a correta indica��o 
de pictogramas, encobrimento por vegeta��o ou deteriora��o, o que obstrui a interpreta��o. As 
bifurca��es n�o est�o sinalizadas. Nos 60km n�o h� telefones p�blicos e h� bastante dificuldade 
de capta��o de sinal de telefonia celular. Em per�odos chuvosos a via se torna ainda mais 
perigosa e dif�cil para ve�culos de passeio (sem tra��o). A MT-351 encontra-se em melhor estado 
de conserva��o, estando asfaltada at� a represa do rio Manso, por�m encontra-se sem 
pavimenta��o at� a Vila de Bom Jardim.

2.4.3. Situação do Parque

Em seu decreto de cria��o, o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul conta com uma �rea 
estimada em 12.512,5456ha, abrangendo as �reas de reserva legal do Assentamento 
Coqueiral/Queb� inteiramente no Munic�pio de Nobres. Contudo, o limite oficial da UC e 
disponibilizado na base cartogr�fica e na imagem de sat�lite enviadas pela SEMA/MT, utilizada 
para o desenvolvimento do presente Plano de Manejo, contemplam uma �rea total de apenas 
8.380,90ha. O Parque tamb�m n�o compreende uma �rea cont�nua, sendo fragmentado em pelo 
menos quatro (4) partes, denominadas de “�reas A, B, C e D”. A �rea A � ainda subdividida em 
dois (2) fragmentos, enquanto a C, por sua vez, contempla pelo menos outras tr�s (3) subdivis�es, 
dentre elas a �rea da Gruta da Lagoa Azul propriamente dita.

Para fins desse Plano de Manejo, contemplou-se o total de 8.380,90ha como �rea de estudo e 
planejamento, sendo indicado, ao final desse trabalho, um Plano de Regulariza��o dos Limites e 
Dimens�es da UC como estrat�gia para a regulariza��o da �rea do Parque. � prov�vel que a 
diferen�a observada entre o previsto em Lei e o disposto em mapas dispon�veis para a realiza��o 
do presente trabalho possam ser devidos a situa��es diversas, tais como equ�vocos no 
mapeamento e dimensionamento da �rea quando da elabora��o da Lei de cria��o do Parque, 
apropria��o ind�bita e invas�es posteriores � cria��o da Unidade (as quais podem ter 
comprometido os esfor�os de mapeamento subseq�entes) ou outras quest�es.



PLANO  DE  MANEJO DO
PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL

ENCARTE  II:
ANÁLISE  DA  REGIÃO  DE  INSERÇÃO DO

PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA LAGOA  AZUL

GOVERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

Superintendência de Biodiversidade
Coordenadoria de Unidades de Conservação

Gerência de Administração e Manejo

CURITIBA
NOVEMBRO  2006



CURITIBA
NOVEMBRO  2006

GOVERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

Superintendência de Biodiversidade
Coordenadoria de Unidades de Conservação

Gerência de Administração e Manejo

PLANO  DE  MANEJO DO
PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL

ENCARTE  II:
ANÁLISE  DA  REGIÃO  DE  INSERÇÃO  DO

PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA LAGOA  AZUL



ENCARTE II - AN�LISE  DA  REGI�O  DE  INSER��O  DO  PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL
1

CONTRATANTE:

Governo do Estado do Mato Grosso
­ Xxxxxx

Secretaria de Estado do Meio Ambiente
­ Xxxxxx

Superintendência de Biodiversidade
­ Xxxxxx

Coordenadoria de Unidades de Conservação
­ Xxxxxx

Gerência de Administração e Manejo
­ Xxxxxx

ELABORAÇÃO

IGPLAN Inteligência Geográfica Ltda.

Rua Marechal Jos� Bernardino Bormann, 1100, Bigorrilho – Cep: 80.730-350 – Curitiba - Paran�
CREA/PR: 39388/F

• Equipe Elaboradora

­ Euclides Grando Jr. (Bi�logo, MSc)

­ Francisco Lothar Lange Jr. (Eng. Agr�nomo, MSc)

­ Franco Amato (Eng. Cart�grafo, especialista)



ENCARTE II - ANÁLISE  DA  REGIÃO  DE  INSERÇÃO  DO  PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL
1

SUMÁRIO



ENCARTE II - ANÁLISE  DA  REGIÃO  DE  INSERÇÃO  DO  PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL
1

1.  CARACTERIZAÇÃO  DAS  CONDIÇÕES  NATURAIS  DA  REGIÃO  DA  UNIDADE

1.1. Elementos Físicos

1.1.1. Caracterização Geológica Regional

Geologicamente, a área do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul esta inserida no domínio 
tectônico denominado Faixa de Dobramento Paraguai de Almeida (1964), mais precisamente na 
Zona Externa da faixa, ou seja, na porção não metamórfica, que é composta pelos pacotes 
rochosos do Grupo Alto Paraguai. Segundo Barros (1980), o Grupo Alto Paraguai apresenta uma 
continuidade deposicional entre as suas litologias e, nestas condições, parece muito provável que 
o referido grupo ainda se encaixe dentro da evolução dominantemente marinha e cada vez mais 
plataformal em direção ao topo.

Estratigraficamente o Grupo Alto Paraguai repousa sobre as rochas metamórfica do Grupo Cuiabá 
(filitos), cuja idade de formação é atribuída provavelmente à última fase de esforços distensivos 
datado por volta de 850 a 900 M.a., que culminaram na Borda Leste do Cráton Amazônico com o 
aparecimento das bacias marginais marinha em transição para um ambiente tipicamente de 
margem continental passiva. Barros & Simões (1980) definiram as rochas do Grupo Alto Paraguai 
como sendo constituídas da base para o topo pelas seguintes Formações: Bauxi, Puga, Araras, 
Raizama, Sepotuba e Diamantino. Na área do Parque ocorrem principalmente rochas 
pertencentes às Formações Araras - rochas carbonáticas, Raizama - arenitos, Sepotuba - Pelitos 
e Diamantino - siltitos.

 Formação Bauxi:

É composta por sedimentos clásticos, em geral arenitos de granulometria fina a grossa, contendo 
intercalações subordinadas de siltitos, argilitos (ou folhelhos) e níveis conglomeráticos. 
Comumente mostram elevado grau de compactação de caráter diagenético e a presença de 
cimento silicoso e ferruginoso. 

As características de seus sedimentos são indicativos de um ambiente de deposição aquoso, 
provavelmente marinho e costeiro regressivo, parcialmente submetido a clima glacial, em face do 
contato transicional que a formação mantém com os tilitos da Formação Puga.

 Formação Puga

É composta essencialmente por paraconglomerados ou tilitos (alguns pesquisadores preferem 
chamar diamictitos), porém, na base, pode conter localmente intercalações de arenitos, siltitos e 
folhelhos e, no topo, mostra intercalações de margas e calcários. As interdigitações indicam o 
contato transicional com as Formações Bauxi e Araras, respectivamente. Sua espessura parece 
ser superior a 320m, sendo o ambiente de sedimentação glácio-fluvial e glaciomarinho.

 Formação Araras

A Formação Araras ocorre de forma quase contínua ao longo de toda a Província Serrana desde 
sua porção meridional, à margem esquerda do Rio Paraguai a sul de Cáceres, até a região de 
Manzagão, na Serra Azul. Nesta extensão, cerca de 400km, ocupa, via de regra, o núcleo de 
algumas anticlinais e abas de algumas sinclinais. 

A unidade admite uma subdivisão em dois membros: um, inferior, com predomínio de calcários 
calcíticos e sedimentos pelíticos; outro superior, calcário dolomítico, como mostra a figura 1.
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O Membro Inferior, com 200 m de espessura, contém na base intercalações de finas camadas de 
margas, siltitos ou folhelhos, siltitos congloeráticos com cimento calcífero e leitos delgados de 
calcários calcíticos; para o topo, predominam calcários, com presença comum de lentes e nódulos 
de sílex e, localmente, observam-se estruturas oolíticas. 

O Membro Superior é composto essencialmente por dolomitos de cor cinza claro, em geral 
maciços, algumas vezes com estromatólitos; perfaz um pacote de 1.100m de espessura. No topo 
ocorrem também intercalações de argilitos, siltitos e arenitos, às vezes calcíferos, ou silicificados, 
indicando a passagem transicional para a Formação Raizama. O ambiente de sedimentação é 
marinho raso. Nessa porção carbonática é que ocorrem as paisagens de relevo cárstico onde são 
encontradas todas as cavernas da região, dentre elas a Gruta da Lagoa Azul e a da Cerquinha, 
sendo esta última a mais ornamentada do Parque.

Figura 1: Forma de ocorrência em blocos das rochas 
dolomíticas da Formação Araras na área do Parque 
Estadual Gruta da Lagoa Azul (Foto: Aldiney A. Santos).

A Formação Araras é responsável pela formação pedogenética de solos: Gley que ocorre próximo 
às margens das drenagens na porção mais baixa do relevo e junto às margens dos cursos d`água 
em uma faixa de aproximadamente 3m à ocorrência de Organossolo. Na porção de encosta das 
serras da região esta formação rochosa é responsável pela formação de Neossolo Litólico. Nos 
vales onde ocorre esta litologia (rocha) ocorre os Latossolo Vermelho e Vermelho-Amarelo.

 Formação Raizama

Compõe-se, predominantemente, de arenitos quartzosos (ortoquartzitos) como mostra a figura 2, 
contendo intercalações de siltitos e argilitos micáceos, este podendo constituir camadas desde 
milimétricas até duas dezenas de metros, que são mais comuns na passagem transicional para a 
Formação Sepotuba. O ambiente de deposição é marinho costeiro, de águas rasas, sujeitas a 
correntes, com sub-ambientes mais calmos, onde acumulam pelitos. A espessura total desta 
formação pode alcançar 1.600m. 



ENCARTE II - ANÁLISE  DA  REGIÃO  DE  INSERÇÃO  DO  PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL
3

Figura 2: Arenito da Formação Raizama, recortado por 
sistema conjugado de fraturas (Foto: Aldiney A. Santos).

A Formação Raizama é responsável pelo desenvolvimento de Neossolo Quartzarênico, 
principalmente na porção mais elevada do terreno onde encontram-se os platôs constituídos pelos 
arenitos da Formação, localizados nos flancos das dobras.

 Formação Sepotuba

Sua constituição litológica é essencialmente de sedimentos pelíticos, com predomínios de 
folhelhos e siltitos micáceos, finamente laminados, com intercalações subordinadas de arenitos 
finos, micáceos e, localmente, de margas e de camadas delgadas (centimétricas) de calcário e 
sílex. Para o topo, as intercalações de arenitos, normalmente arcoseanos e de arcóseos, tornam-
se mais comuns, anunciando a gradação da unidade para a Formação Diamantino. A Formação 
Sepotuba deriva o Argilossolo principalmente quando esta litologia encontra-se encaixada no 
núcleo das sinclinais.

 Formação Diamantino

Os componentes essenciais da Formação Diamantino são arcóseos. Na porção basal contêm 
diversas intercalações de camadas de siltitos e folhelhos micáceos, com espessuras variáveis, 
indicando uma modificação gradual das condições ambientais marinhas para continentais. Os 
arcóseos Diamantino representam os depósitos continentais que encerram a sedimentação na 
Faixa Paraguai, antes dos episódios tardios da Orogênese Brasiliana, que dobrou todo o conjunto 
que constitui o Grupo Alto Paraguai.

A Formação Diamantino, quando passa pelo processo pedogenético, dá origem aos Argilossolo, 
quando esta unidade geológica ocorre na porção central das sinclinais da região. 

1.1.2. Morfologia Regional

A região onde se insere o PEGLA, bem como toda a extensão do Município de Nobres, 
caracteriza-se pelo predomínio de superfícies planas e baixas associadas com elevações de topos 
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planos ou arredondados que atestam processos de forma��o muito distintos. Compreendidas sob 
o ponto de vista geomorfol�gico, estas superf�cies associam-se com a Unidade Morfoestrutural 
do Cinturão Orogênico Paraguai-Araguaia (Almeida, 1964; Boggiani & Alvarenga, 2004), que � 
subdividida nas seguintes unidades morfoesculturais: Prov�ncia Serrana, Planalto Arruda-
Murutum, Planalto S�o Vicente, Depress�o Interplan�ltica de Paranatinga, Depress�o Cuiabana e 
Depress�o do Alto Araguaia. Esta unidade limita-se ao norte com a Chapada de Parecis, ao 
sudeste com a Chapada de Guimar�es (Unidade Morfoestrutural da Bacia do Paran�) e ao 
sudoeste pelos sedimentos quatern�rios da bacia do Pantanal. 

Duas unidades morfoesculturais s�o de interesse neste momento: a Província Serrana, sobre a 
qual se distribui a maior parte da Unidade de Conserva��o ora em an�lise, bem como sua �rea de 
entorno formada quase que somente por �reas de relevo dissecado sobre rochas calc�rias da 
Forma��o Araras, e a Depressão Cuiabana, que constitui uma pequena parcela da �rea do 
entorno da Unidade de Conserva��o (figura 3).

Figura 3: Imagem de sat�lite ilustrando a regi�o norte da 
Prov�ncia Serrana (em destaque a regi�o da �rea de estudo) 
onde se pode observar as zonas mais baixa (em verde) que 
comp�em a Baixada Cuiabana e as eleva��es (em lil�s) que 
representam os dobramentos de origem Pr�-Cambriana.

1.1.3. Patrimônio Espeleológico Regional

Segundo o N�cleo do CECAV do Mato Grosso, o estado possui cinco regi�es de alto potencial 
espeleol�gico: Prov�ncia Espeleol�gica do Alto Paraguai-Araguaia, Chapada dos Parecis, Planalto 
dos Guimar�es, Planalto dos Alcantilados e interfl�vio Juruena-Telles Pires.   

A Prov�ncia Espeleol�gica do Alto Paraguai – Araguaia � caracterizada pro uma faixa de 
dobramentos que se estende das margens do rio Araguaia at� a divisa com a Bol�via, cortando o 
estado no sentido leste-oeste, atravessando as regi�es de Cocalinho, Nova Xavantina, 
Paranatinga, Nobres e C�ceres.  Nesta faixa encontra-se a maior concentra��o de cavernas do 
estado, de constitui��o predominantemente calc�ria. 

A �rea c�rstica de Nobres se localiza entre as serras do Tombador e Azul, em uma regi�o 
extremamente irrigada e de relevo acidentado, constituindo-se o divisor natural de �guas das 
bacias dos rios Cuiab� (Bacia Platina) e Teles Pires (Bacia Amaz�nica) (MMA, IBAMA, 
CECAV/MT). Este munic�pio contempla cerca de 30% das cavidades cadastradas no Mato 
Grosso.
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Geologicamente as cavernas dessa regi�o se inserem na Forma��o Araras, a qual ocorre engloba 
um membro inferior, com predom�nio de calc�rios calc�ticos e sedimentos pel�ticos, outro superior 
de calc�rio dolom�tico. 

Segundo levantamentos do IBAMA e CECAV/MT a regi�o de Nobres � representativa de um
imenso patrim�nio espeleol�gico, representado por suas cavernas, dolinas e sumidouros, de 
imensur�vel valor cient�fico e cultural. Para essas mesmas institui��es, o munic�pio est� inserido 
na chamada Bacia do Alto Paraguai, por�m para efeito de turismo em ambientes naturais, Nobres 
n�o deixa nada a desejar a lugares como Bonito (MS) ou Chapada dos Guimar�es (MT), mas h� a 
necessidade de infra-estrutura, ordenamento, sensibiliza��o, conscientiza��o, mobiliza��o e 
treinamento das comunidades envolvidas para uma correta utiliza��o desses ambientes.

Prova da import�ncia do patrim�nio espeleol�gico para o planejamento tur�stico do munic�pio de 
Nobres � que no Invent�rio Tur�stico, realizado pelo FUNBIO – Fundo Brasileiro para a 
Biodiversidade, atrav�s do Programa MPE – Melhores Pr�ticas de Ecoturismo, foram encontrados 
um total de 34 atrativos tur�sticos, sendo que destes 14 s�o cavernas, o que mostra a signific�ncia 
do patrim�nio espeleol�gico para a economia do munic�pio. Na regi�o existem tamb�m s�tios 
arqueol�gicos de grande valor cient�fico, com pinturas e inscri��es rupestres, que atestam a 
antig�idade da vida humana na regi�o (Memorial de Cavernas de Nobres/MT).  

As cavernas situadas em Nobres surgiram em torno de 10 a 15 milh�es de anos atr�s, por�m h� 
550 milh�es de anos aproximadamente, essa regi�o, bem como toda a regi�o que vai al�m da 
Serra da Bodoquena em Mato Grosso do Sul, fazia parte de um oceano que migrou devido � 
evolu��o orogen�tica da regi�o. Os sedimentos depositados no fundo deste oceano se fizeram 
em rochas, entre elas os calc�rios e dolomitos que hoje comp�em o carste (MMA, IBAMA, 
CECAV/MT). Algumas das cavidades t�m origem diretamente relacionada com diversos cursos 
d��gua da regi�o, como os rios Queb� Grande, Queb� Gua�� ou da Mata, Ribeir�o Quebozinho, 
c�rrego Queb� Segundo, c�rrego do Cerquinha e Ribeir�o Salobra (LIMA et al., 2003).

As principais cavidades naturais subterr�neas do Munic�pio est�o distribu�das em quatro 
complexos: Gruta da Lagoa Azul, Cerquinha/Quebozinho, Queb� da Mata e Pai Jo�o (LIMA et al., 
2003). O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul contempla os seguintes blocos:

- Bloco A: Cerquinha/Quebozinho, com 245 ha;
- Bloco B: Pai Jo�o/�gua Fria com 551,6 ha;
- Bloco C: Lagoa Azul/Santa Rita com 6.425,4 ha;
- Bloco D: Lagoa Salgada/Queb� da Mata, com 1014,2 ha;
- Bloco E: sem dados dispon�veis.

Devido �s press�es para visita��o tur�stica de diversas cavernas da regi�o, sem os estudos e o 
manejo adequado que permitam o licenciamento ambiental da atividade, al�m da interdi��o da 
Gruta da Lagoa Azul em 1999, em julho de 2006 ocorreu interdi��o das cavernas: Gruta das 
Pacas, Dolina Pai Jo�o, Gruta S�o Jos�, Gruta da Cerquinha e Duto do Queb�.

1.2. Elementos Bióticos

1.2.1. Domínios Morfoclimáticos

O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul insere-se em meio ao Dom�nio Morfoclim�tico dos 
Cerrados (sensu Ab’Saber, 1977), o qual foi estabelecido atrav�s de aspectos hist�rico-clim�ticos 
e geomorfol�gicos, tais como a presen�a de um clima predominantemente �mido com duas 
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esta��es bem definidas. Com mais de 200 milh�es de hectares - aproximadamente 24% do 
territ�rio nacional, o Cerrado pode ser considerado, em �rea original, o segundo maior bioma 
brasileiro (Lima & Silva, 2005). A diversidade de fitofisionomias encontradas nesse bioma 
(Cerrado sensu stricto; Cerrad�o; Campo sujo; Campo �mido; Mata de galeria; Eiten, 1972) 
ressalta a sua complexidade estrutural. Essa complexidade � ainda maior se considerarmos as 
zonas de tens�o ecol�gica entre o cerrado e as forma��es cont�guas, a saber, a Floresta 
Ombr�fila Aberta (Floresta Amaz�nica) e a Floresta Estacional Semidecidual.

A tradicional vis�o do cerrado considera essa forma��o secund�ria e antropizada, sucessional a 
ambientes originalmente florestais modificados por diversos fatores, especialmente pelo corte e 
queima de car�ter antr�pico. A despeito da import�ncia do fogo na determina��o das 
fitofisionomias abertas do cerrado (Henriques, 2005; Miranda & Sato, 2005), estudos recentes, 
especialmente palinol�gicos, t�m dado lugar a novas interpreta��es, em que o bioma do cerrado � 
considerado uma forma��o resiliente, naturalmente formada, ainda que sob constante impacto 
humano (Salgado-Labouriau, 2005). 

Como a maioria dos grandes biomas da Terra, o cerrado se encontra sob forte press�o antr�pica, 
com a descaracteriza��o ambiental face � explora��o desregrada dos recursos naturais, 
especialmente o extrativismo vegetal, a pecu�ria e a agricultura (Silva Jr. et al., 2005). Dessa 
maneira, estudos detalhados da biodiversidade do cerrado passam a ser extremamente 
importantes e oportunos.

1.2.2. Enquadramento Fitogeográfico

A vegeta��o � o produto das condi��es impostas pelo meio, de tal sorte que a distribui��o da 
vegeta��o obedece a padr�es resultantes da oferta de condi��es e recursos no meio. A oferta 
destas condi��es e recursos �, em �ltima an�lise, o resultado de uma s�rie interativa de fatores 
relacionados principalmente com a geologia, a geomorfologia, os solos, a distribui��o da rede 
hidrogr�fica (que se relaciona com a geologia local) e o clima, inclu�das aqui as condi��es 
microclim�ticas. Associam-se a estes fatores aqueles relacionados com a biota local, que 
favorecem ou n�o a perman�ncia de determinadas esp�cies.

A regi�o como um todo, o que inclui tanto a �rea do entorno do Parque quanto as �reas do 
Parque, possui predom�nio de diferentes formas de vegeta��o sav�nica (cerrado). Visto sob a 
perspectiva da cobertura vegetal original, o que se percebe � que as �reas planas, desde que 
sejam constitu�das por solos minerais bem drenados, estejam estes solos situados a maior altitude 
(relevos tabulares sustentados pelos arenitos da Forma��o Raizama – figura 4) ou n�o (�reas de 
relevo dissecado nas zonas de anticlinais onde h� os afloramentos calc�rios da Forma��o 
Araras), s�o ou foram cobertas por variadas fisionomias de vegeta��o sav�nica. 

J� nas �reas mais inclinadas, em conson�ncia com o tipo de rochas subjacente, a savana pode 
dar espa�o � Floresta Estacional Semidec�dua (Floresta Ciliar e Floresta Mesof�tica, com ou sem 
palmeiras - FES) ou ainda � Floresta Estacional Dec�dua ou mata seca (FED). 

Genericamente, a ocorr�ncia da FED associa-se diretamente aos afloramentos calc�rios da regi�o 
(Forma��o Araras), os quais formam morros de eleva��o proeminente e cumieiras 
arrendondadas, sobre os quais Neossolos Lit�licos e afloramentos de rocha constituem o 
substrato predominante. Nas �reas onde os pequenos e intermitentes cursos de �gua provocam a 
disseca��o destes morros, a FED cede espa�o para a Floresta Estacional Semidec�dua, podendo 
inclusive incluir em suas associa��es flor�stica a expressiva presen�a do baba�u (Attalea 
speciosa) e que constituem as florestas ciliares. Ao lado da FED, nestas mesmas eleva��es de 
rochas calc�rias, o cerrado pode aparecer, sem que se tenha detectado alguma raz�o aparente 
para que esta forma de vegeta��o ocupasse tal espa�o (figura 5).
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Figura 4: Áreas de Savana nas áreas de maior altitude 
sustentadas pelos arenitos da Formação Raizama. Pode-se 
ver na figura que nem sempre o relevo sobre os quais se 
encontra a vegetação da savana é perfeitamente plano. É 
possível nesta  figura ver os patamares formados pelas 
camadas do arenito (Foto: Alexandre Uhlmann).

De um modo geral a FES encontra-se fortemente associada com os cursos de água, 
particularmente sobre solos bem drenados, mas eventualmente, pequenos fragmentos podem ser 
encontrados, constituindo as Florestas Mesofíticas (figura 6). Contudo, nas regiões de planície 
vizinhas aos rios e córregos perenes da região, é possível observar a formação de Gleissolos que 
se caracterizam pela flutuação hídrica sazonal em sub-superfície, favorecendo o surgimento de 
um pedoambiente  altamente seletivo, impedindo a instalação de espécies que demandam solos 
mais bem drenados. Nestas áreas, principalmente sobre solos hidromórficos e semi-hidromórficos, 
ocorrem as Florestas de Galeria, tipicamente florestas perenifólias facilmente enquadradas na 
categoria de Floresta Ombrófila Densa. Estas florestas representam florestas ombrófilas 
(provavelmente com influência amazônica) onde se somam elementos da Floresta Estacional 
Semidecídua. 

Figura 5: Elevação de cume arredondado formada às custas 
de rochas carbonáticas da Formação Araras. Sobre ela, 
desenvolve-se a vegetação típica da Mata Seca ou Floresta 
Estacional Decídua. Do lado esquerdo é possível observar a 
Floresta Estacional Semidecídua (Floresta Mesofítica) 
dividindo espaço com a Mata Seca. Naquela é possível 
distinguir vários indivíduos de babaçu (Attalea speciosa) 
(Foto: Alexandre Uhlmann).

Floresta 
Mesofítica

Mata Seca
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Figura 6: Aspecto externo de um fragmento de Floresta 
Estacional Semidecídua (Floresta Ciliar) ao longo do rio 
Quebó Grande (Foto: Alexandre Uhlmann).

Nas planícies acima descritas, em uma faixa de 2 a 3 m no entorno do rio, observa-se a formação 
de Organossolo Sáprico, o que exclui boa parte das espécies da FES e permite a ocupação de 
algumas poucas, tais como Talauma ovata, Guarea macrophylla, Callophyllum brasiliense e 
Mauritia flexuosa. Esta última espécie, conhecida regionalmente como buriti, possui particular 
importância neste padrão de ambiente, pois somente pode ser encontrada sobre este tipo de solo, 
não ocorrendo sobre solos bem drenados. Esta compõe ainda, ao lado de espécies de 
Cyperaceae, uma das mais importantes fisionomias de vegetação nas áreas de savana: as 
chamadas veredas, as quais são reconhecidas pelo aspecto fisionômico expresso pelos buritis 
pontuando um campo limpo dominado por um estrato herbáceo essencialmente graminóide. Cabe 
destacar que esta fisionomia de vegetação não foi observada na área do Parque nem em sua 
área de entorno. 

A tabela 1 reúne sinopticamente informações a respeito das fisionomias de vegetação 
encontradas na área de estudo, bem como a nomenclatura equivalente adotada por Veloso et al.
(1991).

1.2.3. Enquadramento Zoogeográfico

Zoogeograficamente, a região de estudo situar-se-ia no domínio dos Cerrados, região esta 
caracterizada pelo predomínio de faunas típicas do Brasil Central, as quais ocupam também 
apresentam forte similaridade com aquelas ocorrentes na maior parte do complexo do Pantanal. 
Contudo, a área do PEGLA situa-se muito próxima ao divisor de águas entre a Bacia Amazônica e 
Platina. A proximidade destas duas bacias faz da região um grande área de transição entre os 
biomas de Cerrado e Floresta Amazônica. A influência amazônica permite uma composição 
diferenciada da comunidade biótica, uma vez que processos como migração e dispersão são 
muito importantes para a manutenção das espécies, através da entrada de novos organismos, 
aumentando a variabilidade genética das populações, ou mesmo a entrada de uma espécie nova 
que pode vir a ocupar um nicho desocupado. Além disso, zonas de transição entre biomas 
apresentam padrões mais complexos de integração entre espécies (Lacher Jr. & Alho 2001), o 
que acarreta em uma composição variada da fauna.
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Tabela 1: Quadro resumo das principais formas de vegetação (nomenclatura local e correspondência 
coma a nomenclatura de Veloso et al., 1991) com seus padrões de ambiente e tipos de solos, as 
quais foram descritas para a área do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul e seu entorno.

Nomenclatura 
(Veloso et al.,
1991)

Tipologia de 
floresta

Tipo de ambiente Tipo de solo

Floresta Ombrófila 
Densa

Floresta de galeria Áreas planas circunvizinhas aos rios e 
córregos de pequeno porte nas áreas 
planas da baixada cuiabana.

Gleissolos e 
Organossolos.

Floresta Estacional 
Semidecídua

Floresta ciliar Áreas planas formando capões isolados, 
áreas periféricas a rios de médio porte em 
solos bem drenados e áreas dissecadas 
sobre os arenitos e calcários.

Variados mas minerais e 
bem drenados.

Floresta Estacional 
Decídua

Mata seca Áreas de relevo movimentado (forte 
ondulado e montanhoso) sobre os 
afloramentos calcários da Formação 
Araras.

Neossolos Litólicos e 
Afloramentos de Rocha.

Savana (Cerrado) Cerrado sensu lato Predominam em áreas planas nas 
sinclinais elevadas e sustentadas pelos 
arenitos da Formação Raizama, ou ainda 
sobre áreas planas ou declivosas formadas 
às expensas dos calcários da formação 
Araras.

Latossolos e Plintossolos, 
mas quando sobre os 
arenitos da Formação 
Raizama, formam-se 
Neossolo Litólicos. Além 
disso, podem ocorrer 
sobre afloramentos 
calcários da Formação 
Araras.

Conforme já citado, a área do PEGLA possui uma formação vegetacional variada, com diversas 
sub-formações de Cerrado (principalmente campo cerrado e cerrado sensu stricto) além de 
formações de Floresta Ombrófila Densa, Floresta Estacional Semidecídua e Floresta Estacional 
Decídua. Com esta maior diversidade de ambientes, encontra-se também maior diversidade de 
espécies associadas a eles. Outro fator a ser ponderado a influenciar a distribuição das 
comunidades faunísticas (em especial de mamíferos e aves) diz respeito à sazonalidade (Alho & 
Pereira 1985, Vieira 1997, Vieira 2003), que é bem marcada, com dois períodos bem definidos, 
um de seca (entre os meses de maio e outubro) e um de chuvas (entre os meses de novembro a 
abril), sendo que a precipitação média anual varia de 1300 a 1700 mm. Esta variação pode ser um 
fator determinante da ocorrência local eventual de espécies de distintos biomas, conforme a 
disponibilidade de recursos. Este fato certamente merece análises mais detalhadas futuramente.
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2. ASPECTOS CULTURAIS E SOCIOECONÔMICOS DA REGIÃO DE INSERÇÃO DA UNIDADE

2.1. Elementos Socioeconômicos

Considerando os objetivos gerais estabelecidos pelo SNUC no tocante � cria��o e gest�o de 
�reas a serem protegidas, fica evidente a preocupa��o com a quest�o socioecon�mica como 
parte essencial de todo o processo de preserva��o/conserva��o de tais �reas. Se por um lado 
todo o processo legal acarretou na desacelera��o da degrada��o ambiental no pa�s, por outro 
certamente n�o teve por objetivo dissociar o elemento humano da necessidade de preserva��o do 
meio ambiente.

No que diz respeito �s comunidades da regi�o de inser��o do PEGLA, torna-se de fundamental 
import�ncia o conhecimento e a descri��o de quest�es relativas � socioeconomia, tais como 
aspectos demogr�ficos, acesso aos servi�os de infra-estrutura b�sica e principais atividades 
econ�micas desenvolvidas na regi�o. Estas quest�es s�o de fundamental import�ncia para o 
fornecimento de elementos para a consolida��o do Plano de Manejo, evidenciando a import�ncia 
da compreens�o dos aspectos socioecon�micos relacionados � Unidade de Conserva��o e o 
car�ter essencialmente multidisciplinar do planejamento do Parque. 

No trato do contexto regional, no tocante � socioeconomia, foram utilizados v�rios recortes 
territoriais, de acordo com a import�ncia e desagrega��o dos dados. Um desses recortes � a 
classifica��o territorial do IBGE. Neste caso, o Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul est� 
localizado na Mesorregi�o Norte Mato-grossense, composta pelas Microrregi�es de Alta Floresta, 
Alto Teles Pires, Arinos, Aripu�, Col�der, Paranatinga, Parecis e Sinop. A Microrregi�o do Parque 
� a de Alto Teles Pires, composta, por sua vez, pelos seguintes munic�pios: Ipiranga do Norte, 
Itanhang�, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, Nova Ubirat�, Santa Rita do Trivelato, Sorriso, 
Tapurah e Nobres, onde a Unidade est� localizada. Ainda de acordo com a classifica��o territorial  
adotada pelo IBGE, o Parque Estadual est� localizado no Distrito de Coqueiral.

Um recorte importante � a Regi�o de Planejamento, estabelecida pelo Governo do Estado de 
Mato Grosso, a fim de adotar pol�ticas p�blicas mais condizentes com as especificidades 
regionais. A Regi�o de Planejamento Cuiab�/V�rzea Grande abrange a �rea de estudo desse 
trabalho. Outro recorte territorial a ser considerado � o da Baixada Cuiabana, composto por 13 
munic�pios localizados pr�ximos a Cuiab�: Acorizal, Bar�o do Melga�o, Chapada dos Guimar�es, 
Cuiab�, Jangada, Nobres, Nossa Senhora do Livramento, Nova Brasil�ndia, Planalto da Serra, 
Pocon�, Ros�rio do Oeste, Santo Antonio do Leverger e V�rzea Grande.

2.1.1. Demografia Regional

A presen�a predominante de popula��o infantil e jovem numa determinada regi�o, bem como de 
altas taxas de fecundidade, podem ser associadas a um contexto socioecon�mico de extrema 
car�ncia. No oposto dessa realidade, nos pa�ses onde h� melhores condi��es de vida, ocorre 
maior propor��o de adultos e idosos sobre o total da popula��o.

No Brasil, at� a d�cada de 70, a popula��o jovem era predominante, com a base da pir�mide 
et�ria mais larga. Muitos autores apontam que a transi��o demogr�fica no pa�s, em que a maioria 
da popula��o n�o est� representada pelos jovens, teve in�cio na d�cada de 80, o que representa 
um processo de invers�o da pir�mide et�ria, “envelhecimento da popula��o” ou transi��o 
demogr�fica. O decl�nio das taxas de fecundidade � um dos elementos mais importantes no 
processo de transi��o demogr�fica. Essa transi��o, como todo o processo, ocorre de maneira 
desigual e repercute com diferentes intensidades no pa�s. Em rela��o ao munic�pio de Nobres, 
onde a Unidade de Conserva��o est� localizada, a evolu��o demogr�fica est� apresentada na 
tabela 2.



ENCARTE II - ANÁLISE  DA  REGIÃO  DE  INSERÇÃO  DO  PARQUE  ESTADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL
11

TABELA  2:  POPULAÇÃO  RESIDENTE  POR ANO NO MUNICÍPIO DE NOBRES ENTRE 1996 E 2005 (SEGUNDO 
IBGE, CENSOS E ESTIMATIVAS).

Ano População
2005 15.531
2004 15.335
2003 15.256
2002 15.168
2001 15.043
2000 14.983
1999 16.290
1998 15.968
1997 15.650
1996 15.266

A população do município apresentou pouca variação ao longo do período considerado. De 1996 
a 2005, houve um aumento de 265 habitantes. O ano de 1999 foi o único em que a população de 
Nobres ultrapassou os 16.000 habitantes.

Considerando a estimativa populacional para 2005, elaborada pelo IBGE, a situação do município 
de Nobres está configurada conforme a tabela 3. A população masculina apresenta uma pequena 
predominância sobre a feminina, atingindo 52% da população total. As faixas etárias iniciais 
apresentam maior representatividade, considerando a população total de Nobres: 1 a 9 anos com 
20% e 10 a 19 anos com 24%. Para melhor visualização, a população por faixa etária está 
representada no gráfico da figura 7.

TABELA  3: POPULAÇÃO  RESIDENTE POR FAIXA ETÁRIA E SEXO EM NOBRES NO ANO DE 2005 (SEGUNDO 
IBGE, CENSOS E ESTIMATIVAS).

Faixa Etária Masculino Feminino Total
Menor 1 ano 140 179 319
1 a 9 anos 1539 1551 3090
10 a 19 anos 1936 1817 3756
20 a 29 anos 1414 1233 2647
30 a 39 anos 1036 1017 2053
40 a 49 anos 839 725 1564
50 a 59 anos 525 484 1009
60 a 69 anos 380 305 685
70 a 79 anos 165 110 275
80 anos e mais 66 70 136
Total 8040 7491 15531
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Figura  7:  População  residente  por  faixa  etária  em  Nobres no ano de 2005 (segundo 
IBGE, Censos e Estimativas).

2.1.2. Indicadores Sociais Regionais

2.1.2.1. Saneamento Básico

Os indicadores de saneamento básico são compostos pelos serviços de abastecimento de água, 
coleta e destinação final de esgoto sanitário e de resíduos sólidos. Estes indicadores são de 
fundamental importância para a determinação da qualidade de vida da população, uma vez que a 
ausência de rede e tratamento de água e esgoto e a disposição inadequada de lixo trazem riscos 
para a saúde da população, além de contribuírem para a degradação ambiental da região.

Os problemas de saúde pública são uma das conseqüências negativas advindas da falta deste 
tipo de infra-estrutura, e resulta diretamente no aumento de doenças e, paralelamente, no 
aumento nos gastos dos serviços de atendimento à saúde.

De acordo com a FUNASA (2004) os riscos para a saúde, relacionados com a utilização da água, 
podem ser divididos em duas categorias: a) ingestão de água contaminada por agentes biológicos 
(bactérias, vírus e parasitas), ocorrendo por contato direto, por meio de insetos vetores que 
necessitam da água em seu ciclo biológico, e b) pela contaminação da água causada por 
acidentes ambientais, por poluentes químicos e radioativos, geralmente provenientes de esgotos 
industriais. Ainda de acordo com a FUNASA (2004), as doenças usualmente advindas da falta ou 
inadequação das estruturas de saneamento básico são: Leptospirose, Giardíase, Amebíase, 
Hepatite infecciosa, Diarréia aguda, Febre tifóide, Cólera, Escabiose, Pediculose (piolho), 
Tracoma, Conjuntivite bacteriana aguda, Salmonelose, Enterobíase, Tricuríase, Ancilostomíase e 
Ascaridíase.

Existem ainda as doenças que acometem os indivíduos através de vetores que se relacionam com 
a água: Malária, Dengue, Febre amarela e Filariose. Outro modo de se contrair doenças 
(Esquistossomose, por exemplo) é pelo contato da pele com a água contaminada. Embora 
algumas doenças como  Teníase e Cisticercose sejam provocadas pela ingestão de carne mal 
cozida, estas podem estar relacionadas com a contaminação pelas fezes, ou seja, a falta de 
esgotamento sanitário. 
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A implantação/melhoria das estruturas de saneamento básico norteiam as medidas saneadoras 
ou preventivas dos problemas citados. Deste modo, a coleta de dados sobre saneamento básico é 
de suma importância para este estudo, sendo possível fazer algumas considerações a respeito, 
de saúde, gastos públicos nesta área e, sobretudo, qualidade de vida da população. 

 Abastecimento de Água

O IBGE, no que diz respeito ao abastecimento de água, estabelece os seguintes conceitos:

- Rede geral: quando o domicílio for servido de água - canalizada ou não - proveniente de rede 
geral de abastecimento.  

- Poço ou nascente: quando o domicílio for servido de água - canalizada ou não - ligada a poço 
ou nascente próprios.  

- Outra forma: quando o domicílio tiver distribuição de água, mas o reservatório (ou caixa) for 
abastecido com água das chuvas, por carro-pipa

1 
ou quando a água utilizada no domicílio for 

apanhada em fonte pública, poço, bica e outros localizados fora da propriedade e não houver 
distribuição interna. 

No que diz respeito à forma de abastecimento de água, de acordo com os dados da tabela 4, 
verifica-se que pouco mais de 73% dos domicílios de Nobres possuem abastecimento de água por 
rede geral, 16,1% utilizam poço ou nascentes e 10,3% utilizam outras formas em 2000. 

Tabela 4: Proporção de domicílios por tipo de abastecimento de água em Nobres em 1991 e em 2000 
(segundo IBGE: Censos Demográficos de 1991 e 2000).

Tipo de abastecimento de água 1991 2000
Rede geral 64.4 73.6 
Poço ou nascente (na propriedade) 22.1 16.1
Outra forma 13.5 10.3 

Comparando-se os dados de 2000 com os de 1991, houve aumento significativo na proporção de 
domicílios abastecidos pela rede geral, com conseqüente diminuição de outras formas. O aumento 
dos domicílios abastecidos pela rede geral é indicador de qualidade da água recebida pelos 
moradores de Nobres. Qualidade de água está diretamente associada à melhoria das condições 
de saúde da população. Entretanto, esse é um benefício mais restrito às áreas urbanas e 
periurbanas.

 Esgoto Sanitário

Os conceitos do IBGE, relativos ao tipo de instalação sanitária, estão demonstrados a seguir:

- Rede geral: quando o aparelho sanitário estiver ligado a uma rede geral de esgoto sanitário. 

- Fossa séptica: quando o aparelho sanitário estiver ligado à fossa séptica e que o escoamento 
das águas servidas seja canalizado para a rede de águas pluviais ou que não haja escoadouro 
das águas servidas (sumidouro).

- Fossa rudimentar: quando a instalação sanitária (havendo ou não aparelho) estiver ligada à 
fossa rústica (fossa negra, poço, buraco, etc.).

- Vala: quando a instalação sanitária (havendo ou não aparelho) estiver ligada a uma vala negra 
(escoadouro de águas pluviais a céu aberto). 
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- Outro - quando a instala��o sanit�ria (havendo ou n�o aparelho) estiver ligada diretamente a 
um rio, lago, etc.

- N�o sabe - quando o informante n�o souber qual o escoadouro da instala��o sanit�ria do 
domic�lio (havendo ou n�o aparelho).

- N�o tem instala��o sanit�ria – quando o domic�lio n�o possuir qualquer tipo de instala��o 
sanit�ria.

No que diz respeito aos tipos de instala��o sanit�ria da regi�o de estudo, os dados s�o os 
apresentados da tabela 5 abaixo.

Tabela 5: Proporção de domicílios por tipo de Instalação Sanitária em Nobres em 1991 e 2000 
(segundo IBGE: Censos Demográficos de 1991 e 2000).

Instalação Sanitária 1991 2000
Rede geral de esgoto ou pluvial 0 0.3
Fossa s�ptica 28.2 15.2
Fossa rudimendar 46.5 65.4
Vala 5.7 1.4
Outro escoadouro 0.1 1.9
N�o sabe o tipo de escoadouro 0 0
N�o tem instala��o sanit�ria 19.5 15.7

Ainda que apresente um n�mero de liga��es incipientes, houve instala��o de rede de esgoto no 
munic�pio de Nobres. Outro bom indicador foi a diminui��o do percentual de domic�lios sem 
banheiro, entre 1991 e 2000. Ainda assim, a porcentagem de resid�ncias sem banheiros � 
significativa em 2000: 15,7% do total de resid�ncias no munic�pio de Nobres n�o possuem 
instala��o sanit�ria.

A compara��o dos per�odos censit�rios revelou um retrocesso: diminui��o na porcentagem de 
resid�ncias com fossas s�pticas e conseq�ente aumento de domic�lios com fossa rudimentar. 
Essa n�o � uma situa��o adequada em rela��o ao tipo de instala��o sanit�ria no munic�pio, que 
certamente vai refletir diretamente na situa��o de sa�de da popula��o. 

 Resíduos Sólidos Urbanos

Da mesma forma que o abastecimento de �gua e o tipo de instala��o sanit�ria, a coleta de lixo 
contribui decisivamente para a qualidade de vida da popula��o.

No munic�pio de Nobres, o lixo � coletado em 57% dos domic�lios. Houve aumento de mais de 
16% nesse tipo de destina��o do lixo, considerando os censos de 1991 e 2000. Mesmo que o 
aumento de lixo coletado seja significativo, a propor��o de domic�lios atendidos por esse servi�o 
ainda � baixa.   

Quanto ao lixo queimado e enterrado quase n�o houve altera��o entre os dois per�odos 
analisados. J� o res�duo jogado apresentou uma redu��o de 13,7%.
No que diz respeito aos tipos de destinos de res�duos s�lidos da regi�o de estudo, os dados s�o 
os apresentados na tabela 6 abaixo.
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Tabela 6: Propor��o de domic�lios por tipo de destino do lixo em Nobres – 1991 e 2000 (segundo 
IBGE: Censos Demogr�ficos de 1991 e 2000).

Coleta de Lixo 1991 2000
Coletado 40.2 57.0
Queimado (na propriedade) 37.4 34.2
Enterrado (na propriedade) 2.5 3.7
Jogado 18.2 4.5
Outro destino 1.7 0.5

2.1.2.2. Educa��o

O Brasil apresenta indicadores e taxas relativas � educa��o abaixo dos padr�es internacionais, 
ainda que, por outro lado, as taxas de retorno � educa��o venham crescendo paulatinamente. 
Essa situa��o � preocupante uma vez que a escolaridade est� intimamente atrelada � condi��o 
socioecon�mica familiar. Em termos gerais, isso significa que quanto menor a escolaridade, 
menor a chance de inser��o no mercado formal de trabalho e, por conseq��ncia, menor a chance 
de percep��o de sal�rios satisfat�rios.

As quest�es relativas � baixa escolaridade n�o possuem reflexos somente no aspecto econ�mico. 
Um estudo realizado no Vale do Jequitinhonha (Goza et al., 1996), um dos locais mais pobres e 
com uma das maiores taxas de filhos/fam�lia do Brasil, indicou que existe rela��o direta entre a 
ado��o de planejamento familiar com maior grau de escolaridade da mulher: quanto mais anos de 
estudo a mulher possuir, maior ser� sua preocupa��o em rela��o ao controle da natalidade. 
Portanto, a mudan�a do status social da mulher (maior acesso � escola e ao mercado de trabalho) 
implicou em mudan�as no comportamento reprodutivo daquela regi�o. Assim sendo, o acesso e a 
qualidade da educa��o p�blica ofertada s�o extremamente relevantes.

Nesse item ser�o utilizadas tr�s fontes para a coleta de dados secund�rios: IBGE, dados de 
educa��o componentes do IDH e o Censo Escolar. O Censo Escolar � um levantamento 
sistem�tico, elaborado pelo Minist�rio da Educa��o e Cultura – MEC, que coleta informa��es 
sobre docentes, infra-estrutura, matr�culas e indicadores de rendimento escolar de todas as 
escolas de ensino do pa�s. Para este estudo, ser�o considerados os dados oficiais do Censo de 
2004. 

De acordo com informa��es da SEDUC – Secretaria Estadual de Educa��o e Cultura, a rede 
p�blica estadual de ensino agrega aproximadamente 25% das escolas de ensino fundamental e 
72% das escolas de ensino m�dio, al�m de modalidades espec�ficas: educa��o de jovens e 
adultos - EJA, profissional, ind�gena e especial. Ao todo s�o 141 munic�pios atendidos pela rede 
p�blica estadual, com 469.431 alunos matriculados e 634 escolas. Desse total, quase 90% das 
escolas ofertam vagas no ensino fundamental e 64% dos alunos est�o matriculados nesse n�vel.
O Ensino Fundamental possui dura��o m�nima de 8 anos (1� a 8� s�rie), sendo obrigat�rio e 
gratuito, fato garantido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educa��o Nacional – LDB (Lei n.� 
9394/96). A situa��o de matr�culas iniciais no munic�pio de Nobres, para o ano 2005, est� 
apresentada nas Tabelas 7 e 8.
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Tabela 7: Matrículas iniciais na creche, ensino pré-escolar e ensino fundamental por dependência 
administrativa em Nobres no ano de 2005 (Fonte: MEC - Censo Escolar 2005).

Dep. Adm. Creche Pré-Escola Ensino Fundamental (Regular)

Estadual 0 0 16 1.781 0 69 836 876
Municipal 58 768 0 1.452 938 514 0 0
Privada 0 97 0 294 165 129 0 0
Total 58 865 16 3.527 1.103 712 836 876

As vagas públicas nas creches e nas pré-escolas são de responsabilidade do poder municipal. A 
iniciativa privada oferta vagas na pré-escola e no ensino fundamental. O estado é responsável 
pela educação especial, mas também oferta vagas no ensino fundamental, de 5ª a  8ª série. Em 
2005, mais de 3.500 alunos freqüentavam o ensino fundamental em Nobres.

Tabela 8: Matrículas iniciais no ensino médio regular e educação de jovens e adultos por 
dependência administrativa em Nobres no ano de 2005 (Fonte: MEC - Censo Escolar 2005).

Dep. Adm. Ensino Médio 
(Regular)

Educação de Jovens e Adultos (Supletivo presencial)

Total Fundamental Médio

Estadual 629 596 341 255
Municipal 0 19 19 0
Privada 60 0 0 0
Total 689 615 360 255

O município participa somente da educação de jovens e adultos (EJA) no ensino fundamental. 
Importante salientar que o número de matrículas do ensino médio regular está muito próximo das 
matrículas do EJA.  

No que se refere à taxa de alfabetização observada no município de Nobres, a tabela 9 apresenta 
essas porcentagens, distribuídas por faixa etária no ano de 1991 e 2000.

Tabela 9: Proporção da população alfabetizada por faixa etária em Nobres nos anos de 1991 e 2000 
(Fonte: IBGE: Censos Demográficos de 1991 e 2000).

Faixa Etária 1991 2000
5 a 9 anos 38.5 52.2
10 a 14 anos 86.0 94.7
15 a 19 anos 88.5 96.3
20 a 29 anos 83.0 93.6
30 a 39 anos 77.0 86.7
40 a 49 anos 62.3 77.5
50 a 59 anos 58.5 62.4
60 a 69 anos 43.4 55.2
70 a 79 anos 29.6 46.0
80 anos e mais 25.8 30.5
Total 70.3 80.3
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De acordo com os dados acima apresentados, percebe-se um crescimento da taxa de 
alfabetiza��o  - em m�dia acima de 10% - em todas as faixas et�rias no per�odo intercensit�rio. 
Vale a pena ressaltar o aumento proporcional significativo de pessoas alfabetizadas nas faixas 
et�rias de 5 a 9 anos (13,7%), de 40 a 49 anos (15,2%) e de 70 a 79 anos (16,4%). 

O aumento proporcional das taxas de alfabetiza��o, notadamente em algumas faixas et�rias que 
n�o correspondem ao per�odo escolar regular, podem indicar aumento no processo de retorno � 
educa��o, uma vez que o munic�pio de Nobres n�o apresentou acr�scimo populacional 
significativo no per�odo citado. O retorno � educa��o vem aumentando gradativamente no pa�s, 
face �s exig�ncias de mercado, surgimento e consolida��o de institui��es voltadas para 
alfabetiza��o e ensino de adultos e aumento pela busca de qualidade de vida e exerc�cio de 
cidadania. Esse processo, tamb�m verificado entre pessoas do sexo feminino, acaba por 
estabelecer um novo status para as mulheres.  

Os �ndices relativos ao IDH – �ndice de Desenvolvimento Humano espec�ficos da educa��o e os 
conceitos para cada um dos indicadores s�o os seguintes:

- Taxa de alfabetiza��o de adultos: Percentual de pessoas acima de 15 anos de idade que 
sabem ler e escrever.

- Taxa bruta de freq��ncia escolar: Propor��o entre o n�mero total de pessoas em todas as 
faixas et�rias que freq�entam os cursos fundamental, segundo grau ou superior em rela��o ao 
total de pessoas na faixa et�ria de 7 a 22 anos.

- �ndice de educa��o: Obtido a partir da taxa de alfabetiza��o e da taxa bruta de freq��ncia � 
escola, convertidas em �ndices. 

Os indicadores de Nobres est�o listados na tabela 10 abaixo, incluindo os referentes a Cuiab�, 
capital do estado, para fins comparativos.

Tabela 10. Indicadores de educação em Cuiabá e Nobres  nos anos de 1991 e 2000 (Fonte: PNUD).

Município

Taxa de alfabetização de 
adultos (%)

Taxa bruta de 
freqüência escolar (%) 

Índice  de    educação    
(IDHM-E)

1991 2000 1991 2000 1991 2000

Cuiab� 90,04 93,94 78,01 93,44 0,860 0,938
Nobres 74,27 82,38 50,91 84,24 0,665 0,830

Nobres apresentou aumento em todos os indicadores aqui apresentados, considerando os 
per�odos de 1991 e 2000. Em rela��o � taxa de alfabetiza��o de adultos, o incremento superou 
8% nesse indicador. O aumento na taxa bruta de freq��ncia escolar foi superior a 33%. O 
aumento de ambos os indicadores resultou no aumento do �ndice de Educa��o. No entanto, todos 
os indicadores apresentados por Nobres est�o muito abaixo daqueles apresentados por Cuiab�. 

2.1.2.3. Sa�de

Os dados e indicadores municipais e regionais associados � sa�de da popula��o ser�o aqui 
subdivididos nos seguintes itens: estrutura de atendimento � sa�de e morbidade hospitalar. Todos 
os itens revelam a situa��o do munic�pio de Nobres e outros pr�ximos � �rea de abrang�ncia da 
UC.

A maior parte das informa��es foi coletada atrav�s do banco de dados do Minist�rio da Sa�de 
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(Datasus), o qual agrega o Sistema de Informa��es Hospitalares (SIH), Sistema de Informa��es 
sobre Aten��o B�sica (SIAB), Sistema de Informa��es sobre Mortalidade (SIM), Sistema de 
Informa��es de Nascimentos (SINASC), entre outros.

Em 1975 o Minist�rio da Sa�de criou o SIM – Sistema de Informa��es sobre Mortalidade, com o 
intuito de regular os dados referentes � mortalidade, de forma a nortear as a��es na �rea da 
sa�de. Esse sistema permite a produ��o de estat�sticas de mortalidade, bem como a 
demonstra��o dos principais indicadores de sa�de, possibilitando estudos estat�sticos 
epidemiol�gicos e sociodemogr�ficos. 

O SINASC – Sistema de Nascidos Vivos – foi implantado oficialmente em 1990, com o objetivo de 
obter informa��es sobre nascimentos, a partir de um documento b�sico e padr�o em todo o pa�s 
(Declara��o de Nascidos Vivos – DN), emitido nos hospitais e em outras institui��es de sa�de que 
realizem partos (para os partos hospitalares), e nos Cart�rios de Registro Civil (para os partos 
ocorridos em domic�lio).

O Sistema de Informa��o da Aten��o B�sica - SIAB teve in�cio em 1998 e agrega informa��es 
sobre condi��es de moradia e de saneamento, al�m, � claro, da situa��o de sa�de da popula��o. 
O SIAB funciona como um instrumento de monitoramento das a��es realizadas pelo Programa 
Sa�de da Fam�lia – PSF.

 Estrutura de Atendimento à Saúde

O SUS – Sistema �nico de Sa�de – foi historicamente precedido pelo sanitarismo campanhista 
(in�cio do s�culo XX at� 1965), passando pelo modelo m�dico-assistencial at� chegar ao modelo 
vigente. Os modelos anteriores de atendimento de sa�de eram reflexo da determina��o 
econ�mica e da concep��o de sa�de da sociedade. O sanitarismo campanhista, por exemplo, era 
vigente enquanto o modelo agroexportador demandava uma pol�tica de erradica��o e controle de 
doen�as nas regi�es de circula��o de mercadorias (Mendes, 1996).

As mudan�as sociais, econ�micas e pol�ticas ocorridas a partir dos anos 80 foram o pano de 
fundo para o processo de transi��o das pol�ticas nacionais de sa�de, com a implanta��o de um 
novo modelo descentralizador. Ao SUS compete atender a popula��o brasileira e � composto 
pelos servi�os prestados pela Uni�o, estados, munic�pios, e estabelecimentos privados que 
possuam liga��o com o governo (Mendes, 1996). � nesse contexto que se pretende estabelecer 
um quadro geral sobre a estrutura de atendimento na regi�o, usando como base dados sobre o 
n�mero de hospitais, oferta de leitos por especialidade e n�mero de leitos por mil habitantes.

Dados do SUS, referentes a julho de 2003, apontam que em Nobres existe um hospital de 
natureza privada/contratada. Conforme a tabela 11 abaixo, s�o disponibilizados, neste hospital, os 
seguintes leitos:

Tabela 11: Leitos por Especialidade em Nobres em julho de 2003 (Fonte: SIH/SUS)

Total de leitos Cirúrgicos Obstétricos Clínica médica Pediátricos

43 7 7 20 9

Tomando-se como par�metro o �ndice m�nimo de leitos, cinco por mil habitantes, recomendado 
pela Organiza��o Mundial de Sa�de – OMS, nota-se, para o munic�pio de Nobres, um d�ficit 
nesta quest�o. Este munic�pio apresenta  2,8 leitos para cada 1.000 habitantes, segundo dados 
do SIH/SUS de julho de 2003. 
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O atendimento ambulatorial no município de Nobres, ainda considerando os dados de julho de 
2003, é realizado por 8 unidades de saúde. Desse total, 37,5% são Unidades de Saúde da 
Família, como se observa na tabela 12.

Tabela 12: Número e proporção de Unidades por tipo em Nobres em Julho de 2003 (Fonte: 
SIAB/SUS)

Tipo de Unidade Unidades %
Posto de Saúde 2 25.0
Centro de Saúde 1 12.5
Ambulatório de Unidade Hospitalar Geral 1 12.5
Unidade de Saúde da Família 3 37.5
Unidades de Vigilância Sanitária 1 12.5
Total 8 100.0

Vale salientar que, para o mesmo período, não há participação estadual no atendimento à saúde: 
das 8 unidades elencadas, 7 são de administração municipal e 1 federal.

 Morbidade

O Brasil, de maneira geral, expõe suas contradições na medida que apresenta ainda morbidades 
associadas à falta de saneamento básico, características de países subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento e, ao mesmo tempo, doenças crônicas/degenerativas, típicas ocorrências de 
países desenvolvidos. Apesar dos bons resultados obtidos na área da saúde, considerando os 
últimos anos no Brasil, as desigualdades regionais ainda prevalecem e seus reflexos são 
significativos. No entanto, pode-se inferir que o Brasil passa por um processo de transição 
epidemiológica, através do qual as doenças crônicas/degenerativas ganham mais expressão.

Mendes (1996) aponta que as doenças imunopreveníveis obtiveram resultados expressivos no 
Brasil: erradicação da poliomielite, diminuição da taxa de incidência do sarampo, redução e 
tendência declinante dos coeficientes de incidência de difteria, declínio do coeficiente de 
incidência de coqueluche e diminuição da taxa de incidência de tétano acidental e neonatal, por 
exemplo. A despeito da persistência da malária, o autor também evidenciou os avanços em 
relação às endemias nos últimos anos: queda na prevalência de hanseníase, declínio da 
incidência da raiva humana e redução da doença de Chagas através de atividades de controle 
vetorial. 

No Brasil ainda ocorre alta incidência de dengue, embora a epidemia tenha recrudescido a partir 
de 1994. As regiões mais afetadas foram norte e nordeste, com 239 e 254 casos por 100 mil 
habitantes, respectivamente, enquanto a menor incidência foi verificada na Região Sul, com a 
ocorrência de 19 casos em 2000.

Quanto à prevalência de hanseníase, percebe-se diminuição nos últimos anos, sendo que em 
2000 foram registrados 4,4 casos por 10 mil habitantes. Mais uma vez a região norte apresenta 
alta prevalência (8,7), assim como a região centro-oeste (8,8). O sul do país apresentou a menor 
taxa de hanseníase (1,4). 

Invertendo o quadro de incidência, o sul e o sudeste apresentam as maiores ocorrências regionais 
nas neoplasias malignas, conhecidas genericamente como câncer. No Brasil, de modo geral, 
ocorre diferenciação na incidência das neoplasias por sexo: nas mulheres, as maiores taxas são 
de neoplasias da mama e colo do útero (36 e 19 casos por 100 mil mulheres, respectivamente) e 
em relação aos homens, as neoplasias de próstata, estômago e pulmão, traquéia e brônquios são 
mais freqüentes. 

Em 2001, as causas mais expressivas de internação no SUS - em âmbito nacional - foram 
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gravidez, parto e puerpério (24%), seguidas das doenças do aparelho respiratório (16%) e do 
aparelho circulatório (10%). A distribuição das causas apresenta diferenças regionais, como as 
doenças do aparelho circulatório, que têm a maior proporção na Região Sudeste e a menor na 
Norte, situação que se inverte quando se trata de doenças infecciosas e parasitárias.

No Brasil, de acordo com o Centro de Vigilância Epidemiológica (2004), a febre amarela silvestre 
é considerada endêmica em uma grande área pertencente aos estados do Acre, Amazonas, 
Roraima, Amapá, Pará, Maranhão, Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia 
e DF. A Febre Amarela Silvestre não é passível de erradicação, pois ocorre de forma enzoótica, 
ou seja, o vírus circula naturalmente nas matas entre os vetores silvestres e animais vertebrados. 
No entanto, em outras regiões, a doença pode se manifestar de forma epizoótica (morte de 
macacos, gambás ou mucuras, que são vetores da doença), precedendo a ocorrência de casos 
em humanos.

A febre amarela silvestre, até 1997, apresentava-se com uma certa regularidade, com epidemias 
cíclicas, a intervalos mais ou menos regulares de cinco a sete anos, nas regiões endêmicas, 
alternados com pequena ocorrência de casos isolados em outras regiões. Houve alteração no 
comportamento da doença, a partir de 1998, com aumento progressivo do número de casos 
confirmados, ao mesmo tempo em que se observou a expansão da área de transição (Centro de 
Vigilância Epidemiológica, 2004). Segundo a  Sociedade Brasileira de Infectologia (2003), a 
expansão da febre amarela silvestre para regiões mais populosas e urbanizadas aumenta o 
potencial de risco da febre amarela urbana.

Os casos registrados da doença no país, de 1990 a 2003, encontram-se apresentados nas tabelas 
13 e 14 abaixo.

Tabela 13: Casos de febre amarela silvestre por Estado no Brasil entre 1990 e 2002. Obs. C = casos / 
O = óbitos (Fonte: Gerência Técnica de Febre Amarela e Dengue - FUNASA - atualizada em 
08/07/2003).

UF 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 Total
C O C O C O C O C O C O C O C O C O C O C O C O C O C O

AC - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - 1 0
AP - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 0
AM - - - - 1 1 1 1 1 1 - - 14 12 - - 3 1 5 4 1 3 2 6 2 35 24
BA - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 10 3 - - - - 10 3
DF - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 2 - - - - 2 2
GO - - - - - - - - 1 1 - - - - - - - - 11 4 53 23 - - - - 65 28
MA 1 1 - - - - 74 10 13 2 2 1 - - - - - - - - - - - - - - 90 14
MG - - - - - - - - 3 1 - - - - - - - - - - 2 2 32 16 6 4 43 23
MS - - 6 3 8 4 - - - - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - 15 8
MT - - - - 2 2 - - - - - - - - - - 1 1 5 4 7 3 2 1 - - 17 11
PA 1 - 2 2 - - 7 7 - - 1 1 - - 2 2 23 9 36 9 1 1 2 1 1 1 76 33
RO - - - - - - - - - - - - - - 1 1 - - - - - - 1 1 - - 2 2
RR - - 7 3 1 1 1 1 1 1 1 - - - - - 7 4 3 2 - - 1 1 2 1 24 14
SP - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 2 - - - - 2 2
TO - - - - - - - - - - - - - - - - - - 16 5 6 4 - - - - 22 9

Total 2 1 15 8 12 8 83 19 19 6 4 2 15 13 3 3 34 15 76 28 85 40 41 22 15 8 404 173

As ações de prevenção e controle da febre amarela silvestre reduziram o número de casos da 
doença no país, entre 2000 e 2002. Em 2001, foram registrados 41 casos, 52% a menos do que 
em 2000. Em 2002 a redução foi maior, atingindo 63%, com o registro de apenas oito casos de 
óbito devido à febre amarela silvestre. No entanto, a realidade até julho de 2003 era inversa, 
sendo que o aumento de casos registrados foi de 320%.
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Tabela 14: Casos de febre amarela silvestre por Estado no Brasil no ano de 2003 (Fonte: Gerência 
Técnica de Febre Amarela e Dengue - FUNASA - atualizada em 08/07/2003).

UF 2003
CASOS ÓBITOS

AC 1 1
AM - -
BA - -
DF - -
GO - -
MG 57 20
MT 4 2
PA - -
RO - -
RR - -
SP - -
TO - -
Total 62 23

A expansão territorial da febre amarela silvestre abrangeu inclusive o Estado de Minas Gerais, 
que somente havia apresentado casos isolados da doença em 1994. No primeiro trimestre de 
2001, ocorreu um surto nas regionais de saúde de Divinópolis e de Patos de Minas e, em 2002, no 
vale do Jequitinhonha. Dados mais recentes apontam que Minas Gerais apresentava a maior 
parte dos casos da doença até julho de 2003, dentre todos os outros estados do Brasil, inclusive 
aqueles com incidência histórica e caráter endêmico da febre amarela silvestre. O número de 
casos da febre amarela silvestre em Minas Gerais chegava a 92% e o número de óbitos chegava 
a 87% do país.

A doença afeta principalmente a população masculina jovem, residente no meio rural. Os 
sintomas da doença são febre, hemorragia digestiva e icterícia, por vezes acompanhados de 
cefaléia. Uma vez identificado o surto, a Secretaria Estadual da Saúde, as secretaria municipais e 
a FUNASA adotam as seguintes medidas:

- Organização da rede de unidades e postos de saúde, além de hospitais de referência, para 
assegurar o atendimento médico adequado aos pacientes;

- Realização de exames laboratoriais para o diagnóstico de casos suspeitos;

- Identificação de casos com quadro clínico de febre, icterícia e hemorragia;

- Investigação epidemiológica dos casos suspeitos;

- Realização de estudo do vetor da febre amarela silvestre na área;

- Intensificação das ações de combate ao Aedes aegypti, com o objetivo de afastar a 
possibilidade de reurbanização da doença;

- Implementação de ações de vacinação, disponibilizando cerca de 370.000 mil doses, com o 
início da vacinação nos municípios afetados e demais municípios da região. Foram 
mobilizados 338 profissionais de saúde e 79 veículos para esta tarefa.

A morbidade é aqui analisada, principalmente, através os dados de morbidade hospitalar. Os 

dados relativos às internações ocorridas em Nobres foram coletados através do Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), no qual os grupos de causa das doenças são 

estabelecidos pela Classificação Internacional de Doenças - CID 10, adotada desde 1995. Antes 
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desse per�odo era adotada a CID 9 e a reclassifica��o das doen�as que resultou na CID 10 

denotou a evolu��o ocorrida no setor da epidemiologia, com a inclus�o de novos cap�tulos e 

reformula��o de alguns cap�tulos existentes.  As interna��es ocorridas no munic�pio de Nobres 

em 2003 est�o listadas na tabela 15.

As doen�as respirat�rias figuram como primeira causa de interna��o hospitalar, sendo principal 

causa em todas as faixas et�rias estabelecidas no quadro acima, exceto de 15 a 49 anos. At� os 

14 anos, essa causa alcan�a �ndices bastante expressivos em Nobres, chegando a representar 

quase 60% das interna��es ocorridas entre crian�as de 1 a 4 anos. Importante relembrar que as 

doen�as respirat�rias figuram como a segunda causa de interna��es no Brasil. 

A segunda causa proporcional de interna��es hospitalares em Nobres � gravidez, parto e 

puerp�rio (puerp�rio � um per�odo p�s-parto, no qual ocorrem modifica��es genitais e ps�quicas 

na mulher). Exatamente nas faixas et�rias que correspondem ao per�odo f�rtil feminino essa 

causa de interna��o hospitalar � mais expressiva (15 a 49 anos). � interessante observar que 

essa causa tamb�m foi verificada na faixa et�ria correspondente a 65 anos e mais. Tamb�m � 

significativa a propor��o desta causa de interna��o entre jovens de 10 a 14 e de 15 a 19 anos, 

indicando casos de gravidez na adolesc�ncia.

De modo geral as doen�as infecciosas e parasit�rias s�o associadas � falta de servi�os de infra-

estrutura b�sica, como saneamento, por exemplo. Em Nobres elas representam pouco mais de 

11% do total de interna��es, sendo mais significativa entre crian�as de 1 a 4 anos e de 10 a 14 

anos.

As doen�as cr�nicas/degenerativas encontram pouca expressividade como causa de interna��es 

hospitalares, exceto doen�as do aparelho circulat�rio, que representa 18% de interna��es entre 

indiv�duos de 65 anos ou mais.

Ressalta-se que as causas mais evidentes de interna��o em Nobres – excetuando-se aquelas 

originadas por gravidez, parto e puerp�rio – s�o aquelas associadas a fatores evit�veis e externos 

(falta de saneamento b�sico, por exemplo). O estabelecimento desse quadro entra em conflito 

com o processo de transi��o epidemiol�gica vivida no pa�s, onde doen�as consideradas 

cr�nicas/degenerativas possuem maior expressividade do que aquelas associadas � falta de 

qualidade de vida (doen�as infecciosas e parasit�rias, por exemplo).
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Tabela 15. Proporção das internações por grupo de causas e faixa etária em Nobres no ano de 2003 
(Fonte: SIH/SUS).

Grupo de Causas Menor 
1 ano 1 a 4 5 a 9 10 a 

14
15 a 
19

20 a 
49

50 a 
64

65 e 
mais Total

I. Algumas doen�as infecciosas e 
parasit�rias 12.7 19.3 12.5 22.9 13.4 9.6 6.5 11.0 11.4

II. Neoplasias (tumores) 1.3 2.3 4.7 1.4 3.2 9.1 14.9 9.0 7.6
IV. Doen�as end�crinas nutricionais e 
metab�licas 1.3 - 3.1 1.4 0.6 3.4 8.9 8.0 4.0

V. Transtornos mentais e 
comportamentais - - - - - 1.2 0.6 - 0.6

VI. Doen�as do sistema nervoso - - - - - 0.7 - 4.5 0.9
VII. Doen�as do olho e anexos - - - - - 0.2 - - 0.1
IX. Doen�as do aparelho circulat�rio - - 4.7 2.9 - 4.1 11.9 18.0 6.0
X. Doen�as do aparelho respirat�rio 46.8 59.1 32.8 41.4 7.6 9.6 20.8 30.0 21.6
XI. Doen�as do aparelho digestivo 2.5 2.3 17.2 10.0 8.3 8.9 15.5 9.5 9.4
XII. Doen�as da pele e do tecido 
subcut�neo 1.3 1.1 4.7 - 0.6 0.4 1.8 0.5 0.9

XIII.Doen�as do sistema osteomuscular 
e do tecido conjuntivo - - 1.6 1.4 - 1.8 - 2.0 1.2

XIV. Doen�as do aparelho geniturin�rio 5.1 6.8 7.8 1.4 5.1 10.3 7.7 4.0 7.4
XV. Gravidez, parto e puerp�rio - - - 5.7 58.0 30.7 - 0.5 19.4
XVI. Algumas afec��es originadas no 
per�odo perinatal 26.6 6.8 - 2.9 - - - - 2.1

XVII.Malforma��es cong�nitas e 
deformidades e anomalias 
cromoss�micas

- 2.3 4.7 - 0.6 - - - 0.4

XVIII.Sintomas de sinais e achados 
anormais de exames cl�nicos e 
laboratoriais

2.5 - - - - 3.4 1.8 1.0 1.9

XIX. Les�es por envenenamento e 
alguma outra conseq��ncia por causas 
externas

- - 4.7 7.1 2.5 6.4 9.5 2.0 4.9

XXI. Contatos com servi�os de sa�de - - 1.6 1.4 - 0.4 - - 0.3

2.1.3. Atividades Econômicas

A partir da d�cada de 80 o setor agropecu�rio na regi�o obteve crescimento significativo. Alguns 
estudos apontam, entretanto, que esse crescimento est� desacelerando gradativamente, em 
resposta ao recuo que o setor prim�rio vem apresentando no pa�s. Mesmo com a desacelera��o 
do setor prim�rio, a agropecu�ria, principalmente o cultivo da soja, foi respons�vel pelo aumento 
do Produto Interno Bruto do estado em 2001, chegando a superar a taxa do pa�s. Outro setor 
importante para a compreens�o da economia regional � o de extra��o mineral e as ind�strias de 
transforma��o a ele associado. Considerando os 30 munic�pios pertencentes � Bacia do Rio 
Cuiab�, Nobres - localizado nesta Bacia - ocupava a 25� posi��o em 2003, ao considerarmos o 
valor da produ��o agropecu�ria. A agropecu�ria, apesar de representar uma atividade econ�mica 
significativa para Nobres, n�o chega a obter patamares significativos no contexto regional 
(Safford, 2001). As informa��es do setor agropecu�rio no munic�pio de Nobres est�o 
apresentadas nas tabelas 16 e 17. 

Foram considerados dois per�odos de an�lise – 1995 e 2005 – para fins comparativos. 
Efetivamente dois produtos da lavoura permanente eram cultivados no munic�pio: laranja e 
banana, somente no ano de 1995. Tamb�m para as informa��es relativas � lavoura tempor�ria, 
foram considerados dois per�odos de an�lise – 1995 e 2005 – para fins comparativos. Observa-se 
que, em 1995, o produto agr�cola de maior import�ncia do ponto de vista econ�mico foi a soja. 
Esse produto teve a maior quantidade produzida, maior valor recebido (45% do valor total da 
produ��o do munic�pio naquele ano) e maior �rea plantada (60,2% do total de �rea plantada em 
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Nobres em 1995). Houve pequena perda de produto, ao compararmos a área plantada (5.800 ha) 
e a área colhida (5.650 ha). Em seguida, destaca-se o milho, bem menos expressivo que a soja. 
Esse produto representou 8,4% do total do valor da produção e 18,7% do total de área plantada.

Tabela 16: Lavoura permanente no Município de Nobres nos anos de 1995 e 2005 (Fonte: IBGE -
Produção Agrícola Municipal).

Lavoura 
permanente

Variável X Ano

Quantidade 
produzida

Valor da 
produção 
(Mil Reais)

Valor da 
produção 

(%)

Área 
plantada 
(Hectare)

Área 
plantada 

(%)

Área 
colhida 

(Hectare)

Área 
colhida (%)

1995 2005 1995 2005 1995 2005 1995 2005 1995 2005 1995 2005 1995 2005

Banana 
(Tonelada) 72 - 274 - 95,14 - 80 - 94,12 - 80 - 94,12 -

Laranja 
(Tonelada) 450 - 14 - 4,86 - 5 - 5,88 - 5 - 5,88 -

Tabela 17: Lavoura temporária no Município de Nobres nos anos de 1995 e 2005 (Fonte: IBGE -
Produção Agrícola Municipal).

Lavoura temporária

Variável X Ano

Quantidade 
produzida

Valor da 
produção (Mil 

Reais)

Área plantada 
(Hectare)

Área colhida 
(Hectare)

1995 2005 1995 2005 1995 2005 1995 2005
Abacaxi (Mil frutos) 45 - 25 - 5 - 5 -
Algodão herbáceo (T) 450 - 150 - 300 - 300 -
Arroz -em casca (T) 2.100 11.760 280 4.316 1.400 4.900 1.400 4.900
Cana-de-açúcar (T) 1.880 - 94 - 47 - 47 -
Feijão (T) 77 - 32 - 90 - 90 -
Mandioca (T) 2.250 - 900 - 150 - 150 -
Melancia (T) 80 - 120 - 32 - 32 -
Milho (T) 4.320 11.904 302 1.357 1.800 4.044 1.800 4.035
Soja (T) 13.560 86.995 1.627 3.306 5.800 29.590 5.650 29.590
Tomate (T) 150 - 75 - 6 - 6 -
Total 24.912 110659 3.605 8979 9.630 38534 9.480 38.525

Em 2005, os dados do IBGE referem-se aos plantios de arroz, milho e soja. Entretanto, os dados 
apresentados já apontam uma tendência: em termos quantitativos todos os cultivos mencionados 
tiveram aumento na produção em comparação com 1995 (a soja aumentou mais de 6 vezes, o 
arroz mais de 5 vezes e o milho mais de 2 vezes). Todavia, o cultivo que obteve maior valor de 
produção foi o arroz, representando 48% do valor total em 2005. A soja, muito embora tenha 
maior quantidade colhida e definitivamente a maior área plantada (aproximadamente 77% do total 
das áreas plantadas em Nobres), ficou em segundo lugar no valor da produção (37% do total).

A agropecuária também é importante no que tange às atividades econômicas em âmbito regional. 
As informações sobre os rebanhos e os produtos de origem animal estão apresentadas nas 
tabelas 18 e 19.

Em termos de rebanho, a pecuária bovina é mais significativa, com mais de 54%do total em 1994 
e aproximadamente 50% em 2004. O leite é o produto de maior expressão em Nobres, nos dois 
períodos analisados. Em relação à extração vegetal, os únicos produtos existentes em 2004 são: 
carvão vegetal (12 toneladas), lenha (15.049 metros cúbicos) e madeira em tora (410 metros 
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cúbicos). É importante ressaltar que em 10 anos (comparando-se os dados já mencionados com 
aqueles existentes em 1994) houve redução significativa da produção de lenha e de madeira (que 
em 1994 totalizavam 29.757 e 2.350 metros cúbicos, respectivamente.

Tabela 18: Efetivo dos rebanhos (Cabe�as) em Nobres nos anos de 1994 e 2004 (Fonte: IBGE–
Pesquisa Pecu�ria Municipal).

Tipo de rebanho
Vari�vel X Ano

1994 2004
Cabe�as Percentual Cabe�as Percentual

Bovino 65.000 54,12 98.266 49,60
Suíno 9.086 7,56 5.537 2,79
Eqüino 1.050 0,87 1.473 0,74
Asinino 25 0,02 38 0,02
Muar 215 0,18 348 0,18
Bubalino 120 0,10 - -
Ovino 360 0,30 751 0,38
Galinhas 19.132 15,93 40.710 20,55
Galos, Frangas, Frangos 
e Pintos 24.860 20,70 98.266 25,51

Caprino 260 0,22 5.537 0,23

Tabela 19: Produtos de origem animal em Nobres nos anos de 1994 e 2004 (Fonte: IBGE–Pesquisa 
Pecu�ria Municipal).

Tipo de produto Ano
1994 2004

Leite (Mil litros) 3.592 2.670
Ovos de Galinha (Mil dúzias) 76 119

De acordo com o IBGE, o número de pessoas ocupadas por atividade econômica nos municípios 
em análise apresentava a distribuição apresentada na tabela 20.

Em 1996, verifica-se que o maior número de estabelecimentos (51% do total) e a maioria das 
pessoas ocupadas (25% do total) no Município de Nobres atuam no comércio (incluindo os 
serviços de reparação de veículos automotores, de objetos pessoais e domésticos). Em segundo 
lugar, intensamente menos expressivo, o número de estabelecimentos (6% do total) e de pessoal 
ocupado (14% do total) estava nas indústrias de transformação. 

Figura 8: Pecuária em propriedade localizada no 
Município de Nobres, MT (Foto: Carla Moraes).
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Em 2004, a exemplo do ocorrido em 1996, à maioria das unidades (49% do total) e do pessoal 
ocupado (27%) encontrava-se na atividade comercial. Em relação ao pessoal ocupado, outras 
atividades acabaram concentrando percentuais significativos nesse período: 19% trabalhava na 
administração pública e 17% nas indústrias extrativas.

O setor industrial (de transformação e extrativista), apesar de não obter os percentuais mais 
significativos em unidades e pessoal ocupado, é o setor onde está concentrada a maior massa 
salarial, mais de 47% do total em 1996 e de 56% em 2004. Esse fato é importante, uma vez que 
esse setor requer maior capacitação dos trabalhadores e, na maioria das vezes, exige maior 
escolaridade dos contratados.

Tabela 20: Unidades e pessoal ocupado por atividade em Nobres nos anos de 1996 e 2004. Os dados 
com menos de 3 (três) informantes estão identificados com X (Fonte: IBGE - Cadastro Central de 
Empresas).

Classificação de atividades

Variável X Ano

Unidades 
locais

Pessoal 
ocupado 

total

Pessoal 
ocupado 

assalariado

Salários
(Mil Reais)

1996 2004 1996 2004 1996 2004 1996 2004
Agricultura, pecuária, silvicultura e 
exploração florestal 13 13 26 32 8 14 61 107

Pesca - 1 - X - X - X
Indústrias extrativas 13 19 95 312 81 292 696 2.556
Indústrias de transformação 16 27 148 218 123 189 1.661 3.418
Construção 9 11 69 25 57 12 155 32
Comércio 128 207 259 501 82 292 149 1.811
Alojamento e alimentação 16 24 27 67 10 43 28 293
Transporte, armazenagem e 
comunicações 15 28 31 134 19 113 70 613

Intermediação financeira, 
seguros, previdência 
complementar e serviços 
relacionados

2 2 X X X X X X

Atividades imobiliárias, aluguéis e 
serviços prestados às empresas 10 25 48 51 30 14 123 67

Administração pública, defesa e 
seguridade social 2 3 X 363 X 363 X 3.049

Educação 1 7 X 0 X - X 0
Saúde e serviços sociais 5 5 8 14 1 9 19 43
Outros serviços coletivos, sociais 
e pessoais 23 55 15 103 6 43 13 119

O calcário é o principal mineral extraído no Município de Nobres. A situação da produção de 
calcário no estado, por município produtor, está apresentada na tabela 21.

O calcário é utilizado na fabricação de cimento e como corretivo agrícola.  A demanda de calcário 
agrícola está associada à expansão e recuo das áreas agrícolas no estado. A agropecuária vinha 
apresentando tendência ascendente desde a década de 80, principalmente a produção de grãos e 
experimentou um processo de desaceleração. 
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Tabela 21: Municípios produtores de calcário no Estado do Mato Grosso em 2003 (Fonte: DNPM-MT, 
2004).

Municípios Produção
Alto Gar�as 39.510
Barra do Bugres 399.354
C�ceres 540.518
Cocalinho 505.686
Cuiab� 535.306
Nobres 2.587.167
Nova Xavantina 62.795
Paranatinga 94.249
Poxor�o 73.266
Primavera do Leste 201.389
Ros�rio Oeste 726.375
Tangar� da Serra 458.822
Total 6.224.437

A produ��o de calc�rio no Munic�pio de Nobres representava 42% da produ��o total do Estado do 
Mato Grosso em 2003. Em Nobres tamb�m estava centralizada a fabrica��o de cimento, com a 
produ��o efetiva m�dia de 40 mil toneladas/m�s, embora sua capacidade de produ��o instalada 
fosse de 60 mil toneladas/m�s. 

2.2. Patrimônio Arqueológico Regional

2.2.1. Contexto Arqueológico

Para uma melhor caracteriza��o do patrim�nio arqueol�gico da regi�o faz-se necess�rio um 
levantamento arqueol�gico sistem�tico.

Exemplo da relev�ncia do Patrim�nio Arqueol�gico na regi�o � o s�tio arqueol�gico Santa Elina, 
localizado no Munic�pio de Jangada, no contexto geomorfol�gico da Prov�ncia Serrana, no 
calc�reo da Forma��o Araras. Esse s�tio apresenta vest�gios de uma das ocupa��es mais antigas 
do continente americano, num per�odo de ocupa��o que datam de 275+-40 BP (Gif8890) a 
23120+-260 BP (GifA99177) (Vilhena-Vialou, 2005). Esse s�tio vem sendo estudado desde 1984 
pela Miss�o Franco-Brasileira (MAE-USP/ S�o Paulo – MNHN/Paris).

Segundo Vilhena-Vialou (2005), uma seq��ncia t�o longa de ocupa��es, indo desde o 
Pleistoceno at� per�odos pr�-coloniais, confere � regi�o central do Brasil aspectos excepcionais 
pela diversidade de vest�gios encontrados. Trata-se de uma conflu�ncia de culturas, lugar de 
passagens e migra��es atrav�s das nascentes da bacia Platina e atrav�s dos afluentes dos rios 
Paraguai e Cuiab�.

Ainda segundo a autora, apesar de datas t�o remotas para o continente americano, essa posi��o 
central denota que os povoamentos vieram de outras �reas e permaneceram no local ou 
prosseguiram sua trajet�ria de Homem migrante, como somos at� hoje.

Os demais trabalhos realizados na regi�o correspondem principalmente a programas de 
levantamento de s�tios associados aos estudos de impacto ambiental, entre os quais est�o:

- Relat�rio do EIA da Usina Hidrel�trica Manso - Prospec��o Arqueol�gica Preliminar 
(Eletronorte, 1987);

- Projeto Paleo-Arqueo-Espeleol�gico nas Serras das Araras e Curupira. 1994 (Ros�rio Oeste);
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- Projeto de Resgate do Patrim�nio Arqueol�gico Pr�-Hist�rico da regi�o da UHE Manso/MT (9 
volumes). 2000/2001/2002 (Ros�rio Oeste/ Chapada dos Guimar�es/ Cuiab�);

- Levantamento do Patrim�nio Hist�rico-Cultural da �rea afetada pela constru��o da linha de 
transmiss�o UHE Manso – Nobres. Nov/2000 (Chapada dos Guimar�es/ Ros�rio Oeste/ 
Nobres).

2.2.2. Contexto Etno-Histórico

O Munic�pio de Nobres se formou � sombra de tr�s sesmarias: Bananal, Francisco Nobre e 
Pontezinha. O termo “Nobres”, usado no plural, designa as pessoas da fam�lia Nobre: os Nobres.

Por estar no caminho entre Cuiab�, Ros�rio Oeste e Diamantino, a movimenta��o na regi�o foi 
bem intensa. Quando a Coluna Prestes cruzou o Mato Grosso rumo ao rio Paraguai, em 1926, um 
destacamento permaneceu em Nobres com o objetivo de impedir que o local fosse utilizado pelas 
For�as baianas que vinham no seu encal�o. Nesse mesmo per�odo ocorre a divis�o territorial e 
Nobres aparece como distrito de Ros�rio Oeste, situa��o esta formalizada em 1943 e que se 
mant�m at� 1964, quando ocorre oficialmente a emancipa��o do munic�pio.

Anterior a esse per�odo, j� estava presente na regi�o a etnia Bakairi, autodenominada Kur�, que 
quer dizer gente, ser humano. De acordo com os estudos de Barros (2001) eles se consideram os 
verdadeiros Kur�, a humanidade por excel�ncia, devendo os demais ser especificados. O termo 
Bakairi � para eles de origem desconhecida e encontra-se registrado nas cr�nicas da hist�ria 
regional desde o s�culo XVIII. Vivem no Estado de Mato Grosso, nas Terras Ind�genas Bakairi 
(61405,5905 hectares) e Santana (35479,7443 hectares), em ambas predominando o cerrado. 
Juridicamente, ambas se encontram regularizadas, homologadas e registradas no Servi�o de 
Patrim�nio da Uni�o e no Cart�rio de Registro de Im�veis. At� o ano de 1999 (Fonte: Taukane), 
260 pessoas residiam na Terra Ind�gena Santana, dividido nos grupos locais de Santana, Nova 
Cana�, Boa Esperan�a e Quilombo.

Segundo os estudos de Barros (2001), os Bakairi atuais situam como seu ber�o m�tico um salto, 
por eles denominado Saw�pa (variedade de bananeira nativa e de pequeno porte), localizado 
pouco abaixo da conflu�ncia do rio Verde com o Paranatinga, o qual de tempos em tempos 
visitam. Na regi�o localizada entre esse salto e um outro de menor porte, rio acima, segundo os 
seus pr�prios relatos, viveram os primeiros Bakairi onde at� poucos anos existia um inscri��o 
entalhada na rocha, hoje praticamente destru�da (Barros, 2001). Esta inscri��o � considerada 
como as “pegadas de Kwam�ty”, ser m�tico e antropomorfo gerado atrav�s de rela��es sexuais 
entre a filha do jatob� e Semino, o morcego – av� dos g�meos demiurgos Xixi e Nun�. Segundo o 
mito, descrito por Barros (2001), aqui descrito sinteticamente, Xixi e Nun� canalizaram os rios 
ap�s quebrar tr�s potes de �gua pertencentes a m�tica sucuri Oxibi, os quais se encontravam na 
regi�o onde hoje ficam as cabeceiras do Culuene, do Paranatinga e do Culiseu. Xixi teria 
canalizado o Pakuera (rio Paranatinga) desde as suas cabeceiras at� o Saw�pa, assim como 
todos os seus afluentes. Nun� canalizou as cabeciras do Nahukulo (Culuene) e do Kuriesehu 
(Culiseu) e iniciou tamb�m a canaliza��o do Arinos, formando o Iam�r�ry (rio Novo) e o 
Nakuiayelo (Santana). Foi essa regi�o, demarcada pelo mito, que os Bakairi historicamente 
ocuparam, e Saw�pa, o ponto a partir do qual se dispersaram.

Segundo a hist�ria oral (Barros 2001), a guerra era uma constante. Guerreavam com os 
Munduruku, com os Nambikwara, os Tapay�na, os Bororo, os Suy�, os Pareci, os Kaiap� e os 
“Canoeiro” – estes muito temidos porque “comiam” os advers�rios vencidos em guerra.

Quanto � �poca da dispers�o a partir do Saw�pa, Steinen (1942, apud Barros 2001) sup�s que 
ela teria ocorrido em um per�odo anterior a 1750, porque, nessa d�cada, os Bakairi j� se 
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encontravam na região que separa as nascentes do Arinos, do Cuiabá e do Paranatinga. Segundo 
Barros (2001), essa é uma questão que permanecerá em aberto até que futuras pesquisas nos 
campos da etno-história e da arqueologia sejam desenvolvidas, assim como sobre a possibilidade 
de migrações, que sua história insinua, no sentido norte-sul, através do Tapajós, em tempos muito 
mais remotos.

A partir de 1847, os Bakairi do Arinos, também ditos de Santana, passam a freqüentar, com os do 
alto Paranatinga, a Diretoria Geral de Índios, em Cuiabá, à busca de brindes. Posteriormente, 
engajaram-se nas atividades extrativistas da borracha, sobretudo os de Santana, indo 
comercializá-la na capital. Os Bakairi de Santana acabaram por trabalhar, compulsoriamente, na 
extração da borracha, inclusive nas suas próprias terras, para os seringalistas que as ocuparam. 
Proibidos de falar a sua língua, entre outras violências contra eles praticadas, parcelas desses 
Bakairi migraram para o Paranatinga, nas décadas de 20 e 60. Mas daí foram expulsos por 
funcionários do órgão tutor, que alegavam, tal como os seringalistas, que eles roubavam gado. A 
criação do Posto Indígena Santana, em 1965, não alterou esse quadro. O S.I.L., a partir dessa 
época, aí se fez presente, intermitentemente, assim como missionários jesuítas. Anos depois os 
próprios Bakairi expulsaram os invasores de Santana. Somente em 1975 nela foi implantada uma 
escola. Os Bakairi são ribeirinhos, agricultores e pescadores, cumprindo a caça e a coleta papel 
complementar. Eles vivem dispersos em diversos grupos, cada qual dominando um território 
delimitado por rios e riachos e com direito a seus recursos.

Em regra, a denominação dessas unidades político-territoriais corresponde aos nomes dos rios ou 
riachos próximos. Um indivíduo ou uma família é identificada como pertencente ao local em que 
vive, havendo uma relação entre identidade e territorialidade. Essa é a unidade sociológica mais 
ampla nessa sociedade: o grupo local.

O grupo local é constituído, em geral, a partir de um grupo de irmãos de ambos os sexos, ou de 
dois que se casam entre si, sendo liderado por aquele indivíduo que reuniu forças políticas para 
tanto. É formado por um número variável de grupos domésticos constituídos, na sua maioria, por 
famílias elementares, ou seja, compostas basicamente por pai, mãe e filhos. Os chefes desses 
grupos são os esteios que sustentam a ordem política e jurídica, através de um conselho. Cabe ao 
líder manter o delicado equilíbrio entre eles e representá-los diante de outros grupos locais e dos 
não-indígenas.

As unidades residenciais são dispostas linearmente, formando ruas, estilo introduzido pelos 
agentes do órgão tutor. Mas há sempre um local, ao lado da casa do líder, vivido como se fora o 
centro, onde fazem reuniões e rituais. Em alguns grupos tem-se o kadoêti, a "casa dos homens", 
na qual se guardam as máscaras rituais. A família elementar contém em si um forte princípio de 
autonomia. Ela pode romper com as alianças estabelecidas e ir residir em outro grupo local onde 
tenha parentes, seja do lado materno ou paterno, de qualquer um dos cônjuges. Os homens 
recém-casados vivem na casa do sogro - com exceção dos filhos primogênitos de líderes - até o 
nascimento do primeiro filho, quando podem escolher onde residir, se com os seus parentes ou os 
da esposa. O sistema de parentesco é bilateral, ou seja, têm igual importância os parentes 
paternos e maternos. Terminologicamente pai e irmão do pai são igualados, assim como a mãe e 
a irmã da mãe. Há termos distintos para irmã do pai e para irmão da mãe.

O casamento une preferencialmente parentes distantes, social e biologicamente. Não se pode 
pronunciar os nomes dos parentes afins, reais ou potenciais. Os nomes são oriundos dos 
consangüíneos mortos, os quais só podem ser pronunciados depois de recolocados em 
circulação. Idealmente são os avós maternos e paternos que nominam a criança. Cada qual 
resgata, no mínimo, um nome de seus consangüíneos mortos e do mesmo sexo da criança. Uma 
pessoa herda pelo menos quatro nomes, dois pela linha materna, dois pela paterna. Há indivíduos 
que acumulam dez nomes, o que lhes confere prestígio. É vedado ao pai e parentes do pai 
pronunciar os nomes oriundos da linha materna, sendo o inverso igualmente verdadeiro. Além 
desses nomes, eles possuem outros em português.
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1.1.

1.1.1. Local

nesse contexto, o Parque insere-se em duas unidades morfoesculturais: a ,
sobre a qual

Faland

NE-
C, proximidades da localidade de Bom Jardim). Estas se destacam na paisagem e formam as

-

s sinclinais elevadas (estas formando vales o u ainda relativamente bem conservadas) e

ste-oeste, contrapondo-
se
dobras do relevo mostram-
de sinclinais e anticlinais. Duas sinclinais merec -Cuiabazinho e a Serra
Azul-

o (Boggiani & Alvarenga, 2004).

estrutural na rede de drenagem (Boggiani & Alvarenga, 2004; Pires,

muito abundantes grutas.

Quanto -se dizer que esta reflete os

Alvarenga, 2004; Pires, 1998).
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Figura 1: Perspectiva a partir de um dos pontos mais
elevados do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul, 

(aproximadamente 600 m s.n.m.) e sustentada por
-se ver as

camadas do arenito Raizama dobradas devido ao
ido por estas rochas

por falhamento transcorrente. Observa-se que a

tanto nos topos planos quanto nas encostas
declivosas. Percebe-se ao fundo os baixios que

Uhlmann).

1.1.2.

-se nas

margem esquerda do rio Para
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o presente no entorno
do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul,

Morato).

-
ond

privado, localizados 

Imagem e nos demais mapas do presente Plano de Manejo.
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Figura 3: Rio Estivado, curs
localizado nas proximidades da Vila de Bom

locais (Foto: Tom Grando).

1.1.3.

Segundo o Memorial de Cavernas de Nobres/MT, o
agora levantado. Estima-
sua maioria inexploradas.

Azul, destacam-se as cavidades descritas a seguir, conforme o complexo onde se encontram:

Complexo Gruta da Lagoa Azul;
Complexo do Cerquinha/Quebozinho;

adas sintetizam todas aquelas obtidas junto 

O Complexo da Gruta da Lagoa Azul

A Gruta da Lagoa Azul localiza-se no Bloco C, no extremo sul do PEGLA, sendo considerada a 

rtina de formas 
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-
azul quando a luz do sol bate nas pedras, surgindo um belo efeito visual (MMA, IBAM,
CECAV/MT) (figuras 4 a 6). Segundo LIMA et al. (2003), a lagoa azul se situa numa cavidade de 

-los, fazendo com que abandonem seus ninhos.

Gruta da Lagoa Azul encontram - es denominadas Gruta da Paca 
et al., 2003), as quais foram interditadas para a

Azul (Foto: Gisele Sessegolo).

da Gruta da Lagoa Azul (Foto: Gisele Sessegolo).
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Gruta da Lagoa 
Azul (Foto: Gisele Sessegolo).

Ressalta-se que a Gruta da Paca situa-se
unidade. A primeira cavidade situa -se nas

proximidades da nascente do rio Saloba.

O Complexo do Cerquinha/Quebozinho

Nas proximidades do Bloco A do PEGLA localiza-se um dos mais belos aglomerados de cavernas 

Protegidas pela floresta, existem duas cavernas distando uma da outra cerca de 50 metros. A

aproximadamente 20 metros de altura. A cavidade ao 

-

turistas leva 1,5 h.

Localizadas

entrando-se di reita pela rodovia MT 240, em leito natural (estrada de acesso a fazenda Rio
Novo), seguindo 25km entra-se direita pela vicinal, percorrendo -se aproximadamente mais 5 km 

s cavernas (MMA, IBAMA, CECAV/MT).

tificadas, entre elas: Caverna da Piscina, Caverna da 

Caverna do Arco-
et

al., 2003).
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Gisele Sessegolo).

IBAMA, CECAV/MT).

Conforme entrevista realizada com a Sra. Solange,
-se um 

ingresso de R$ 15,00/pessoa. Essas cavidades haviam sido inseridas no denominado Roteiro das 
Grutas, operado pela Anacon
da Cerquinha, foi interditada pelo CECAV-IBAMA MT, em julho de 2006.

Na visita efetuada em julho de 2006, avistou-se a entrada de uma pequena cavidade, denominada 
pelos moradores locais com

- entre eles: 

IBAMA, CECAV/MT).

- Chefe do CECAV/MT -
m
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ar
Condicionado, Caverna Leite da Lua, Caverna ou Buraco do Juarez, Gruta do Gengibre, Buraco 

et al., 2003).

-
aproximadamente 17 km da Vila do Coqueiral. O nome foi 

acr

Sr. Raimundo, Caverna Teta de Vaca (MMA, IBAMA, CECAV/MT).

-MT, foi encontrada a Caverna do

outras cav

a efetuada na 
Gruta do Sereno em julho/2006, verificou-

-se no interior do Bloco B 
do PEGLA.

um complexo ainda pouco estudado (LIMA 
et al., 2003).

morte de um 

a Dolina 21 
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Sessegolo).

1.1.3.1.

com aproximadamente 52.000 ha, foi transformada em um assentamento rural pelo INCRA
foram assentadas em 

(LIMA et al., 2003).

,

o turismo que vem se desenvolvendo, tendo como principal foco as cavernas, de forma
desordenada e predat

et al., 2003).

da Portaria n . 005/99, de 30 de junho de 1999.

et
al., 2003).
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Diante disso, a partir de 2002 o IBAMA/CECAV-MT passou a estabelecer como prioridade o

-
das cavidades naturais e a LIMA et al., 2003).

Em julho de 2006, outras cavidades utilizadas para turismo foram interditadas pelo CECAV-
IBAMA-MT:

1.1.3.2.

Os visitantes

a estas

dos riscos relativos bamentos de rochas, da friabilidade 

antes de um turismo de massa.

(Foto: Gisele Sessegolo).

A pr

efeitura vem, com o

Rota das Grutas de Nobres,
causando na comunidade local grandes expectativas de desenvolver o turismo. Os conflitos

IBAMA, CECAV/MT).

reduzir o proces -se que foram

Segundo o FUNBIO-
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destacando- de

trabalhos de envolvimento dos assentados, mostrando a realidade atual e as possibilidades

reflexo dessas atividades no crescimento

beneficiados, profissionais sejam formados e treinados constantemente e, principalmente, que as 

As atividades voltadas para diretrizes conservacionistas agregam valores aos produtos, geram
iental e pautam o futuro dos empreendimentos. Economicamente falando, o

importante ferramenta para o desenvolvimento municipal, sempre salientando a todos os
envolvidos q
os interessados.

1.1.3.3.

No interior do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul foram identificadas as seguintes cavernas:

Gruta da Lagoa Azul;

Gruta das Pacas;

Todas estas cavidades encontram-
IBAMA.

-se cadastradas na Redespeleo, contando

s de alguns rios e
unidade.

-se que sejam revistos e confirmados os limites da unidade, e se
co, visando efetivamente conhecer 

fim neste Plano de Manejo.

1.1.3.4.

Gruta das Pacas

A Gruta das Pacas situa-
-CECAV-MT  (julho de 2006). 
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de suas galer
associada cavidade.

-

-se sua proximidade da trilha de acesso Gruta da 

Trata-

pr
mergulho.

a

Considerando-se o fato de tratar-se de caverna inundada, neste local a atividade de mergulho fica 
afeta 5. Salienta-se que as cavernas alagadas ou

ativos, de lazer e educacionais, desde que com projetos
licenciados ou devidamente autorizados pelo IBAMA (IN 100/2005).

-

atividade.

Gruta da Lagoa Azul

devido d

A
e GPME, conforme pode- -se 467 m 

-

Destaca-

-
pois segundo relatos de moradores locais, a gruta era 

e lazer.

-se uma filmagem 
no i

implantadas visando facilitar o acesso da equipe televisiva se encontravam em
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Figura 10: Mapa da Gruta da Lagoa Azul (Fonte: GBPE/GPME, 2004)

1.2.

1.2.1.

car

profundidade, M
sem palmeiras) ou ainda 

1.2.1.1.

A savana constitui-
clima estacional em que as chuvas concentram-se no sem
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drenados.

pequeno porte, dotados de c
Cerrado pois as

eira delas refere-se quela
utilizada para delimitar o bioma, e que, portanto, refere-

sensu lato
sensu stricto

o & 
Walter 1998). Para Veloso et al. (1991), o termo savana tem significado equivalente ao cerrado 

os.

savana apresenta. Esta pode ser vista como um continuum estrutural que vai de formas abertas e 

sensu
stricto

d

-caulinares muito profundos, o que 

(Rawitscher & Rachid 1946).

suporte do solo em detrimento da 

cies da 
savana (Heringer 1971). Anemopaegma arvensis, Gomphrena macrocephala, Jacaranda
decurrens e Nautonia nummularia

so, Coutinho

morte dos meristemas apicais provocado pelo fogo, seguida de rebrota lateral.

amente relacionado com a 

relacionam com os processos que deram origem s savanas. 
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floresta com terrenos declivosos ou dissecados su

tica (Cole 1986).

um todo de
sensu stricto, com alguma representatividade de campo 

-se em conformidade com um continuum

assentam-
- -

ondulado e montanhoso em proximidade 
impor maior densidade 

Mais especificamente falando das fisionomias de savana, far-se-

Campo sujo constitui-

Lamiaceae, dentre outras, mas, apesar de ser dotado de grande variedade de

rochosos
-lo como 

um campo rupestre.

Campo cerrado trata-
-

campo sujo, mas acredita-

ser suficientemente grande para impedir o desenvolvimento das her
sombreamento (figura 12).
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Figura 11: Perspectiva de um campo sujo de cerrado
localizado
B do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul. Pode-
se perceber o substrato extremamente arenoso

s custas dos arenitos da

Figura 12: Perspectiva de um campo cerrado

Lagoa Azul. Percebe- estrato

Uhlmann).

Cerrado sensu stricto ionomias mais bem representadas do Parque. 
O cerrado sensu stricto distribui-

Cuiabana. Trata-
-4 m 

-
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Figura 13: Perspectiva de um cerrado sensu stricto

Lagoa Azul. Percebe-se a maior densidade do estrato 
arbustivo-

Sapotaceae. Pouteria cf. ramiflora

Qualea parviflora, Qualea grandiflora, Vochysia rufa,
Vochysia thyrsoidea apresentam-se com elevada densidade e, somadas 

como uma das mais Erythroxylum
suberosum, Erythroxylum tortuosum (Erythroxylaceae), Lafoensia cf. densiflora (Lythraceae),
Tabebuia aurea (Bignoniaceae), Davilla cf. eliptica (Dilleniaceae), Diospyros hispida (Ebenaceae),
Bauhinia holophylla, Anacardium humile (Fabaceae) Roupala montana (Proteaceae), Annona
coriacea (Annonaceae), Hancornia speciosa (Apocynaceae), Byrsonima coccolobifolia
(Malpighiaceae), Kielmeyera coriacea (Clusiaceae), Solanum lycocarpum (Solanaceae),
Palicourea rigida (Rubiaceae), Pseudobombax longiflorum (Malvaceae) e Connarus suberosus

contudo, is

observados em campo e aponta para uma elevada diversidade da flora regional.
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Tabela 1
CALDEIRA et al. 1; SOUZA et al. 2; FELFILI et al. 3 ; RATTER et al. 4 ; OLIVEIRA-FILHO et al. 

5; PINTO et al. 5
Fonte

Anacardiaceae Astronium fraxinifolium Schott 3
Anacardium occidentale L. (=Anacardium curatellifolium St. Hil.) 3
Astronium urundeuva 2

Annonaceae Annona coriacea Mart. 2,3
Annona dioica A. St.-Hil. 2
Annona crassiflora Mart. 5
Xilopia aromatica (Lam.) Mart. 2,5
Duguetia lanceolata A. St.-Hil. 4
Guatteria sellowiana Schltdl. 4
Bochageopis mattogrossensis R.E.Fr. 5

Apocynaceae Aspidosperma macrocarpon Mart. 3,5
Aspidosperma parvifolium A.DC. 3
Aspidosperma tomentosum Mart. 3,5
Hancornia speciosa Gomez var. speciosa 1,3,5
Hymatanthus obovata (M.Arg.) Woods. 5
Himatanthus phagedaenicus (Mart.) Woods 5

Aquifoliaceae Ilex cerasifolia Reissek 4
Arecaceae Syagrus nitens (Pohl) Benth. 4

Syagrus oleracea (Mart.) Becc. 4
Syagrus petraea (Mart.) Becc. 5
Syagrus comosa (Mart.) Becc. 5

Bignoniaceae Jacaranda caroba (Vell.) A.DC. 3
Tabebuia avellanedae Lorentz ex Griseb. 2
Tabebuia aurea (Manso) Benth. & Hook.f. ex S. Moore 3,5
Tabebuia caraiba (Mart.) Bureau 1,5
Tabebuia ochracea (Cham.) Standl. 3,5
Tabebuia roseo-alba (Ridley) Sandw. 3
Tabebuia serratifolia (Vahl) Nicholson 3
Sparattosperma leucanthum (Vell.) K.Schum. 1

Bombacaceae Eriotheca gracilipes (K. Schum.) A. Robyns 3,5
Eriotheca pubescens (Mart. & Zucc.) Schott. & Endl. ssp. pubescens 3
Pseudobombax longiflorum (Mart. & Zucc.) A. Robyns. 3
Pseudobombax tomentosum (Mart. & Zucc.) A. Robyns 3

Boraginaceae Cordia alliodora (Ruiz & Pav.) Oken 4
Burseraceae Protium heptaphyllum (Aubl.) March. 1

Tetragastris unifoliolata (Engl.) Cuatrec. 4
Caryocaraceae Caryocar brasiliense Cambess. 1,2,5
Celastraceae Austroplenckia populnea (Reiss.) Lundell 3
Chrysobalanaceae Couepia grandiflora (Mart. & Zucc.) Benth. & Hook. f. 3,5

Hirtella glandulosa Spreng. 3
Licania humilis Cham. & Schl. 5

Combretaceae Terminalia argentea Mart. & Zucc. 3
Terminalia glabrescens Mart. 1
Terminalia brasiliensis (Camb.) Eichl. 5

Compositae (Asteraceae) Piptocarpha rotundifolia (Less.) Baker 3
Eremanthus mattogrossensis O. Ktze. 5
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Fonte
Connaraceae Connarus suberosus Planch. var. suberosus 3,5

Rourea induta Planch. var. induta Baker 3,5
Clusiaceae Calycophyllum multiflorum Griseb. 4

Vismia cayennensis (Jacq.) Pers. 4
Kielmeyera rubriflora Radlk. 5
Kielmeyera coriacea (Spr.) Mart. 5

Dilleniaceae Curatella americana L. 1,3,5
Davilla elliptica St. Hil. 1,3
Davilla grandiflora St. Hill. & Tul. 5

Ebenaceae Diospyros burchellii Hern. 3
Diospyros obovata Jacq. 1
Diospyros coccolobifolia Mart. 5

Erythroxylaceae Erythroxylum deciduum St. Hil. 3
Erythroxylum suberosum St. Hil. 3
Erytroxylum tortuosum Mart. 2,5
Erythroxylum engleri O.E. Schulz 4
Erythroxylum pruinosum O.E. Schulz 4

Euphorbiaceae Manihot tripartita M. Arg. 5
Flacourtiaceae Casearia sylvestris Sw. var. sylvestris 3,5
Hippocrateaceae Salacia elliptica (Mart. ex Schult) G. Don. 3

Salacia crassifolia (mart.) Peyer. 5
Humiricaceae Humiria balsamifera (Aubl.) A. St.-Hil. 4
Icacinaceae Emmotum nitens (Benth.) Miers 2,3,5
Lauraceae Mezilaurus crassiramea (Meissn.) Taub. 3

Mezilaurus aff. lindaviana Schw. & Mez. 5
Ocotea corymbosa (Meissn.) Mez 4
Phoebe erythropus (Nees. Mart. & Spix) Mez 4

Lacistemataceae Lacistema hasslerianum Chodat 4
Fabaceae Acosmium dasycarpum (Vog.) Yakovl. ssp. dasycarpum 3

Andira paniculata Benth. 3
Acacia polyphylla DC. 4
Andira inermis Kunth. 4,5
Andira vermifuga Mart. 5
Andira paludosa Aubl. 4
Andira inermis (Wright.) H.B.K. 1
Andira cuyabensis Benth. 5
Bowdichia virgilioides H. B. & K. 1,3,5
Dimorphandra mollis Benth. 3,5
Dipteryx alata Vog. 1,2,3
Diptychandra glabra Benth. 5
Diptychandra aurantiaca subsp. epunctata (Tul.) Lima 1
Hymenaea stigonocarpa Mart. ex Hayne 3,5
Machaerium acutifolium Vog. 3
Sclerolobium aureum (Tul.) Benth. 3
Sclerolobium paniculatum Vog. 5
Vatairea macrocarpa (Benth.) Ducke 3,5
Peltogyne confertiflora (Hayne) Benth. 1,5
Plathymenia reticulata Benth. 1,5
Dalbergia cuiabensis Benth. 4
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Fonte
Dalbergia myscolobium Benth. 5
Mimosa pteridifolia Benth. 4
Piptadenia gonoacantha (Mart.) J. Macbr. 4
Pterodon pubescens Benth. 5

Loganiaceae Strychnos pseudo-quina A.St.-Hil. 1,5
Lythraceae Lafoensia pacari St. Hil. 1,3,5
Malpighiaceae Byrsonima basiloba A. Juss. 3

Byrsonima coccolobifolia H. B. & K. 1,3,5
Byrsonima crassa Nied. 3
Byrsonima verbascifolia (L.) Rich. ex A. L. Juss. 3,5
Byrsonima intermedia 2
Heteropterys byrsonimifolia A. Juss. 3
Banisteriopsis pubipetala (A. Juss.) Cuatrec. 4
Byrsonima coriacea DC. 4

Menispermaceae Abuta selloana (Benth.) Eichler 4
Melastomataceae Mouriri pusa Gardner 3,5

Mouriri elliptica Mart. 1,5
Tibouchina candolleana Cogn. 4
Miconia rubiginosa (Bonp.) Tr. 5
Miconia albicans (Sw.) Tr. 5.

Moraceae Brosimum gaudichaudii 3
Myrtaceae Campomanesia pubescens (DC.) Berg 3

Eugenia dysenterica Mart. ex DC. 3
Myrcia albo-tomentosa Camb. 5
Myrcia lanuginosa DC. 3
Myrcia tomentosa (Aubl.) DC. 3
Myrcia rorida (Berg) Kiaersk. 3
Myrcia uberavensis Berg 5
Myrcia fallax (Rich.) DC. 2
Myrcia sellowiana Berg 3
Campomanesia adamantium (=C. cambessediana O. Berg) 4
Eugenia hyemalis Cambess. 4
Gomidesia lindeniana O. Berg 4
Gomidesia tomentosa (Casar.) Lundell 4
Myrcia camapuanensis N.J.E. Silveira 4
Eugenia aurata Berg. 5
Eugenia chrysantha Berg 5
Eugenia punicifolia (H.B.K) DC. 5
Psidium widgrenianum Berg. 5

Nyctaginaceae Guapira noxia (Netto) Lundell 3,5
Guapira opposita (Vell.) Reitz 3
Neea theifera Oerst 3

Ochnaceae Ouratea hexasperma (St. Hil.) Baill. 3,5
Ouratea spectabilis (Mart.) Engl. 3
Ouratea crassifolia Engl. 2

Opiliaceae Agonandra brasiliensis Miers 1,5
Polygonaceae Coccoloba cujabensis Wedd. 1
Proteaceae Euplassa inaequalis (Pohl) Engl. 3

Roupala brasiliensis Klotz. 2,3
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Fonte
Roupala montana Aubl. 2,3,5

Rhamnaceae Rhamnidium elaeocarpum Reiss. 3
Rubiaceae Guettarda viburnoides Cham. & Schlecht. 2,3

Amaioua guianensis Aubl. 4
Albertia edulis Rich. 5
Policourea rigida H.B.K. 5
Tocoyema formosa (Cham. & Schum.) K. Sch. 5

Sapindaceae Magonia pubescens St. Hil. (=Magonia glabrata A. St. Hil.) 1,2,3
Allophylus edulis Radlk. 4

Sapotaceae Pouteria ramiflora (Mart.) Radlk. 1,3,5
Simaroubaceae Simarouba amara Aubl. 4
Symplocaceae Symplocos rhamnifolia A. DC. 3
Sterculiaceae Helicteres sacarolha A. St.-Hil. 4
Tiliaceae Luehea divaricata Mart. & Zucc. 1,3

Luehea speciosa Willd. 2
Mollia burchellii Sprague 4

Verbenaceae Aegiphila lhotzkiana L. 3
Aegiphila paraguariensis Briq. 4
Vitex schomburgkiana Schauer 4

Vochysiaceae Callisthene fasciculata Mart. 2,3
Qualea grandiflora Mart. 2,3,5
Qualea multiflora Mart. 3
Qualea parviflora Mart. 1,2,3,5
Salvertia convallariaeodora St. Hil. 3
Vochysia rufa Mart. 1,5
Vochysia cinnamomea Pohl 2
Vochysia haenckiana Mart. 2
Callisthene minor Mart. 2
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1.2.1.2. estais

-se no 
restais que se distribuem em 

as florestas de galeria e as florestas

autores, subdivide- - -verde,

de galeria pela fisionomia (apresenta deciduidade) e floristicamente seria aproximada da

solos bem drenados.

plana, pode ficar sujeita a
-

abrupta, muito provavelmente devido ao grau de hidromorfia e 
semi-hidromorfia dos solos sobre os quais se estabelece.

-se com aspecto singular 
-

resistir aos efeitos da seca sazonal (Rodrigues 1999).

- As florestas ciliares foram observadas sempre associadas aos

racteriza-se facilmente a identidade

Anadenanthera colubrina, Inga spp., Enterolobium contotisiliquum (Fabaceae), Aspidosperma
spp. (Apocynaceae), Celtis sp. (Ulmaceae), Tabebuia spp. (Bignoniaceae) Trema micrantha
(Ulmaceae), Cecropia pachystachia (Cecropiaceae), Attalea speciosa (Arecaceae), Ficus spp. 
(Moraceae), com sub-bosque composto por es (Trichilia spp.) e
Rubiaceae (Psychotria e Rudgea), Myrtaceae (Myrcia spp., Eugenia spp., Myrceugenia spp.,
Marlieria cf. tomentosa (Piper arboreum, Piper

deciduidade entre 35 e 50% (quando presente) e
-

homem.

(organossolos) ou semi-

-
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Tapirira guianensis, Aspidosperma
cylindrocarpum, Ormosia arborea, Ficus sp., Annona sp., Cupania cf. oblongifolia, Neea
theifera, Caliptranthes lucida, Guapira noxia, Siparuna sp., Ruelia geminiflora, Eugenia biflora,
Ecclinusa ramiflora, Inga cylindrica, Piper arboreum, Allophyllus cf. edulis, Trichilia sellato-
tomentosa, Psychotria carthagenensis, Eupatorium odoratum e Justicia glutinosa.

(Mauritia flexuosa tes
(Callophyllum brasiliense), a baga-de-morcego (Guarea

macrophylla Inga
restas de Galeria (FOD).

- A mata
-

(figura 16). Combretum leprosum (Combretaceae) e Anadenanthera colubrina

evidente sub-bosque, mas um grupamento de pequenos arbustos ocorre no local, formados 
Justicia sp. (Verbenaceae) e Luehea candicans (Tiliaceae). Outras

Tabebuia cf. impetiginosa, Casearia sylvestris e Trichilia sp. estavam
igualmente presentes. De um modo geral, este p -se assente sobre 

-se em
meio a uma grande quantidade de rocha f

de grande porte estavam completamente desprovidas de folhas, e o substrato coberto pelas 
folhas secas destas.

Figura 14: Aspecto externo de uma floresta de galeria 
Gr

Uhlmann).
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Figura 15: Aspecto interno de uma floresta de galeria 
Gruta da Lagoa Azul. Percebe -se uma

(Flo

arvoreta; juv = juvenil. PINTO et al. 1 UMETSU 2 ; SOUZA et al. 3 ;

Nome popular Forma de 
vida Fonte

Cyatheaceae Trichipteris procera (Willd.) R.M.Tryon samambaia- 2
Anacardiaceae Astronium fraxinifolium Schott. arv; 1,2

Myracrodruon urundeuva Allem. aroira art; 2
Spondias lutea L. - arv; 2
Spondias mombim L. arv; 1
Tapirira guianensis Aubl. pau-de-pombo arv; 1

Annonaceae Bocageopsis mattogrossensis R.E. Fr. arv; 1,2
Cardiopetalum calophyllum Schltdl. arv; 2
Duguetia echinophora R.E. Fr. ata juv 1,2
Guatteria cf. poeppigiana Mart. arv; 1
Guatteria conspicua R.E. Fries arv; 1
Guatteria nigrescens Mart. conde-do-mato arv; 2
Unonopsis lindmanii R.E. Fr. pau-de-crioulo arv; 1,2
Xylopia aromatica (Lam.) Mart. pimenta-de-macaco arv; 1,2
Xylopia benthamii R.E. Fr. arv; 1
Xylopia emarginata arv; 1,2

Apocynaceae Aspidosperma cf. subincanum Mart. art 1
Aspidosperma spruceanum peroba arv; 1,2
Himatanthus lancifolius Woodson visgo arv; 1,2

Aquifoliaceae Ilex cerasifolia Reissek art 1
Araliaceae Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et al. arv; 1,2

Schefflera vinosa (Cham. & Schltdl.) Frodin & mandioquinha-falsa arv; 1,2
Arecaceae Astrocaryum aculeatum G. Mey. arv; 1,2

Attalea phalerata Mart. ex Spreng. arv; 1,2
Attalea speciosa Mart. arv; 2
Oenocarpus distichus Mart. norte-sul arv; 1,2
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Nome popular Forma de 
vida Fonte

Asteraceae Eupatorium laeve DC. Anil- arv; 1,2
Bignoniaceae Jacaranda cuspidifolia Mart. caroba-do-cerrado arv; 1,2

Jacaranda copaia (Aubl.) D. Don caroba-do-mato arv; 1,2
Sparattosperma leucanthum (Vell.) K. Schum. -branco arv; 1,2
Tabebuia serratifolia (Vahl) G. Nicholson -amarelo arv; 1,2

Bixaceae Bixa urucurana Willd. urucum arv; 2
Boraginaceae Cordia bicolor A. DC. louro arv; 1,2
Burseraceae Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand amescla arv; 1,2,3

Protium guianense ssp. pilosissimum (Engl.) Daly arv; 1
Protium pilosissimum Engl. arv; 2
Protium spruceanum (Benth.) Engl. arv; 1
Tetragastris balsamifera Kuntze almecega arv; 2
Tetragastris cerradicola Daly almecegueira arv; 1,2

Cecropiaceae Cecropia pachystachya arv; 1,2
Celastraceae Cheiloclinium cognatum (Miers) A.C. Sm. arv; 1
Humiricaceae Endopleura uchi (Huber) Cuatrec. uchi art; 2
Chrysobalanacea
e Hirtella burchellii Britton art 1

Hirtella glandulosa Spreng. simbiuva arv; 2
Licania apetala (E. Mey.) Fritsch. ajuru arv; 1,2
Licania hoehnei Pilg. tissica arv; 1,2
Licania kunthiana Hook. f. tissica/milho-torrado arv; 1,2
Licania parvifolia Huber arv; 1,3
Licania sclerophylla (Mart. & Hook. f.) Fritsch arv; 1,2

Clusiaceae Vismia guianensis (Aubl.) Choisy arv; 1,2
Calophyllum brasiliensis Camb. 3

Combretaceae Buchenavia capitata (Vahl) Eichler cuianara/tanibuca arv; 1,2
Combretum leprosum (Mart.) 3
Terminalia glabrescens Mart. pau-de-sangue arv; 1,2

Connaraceae Connarus perrottetii (DC.) Planch. olho-de-cabra arv; 1,2
Ebenaceae Diospyros sericea A.DC. banana-de-rato arv; 2
Elaeocarpaceae Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. capote arv; 1,2

Sloanea tuerckheimii Donn. Sm. sapopema arv; 1,2
Erythoxylaceae Erythroxylum cf. leptoneurum O.E. Schulz art 1

Erythroxylum cf. citrifolium A. St.-Hil. art 1
Erythroxylum anguifugum Mart. fruta-de-pomba arv; 1,2,3

Euphorbiaceae Actinostemon cf. klotzschii (Didr.) Pax juv 1
Alchornea glandulosa Poepp. & Endl. - arv; 1,2
Hieronyma alchorneoides urucurana arv; 1,2
Mabea fistulifera Mart. canudo-de-pinto arv; 1,2
Manihot tripartita mandioca-trava arv; 1,2
Maprounea guianensis mameleiro-da-mata arv; 1
Pera glabrata (Schott) Poepp. arv; 1
Pera leandri Baill. pareiro arv; 2
Sapium glandulatum (Vell.) Pax pau-de-leite arv; 1,2
Sebastiana membranifolia leiteiro arv; 1,2

Flacourtiaceae Banara tomentosa Clos -preta arv; 1,2
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Nome popular Forma de 
vida Fonte

Casearia arborea (L.C. Rich.) Urb. arv; 1,2
Casearia ulmifolia Vahl. ex Vent. art 1
Casearia sylvestris Sw. -de-frade art 1,2
Lindackeria latifolia Benth. art 1
Casearia gossypiosperma Briquet arv; 1,2

Humiriaceae Sacoglottis mattogrossensis Malme oitica arv; 1,2
Icacinaceae Emmotum nitens (Benth.) Miers faia arv; 1,2
Lauraceae Endlicheria paniculata (Spreng.) MacBride canela-do-brejo arv; 1,2

Aiouea trinervis Meisner arv; 2
Ocotea aciphylla (Nees) Mez canela-amarela arv; 1,2
Nectandra cuspidata Nees canela-pauda arv; 1,2
Ocotea corymbosa (Meisn.) Mez canela-preta arv; 1,2
Ocotea elegans Mez canela arv; 1,2
Ocotea pomaderroides (Meisn.) Mez canela-branca arv; 1,2

Lecythidaceae Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze. 3
Leg.
Caesalpinoideae Apuleia leiocarpa (Vogel) MacBride Leg. garapeira/garapa arv; 1,2

Bauhinia longifolia (Bong.) Steud. unha-de-vaca arv; 1,2
Copaifera langsdorffii Desf. Leg. pau-de-olho arv; 1,2
Diptychandra aurantiaca Tul. carv -vermelho arv; 1,2
Hymenaea courbaril L. arv; 1,2
Sclerolobium paniculatum Benth. carvoeiro/justaconta arv; 1,2

Leg. Faboideae Bowdichia virgilioides Kunth sucupira-preta arv; 2
Centrolobium tomentosum Guill. ex Benth. arv; 2
Machaerium brasiliense juv 1,2
Machaerium hirtum (Vell.) stellf. 3
Ormosia arborea (Vell.) Harms tento- arv; 1,2
Poecilanthe parviflora Benth. Leg. -de-negro arv; 1,2

Pterodon emarginatus Vog.
sucupira-

branca/faveiro arv; 2
Pterocarpus cf. officinallis Jacq. Leg. arv; 1
Vatairea macrocarpa (Benth.) Ducke angelim-amargo arv; 1,2

Leg.
Mimosoideae Chloroleucon tenuiflorum Barneby & juv 1

Acacia glomerosa Benth espinheiro arv; 2
Acacia polyphylla DC. Leg. arv; 1
Anadenanthera colubrina (Vell) Brenan angico-branco arv; 2
Anadenanthera peregrina (L.) Speng angico-vermelho arv; 2
Chloroleucon tortum (Mart.) Pittier Leg. juema arv; 1,2
Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong juv 1
Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth. Leg. art 1
Inga cayennensis Sagot ex Benth. Leg. art 1,2
Inga edulis Mart. Leg. arv; 1
Inga heterophylla Willd. Leg. -ferradura arv; 1,2
Inga marginata Willd. Leg. arv; 1,2
Inga nobilis Willd. Leg. arv; 1
Inga vera subsp. affinis (DC.) TE. Penn - - -doce arv; 2

Loganiaceae Antonia ovata Pohl arv; 1,2
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Nome popular Forma de 
vida Fonte

Lythraceae Physocalymma scaberrimum Pohl arv; 1,2
Malpighiaceae Byrsonima coriacea (Sw.) DC. muici arv; 1,2

Heteropterys byrsonimaefolia A.Juss. folha-de-prata art 2
Marcgraviaceae Norantea guianensis Aubl. rabo-de-arara 2
Malvaceae Apeiba tibourbou arv; 1

Ceiba speciosa (A. St.-Hil.) Ravenna paineira arv; 1,2
Eriotheca gracilipes (K. Schum.) A. Robyns pau-de-paina arv; 1,2
Pseudobombax marginatum (A. St.-Hil.) art 1
Sterculia apetala (Jacq.) H. Karst. arv; 1
Guazuma ulmifolia Lam. arv; 1

MelastomataceaeHenriettella horridula Triana juv 1
Bellucia grossulariodes (L.) Triana -de-anta juv 1,2
Miconia affinis DC. art 1
Miconia albicans (Sw.) Triana folha-branca arv; 1,2
Miconia calvescens Schrank & Mart. ex DC. juv 1
Miconia cf. minutiflora (Bonpl.) DC. arv; 1
Miconia chartacea Triana mexeriquinha juv 1,2
Miconia chrysophylla (Rich.) Urb. arv; 1
Miconia elaeagnoides Cogn. arv; 1
Miconia longifolia (Aubl.) DC. art 1,2
Miconia matthaei Naudin art 1,2
Miconia mimosifolia 2
Miconia nervosa Triana arv; 1,2
Miconia prasina (Sw.) DC. arv; 1
Miconia punctata D. Don arv; 1,2
Miconia splendens (Sw.) Griseb. arv; 1,2
Miconia tomentosa (Rich.) D. Don arv; 1

Meliaceae Guarea kunthiana A. Juss. arv; 1,2
Cedrella fissilis Vell. cedro arv; 2
Trichilia claussenii C. DC. quebra-machado arv; 1,2
Trichilia pallida Sw. arv; 1,2
Guarea guidonea (L.) Sleumer marinheiro arv; 1,2

Memecilaceae Mouriri acutiflora Naudin roncador arv; 1,2
Menispermaceae Abuta aff. grandifolia (Mart.) Sandwith art 1
Monimiaceae Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins capixir arv; 1,2
Moraceae Ficus guaranitica Chodat art 1

Ficus insipida Willd. figueira arv; 1,2
Ficus maxima Mill. figueira arv; 1,2
Maclura tinctoria (L.) D. Don ex Steud. arv; 1,2
Ficus krukovii Standl. figueira arv; 1,2
Pseudolmedia laevigata carne-de-galinha arv; 1,2
Sorocea guilleminiana Gaudich. folha-de-serra arv; 1,2

Myristicaceae Virola albidiflora Ducke arv; 1,2
Virola cuspidata (Benth.) Warb. art 1
Virola sebifera Aubl. -do-cerrado arv; 1,2

Myrcinaceae Cybianthus brasiliensis (Mez) Agostini arv; 1
Cybianthus cuneifolius Mart. uvinha-preta arv; 1,2
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Nome popular Forma de 
vida Fonte

Stylogyne ambigua (Mart.) Mez juv 1
Myrsine lancifolia (Mart.) Mez pau- arv; 1,2
Cybianthus guyanensis (A.DC.) Miq. arv; 1

Myrtaceae Calyptranthes strigipes arv; 1
Calyptranthes cf. paniculata Ruiz & Pav. jambo-d-mato arv; 2
Calyptranthes lucida Mart. ex DC. pitanga-vermelha arv; 1,2
Eugenia florida DC. arv; 1
Eugenia uniflora L. art 1
Gomidesia cf. affinis (Cambess.) D. Legrand art 1
Gomidesia elliptica (Gardner) O. Berg balsemin arv; 2
Gomidesia hebepetala (DC.) O. Berg arv; 1
Myrcia fallax (Rich.) DC. arv; 1,2
Myrcia tomentosa (Aubl.) DC. arv; 1,2
Myrciaria floribunda (H. West. & Willd.) murta arv; 1,2

Nyctaginaceae Guapira opposita (Vell.) Reitz art 1
Ochnaceae Ouratea castaneifolia curti-seco art 1,2
Olacaceae Heisteria densifrons Engl. arv; 1,2

Heisteria ovata Benth. arv; 1,2
Oleaceae Pryogymnanthus hasslerianus (Chodat) Green pau-de-sal arv; 1,2
Piperaceae Piper cf. jaborandi Vell. juv 1

Piper amalago L. pimenta-de-macaco arv; 1,2
Piper arboreum Aubl. pimenta-de-macaco arv; 1,2

Proteaceae Roupala brasiliensis Klotzsch carne-de-vaca arv; 1,2
Quiinaceae Quiina rhytidopus Tul. goma-branca arv; 1,2
Rhamnaceae Rhamnidium elaeocarpum Reissek cabrito arv; 1,2

Ziziphus mistol Griseb. arv; 1
Ziziphus oblongifolius S.Moore olho-de-boi arv; 2

Rubiaceae Coussarea cf. nodosa juv 1
Alibertia edulis (L.C. Rich) A. Rich marmelada-cachorro arv; 2
Alibertia macrophylla K. Schum. fruta-de-veado art 1,2
Amaioua guianensis Aubl. canela-de-veado arv; 1,2
Coussarea hydrangeifolia Benth. & Hook. f. cinzeiro juv 1,2
Psychotria cf. barbiflora DC. juv 1
Psychotria cf. cephalantha juv 1
Psychotria cf. cincta Standl. juv 1
Psychotria cf. hoffmannseggiana juv 1
Psychotria cf. racemosa Willd. art 1
Psychotria cf. tenerior arv; 1
Rudgea viburnoides (Cham.) Benth. arv; 1
Simira sampaioana (Standl.) Steyerm. arv; 1
Tocoyena brasiliensis Mart. marmelada arv; 1,2

Rutaceae Zanthoxylum petiolare A. St.-Hil. & Tul. art 1
Zanthoxylum rhoifolium Lam. mamica-de-porca arv; 2
Metrodorea stipularis Mart. chupa-ferro arv; 1,2

Sapindaceae Talisia subalbens Radlk. juv 1
Allophyllus edulis (A. St.-Hil.) Radlk. -folhas arv; 1,2
Cupania vernalis Cambess. art 1,2
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Nome popular Forma de 
vida Fonte

Matayba elaeagnoides Radlk. -branco arv; 1,2
Matayba guianensis Aub. brazeiro arv; 1,2

Sapotaceae Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & Eichler) Engl. guatambu-de-leite arv; 1,2
Chrysophyllum amazonicum T.D. Penn. pau-doce arv; 1,2
Ecclinusa ramiflora (Mart.) Radlk. fruta-banana/leiteiro arv; 1,2
Elaeoluma glabrescens (Mart. & Eichler) Pierre arv; 1,2
Micropholis venulosa (Mart. & Eichler) art 1,2
Pouteria gardneri (Mart. & Miq.) Baehni arv; 1
Pouteria ramiflora (Mart.) Radlk. fruta-de-veado arv; 1,2

Simaroubaceae Simaba polyphylla juv 1
Simarouba amara Aubl. pau-de-perdiz arv; 1,2

Siparunaceae Siparuna guianensis Aubl. negramina/negamina arv; 1,2
Solanaceae Cestrum laevigatum Schltdl. art 1

Cestrum megalophyllum Dunal juv 1
Sterculiaceae Guazuma ulmifolia Lam. chico-magro arv; 2

Sterculia apetala H.Karst. manduvi arv; 2
Styracaceae Styrax pohlii A. DC. -do- arv; 1,2
Theophrastaceae Clavija nutans -de-bugre arv; 2
Tiliaceae Apeiba tibourbou Aubl. escova-de-macaco arv; 2
Urticaceae Urera baccifera (L.) Gaudich. arv; 1,2
Verbenaceae Aegiphila lhotzkiana Cham. pau-de-papagaio arv; 1,2

Aegiphila brachiata Vell.
tamanqueiro/papagai

o arv; 2
Aegiphila triantha Schauer arv; 1
Vitex cymosa Bert. ex Spreng. - arv; 2

Vochysiaceae Callisthene fasciculata (Spr.) Mart. 3
Callisthene major Mart. arv; 2
Qualea multiflora Mart. pau-terra arv; 1,2
Vochysia divergens Pohl. 3
Vochysia haenkeana Mart. escorrega-macaco arv; 1,2
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for
-

Figura 16: Vista externa da Floresta Estacional

Tabela 3: Flora associada 
NASCIMENTO et al. 1; WERNECK et al. 2; CALDEIRA et al. 3

Fonte

Anacardiaceae Astronium graveolens Jacq. 1,2
Astronium fraxinifolium Schott 3
Lithraea molleoides (Vell.) Engl. 1
Myracroduon urundeuva Fr. Allem. 2,3
Spondias mombin L. 2
Tapirira guianensis Aubl. 1
Tapirira obtusa (Benth.) J. D. Mitch. 1

Annonaceae Guatteria sellowiana Schlecht. 1
Oxandra reticulada Maas. 2
Rollinia emarginata Schlecht. 1
Rollinia silvatica (St.-Hil.) Mart. 1
Xyloa sericea St.-Hil. 1

Apocynaceae Aspidosperma parvifolium A. DC. 1,2,3
Aspidosperma cylindrocarpon 3
Aspidosperma subincanum Mart. 1,2

Aquifoliaceae Ilex cerasifolia Reiss. 1
Araliaceae Dendropanax cuneatum (DC) Dcne. Planch. 1

Schefflera morototonii (Aubl.) Mag. Steyrm. & Frodin. 1
Aralia warmingiana (E. Marchal) Harms. 1

Arecaeae Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. 1
Bignoniaceae Cybistax antisyphilitica (Mart.) Mart. 1

Jacaranda brasiliana (Lam.) Pers. 2
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Fonte

Tabebuia impetiginosa (Mart.) Standl. 1,2,3
Tabebuia roseo-alba (Ridley) Sandw. 1,2,3
Tabebuia ochracea (Cham.) Standl 3
Tabebuia heptaphylla (Vell.) Toll. 3
Tabebuia serratifolia (Vahl) Nich. 1,2

Bombacaeae Chorisia speciosa (St.-Hil.) G. Dawson 1
Cavanillesia arborea (Willd) K. Schum 2
Eriotheca candolleana (K. Schum.) A. Rob. 1
Eriotheca gracilipes (K. Schum.) A. Robyns 2
Pseudobombax marginatum (A. St-Hil.) A. Robyns 3
Pseudobombax tometosum (Mart. & Zucc) A. Robyns 2

Boraginaceae Cordia sellowiana Cham. A. 1
Cordia trichotoma (Vell.) Arrab. 1,2

Burseraceae Protium heptaphyllum (Aubl.) March. 1
Caesalpiniaceae Cassia ferruginea (Schrad.) Schrad. ex DC. 1

Bauhinia membranacea 2
Bauhinia rufa (Bong.) Steud. 3
Copaifera langsdorffii Desf. 1
Hymenaea courbaril L. 1

Celastraceae Maytenus salicifolia Reiss. 1
Maytenus floribunda Reiss. 1

Chrysobalanaceae Licania kunthiana Hook. f. 1
Clusiaceae Garcinia gardneriana (Planch. Triana) Zap. 1
Combreataceae Terminalia glabrescens Mart. 1

Terminalia argentea Mart. & Zucc. 3
Combretum duarteanum Camb. 2
Terminalia phaeocarpa Eichler 1

Ebenacaeae Diospyros hisda DC. 1
Erythroxylaceae Erythroxylum subracemosum Turcz. 1
Euphorbiaceae Sapium glandulosum (L.) Morong 1
Fabaceae Dalbergia villosa Benth. 1

Chloroleucon tenuiflorum Benth. 2
Eriythrina verna Vell. 2
Machaerium achutifolium Vog. 2
Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 1
Machaerium cf. incorruptible - - 1
Machaerium nyctitans (Vell.) Benth. 1
Machaerium stitatum (DC.) Vog. 1,2
Machaerium cf. vestitum Vog. 1
Machaerium scleroxylon Tul. 2
Machaerium villosum Vog. 1
Platycyamus regnellii Benth. 1

Flacourtiaceae Casearia gossyosperma Briquet 1
Casearia grandiflora Camb. 2
Casearia rupestris Eichler 1,2
Casearia sylvestris Sw. 1

Hippocrateaceae Salacia elliptica (Mart.) Peyr. 1
Lacistemaceae Lacistema hasslerianum Chodat 1
Lauraceae Endlicheria paniculata (Spreng.) Macbride 1

Nectandra oppositifolia Nees 1
Ocotea corymbosa (Meissn.) Mez 1
Ocotea sxiana (Nees) Mez 1

Lecythidaceae Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 1
Malpighiaceae Byrsonima intermedia A. Juss. 1
Melastomataceae Miconia minutiflora Cogn. 1
Meliaceae Cedrela fissilis Vell. 1
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Fonte

Guarea guidonea (L.) Sleumer 1
Trichilia elegans A. Juss. 1
Trichilia pallida Swartz 1

Mimosaceae Acacia polyphylla DC. A. 1,2
Acacia paniculata Willd. 2
Albizia polycephala (Benth.) Killip 1
Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 1,2,3
Anadenanthera peregrina var. falcata (Benth.) Brenan 2,3
Anadenanthera macrocarpa (Benth.) Brenan 2
Inga edulis Mart. 1
Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong. 2
Piptadenia gonoacantha (Mart.) Macbr. 1,2
Lonchocarpus montanus Tozzi 2
Platypodium elegans Vog. 2
Samanca tubulosa (Benth.) Barneby & J.W. Grimes 2
Swartzia multijuga Vog. 2

Monimiaceae Mollinedia widgrenii A. DC. 1
Moraceae Maclura tinctoria D. Don ex Steud. 1,2
Myristicaeae Virola sebifera Aubl. 1
Myrsinaceae Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem. & Schult. 1

Myrsine umbellata Mart. 1
Myrtaceae Campomanesia velutina (Cambess.) O. Berg. 1

Campomanesia xantocarpa Berg. 2
Eugenia blastantha (O. Berg.) Legrand 1
Eugenia florida DC. 1
Eugenia moraviana O. Berg. 1
Gomidesia lindeniana O. Berg. 1
Myrcia rostrata DC. 1
Myrcia rufipes DC. 1
Pimenta pseudocaryophyllus (Gomes) Landrum 1
Psidium rufum DC. 1
Psidium sartorianum (O. Berg) Nied. 1,2

Nyctaginaceae Guapira paraguayensis (Heimerl) Lundell 2
Ochnaceae Ouratea castaneaefolia (DC.) Engl. 1
Olacaceae Ximenia americana L. 2
Polygonaceae Triplaris garderiana Wedd.
Piperaceae Piper aduncum L. 1

Piper amalago L. 1
Proteaceae Roupala brasiliensis Klotzsch 1,3
Rhamnaceae Rhamnidium elaeocarpum Reiss. 1,2,3
Rosaceae Prunus myrtifolia (L.) Urb. b 1
Rubiaceae Alibertia sessilis Schum. 1

Alibertia macrophylla K. Schum. 2
Coutarea hexandra Schum. 1
Guettarda viburnoides Cham. Schltr. 1,2
Ixora venulosa Benth. 1
Psychotria tristicula Standl. 1
Randia nitida (H.B.K.) D.C. 1
Rudgea viburnoides (Cham.) Benth. 1
Simira sampaioana (Standl.) Steyer. 1
Tocoyena formosa (Cham. & Schlecht.) Schum. 2

Rutaceae Zanthoxylum rhoifolium Lam. 1
Zanthoxylum riedelianum Engl. 1,2

Sapindaceae Allophylus sericeus (Cambess.) Radlk. 1
Cupania vernalis Camb. 1
Dilodendron bipinnatum Radlk. 2,3
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Fonte

Talisia esculenta (A. St.-Hil.) Radlk. 2
Matayba elaeagnoides Radlk. 1
Matayba guianensis Aubl. 1

Sapotaceae Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & Eichl.) Engl. 1
Micropholis gnaphaloados (Mart.) erre 1
Pouteria rivicoa (Gaertner f.) Ducke 1
Pouteria torta (Mart.) Radlk. 1

Siparunaceae Siparuna guianensis Aubl. 1
Sterculiaceae Guazuma ulmifolia Lam. 1,2

Sterculia striata St. Hil & Naud. 2,3
Styracaeae Styrax acuminatus Pohl 1
Tiliaceae Apeiba tibourbou Aubl. 1

Luehea divaricata Mart. 1
Ulmaceae Celtis iguanaea (Jacq.) Sargent 1
Vochysiaceae Callisthene major Mart. 1

Callisthene fasciculata Mart. 2,3
Qualea cf. jundiahy Warm. 1

1.2.1.3.

devido

da representatividade destas 

-
mais precisas,

-se fundamentalmente 7 unidades de
mapeamento, a saber, a Florest

Savana/Flo

ma de 
sensu stricto e campo 

dica, associam-se aos

-se um
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processos erosivos evidentes.

mapeamento do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul.
Nomenclatura IBGE (Veloso et al. 1991)

(ha)
%

Savana (Cerrado) 6005,81 72,0
1060,98 12,7

Vege 707,32 8,3
Cerrado c/ fragmentos de mata seca 372,48 4,3

- 88,67 1,0
25,54 0,3

Cobertura vegetal inexistente ou arbustiva 120,10 1,4
TOTAL 8380,91 100

1.2.1.4.

-

Cerrado: corresponde s Savanas da terminologia de V eloso et al. (1991);

Caatinga: corresponde Savana - et al. (1991), mas neste trabalho

e et al. 1991), a mesma 
utilizada neste trabalho como equivalente Floresta de Galeria.

1.2.1.5.

permanentemente expostas aos ri

mesmo efeito devido principalmente aos efeitos da baixa permeabilidade de luz.

Foram observados, principalmente nas zonas de relevo mais dissecado dos blocos C e D do

Pinus
reas

de que, uma vez

-
que, este risco deve ser monitorado.
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Bioma Categoria

ASTRONIUM URUNDEUVA Caatinga - VU
Banisteriopsis cachimbensis Caatinga - EN
Bulbostylis graminifolia Caatinga Dados Deficientes - DD
Hippeastrum puniceum Caatinga Dados Deficientes - DD
Tabebuia impetiginosa Caatinga Dados Deficientes - DD
Alstroemeria brasiliensis Cerrado - VU
Alstroemeria caiaponica Cerrado Dados Deficientes - DD
Alstroemeria gardneri Cerrado Dados Deficientes - DD
Alstroemeria psittacina Cerrado Dados Deficientes - DD
Alstroemeria tombolatoana Cerrado Dados Deficientes - DD
Anemopaegma patelliforme Cerrado - CR
Aspidosperma cylindrocarpon Cerrado Dados Deficientes - DD
Aspilia discolor Cerrado Dados Deficientes - DD
Aspilia matogrossensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Astronium urundeuva Cerrado - VU
Banisteriopsis acerosa Cerrado Dados Deficientes - DD
Banisteriopsis amplectens Cerrado - CR
Bulbostylis graminifolia Cerrado Dados Deficientes - DD
Byrsonima hatschbachii Cerrado - VU
Byrsonima lanulosa Cerrado - VU
Calea robinsoniana Cerrado Dados Deficientes - DD
Campyloneurum chlorolepis Cerrado Dados Deficientes - DD
Cariniana ianeirensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Cattleya nobilior Cerrado - VU
Cattleya walkeriana Cerrado - VU
Cuphea cuiabensis Cerrado - VU
Cuphea xanthopetala Cerrado Dados Deficientes - DD
Cyrtopodium braemii Cerrado - VU
Cyrtopodium caiapoense Cerrado - VU
Cyrtopodium latifolium Cerrado - VU
Dasyphyllum retinens Cerrado Dados Deficientes - DD
Desmodium glabrescens Cerrado Dados Deficientes - DD
Eriope xavantium Cerrado Dados Deficientes - DD
Genlisea filiformis Cerrado Dados Deficientes - DD
Genlisea repens Cerrado Dados Deficientes - DD
Goyazia petraea Cerrado - VU
Griffinia nocturna Cerrado - EN
Habenaria aricaensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Habenaria dusenii Cerrado Dados Deficientes - DD
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Bioma Categoria
Habenaria goyazensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Habenaria hatschbachii Cerrado Dados Deficientes - DD
Habenaria polycarpa Cerrado Dados Deficientes - DD
Habenaria pungens Cerrado Dados Deficientes - DD
Heteropterys hatschbachii Cerrado - VU
Hippeastrum glaucescens Cerrado Dados Deficientes - DD
Hippeastrum puniceum Cerrado Dados Deficientes - DD
Huperzia wilsonii Cerrado Dados Deficientes - DD
Hypenia micrantha Cerrado - VU
Hyptis frondosa Cerrado - VU
Hyptis impar Cerrado Dados Deficientes - DD
Hyptis indivisa Cerrado Dados Deficientes - DD
Hyptis loeseneriana Cerrado Dados Deficientes - DD
Hyptis nigrescens Cerrado Dados Deficientes - DD
Hyptis petiolaris Cerrado Dados Deficientes - DD
Hyptis villicaulis Cerrado Dados Deficientes - DD
Isostigma scorzonerifolium Cerrado Dados Deficientes - DD
Lycopodiella benjaminiana Cerrado - EN
Megalastrum lasiernos Cerrado Dados Deficientes - DD
Miconia mattogrossensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Miconia nambyquarae Cerrado - VU
Mimosa multiceps Cerrado Dados Deficientes - DD
Mitostemma brevifilis Cerrado Dados Deficientes - DD
Onoseris brasiliensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Paesia glandulosa Cerrado Dados Deficientes - DD
Passiflora oerstedii Cerrado Dados Deficientes - DD
Peixotoa octoflora Cerrado - VU
Peixotoa psilophylla Cerrado - VU
Philodice cuyabensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Piptocarpha matogrossensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Piptocarpha rotundifolia ssp. hatschbachii Cerrado Dados Deficientes - DD
Praxeliopsis mattogrossensis Cerrado Dados Deficientes - DD
Psidium tripartitum Cerrado Dados Deficientes - DD
Pterodon pubescens Cerrado Dados Deficientes - DD
Schefflera cephalantha Cerrado Dados Deficientes - DD
Sloanea schomburgkii Cerrado Dados Deficientes - DD
Smilax verrucosa Cerrado Dados Deficientes - DD
Stigmaphyllon matogrossense Cerrado - VU
Stigmaphyllon stylopogon Cerrado Dados Deficientes - DD
Tabebuia impetiginosa Cerrado Dados Deficientes - DD
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Bioma Categoria
Talisia subalbens Cerrado - EN
Utricularia huntii Cerrado Dados Deficientes - DD
Viguiera corumbensis Cerrado - EN
Viguiera hypoleuca Cerrado - EN
Amburana cearensis var. acreana - VU
Asplenium delitescens Dados Deficientes - DD
Byrsonima piresii Dados Deficientes - DD
Ficus aripuanensis Dados Deficientes - DD
Genlisea repens Dados Deficientes - DD
Heteropterys prancei Dados Deficientes - DD
Hippeastrum puniceum Dados Deficientes - DD
Jacaranda campinae Dados Deficientes - DD
Maripa axilliflora Dados Deficientes - DD
Piptocarpha barrosoana Dados Deficientes - DD
Pterandra hatschbachii Dados Deficientes - DD
Schultesia subcrenata Dados Deficientes - DD
Sloanea schomburgkii Dados Deficientes - DD
Swietenia macrophylla - VU
Tabebuia impetiginosa Dados Deficientes - DD
Torresea acreana - VU
Trichomanes lineolatum Dados Deficientes - DD
Trichomanes nummularium Dados Deficientes - DD
Trichomanes spruceanum - VU

1.2.2. Fauna

considerados como bastante elevados, mas podem ainda ser acrescidos na medida em que

s existentes 

que afetam localmente esses elementos.
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1.2.3. Mastofauna

mastofauna
regional p

apresentado abaixo.

o (sensu lato) foi privilegiada pela visita de 

American Museum Natural History (AMNH), nos Estados Unidos. A exemplo disso, outros

somente a partir de 1980 

v. ero

como para as margens do rio Manso (aproximadamente 50 km do PEGLA) (Schneider 2000;
Lacher & Alho 2001; Galera et al. et al. 2004; Bezerra et al. 2005) e, devido 

Araras (~160 km do Parque) (Santos-Filho et al. 2000) e para o Parque Nacional Chapada dos 
et al.

- NIEFA da Universidade Federal do Mato Grosso - UFMT, 
das altas cabeceiras do rio Paraguai (FEMA/MT, 2003) e por 

Chap

ordens (tabela 3.6). Esse valor representa cerca 
et al. 

hia (22) e Carnivora (19), que juntas somaram mais de 88% de todos os 

i.e.,
s (marsupiais, morcegos 
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-de-
-de-captura-viva (p.ex.: pitfalls e live traps). Sugere-se que, a partir de

(cf. Wilson et al. 1996; Kunz 1988), deva haver um aumento 
d

Seguem abaixo as dez ordens de

Brasil, sendo que, destas, 22 foram consideradas para o PEGLA. Este grupo, juntamente com 

Didelphis albiventris (figura 17) foi avistado durante as atividades de campo.

e.g.:

-Filho 2006; Rossi et al.
2006), optou-se por conside -

insetos e auxilia
Didelphis albiventris e D. marsupialis. Ambas

grande poder de se adaptar 
(v. Pires et al.

estud -las a 

e pouco se 

Ordem Cingulata (tatus): n
consideradas para o PEGLA: Priodontes maximus, Cabassous unicinctus, Dasypus
septemcinctus, D. novemcinctus e Euphractus sexcinctus.

-se em
- et

al. (e.g.: Schneider
2000).
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O tatu-canastra (P. maximus

2000) -galinha D. novemcinctus 

u

estende a todos os cingulata listados. Devido 
palmente em 

E. sexcinctus e C. unicinctus et al. 2006).

duas (Tamandua tetradactyla e Myrmecophaga tridactyla) foram consideradas para o PEGLA 
-mirim Tamandua tetradactyla,

opelado na estrada de acesso ao Parque).

sua lerdeza de

-
mirim na Venezuela foi superior a 350 ha (Montgomery & Lubin 1977); no Brasil, Rodrigues et
al.

-bandeira, no Pantanal, existem estimativas que 

Ordem Primates (primatas):
apresenta a maior diversidade de primatas
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Alouatta
caraya (bugio) e Cebus apella (macaco-prego). Callithrix

2000, Galera et al.
Redford 1999). Cabe salientar, no entanto, que obter provas concludentes destas e/ou de

as
nos locais de interesse.

Alouatta

consumindo grande quantidade de

(Bicca-Marques 2003; Ribeiro & Bicca-Marques 2005). Na

Cebus costuma exceder 150 ha, embora possam sobreviver, havendo 
disponibilidade de recursos, em ambientes menores; form
(Bicca-Marques et al.

Callithrix -se sua elevada
bastante antropizados, formando grupos

-Marques et al. 2006) que se alimentam de frutos, folhas, 

ar, e isso vale para todos os primatas, que o isolamento da
-as a 

-
.

Ordem Lagomorpha (tapiti):

Lepus
europaeus e pela nativa Sylvilagus brasiliensis

S. brasiliensis foi registrada por meio de

agregado de casas onde diversos turistas se alojam quando visitam a Gruta da Lagoa Azul.

-se de talos, brotos e 

de sua carne.

Ordem Chiroptera (morcegos):
sendo destas, 55 -de-

Desmodus rotundus (morcego
vampiro). -se em
agregar lista

mesmo em
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-
das sementes de plantas pioneiras (p.ex.: Cecropiaceae, Moraceae, Solanaceae), como os

Artibeus lituratus, A. jamaicensis, Sturnira lilium e Carollia perspicillata (Uieda &
Vasconcellos-Neto 1985; Palmeirim et al. 1989; Bianconi et al. 2004). Outras, como os
morcegos-beija-flor Anoura caudifera e Glossophaga soricina,

o eficientes predadores de 
insetos (Goodwin & Greenhall 1961).

a saber: os can Chrysocyon brachyurus (lobo- Cerdocyon thous (cachorro-do-
mato), Lycalopex vetulus (raposinha) e Speothos venaticus (cachorro-vinagre); os

Nasua nasua (quati), Procyon cancrivorus -pelada) e Potos flavus 
eos: Eira barbara (irara), Pteronura brasiliensis (ariranha), Lontra longicaudis

(lontra), Galictis cuja , e Conepatus semistriatus (jaritataca);
Leopardus pardalis (jaguatirica), L. tigrinus (gato-do-mato-pequeno), L. colocolo (gato-
palheiro), L. wiedii (gato- Panthera onca -pintada), Puma concolor (puma), P.
yagouarondi (gato-mourisco).

por meio de pegadas 
(Leopardus sp., figura 18), fezes (Chrysocyon brachyurus Cerdocyon
thous, Nasua nasua, Eira barbara e Puma concolor,

io de Nobres) e literatura para
et al

ores observados justificam seus
descolamentos cada vez mais comuns em fragmentos florestais, mesmo os de pequeno porte, 
estradas, entre outros ambientes antropizados.

Esta ordem compreende animais especializados em capturar e comer presas animais.
Embora

carne, podendo ingerir quantidades maiores ou menores de vegetais, dependendo da
esp -

podemos destacar a morte por atropelamento (bastante comum) quando da explo

-Mendes et al. 2005).

Figura 18. Pegada de Leopardus sp. (gato do mato)

607506 / 8401850) (Foto: Rodrigo Di Napoli).
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(Coordenadas 21L 607506 / 8401850) (Foto: Rodrigo
Di Napoli).

Ordem Perissodactyla (antas): no Brasil, e
( Tapirus terrestris figura 20

-se

Mato Grosso (s. Sekiama et al.

Tapirus terrestris),
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Figura 21. Pegada de anta (Tapirus terrestris)

Lagoa Azul (Coordenadas 21L 607287 / 8401760)
(Foto: Rodrigo Di Napoli).

-do-mato) e Cervidae 
-do-

mato (Pecari tajacu, o cateto e Tayassu pecari, (Mazama
americana, o veado-mateiro, M. gouazoubira, o veado-catingueiro, e Ozotocerus bezoarticus, 
o veado-de- Mazama foi
avist

povoado (Redford & Eisenberg, 

-do-mato frente 

Nacional de Reforma

naturais.

Ordem Rodentia (roedores): a
esp -se como a mais diversa entre as ordens de

consideradas para o PEGLA e sua Zona de Amortecimento, a maior parte Cricetidae, com 18 

live traps, o 

RODEAGRO 1998,
Santos-filho et al.

na consulta especialista M.Sc. Liliani M. Tiepolo (Museu N acional do Rio de Janeiro), com

Hydrochaeris hydrochaeris
cutia (Dasyprocta azarae Galea spixii) e uma paca (Cuniculus paca
ao redor da Gruta da Lagoa Azul (21L 0613601 / 8386324). A maioria dos roedores pode ser 

Cricetidae e Sciurida -se como
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Gruta da
Lagoa Azul.

Status Classes de Peso 
(CP) (HA)

(LO) Tipo de registro
(TR)

1 -BR I  ... >= 100g
2 s II  101 >= 500g ter = terrestre

III 501 >= 1000g saq = semi- E = Entrevista
IV 1001 >= 5000g voa = voador
V  5001 > ... fos = semi-fossorial BL = Bibliografia

voro esc = escansorial

NOME VULGAR CP HA LO TR
CLASSE MAMMALIA
ORDEM DIDELPHIMORPHIA

Caluromys lanatus -lanosa II fru/omn arb BL
Caluromys philander -lanosa II fru/omn arb BL
Glironia venusta II ins/omn arb BL
Chironectes minimus - III pis/her ter/saq BL
Cryptonanus agricolai catita, guaiquica I omn arb BL
Cryptonanus chacoensis catita, guaiquica I omn arb BL
Didelphis albiventris2 -de-orelha-branca III/IV fru/omn esc D, BL
Didelphis marsupialis2 -de-orelha-preta III/IV fru/omn esc BL
Gracilinanus sp. I ins/omn arb BL
Hyladelphis kalinowskii catita, guaiquica I omn arb BL
Lutreolina crassicaudata -de-cauda-grossa II / III omn ter BL
Marmosa sp. I ins/omn arb BL
Marmosops bishopi (=parvidens) I omn esc BL
Marmosops ocellatus I omn esc BL
Metachirus nudicaudatus -de-quatro-olhos II ins/omn ter BL
Micoureus constantiae II ins/omn arb BL
Micoureus demerarae II ins/omn arb BL
Monodelphis domestica I/II ins/omn ter BL
Monodelphis emiliae I ins/omn ter BL
Monodelphis kunsi I ins/omn ter BL
Philander opossum -de-quatro-olhos II/III ins/omn esc BL
Thylamys karimii I omn esc BL
ORDEM CINGULATA
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NOME VULGAR CP HA LO TR
Cabassous unicinctus2 tatu-do-rabo-mole IV ins ter BL
Priodontes maximus1, 2 tatu-canastra V ins/omn ter BL
Dasypus novemcinctus2 tatu-galinha IV ins/omn ter E, BL
Dasypus septemcinctus2 IV omn ter BL
Euphractus sexcinctus2 tatu-peba, tatu peludo IV omn ter E, BL
ORDEM PILOSA

Myrmecophaga tridactyla1, 2 tamandu -bandeira V ins ter E, BL
Tamandua tetradactyla2 -mirim V ins esc D, E, BL
ORDEM PRIMATES

Callithrix sp. II omn arb E, BL

Alouatta caraya bugio V omn arb D, E, BL

Cebus apella macaco-prego IV omn arb D, V, E, 
BL

ORDEM LAGOMORPHA

Sylvilagus brasiliensis2 tapiti, lebrinha III her ter D, BL
ORDEM CHIROPTERA

Peropteryx macrotis morcego I ins voa BL
Rhynchonycteris naso morcego I ins voa BL

Noctilio albiventris morcego I ins voa BL
Noctilio leporinus morcego I pis voa BL

Pteronotus gymnonotus morcego I ins voa BL
Pteronotus p. rubiginosus morcego I ins voa BL
Pteronotus personatus morcego I ins voa BL

Desmodus roundus morcego vampiro I hem voa D, BL
Diaemus youngi morcego vampiro I hem voa BL
Lonchorhina aurita morcego I ins voa BL
Anoura caudifer morcego I fru/pol voa BL
Anoura geoffroyi morcego I fru/pol voa BL
Glossophaga soricina morcego I fru/pol voa BL
Choeroniscus minor morcego I fru/pol voa BL
Chrotopterus auritus morcego I car/omn voa BL
Glyphonycteris behnii morcego I ins voa BL
Phyllostomus elongatus morcego I omn voa BL
Micronycteris megalotis morcego I ins voa BL
Phyllostomus discolor morcego I omn voa BL
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NOME VULGAR CP HA LO TR
Phyllostomus hastatus morcego I omn voa BL
Vampyrum spectrum morcego I car/omn voa BL
Carollia brevicauda morcego I fru/pol voa BL
Carollia perspicillata morcego I fru/pol voa BL
Rhinophylla pumilio morcego I fru/pol voa BL
Artibeus cinereus morcego I her voa BL
Artibeus gnomus morcego I her voa BL
Artibeus anderseni morcego I her voa BL
Artibeus jamaicensis morcego I her voa BL
Artibeus lituratus morcego I her voa BL
Artibeus obscurus morcego I her voa BL
Chiroderma villosum morcego I her voa BL
Platyrrhinus lineatus morcego I her voa BL
Platyrrhinus helliri morcego I her voa BL
Sturnira lilium morcego I her voa BL
Sturnira tildae morcego I her voa BL
Uroderma bilobatum morcego I omn voa BL
Uroderma magnirostrum morcego I omn voa BL

Thyroptera discifera morcego I ins voa B L

Cynomops abrasus morcego I ins voa BL
Cynomops planirostris morcego I ins voa BL
Eumops auripendulus morcego I ins voa BL
Eumops glaucinus morcego I ins voa BL
Nyctinomops laticaudatus morcego I ins voa BL
Molossops temminckii morcego I ins voa BL
Molossus rufus morcego I ins voa BL
Molossus molossus morcego I ins voa BL
Tadarida brasiliensis morcego I ins voa BL

Eptesicus brasiliensis morcego I ins voa BL
Eptesicus diminutus morcego I ins voa BL
Eptesicus furinalis morcego I ins voa BL
Histiotus velatus morcego I ins voa BL
Lasiurus blossevillii morcego I ins voa BL
Lasiurus ega morcego I ins voa BL
Myotis nigricans morcego I ins voa BL
Myotis sp. morcego I ins voa BL
ORDEM CARNIVORA

Chrysocyon brachyurus1 lobo- V omn ter E, I, BL
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NOME VULGAR CP HA LO TR
Cerdocyon thous cachorro-do-mato, raposa V omn ter D, E, BL
Lycalopex vetulus raposinha V omn ter E, BL
Speothos venaticus1 cachorro-vinagre V car ter BL

Nasua nasua2 coati IV/V omn esc E, BL
Procyon cancrivorus -pelada IV/V omn ter BL
Potos flavus IV her arb BL

Eira barbara irara, papa-mel IV/V omn esc D, E, BL
Pteronura brasiliensis1 ariranha V car saq E, BL
Lontra longicaudis lontra V car saq E, BL
Galictis cuja IV car ter BL
Conepatus semistriatus jaritataca IV her ter BL

Leopardus pardalis1 jaguaritica V car ter E, BL
Leopardus tigrinus1 gato-do-mato-pequeno IV car esc BL
Leopardus colocolo1 gato-palheiro IV car ter BL
Leopardus wiedii1 gato- V car esc BL
Panthera onca1 -pintada V car ter E, BL
Puma concolor1 - V car ter E, BL
Puma yagouaroundi gato-mourisco IV car ter BL
ORDEM PERISSODACTYLA

Tapirus terrestris2 anta V her ter E, I, BL
ORDEM ARTIODACTYLA

Pecari tajacu2 cateto V her ter E, BL
Tayassu pecari2 queixada V her ter E, BL

Mazama americana2 veado-mateiro V her ter E, BL
Mazama gouazoubira2 veado-catingueiro V her ter E, BL
Ozotocerus bezoarticus2 veado "de chifre" V her ter E, BL
ORDEM RODENTIA

Guerlinguetus ingrami caxinguele II her esc BL

Akodon sp. rato-do-mato I her ter BL
Calomys tocantinsi rato-do-mato I her ter BL
Holochilus sciureus rato-do-mato II her saq BL
Kunsia tomentosus rato-do-mato II her saq/fos BL
Rhipidomys macrurus rato-do-mato I her esc BL
Neacomys spinosus rato-do-mato I her ter BL
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NOME VULGAR CP HA LO TR
Necromys lasiurus rato-do-mato I omn ter BL
Nectomys squamipes rato-do-mato II omn saq BL
Oecomys bicolor rato-da- II her arb BL
Oecomys mamorae rato-da- II her arb BL
Oecomys roberti rato-da- II her arb BL
Oligoryzomys sp. rato-do-mato I omn ter BL
Oryzomys megacephalus rato-do-mato II omn esc BL
Oryzomys subflavus rato-do-mato I/II fru/omn ter BL
Oxymycterus roberti rato-do-mato I/II ins/omn fos BL
Rhipidomys macrurus rato-da- I omn arb BL
Pseudoryzomys simplex rato-do-mato I/II omn ter/saq BL
Thalpomys sp. rato-do- I omn ter BL

Galea spixii II her ter D,BL
Ctenomys sp. tuco-tuco II her fos BL
Hydrochaeris hydrochaeris2 capivara V her saq E, I, BL
Cuniculus paca2 paca V her ter D, E, BL
Dasyprocta azarae2 cutia IV her ter D, BL

hizontidae
Coendou prehensilis2 III her arb BL

Isothrix bistriata rato- II her arb BL
Proechymys longicaudatus rato-de-espinho II her arb BL
Euryzygomatomys spinosus rato-do-mato II omn fos BL
Thricomys apereoides rato-do-mato II omn ter BL

1.2.4. Avifauna

trabalho foram consideradas as inf

- - -
at -

status

Bioma ao longo de todo o ano e nele se
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elementos-

curtos,

posa entre 

o associadas aos ambientes
Vanellus chilensis,

Columba picazuro e Passer domesticus. Synallaxis albescens
degradados, com capim introduzido e queimadas freq Turdus amaurochalinus e T.
rufiventris

como Herpetotheres cachinnans, Pachyramphus viridis, Stelgidopteryx ruficollis e Scaphidura
oryzivora

foram pelos aut

da

Somando-se os registros de literatura, de entrevistas e obtidos em campo durante o presente

registradas para o Parque Estadual da Lagoa Azul e entorno (tabela 7). 

grande ordem
es pertencem s demais ordens (51%).

-
brasileiro- -

-
-

total de 16). Vale ressaltar que, em campo, foram registr

encontram-se resumidas na Tabela 7.
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1.2.5. Herptofauna

respectivamente, por Cope (1887) e Boulenger (1903). Amaral (1925) apresentou dados
referentes

especialmente em trabalhos de cunho 

e.g.,

Rio Manso foi alvo de estudos especiais, face 

ssmann (2000) constituem a melhor lista publicada de uma fauna regional 
para o Estado de Mato Grosso.

A despeito dessas iniciativas, grande parte do Estado permanece mal-
amostrado no tocante herpetofauna, o que reveste de maior im

to um

pode ser vista na tabela 8.

abertas

visual; E, entrevista. 

Registro
GYMNOPHIONA
Caeciliidae

Siphonops anullatus ? L
S. paulensis ? L

ANURA
Brachycephalidae
Eleutherodactylus dundeei Fl V(?), L
Eleutherodactylus cf. crepitans Ab L

Bufonidae
Chaunus granulosus Ab L
C. schneideri Fl, Ab V,L
Rhinella sp. Fl L

Centrolenidae
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Registro
Hyalinobatrachium sp. Fl L

Cyclorhamphidae
Proceratophrys sp. ? L

Dendrobatidae
Allobates brunneus Fl L
Ameerega braccata Ab,Fl L

Hylidae
Dendropsophus melanargyreus Ab, An L
Dendropsophus aff. microcephala Fl,Ab L
D. minutus Fl,Ab,An L
D. nanus Ab, An L
Dendropsophus cf. rubicundulus Ab, An L
D. tritaeniatus Ab L
Hypsiboas albopunctata Fl, Ab L
Hypsiboas aff. geographica Ab L
H. raniceps Fl,Ab,An L
Osteocephalus cf. taurinus Fl L
Phyllomedusa azurea Fl L
P. centralis Fl L
P. hypochondrialis Fl L
Scinax fuscomarginatus Ab, An L
S. fuscovarius Ab, An L
Scinax nasicus Ab, An L
Trachycephalus venulosus Fl, An V,L

Leiuperidae
Physalaemus albonotatus Fl,Ab,An L
P. centralis Fl,Ab,An L
P.cuvieri Fl,Ab,An L
P. nattereri Fl,Ab,An L
Pseudopaludicola falcipes ? L
P. mystacalis Fl,Ab,An L
Pseudopaludicola aff. mystacalis Fl,Ab,An L
P. saltica An L

Leptodactylidae
Leptodactylus chaquensis Fl,Ab,An L
L. fuscus Ab,An L
L. furnarius Ab L
L. hylaedactyla Fl,Ab,An L
L. labyrinthicus Fl,Ab,An L
L. mystaceus Fl L
L. petersi Fl L
L. scyphax Ab,An L
Leptodactylus sp. Fl V

Microhylidae
Chiasmocleis albopunctata ? L
Chiasmocleis sp. Fl,Ab L
Dermatonotus muelleri Fl,Ab,An L
Elachistocleis cf. ovalis ? L
Elachistocleis sp. Fl,Ab L
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ae, Dendrobatidae, Centrolenidae e 
Cyclorhamphidae responderam em conjunto pelos demais 22% (Figura 22).

Morato).

utili

(Figura 24).

No que diz respeito s resultados obtidos pode ser vista na
tabela 3.9. Verifica-
listados, 61% correspondem a serpentes 30% a lagartos e 5% a anfisbenas. Crocodilianos e

(Figura 25).
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Habitat - Anfibios

28%

24%
34%

14% Ab
Fl
Fl+Ab
De

regis

fontes de dados (vide texto).

Representatividade dos grupos de 

2%

2%

30%

61%

5%

Lagartos
Serpentes
Anfisbenas
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Azul,

-

a

Registro
CROCODYLIA
Alligatoridae
Caiman crocodilus. Aq Ri V, L
Paleosuchus palpebrosus Aq Ri V, L

TESTUDINES
Chelidae
Phrynops geoffroanus Aq Ri L

Testudinidae
Geochelone denticulata Te Fl L

SQUAMATA (Lagartos)
Hoplocercidae
Hoplocercus spinosus Te Fl L

Iguanidae
Iguana iguana Ar Fl L

Polychrotidae
Anolis fuscoauratus Ar Fl L
Anolis meridionalis Ar Ab M,L
Anolis sp. Ar Fl L
Polychrus acutirostris Ar ? M, E,L

Tropiduridae
Stenocercus sinnesaccus Te Fl,Ab L

Tropuduridae
Tropidurus guarani Ar Fl, An L
T. oreadicus Ar Ab V,L
T. torquatus Ar Fl, Ab, An L

Gekkonidae
Gonatodes humeralis Ar ? L
Hemidactylus mabouia Ar An V,L
Phyllopezus pollicaris Ar ? L

Gymnophtalmidae
Bachia bresslaui Cr Ab, An L
Cercosaura ocellata Te Fl M,L
C. schreibersii Te Ab, An L
Colobosaura modesta Cr Fl, Ab L
Micrablepharus atticolus Te Fl, Ab L
M. maximiliani Te Fl, Ab, An M,L

Teiidae
Ameiva ameiva Te Fl, Ab, An M,L
Cnemidophorus sp. Te Ab, An L
Kentropyx paulensis Te Ab L
Tupinambis merianae Te Ab, An M,V,L
T. teguixin Te Fl L

Scincidae
Mabuya frenata Ar Ab, An M,L
M. guaporicola Ar ? L
M. nigropunctata Ar Fl, Ab, An L

Anguidae
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Registro
Ophiodes sp. Te ? L

SQUAMATA (Amphisbaenia)
Amphisbaenidae
Amphisbaena alba Fo Ab, An L

Amphisbaenidae
Amphisbaena cf. silvestrii Fo Fl, Ab L
A. vermicularis Fo ? M
Cercolophia steindachneri Fo Ab L

Rhineuridae
Leposternon infraorbitale Fo Fl, Ab M,L

SQUAMATA (Serpentes)
Leptotyphlopidae
Leptotyphlops cf. albifrons Fo Fl L

Aniliidae
Anilius scytale Fo ? V,L

Boidae
Boa constrictor Ar Ab, An V,L
Corallus hortulanus Ar Fl M
Epicrates cenchria Te ? L
Eunectes murinus Aq Ri E,L

Colubridae
Apostolepis assimilis Fo An V,L
A. flavotorquata Fo ? L
A. lineata Fo ? L
A. rondoni Fo ? L
A. vittata Fo ? L
Boiruna maculata Te Ab L
Chironius flavolineatus Ar Fl L
Drymarchon corais Te An L
Erythrolamprus aesculapii Te An V,L
Helicops angulatus Aq Ri, Ab L
H. leopardinus Aq ? M
H. polylepis Aq Ri L
Hydrodynastes sp. Te ? L
Imantodes cenchoa Ar Fl L
Leptodeira anullata Ar Fl, An M,L
Liophis almadensis Te Ab L
L. meridionalis Te An L
L. poecilogyrus Te Ab, An V,L
L. reginae Te Fl, Ab, An L
L.typhlus Te ? L
Mastigodryas bifossatus Te Fl, An L
M. boddaerti Te Ab L
Oxybelis aeneus Ar ? L
Oxyrhopus aff. petola Te Fl L
O. guibei Te Ab, An M
O. rhombifer Te Ab M,L
O. trigeminus Te Ab, An M,L
Phalotris tricolor Fo ? L
Philodryas nattereri Te An L
P. olfersii Te Fl, Ab, An M,V
P. psammophidea Te ? L
Phimophis guerini Fo An V,L
Pseudablabes agassizii Te ? L
Pseudoboa nigra Te Ab, An L
Sibynomorphus mikanii Te ? L



ENCARTE III - STADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL

72

Registro
S. turgidus Te Ab L
Spilotes pullatus Ar Ab M,V,L
Taeniophallus occipitalis Te Ab L
Tantilla melanocephala Te ? L
Thamnodynastes sp. 1 Te ? M,L
Thamnodynastes sp. 2 Te Ab L
Waglerophis merremii Te Ab V,L

Colubridae
Xenodon severus Te Ab L
Xenopholis undulatus Cr ? L

Elapidae
Micrurus frontalis Cr Ab L
Micrurus sp. (M. spixii?) Cr Fl V,L

Viperidae
Bothrops moojeni Te Fl, Ab, An V,L
B. neuwiedi Te Ab, An L
Crotalus durissus Te Ab V,L

ies ou 80%,

Figura 26. R

fontes de dados (vide texto).

Colubridae era um resultado esperado, dada a diversidade existente nessa

Philodryas olfersii (cobra- es
-Bernardo, 1995).

-verdadeiras) e

(2000) para reas antropizadas, Bothrops moojeni B. neuwiedi ssp. (jararaca-

Representatividade das fa lias de 
serpentes

2%

2%

7%

80%

4% 5% Leptotyphlopidae
Aniliidae
Boidae
Colubridae
Elapidae
Viperidae
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Bothrops
1999).

- Micrurus, inclui
Phimophis - figura 27, Apostolepis -

Aniliidae e Leptotyphlopidae) foram registradas em pequeno n -se ao fato da

Figura 28

ychrotidae (ambas com 

Amphisbaenia (cobras-cegas) foram registradas, Amphisbaenid

mediante registro visual nas cercanias do parque e outra a partir de entrevistas com moradores 
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Considerando-

-de duas-
ibilidade de subestimativa de diversidade, especialmente no caso dos 

-
- cas

Relativamente

-fossoriais apresentaram valores

(Fig. 31).

lias

dados (vide texto).

Representatividade das 

4% 4% 14%

14%

11%20%

18%

11%

4%

Hoplocercidae
Iguanidae

Polychrotidae
Tropiduridae
Gekkonidae
Gymnophtalmidae
Teiidae

Scincidae
Anguidae
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-
-

8%
23%

21%

48%
Aq
Ar/Sa

Cr/Fo
Te

7%
17%

29%13%

26%
8%

Ri
Fl
Ab
Fl+Ab
De
An
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1.2.6. Ictiofauna

-
s

fu

-se em desenvolvimento estudos contratados junto Universida de Estadual 

A fauna de peixes registrada no PEGLA e 

da ictio

o Estivado, no

sua

como Potamotrygon Salminus brasiliensis (acima de 50 

investigados.
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pia

Salminus brasiliensis, avistado no rio Triste (Foto:
Euclides Grando).

L

Hypostomus e Ancystrus

Hypostomus.

Embora nenhum exame detalhado tenha sido realizado para averiguar o estado de rep
-se a aparente escassez de alimento

izados na dieta de
-se com nadadeiras
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-se entre os rios e aquele corpo

Lagoa
Azul

Rio
Triste

Rio
Saloba

Rio
Estivado

Hoplias aff. malabaricus x
Characidium spp. x x x x x
Steindachnerina aff. insculpta x
Parodon tortuosus x x
Leporellus vittatus x x x
Leporinus striatus x x x x
Leporinus sp. x
Leporinus elongatus x x x
Leporinus friederici x x x
Prochilodus lineatus x x x x
Astyanax bimaculatus x x x
Astyanax sp. x
Exodon sp. (Bryconamericus) x x
Hyphessobrycon sp. aequens
(mato grosso)

x

Moenkausia sanctafilomenae x
Brycon hilarii x x x x
Salminus brasiliensis x x x x
Piaractus mesopotamicus x
Oligosarcus sp. x
Acestrorhinchus sp. x x
Rhamdia aff. quelen x x
Imparfinnis sp. x
Hypostomus spp. x x x
Ancystrus sp. x x x
Corydoras sp. x x
Gymnotus sp. x
Crenicichla sp. 1 x x
Crenicichla sp. 2 x
Geophagus sp. x

x
Potamotrygon sp. x
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1.2.7.

brasileiros, em especial do cerrado. Com efeito, a fauna do cerrado tem sido alvo de crescente
-

ao que seria de se esperar (Silva Jr. et al., 2005).

especialmente o Chaco a Sudoeste e a Caatinga a Nordeste, formando a 

diversidade maior do que a inicialmente esperada e uma alta taxa de endemismo nesse bioma. As 

Os resultados aqui apresentados indicam uma grande diversidade de vertebrados

- -se
Caiman

C. yacare e C. crocodylus (ver, por exemplo,
Brazaits et al., 1998), sendo considerado por alguns autores inclusive como sub- C.
crocodylus -se como de grande

1.2.8.

-se da

tipo de matriz constituinte dos fragmentos, bem como outros aspectos como o tamanho dos

-se que o levantamento ora apresentad

-

radas

es listadas para a 

sendo elas: tatu- -bandeira (Myrmecophaga tridactyla), 
lobo- -vinagre (Speothos venaticus), ariranha (Pteronura 
brasiliensis), jaguatirica (Leopardus pardalis), gato-do-mato-pequeno (L. tigrinus), gato-palheiro (L. 
colocolo), gato- - -parda ou puma (Puma 

stas, outras devem ser consideradas como de interesse conservacionista
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conectividade entre os fragmentos, a saber: tatu-do-rabo-mole (Cabassous unicinctus), tatu-
galinha ( -peba (Euphractus

-mirim (Tamandua tetradactyla), tapiti (Sylvilagus brasiliensis), gato-
mourisco (Puma yagouaroundi), anta (Tapirus terrestris), cateto (Pecari tajacu), queixada (Tayassu 
pecari), veado-mateiro (Mazama americana), veado-catingueiro (Mazama gouazoubira) e veado-
de-chifre (Ozotocerus bezoarticus). 

-
podem levar 

tronando-

indiretos, como a

amostrados. Ainda assim, pode- dos roedores
sculus, Rattus rattus e R. norvergicus que, devido sua elevada plasticidade

-se das diversas oportunidades presentes num ambiente modificado ao
ponto de se tornarem superabundantes.

invasora seja uma melhor competidora por alimentos devido a sua maior diversidade alimentar
(Sciuro & Oliveira 2002).

tornando-

ambientes, bem como 
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Por tratar-
-

Como agravante, verifica-

caracter

A pesca constitui uma 
fonte de recursos a

visi

de campo, quando do

efetuarem a atividade.

recursos alimentares e

recreativa

Triste, ficaram evidentes alguns procedimentos inadequados. O ingresso no rio se fez sem

aproximadamente 600 metros, o guia designado pela operadora contratada utilizou-se de uma

comportamento

ticas da auto-
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(Foto: Euclides Grando).

1.3. -Culturais do Entorno da Unidade

O contexto local conside

Coqueiral, Projeto de Assentamento ou simplesmente Projeto.

govern

recursos e de infra-estrutura adequada de acesso. 

Nesse processo, muitos ag

rios da fazenda, sendo que alguns foram efetivamente banidos do local.

agricultor entrou com os filhos e a esposa na casa e afirmou que se era para todos morrerem de 

teve sua casa poupada.

p
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pertencentes

fazendas . 

Uma ve

ef
de Lei 2.363 de 21 de outubro de 1987 (INCRA, 2006). 

que atualmente o Pr

o a

s
005 e consiste em 

ao desenvolvimento rural da agricultura fam

-estrutura de ser

assentados. Esses setores podem ser compreendidos como comunidades, na medida em que

solo e dos recursos naturais. 

diferentes formas de uso da terra, como as comunidades localizadas no norte e no sul do PA
Coqueiral.

o, Xurupita, Cerquinha, Braquiaria, Salobra, Setecentos, Santa Rita e
Mangavazinho.
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1.3.1.1.

de Conflito e Uso dos Recursos Naturais. 

-se entrevistar os presidentes ou diretores das

De acordo com Sabourin (1999), a maior parte

s linhas de 

objetivo deslocar

-
estabelecido (acesso 

mais formal (buscando um objetivo

em todo o Brasil. Isso revela que as comunidades necessitam cada vez mais de uma identidade 

Mesmo o INCRA -

agricultores. Como o Projeto pos
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Salobra,

Cooperativa Mista
Ag

220 associados e atualmente tem duas importantes f

direto ao mercado distribuidor em

semelhante ios que permitissem a 

muitas dificuldades (a empresa contratada para 

tratores, plantadoras, patrolinha, pulverizadores e calcareadores.

(Foto: Carla Moraes).

Projeto 

diferentes setores/comunidades existentes no Projeto. Essas ass
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2000 tiveram o objetivo semelhante 
os setores do PA Coqueiral.

pretendem novamente se aglutinar em uma, para se fortalecer. Um dos entrevistados comentou: 

mas pensam no f

1.3.1.2. Demografia Local

A estrutura dos Projetos de Assentamento Rural no Brasil geralmente obedece um modelo, no
a casa 

-estrutura social, como escola e 

e Bom Jardim. 

Essas duas localidades possuem o maior adensamento populacional do PA Coqueiral, embora o 

A venda d

infra-

e
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Ano Homologados Eliminados
1988 5 1
1989 1 0
1990 478 7
1991 0 2
1992 8 6
1993 14 68
1994 4 39
1995 0 9
1996 4 16
1997 1 11
1998 1 21
1999 0 20
2000 1 21
2001 117 1
2002 0 0
2003 1 7
2004 1 2
2005 45 6
2006 45 68

TOTAL 726 305

que originalmente foi assentado no lote

do PA Coqueiral, a venda dos lotes representa 42% do total ao longo de 

distrito de Coqueiral) estima-se que a popul

utilizando-
num total de 2. 544 pessoas. Revelam ainda que pouco mais de 90 lotes foram, de alguma forma, 

Considerando a Baixada

Um estudo sobre os assentamentos rurais realizados pelo INCRA (Ribeiro, s/data) revelou que a 

originais, uma vez que a pesquisa de campo revelou que muitos entrevistados tinham sua
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Coqueiral.

mente (muitos trabalhavam 

1.3.1.3. Infra-estrutura Social

-estrutura social englobam aspectos de saneamento (abastecimento de 

-

em a

o

encontrada nessas
localidades.

(coordenadas: 606635/8395932) (Foto: Carla
Moraes).
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de leveza no beber.

-se a outros usos (banho, lavagem de 

estava qu

-la.

serra (particularmente em meio 

Coqueiral (INCRA, FUNA

Projetos de Assentamento do INCRA possuem, na planta original, um banheiro. Entretanto,
percebeu- ssa
forma, pode-

qualquer sistema que proteja o ambiente do chorume produzido pelo lixo. Nas propriedades rurais, 

Mesmo que, porventura, sejam instalados aterros mais

Grosso modo
-se os 

domic

Em muitas comunidades foram instalados postes, ou mesmo demarcados os locais para a

pesquisa de campo agosto de 2006 a sido concretizada. Na comunidade de Roda 
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De fato, em alguns loc

37) e outro uma escola. 

Figura 37.

(Foto: Carla Moraes).

Figura 38. E
610332/8392032) (Foto: Carla Moraes).
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rte
supramencionado seja prejudicado. Muito embora algumas comunidades possuam pequenas

Figura 39. Escola em Cerquinha (coordenadas:
606575/8402686) (Foto: Carla Moraes)

escolar para chega

(coordenadas: 610332/8392032) (Foto: Carla Moraes).

1.3.1.4.
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EMPAER e os pro

Projeto de Assentamento Coqueiral. Em 1998 foram implantados dois projetos de investimento,
envolvendo as 2 Cooperativas e beneficiando cerca de 150 associados. Os projetos financiados 
pelo Banco do Brasil eram destinados 

po

a natureza. Sabe-se

impossibilita outras tentativas de financiamento. Atualmente, os inadimplentes do PA Coqueiral
s financeiros (EMPAER, 2006). 

-de-
mandioca podem ser boas alternativas para os pequenos produtores do PA Coqueiral, desde que 
sejam mantidos o volume e a freq

mprego e compraria a 

resfriadores para lei

Figura 41. Pastagem em Cerquinha (coordenadas
606575/8402686) (Foto: Carla Moraes).
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praticamente restrito a algumas propriedades das comunidades localizadas ao sul do Projeto.

ao transporte do produto. 

as farinheiras, uma manual (que faz 

lizada na Feira

do (Coordenadas: 625126/8400896)
(Foto: Carla Moraes).

Outro aspecto importante, relacionado ao cultivo de mandioca, diz respeito aos trabalhadores

assentamento e cada ca

trabalhadores.

pela
-de-obra dos agricultores do PA para esse tipo de trabalho chega a ser

Projeto.



ENCARTE III - STADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL

94

se r

programas do governo e aposentadorias.

Figura 43. Venda de do
(coordenadas: 613810/8395536) (Foto: Carla Moraes).

1.4.

De acordo com Terborgh et al.
com outras formas de

Os autores 

-

Sem incorrer no erro de um discurso reducionista, pode-se afirmar que a crise ambiental,

especi

ta de

de uso restrito, como no caso dos Parques, que se caracterizam, dentre outros aspectos, pela
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-

para amenizar os impactos gerado

ainda nela residente.

s demandas da comunidade, principalmente aquelas que
apresentam elevado risco social ou encontram-se abaixo da linha da pobreza.

Para o melhor entendimento da inter-

pesquisa de campo revelou o cuidado em se prese
entrevista. Foi garantido, para esse

e negativos, bem como a inter-

especificamente

os quais formam a integralidade do Parque 

Den

m que os

.

ue. para a maioria dos

riqueza que vai ser conservada para o fut .

Excetuando-
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acabando com a gruta,

Para os moradores mais a

determinado trecho entre as duas localidades, o som dos cascos fazia eco, como se houvesse um 

tos estranhos no lago da caverna, 
sendo que os entrevistados afirmaram tratar-

A caverna,

s e

comunidades um pouco mais distantes tivessem afirmado nunca ter ido gruta, sabiam de sua 
-la.

num

Manejo -
- era um indicador da reabertura da gruta, depois de um 

que alguns entre

- tes do Parque
(como abastecimento de carne, frutas e verduras) sejam estimuladas e as comunidades do
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Outros possuem expectativas de instalarem pousadas e restaurantes, administrados pelos

-estrutura instalada para
atendimento ao turista.

Sabe- acabam por atrair
profissionais mais qualificados para ocupar os postos de trabalho formais. Para os moradores das 
comunidades resta os empregos indiretos, menos qualificados devido baixa escolaridade
observada, ou atendimento demanda dos restaurantes 

farinha, doces e queijos ou mesmo a fruticultura podem representar alternativas para o agricultor 

imediatista,

grande parte d
mercado. Mesmo que constantemente intermediada por estudos de pesquisadores, agentes de

or

et al., 2003).

prazo, a 

Outra
Parque seria de responsabilidade do Governo e que o Plano de Manejo indicaria as diretrizes

jam localizadas no 

por empresas de turismo particulares.

-
indiretos. Os cargos internos (de guarda-parque e guias, por exemplo) representam a principal

e com o governo, os
entrevistados sequer mencionaram essa possibilidade. 

m



ENCARTE III - STADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL

98

gerenciamento da Lagoa Azul (se conselho de moradores, se empresa privada) sem considerar a 

s expectativas de desenvolvimento das comunidades.

1.5.

De acordo com Child (1994, citado p

desenvolvimento regional e local. 

O conceito de sustentabilidade, amplamente debatido na comunidade cie

rovam a factibilidade do conceito

envolvidos, pode ser o elemento

apontam para um conflito de ordem mais geral, que com

do entorno. Uma 

dos representantes institucionais. 

long

vidual e imediata.

- - dependem 
das alternativas ofertadas 

existentes nos blocos que formam o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul. Embora muitas



ENCARTE III - STADUAL  GRUTA  DA  LAGOA  AZUL

99

assentados depende de sua propriedade e dela consegue, minimamente, os produtos de

es e frutos para fins comerciais. Se ocorre algum tipo 

da fauna nativa,

uma atividade existente no Projeto, de acordo com os depoimentos coletados. Os principais

queiral. Isso

sabe- utilizar menos insumos

tio de monoculturas (principalmente a soja)

s

adequada.

acordo

Um dos entrevistados afirmou que muitos ocupantes originais, aqueles assentados no projeto
A retirada de

lenha
lenha.
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que isso ocorra efetivamente. 

nesse processo, objetivando a melhoria da qualidade de vida e buscando alternativas de

Parque (bloco

de deslocamento por parte da equipe gestora.

Outro ponto importante relativo ao g

residente no PA Coqueiral, deveria ser composta por guarda-
importante q

, de

1.6.

suas

a de suas 

e resulte em um desenvolvimento ambiental, 

que buscam a

a, os elementos formadores dos
objetivos dos parques.

1.6.1.

-se para 

encontrados.

empreendedo
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as, devido s

(ver, por exemplo, a

adequado e ordenado.

Figura 44. Desenho na parede do corredor da Escola
Municipal Zeferino Dorneles Costa ilustrando as

1.6.2. Infra-

aproximadamente 15.500 habitantes, tem defasagens em sua infra-
maioria absoluta das localidades brasileiras. Alguns elementos, no entanto, devem ser
destacados,

1.6.2.1 Sistema de Transportes

-364 e a MT-
-163, tem- nso, com muitos 

-

melhor que o da MT-241.

-241, que liga o centro urbano de
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em quantidade insuficiente e nem sempre regulamentares, as quais apresentam desgaste na

Para chegar BR -

Figura 45. Trecho da BR-364, sentido Posto Gil
Nobres (Foto: Rodrigo Napoli).

Figura 46. Aspecto das rodovias vi

(Foto: Carla Moraes).
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O terminal 

1.6.2.2

No Parque (e no restante 

com

Figura 48. Lixo acumulado ao lado de estrada vicinal, 
nas proximidades do PEGLA     (Foto: Rodrigo
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1.6.2.3

em todos possuem telefone fixo e o sinal 

1.6.3.

O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, bem como seu entorno, apresentam uma diversidade de 

Dentre os recursos de atratividade do Parque e de seu entorno, destacam-se:

A geomorfologia e os rec
As trilhas internas, que levam, inclusive, 

rantes naturais;

atualiza

to.

Figura

do Parque e seu entorno, configurando um forte fator 
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Figura Cariama cristata (Seriema),

ante rior, esta

Morato).

Figura

no do
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Figura
da Vila de Bom Jardim, no entorno do PEGLA. Esta

Figura

Morato).
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Figura
os e outros elementos da

Figura do Parque e

correto da atividade (Foto: Euclides Grando).

Figura
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Figura 57. Interior da Gruta da Lagoa Azul, certamente a 

1.7. ncia do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul

unidade.

No que diz respeito 
direcionados ao conhecimento do potencial de uso indireto, indicam que o PE Gruta da Lagoa Azul 

e de pesquisas, atividades essas preconizadas como essenciais em unidades dessa categoria.

capital do Estado do Mato Grosso e com a C

aumento de oportunidades para a comunidade local.
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-se principalmente 
qual a unidade se insere. Nesse sentido, o Parque como um todo parece funcionar como um

Pantanal. Essa rique
de pesquisa. 

-se

da unidade 
-

conseguinte, no Parque como um todo.

Quanto p -se haver localmente um bom entendimento do

nio

e atinja seus
objetivos.
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1.  MANEJO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Para que qualquer Unidade de Conserva��o seja efetiva, seu gerenciamento deve ser bastante 
adequado e fundamentado em aspectos t�cnicos e cient�ficos relativos aos ecossistemas que se 
pretendem conservar. No caso do PEGLA, h� diversos aspectos a serem sanados para que o 
Parque cumpra completamente seus objetivos de “Prote��o Integral”. Estes aspectos dizem 
respeito principalmente � realiza��o de determinadas a��es de manejo e de controle sobre os 
processos de uso local dos recursos e de ocupa��o do entorno da unidade.

Considerando-se que o Parque abrange um grande n�mero de cavernas e nascentes, pode-se 
afirmar que a �rea certamente gera interesses os mais diversos, muitas vezes conflitantes. Ainda 
que os impactos antr�picos vigentes sobre a unidade n�o estejam aparentemente 
comprometendo a qualidade ambiental, � importante que se trabalhe de maneira preventiva no 
gerenciamento da unidade de forma a se minimizar problemas que interfiram na conserva��o dos 
recursos naturais e, conseq�entemente, no uso de diversas �reas para fins p�blicos. O 
empobrecimento local da diversidade biol�gica e de ambientes pode interferir inclusive na 
utiliza��o do Parque como �rea de lazer e turismo, uma vez que a aus�ncia dessa diversidade 
tender� a causar uma homogeneiza��o da paisagem pela dissemina��o de esp�cies r�sticas e, 
conseq�entemente, uma perda de interesse por parte dos visitantes quando de sua busca por 
variedade de “cores e padr�es” junto � natureza. 

O presente encarte apresenta o Planejamento do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul. Este 
encarte � assim estruturado: primeiramente, apresenta-se a an�lise estrat�gica da unidade, na 
qual apresentam-se os pontos fortes, pontos fracos, amea�as e oportunidades inerentes ao 
Parque; esta apresenta��o constitui a base sobre a qual o planejamento em si ser� constru�do. 
Posteriormente, s�o apresentados os objetivos espec�ficos da unidade, discutidos em conjunto 
pela equipe t�cnica participante dos estudos. A seguir, com base nos diagn�sticos realizados e 
nos itens acima elencados, apresenta-se o zoneamento da unidade e a defini��o de sua zona de 
amortecimento, bem como o conjunto de objetivos e normas que dever�o presidir cada zona. Por 
fim, s�o apresentados os programas e projetos que dever�o ser desenvolvidos de forma a levar a 
unidade a cumprir com os objetivos propostos para a mesma. Esses programas s�o divididos em 
diferentes �reas tem�ticas, a saber: programas de conhecimento, programas de manejo do meio 
ambiente, programas de uso p�blico, programas de operacionaliza��o e programa de monitoria do 
Plano de Manejo.

1.1. Análise Estratégica da UC

A partir da totalidade dos invent�rios realizados, o presente cap�tulo deste Plano de Manejo 
apresenta uma vis�o o mais integrada poss�vel da situa��o local, apresentando quais os pontos 
fortes e fracos da UC, quais as amea�as que pairam sobre ela e quais as oportunidades que a 
mesma pode gerar.

Os conceitos do que se entende por pontos fortes e fracos, amea�as e oportunidades podem por 
vezes ser confundidos, uma vez que pode-se, por exemplo, considerar um ponto fraco como uma 
potencial amea�a � unidade. Assim sendo, optou-se, na medida do poss�vel, considerar como 
pontos fortes e fracos aquelas situa��es internas � UC ou decorrentes diretamente de sua gest�o, 
ao passo que entende-se por amea�as ou oportunidades aquelas situa��es de origem externa. � 
certo, contudo, que por vezes pontos fortes ou fracos podem ser os elementos que desencadeiam 
as oportunidades ou amea�as, respectivamente.

Para solucionar estas quest�es, e como muitas vezes a solu��o de algum ponto fraco/amea�a ou 
a potencializa��o de algum ponto forte/oportunidade requerem um mesmo esfor�o, optou-se por 
agrupar esses elementos em paralelo (tabelas 1 e 2), a partir do que estabeleceu-se as a��es de 
manejo. Esses aspectos s�o posteriormente descritos para um melhor entendimento do processo.

1.1.1. Pontos Fracos e Ameaças à UC

A tabela 1 abaixo apresenta a rela��o dos pontos considerados como fracos e das amea�as 
(decorrentes dos primeiros ou n�o) presentes no PEGLA, bem como quais a��es dever�o ser 
desenvolvidas para sua solu��o.
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Tabela 1. Pontos fracos e ameaças do PEGLA, com a relação das ações respectivas a serem 
desenvolvidas.
PONTOS FRACOS AMEAÇAS AÇÃO
Constituição fragmentada da 
UC e inserção numa matriz 
antropizada.

Presença de espécies 
vegetais exóticas na UC

Exploração turística 
desordenada no Parque  e 
entorno, em especial de 
cavernas, grutas e rios.

Infra-estrutura básica 
deficiente (sistema de 
transporte, saneamento, 
saúde, comunicação).

Concentração da atividade
turística em alguns poucos 
empreendedores.

Ações isoladas e 
insatisfatórias de Educação 
Ambiental.

Infra-estrutura turística 
modesta e recursos humanos 
deficientes.

Pequeno conhecimento sobre 
os ecossistemas locais, flora e 
fauna e dos impactos 
decorrentes do uso da área e 
da fragmentação do Parque.

Isolamento genético de populações 
vegetais e animais, com riscos de 
extinções locais.

Intenso risco de queimadas e 
incêndios na área do Parque.

Espécies naturalmente raras e/ou 
ameaçadas de extinção sob 
pressão.

Espécies cinegéticas sob pressão.

Espécies animais domésticas 
adentrando a UC (cães, gatos, 
bovinos, eqüinos, porcos).

Queda da qualidade de vida;
Insatisfação da demanda turística;
Perturbação da vida silvestre;
Comprometimento do patrimônio 
espeleológico e da vegetação.

Inconsistência da demanda turística.
Saturação do uso dos recursos;
Exclusão da população residente.

Restrição de oportunidades para os 
residentes.

Baixa abrangência de proteção dos 
recursos e pouco envolvimento da 
comunidade nos processos locais.

Insatisfação da demanda;
Restrição de oportunidades para os 
residentes.

Tomadas de decisões equivocadas 
quanto ao manejo de espécies e da 
unidade.

Criação de sistemas de 
corredores ecológicos entre os 
fragmentos da UC.

Formação de aceiros e 
criação de brigada de 
combate a incêndios;
Educação ambiental.

Aumento da fiscalização;
Educação Ambiental.

Aumento da fiscalização;
Educação Ambiental.

Aumento da fiscalização;
Controle de animais 
domésticos na área;
Educação Ambiental.

Manejo das espécies.

Reorganização da atividade 
turística.
Aumento da fiscalização.

Otimizar infra-estrutura básica 
regional

Diversificar a oferta turística.
Capacitar Recursos Humanos

Intensificar e diversificar 
atividades de Educação 
Ambiental.

Fomentar empreendedores
Promover qualificação de 
recursos humanos.

Desenvolvimento de 
pesquisas e projetos de 
monitoramento.
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Dentre os aspectos negativos acima relacionados, alguns impactos atualmente vigentes merecem 
uma discussão mais detalhada, conforme se segue:

 Impactos decorrentes da estrutura fragmentada do Parque

A Unidade de Conservação é composta por vários fragmentos de tamanhos variados e muito 
isolados, onde predomina a cobertura de cerrado (savana) associada com a vegetação da 
chamada mata seca (Floresta Estacional Decídua). Este fato expõe as áreas a uma maior 
superfície de contato com o meio externo tornando-as susceptíveis às influências geradas por 
atividades antrópicas externas ao perímetro da UC, principalmente aquelas relacionadas com as 
queimadas, tendo em vista que a cobertura vegetal é a de formas abertas com grande acúmulo de 
massa inflamável. Além disso, a fragmentação da unidade gera dificuldades de sua delimitação, 
permitindo uma invasão por bovinos que causam compactação dos solos e elevada pressão de 
herbivoria, o que acaba por levar à redução da diversidade vegetal (e da animal, em conseguinte) 
por decorrência da impossibilidade de estabelecimento de indivíduos adultos ou jovens de plantas. 
A invasão por outros animais, tais como cães e gatos, também pode ser facilitada pela dificuldade 
de se efetuar o controle e a fiscalização de todas as áreas.

As áreas de organossolos sob florestas na área C (imediações da  Gruta da Lagoa Azul) 
apresentam evidências de pisoteio por gado. Nas áreas de mata seca (FED) há evidências claras 
de passagem do fogo, e também foi observado gado pastando. Em várias áreas de cerrado que 
se encontram sobre relevos mais dissecados há evidências da invasão de gado.

As queimadas constituem fatores de ocorrência normal em áreas de cerrado e de mata seca, 
contudo, por serem distúrbios de elevada intensidade, quando muito freqüentes, acabam por 
reduzir a diversidade da biota. Muitas das espécies vegetais são endêmicas destas duas unidades 
de vegetação, o que as expõe ao risco de extinção. Além disso, queimadas anuais 
comprovadamente reduzem a complexidade estrutural dos cerrados, reduzindo sua diversidade.

O grau de influência destes riscos depende do tamanho dos fragmentos e da proximidade com 
áreas ocupadas por pecuaristas e agricultores. O que se percebe é que as áreas dos blocos C 
(excluída a área próxima a Gruta do Lago Azul) e D, grandes, elevadas e um tanto isoladas das 
demais áreas ocupadas antropicamente, não sofrem estes efeitos de modo tão severo, embora 
resquícios de grandes queimadas possam ser verificados na vegetação. Já as áreas dos 
fragmentos A e B, que também apresentam evidências da passagem do fogo, porque são 
pequenas e muito próximas às áreas de maior ocupação antrópica, sofrem estes efeitos de modo 
mais severo. 

Como as queimadas são feitas sem que nenhum mecanismo de controle seja adotado, o fogo 
acaba assumindo grandes proporções e alastra-se para além dos limites das propriedades 
invadindo áreas de vegetação natural. Daí o risco da proximidade humana em relação aos 
fragmentos que compõem a UC. Nestas áreas o fogo degrada porque diminui a diversidade 
específica e a diversidade estrutural das áreas, o que seguramente deve afetar a vegetação das 
áreas que compõem hoje o Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul.

Outra condição que pode gerar forte fator de degradação local diz respeito aos aspectos físicos da 
região em que se insere a UC. Boa parte das áreas que compõem a UC se distribuem em altos 
topográficos, na verdade, sinclinais elevadas sustentadas pelos arenitos da Formação Raizama, e 
que, por isso, dão origem a solos rasos e muito arenosos. Estes solos, extremamente susceptíveis 
à erosão, são os responsáveis por abrigar uma grande variedade de formas de vida, quase todas 
vinculadas ao cerrado. Nas áreas de maior declividade, principalmente junto aos arruamentos, 
este risco se exponencializa. Esta erosão compromete a qualidade da água e a beleza 
paisagística dos pequenos arroios locais. Portanto, nestas áreas e em seu entorno, principalmente 
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naquelas que apresentam maior declividade, intervenções devem ser evitadas e feitas com 
planejamento muito cauteloso. É indispensável que haja a manutenção da vegetação natural e 
seja estimulada a recuperação daqueles ambientes que se encontram degradados.

Além destas relações, há que se considerar a forte associação entre os solos hidromórficos e 
semi-hidromórficos com as zonas de ocorrência da Floresta Ombrófila Densa. Esta floresta é ao 
mesmo tempo indutora da formação de Organossolos e induzida para seu estabelecimento pelos 
Organossolos. Isto é, se por um lado os Organossolo dependem, para sua formação, do depósito 
de matéria orgânica oriunda dos elementos florestais, por outro o pedoambiente restritivo impõe 
condições para que seja possível o desenvolvimento desta tipologia florestal. Trata-se de 
ambientes muito frágeis, cuja drenagem traria conseqüências severas para a qualidade da água 
de drenagem superficial e subsuperficial da região.

Uma fragilidade evidente do Parque é a baixa representatividade de formas de vegetação como a 
Floresta Ombrófila Densa e da Floresta Estacional Semidecídua, tendo em vista que estas se 
situam nas áreas de relevo dissecado ao longo dos canais de drenagem da região. Como a quase 
totalidade do Parque agrupa altos topográficos que são cobertos predominantemente por 
cerrados, apesar do privilégio de poder preservar estas formações, é desejável que as florestas de 
galeria (FOD) e florestas cilliares (FES) sejam igualmente preservadas, pois da perspectiva da 
fauna, estas formações fornecem abrigo e servem como verdadeiros corredores.

Por fim, um aspecto interessante do Parque é que este se situa predominantemente em zonas de 
cabeceiras de drenagem, o que faz com que elementos poluentes não sejam levados para o 
interior de seu perímetro. Pelo contrário, a UC deve ser vista como garantia de água de boa 
qualidade para a região, principalmente devido à possível presença de aqüíferos confinados 
devido à porosidade da rocha. Por certo que esta qualidade somente pode ser assegurada na 
medida em que a vegetação nativa, seja esta representada por cerrado, mata seca ou floresta 
mesofítica, não seja substituída por pecuária ou agricultura. 

Contudo, em um dos ramos do bloco C, na Serra de Santa Rita, em um dos pontos mais elevados 
do Parque, há uma propriedade agrícola que contrapõe esta afirmação. Esta situação é 
absolutamente indesejável sob a perspectiva de manejo da UC principalmente porque exige 
interferência contínua no interior desta.

 Impactos decorrentes da exploração turística desordenada 

O PEGLA é uma área com grande potencial de visitação devido à presença de várias grutas 
naturais que atraem pessoas pela beleza dos cenários naturais. Além disso, outras belezas 
cênicas são encontradas principalmente nos altos topográficos planos das serras, os quais 
representam pontos potenciais de visitação. Outro aspecto que seguramente se relaciona com a 
potencialidade de visitação turística é o avistamento de um grande número de exemplares da 
fauna vertebrada da região. 

Pelo fato de as grutas estarem associadas aos afloramentos de calcário e a pequenos cursos da 
água, o acesso quase sempre encontra-se vinculado a trilhas que percorrem zonas de cobertura 
florestal relacionadas com a mata seca (FED) e florestas de galeria (FOD). A formação de trilhas 
em locais inadequados pode predispor os solos ao sulcamento e à abertura de trilhas 
secundárias, além de ameaçar a integridade da mata seca através de fogo criminoso ou acidental. 
Nas áreas marginais aos pequenos arroios da região há predomínio de solos hidromórficos e 
semi-hidromórficos. Nestes, qualquer trilha mal planejada conduz ao sulcamento e drenagem dos 
solos, predispondo o pedoambiente à perda de vários de seus atributos e motivando a 
descaracterização das florestas instaladas e relacionadas ecologicamente com estes ambientes.
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Sobre organossolos e gleissolos (solos hidrom�rficos sobre os quais a Floresta Ombr�fila Densa –
Floresta de galeria) que se distribuem nas proximidades da Gruta da Lagoa Azul, verificou-se 
sinais de pisoteamento por gado. Este fato, se permanente, pode conduzir a um processo de 
deteriora��o do solo e acarretar a degrada��o do ambiente florestal estabelecido.

Estas �reas alagadi�as, ou que apresentam solos predispostos � satura��o h�drica plena ou 
parcial, s�o particularmente fr�geis, atuando como sistemas que cuidam da manuten��o dos 
cursos h�dricos (pois atuam como cabeceiras de drenagem) e, na regi�o, assumem um papel 
fundamental no armazenamento de carbono e libera��o de �cidos org�nicos, principais
respons�veis pelo processo de degrada��o das rochas carbon�ticas e manuten��o das condi��es 
qu�mico-f�sicas das �guas da regi�o. Portanto sua fragilidade imp�e, acima de tudo, cuidado e 
necessidade de conserva��o absoluta, sob pena de, mediante sua destrui��o, ter-se o 
comprometimento da qualidade das �guas que, neste caso, cumprem duplo papel: o de 
abastecimento e o de manuten��o dos belos cen�rios naturais. Al�m disso, a biota aqu�tica local 
ter� seguramente sua perman�ncia comprometida mediante processos de degrada��o destas 
�guas.

J� nas �reas elevadas, o acesso � feito atrav�s de estradas cujo estado de conserva��o em 
alguns pontos � deplor�vel. Os solos muito arenosos formados �s expensas do arenito Raizama 
s�o muito suscept�veis � eros�o, tornando o acesso impratic�vel e expondo � eros�o os solos 
cujos sedimentos s�o carreados aos pequenos arroios da regi�o. Al�m disso, pressupondo a 
visita��o nestas �reas, a vegeta��o do cerrado pode ficar suscept�vel a queimadas devido ao 
descuido dos visitantes.

Outras amea�as decorrentes da visita��o desordenada, algumas j� constatadas localmente, 
dizem respeito � perturba��o da fauna, em especial da aqu�tica. O ac�mulo de lixo nos cursos 
d’�gua locais e o ato de “cutucar” os animais para a observa��o durante a “flutua��o” nos rios leva 
a intenso estresse desses, podendo implicar em aumento da mortalidade e/ou na interrup��o de 
processos fundamentais, tais como a reprodu��o. O desenvolvimento de atividades de 
observa��o de fauna aqu�tica em per�odos reprodutivos tamb�m pode impedir o recrutamento 
pelo pisoteio de ovos e larvas de peixes e outros organismos e/ou, tamb�m, pelo aumento da 
turbidez das �guas pelo revolvimento do substrato arenoso ou lodos dos rios.

Por fim, merece grande destaque tamb�m a visita��o desordenada de cavernas e dolinas, a qual 
leva por vezes a comprometimento do patrim�nio espeleol�gico por quebra dos ornamentos ou 
picha��o e outras atividades indevidas. Atualmente, esta atividade est� controlada pela interdi��o 
das cavernas efetuada pelo IBAMA/CECAV, mas a aus�ncia de um processo de fiscaliza��o pode 
eventualmente gerar invas�es das �reas interditadas.

 Invasão de espécies exóticas

As �reas de ecossistemas abertos (cerrado, campos e mata seca) est�o permanentemente 
expostas aos riscos de esp�cies vegetais invasoras. As �reas florestadas, principalmente aquelas 
de vegeta��o densa est�o, modo geral, menos sujeitas a este mesmo efeito devido principalmente 
aos efeitos da baixa permeabilidade de luz.

Foram observados, principalmente nas zonas de relevo mais dissecado dos blocos C e D, �reas 
predispostas e j� invadidas por esp�cies ex�ticas, principalmente gram�neas africanas utilizadas 
na forma��o de pasto e alguns indiv�duos de Pinus sp. O que predisp�e estas �reas � invas�o 
s�o fatores que se relacionam com o descobrimento dos solos de sua capa de vegeta��o nativa. 
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A ocorrência de queimadas, o uso agrícola excessivo, o pastejo do gado e a erosão possibilitam 
que ocorra esta invasão. Embora seja pouco provável que esta invasão atinja áreas centrais do 
Parque, este risco deve ser monitorado.

A principal preocupação é a de que, uma vez ocorrendo a invasão, as espécies exóticas possam 
por em risco a sobrevivência das espécies nativas e até mesmo extingui-las devido ao seu maior 
poder de competição.

1.1.2. Pontos Fortes e Oportunidades Geradas pela UC

A tabela 2 abaixo apresenta a relação dos pontos considerados como fortes e das oportunidades 
(também decorrentes dos primeiros ou não) presentes no PEGLA, bem como quais ações 
deverão ser desenvolvidas para sua efetivação.

Tabela 2. Pontos fortes e oportunidades do PEGLA, com a relação das ações respectivas a serem 
desenvolvidas.
PONTOS FORTES OPORTUNIDADES AÇÃO
Representatividade de 
hábitats dentro da UC.

Grande diversidade florística 
e faunística, incluindo 
representantes raros e 
ameaçados de extinção dos 
biomas do Cerrado e da 
Floresta Amazônica.

Abundância local de cavernas 
e grutas.

Atividades incipientes de 
educação ambiental nas 
escolas da região.

Parque abrange muitas 
nascentes e cabeceiras de 
drenagem.

Área com elevada facilidade de 
acesso e proximidade de centros 
de pesquisa, universidades e 
demais unidades de ensino 
(Cuiabá)

Grande beleza cênica local.
Atratividade turística.

Presença de comunidade local 
ativa e com potencial de 
participação em atividades de 
apoio ao turismo e à fiscalização.

Parque inserido nas proximidades 
de Cuiabá e da Chapada dos 
Guimarães

Desenvolvimento de 
pesquisas e projetos de 
monitoramento.
Educação Ambiental.

Desenvolvimento de 
pesquisas e projetos de 
monitoramento.
Aumento da fiscalização;
Educação ambiental.

Desenvolvimento de 
pesquisas e projetos de 
monitoramento;
Educação Ambiental;
Aumento da fiscalização;
Reorganizar a atividade 
turística.
Diversificar a oferta turística.

Educação Ambiental.

Reorganizar a atividade 
turística.
Diversificar a oferta turística.
Capacitar Recursos Humanos

Reorganizar a atividade 
turística.
Fomentar empreendedores
Promover qualificação e 
diversificação de Recursos 
Humanos.
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1.2. Objetivos Espec�ficos do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul

Pelas condi��es observadas na �rea do Parque e vistos os pontos fortes e as oportunidades 
inerentes ao mesmo, podem ser estabelecidos aqui os seguintes objetivos espec�ficos para a 
Unidade:

- Preservar amostras do Bioma Cerrado e de seus ecossistemas em situa��o de transi��o com a 
regi�o Amaz�nica;

- Preservar esp�cies da flora e da fauna terrestres t�picas do Cerrado, bem como esp�cies da 
fauna aqu�tica da bacia do rio Paraguai;

- Facilitar a manuten��o do fluxo g�nico para esp�cies com ampla distribui��o entre a regi�o 
Amaz�nica e o Pantanal Matogrossense;

- Efetuar a prote��o de sistemas de cavernas e dolinas do Munic�pio de Nobres, bem como de 
seus recursos h�dricos e de sua fauna associada;

- Efetuar a conserva��o de cabeceiras de drenagem e nascentes de rios da bacia do rio 
Cuiabazinho, garantindo a qualidade das �guas regionais;

- Permitir o desenvolvimento de atividades de pesquisa e educa��o ambiental para a regi�o de 
inser��o da Unidade e para o Estado do Mato Grosso como um todo;

- Permitir o desenvolvimento de atividades de turismo e de recrea��o junto a ecossistemas 
naturais regionais;

- Integrar um sistema de apoio ao turismo e ao desenvolvimento regional.

1.3. Zoneamento do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul

Segundo a Lei n� 9.985/00, o Zoneamento compreende a “Defini��o de setores ou zonas em uma 
Unidade de Conserva��o com objetivos de manejo e normas espec�ficas, com o prop�sito de 
proporcionar os meios e as condi��es para que todos os objetivos da unidade possam ser 
alcan�ados de forma harm�nica e eficaz”. Segundo o IBAMA (2002), O Zoneamento constitui 
ainda “um instrumento de ordenamento territorial, usado como recurso para se atingir melhores 
resultados no manejo da Unidade, pois estabelece usos diferenciados para cada zona, segundo 
seus objetivos. Obter-se-�, desta forma, maior prote��o, pois cada zona ser� manejada seguindo-
se normas para elas estabelecidas”.

Para o Zoneamento do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, levou-se em considera��o as 
condi��es dos ecossistemas naturais, da flora, da fauna, do patrim�nio espeleol�gico e 
arqueol�gico da unidade e sua representatividade, a exist�ncia de �reas de maior fragilidade 
ambiental, as oportunidades que poderiam ser geradas para o desenvolvimento de determinadas 
atividades e/ou, por outro lado, as amea�as que incidem sobre a �rea. 

Segundo o IBAMA (2002), para Unidades de Conserva��o de Prote��o Integral s�o previstas as 
seguintes Zonas e seus objetivos principais:

I – Zona Intang�vel
Objetivo principal: Preservar integralmente os ambientes, garantindo a evolu��o natural.

II - Zona Primitiva 
Objetivo principal: Garantir a preserva��o do ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar as 
atividades de pesquisa cient�fica e educa��o ambiental, permitindo-se formas primitivas de 
recrea��o.
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III - Zona de Uso Extensivo 
Objetivo principal: Garantir a manuten��o de um ambiente natural com m�nimo impacto humano, 
apesar de oferecer acesso e facilidade p�blicos para fins educativos e recreativos.

IV- Zona de Uso Intensivo
Objetivo principal: Facilitar a recrea��o intensiva e educa��o ambiental em harmonia com o meio 
ambiente.

V- Zona Hist�rico-Cultural 
Objetivo principal: Proteger s�tios hist�ricos ou arqueol�gicos em harmonia com o meio ambiente.

VI - Zona de Recupera��o
Objetivo principal: Deter a degrada��o dos recursos ou restaurar a �rea afetada. Esta zona 
permite uso p�blico somente para a educa��o.

VII - Zona de Uso Especial
Objetivo principal: Minimizar o impacto da implanta��o das estruturas ou os efeitos das obras no 
ambiente natural ou cultural da Unidade.

VIII - Zona de Uso Conflitante
Objetivo principal: Contemporizar a situa��o existente, estabelecendo procedimentos que 
minimizem os impactos sobre a unidade de conserva��o.

IX – Zona de Ocupa��o Tempor�ria
Objetivo principal: Zona provis�ria. Uma vez realocada a popula��o, esta zona dever� ser 
incorporada a uma das zonas permanentes.

X – Zona de Amortecimento
Compreende o entorno de uma unidade de conserva��o, onde as atividades humanas est�o 
sujeitas a normas e restri��es espec�ficas, com o prop�sito de minimizar os impactos negativos 
sobre a unidade (Lei n.� 9.985/2000 Art. 2o inciso XVIII).

Para o PEGLA, foram definidas as Zonas apresentadas a seguir, acompanhadas dos crit�rios 
utilizados para sua defini��o, sua caracteriza��o ambiental, sua �rea de abrang�ncia, os 
principais conflitos (quando existentes) e os usos permitidos localmente. Em anexo, apresenta-se 
tamb�m o Mapa de Zoneamento proposto.

1.3.1. Zona Primitiva

 Defini��o

Segundo o IBAMA (2002), Zona Primitiva “� aquela onde tenha ocorrido pequena ou m�nima 
interven��o humana, contendo esp�cies da flora e da fauna ou fen�menos naturais de grande 
valor cient�fico. O objetivo geral de manejo � a preserva��o do ambiente natural e ao mesmo 
tempo facilitar as atividades de pesquisa cient�fica, educa��o ambiental permitindo-se formas 
primitivas de recrea��o”.

 Objetivos Espec�ficos

A Zona Primitiva definida para o PEGLA apresenta os seguintes objetivos espec�ficos:

- Proteger amostras dos ecossistemas regionais, em especial o Cerrado, a Mata Seca e 
florestas;
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- Proteger esp�cies de flora e fauna amea�adas ou em perigo de extin��o; 

- Proteger as nascentes e cabeceiras de drenagens dos rios locais, mantendo e assegurando a 
qualidade da �gua;

- Proteger pequenas grutas e dolinas de menor interesse para visita��o.

 Descrição

Esta Zona foi demarcada em todos os fragmentos do PEGLA, abrangendo cerca de 8.275,35ha 
(98,74%) da �rea total da Unidade, conforme apresentada pela SEMA para a elabora��o deste 
Plano de Manejo (i.e., 8.380,9ha). Abrange a quase totalidade dos remanescentes de cerrados, 
matas secas e florestas locais, � exce��o de poucas �reas definidas para uso p�blico. Na Zona 
Primitiva inserem-se tamb�m algumas pequenas cavernas e dolinas consideradas como de menor 
interesse para visita��o.

 Normas para a Zona Primitiva

- As atividades permitidas nesta Zona compreendem a fiscaliza��o, educa��o e monitoramento 
ambiental e pesquisa cient�fica, definidas nos respectivos programas;

- As pesquisas cient�ficas (coletas bot�nicas, zool�gicas, pedol�gicas) somente ocorrer�o se 
devidamente autorizadas pela SEMA/MT;

- A visita��o nesta Zona est� condicionada � autoriza��o da SEMA, e dever� ser desenvolvida 
apenas com finalidades educativas;

- As atividades permitidas n�o poder�o comprometer a integridade dos recursos naturais;

- N�o ser� permitido dep�sito de lixo nesta Zona;

- A constru��o de infra-estrutura somente ser� autorizada nesta Zona quando de interesse para 
o manejo da unidade;

- As instala��es permitidas ser�o restritas �s trilhas existentes as quais s�o necess�rias para 
fiscaliza��o, prote��o, manuten��o e pesquisa.

1.3.2. Zona de Uso Extensivo

 Definição

Segundo o IBAMA (2002), Zona de Uso Extensivo “� aquela constitu�da em sua maior parte por 
�reas naturais, podendo apresentar algumas altera��es humanas.  Caracteriza-se como uma 
transi��o entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso Intensivo. O objetivo do manejo � a manuten��o 
de um ambiente natural com m�nimo impacto humano, apesar de oferecer acesso e facilidade 
p�blicos para fins educativos e recreativos”

 Objetivos Específicos

A Zona de Uso Extensivo definida para o PEGLA apresenta os seguintes objetivos espec�ficos:

- Permitir e ordenar o processo de visita��o do Parque, permitindo a visualiza��o da paisagem, 
da flora e da fauna, dos recursos h�dricos e do patrim�nio espeleol�gico local;

- Auxiliar no processo de prote��o dos ecossistemas regionais atrav�s da realiza��o de 
atividades de Educa��o Ambiental;
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- Amortecer os impactos da Zona de Uso Intensivo (Centro de Visitantes, estacionamento e 
estradas) na Zona Primitiva.

 Descrição

Esta Zona foi demarcada nos fragmentos A e C do Parque, abrangendo cerca de 3,36ha (0,04%) 
da área da Unidade. No fragmento C, a Zona compreende a Gruta da Lagoa Azul e a trilha de 
acesso à mesma, margeando a região das nascentes do rio Saloba. Neste local as atividades 
previstas compreendem a visita à Gruta, a visualização do rio e de sua fauna aquática e da mata 
seca e de sua flora e fauna. O rio Saloba, nessa região, abrange uma série de nascentes em solo 
arenoso pouco consolidado, compreendendo uma área de elevada fragilidade e um dos principais 
refúgios da vida aquática regional. É, portanto, totalmente desaconselhada a realização de 
atividades de mergulho e flutuação nessa porção do rio em função do impacto que a mesma poderá 
causar sobre o ecossistema local e sobre a sustentabilidade da vida aquática.

No fragmento A do Parque, esta Zona foi definida em uma área de mirante natural, a partir do qual 
é possível a visualização do relevo e do cerrado regional (figura 1). 

 Normas para a Zona de Uso Extensivo

- As atividades permitidas nesta Zona compreendem o uso público, tais como recreação, lazer e 
educação ambiental, além da fiscalização, monitoramento ambiental e pesquisa científica, 
definidas nos respectivos programas;

- As atividades de uso público deverão ser desenvolvidas em mínimo impacto. Somente serão 
permitidas atividades recreativas em harmonia com o ambiente, de maneira a não conflitarem 
com os objetivos de manejo desta Zona;

- Não será permitida a atividade de flutuação e mergulho no rio Saloba e/ou na lagoa da Gruta 
da Lagoa Azul;

- A visitação da Gruta da Lagoa Azul e outras cavernas e dolinas locais deverão ser 
condicionadas a planos de manejo específicos de cada cavidade e/ou em conformidade com o 
definido pelo IBAMA/CECAV;

- A implantação de infra-estrutura nesta Zona será permitida somente quando necessárias às 
atividades previstas nos programas, desde que não venha a interferir significativamente na 
paisagem natural;

- Todas as obras e instalações deverão ter um mesmo padrão arquitetônico, devendo causar 
mínimo impacto visual e estar em harmonia com os objetivos de manejo desta Zona;

- A circulação de pedestres somente poderá ser realizada nas trilhas destinadas a tal finalidade; 
em nenhuma hipótese serão permitidos deslocamentos fora dos locais autorizados;

- O acesso de visitantes às trilhas e caminhos somente será realizado acompanhado de um 
guarda-Parque, funcionário do Parque ou guias treinados e credenciados;

- A sinalização admitida é aquela indispensável à proteção dos recursos do Parque e à 
segurança do visitante;

- As normas básicas e fundamentais do comportamento esperado dos visitantes desta Zona 
deverão ser informadas aos mesmos antes do início da visitação;

- As trilhas deverão ser sinalizadas com informações educativas, bem como sobre os cuidados 
a serem tomados pelos visitantes;
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- Durante o deslocamento no Parque o visitante dever� evitar apoiar-se em �rvores ou nos 
ornamentos das cavernas, bem como sentar em troncos e galhos ca�dos;

- Os guias dos grupos de visita��o dever�o ser habilitados para enfrentar situa��es de risco 
com animais ferozes e/ou pe�onhentos; 

- O visitante, em hip�tese alguma dever� tentar se aproximar de qualquer animal feroz e/ou 
pe�onhento.

Figura 1. Vista do mirante natural do Bloco A do 
Parque, �rea proposta como integrante da Zona de 
Uso Extensivo do PEGLA. Da �rea observa-se o 
cerrado em primeiro plano e a forma��o das chapadas 
integrantes do Parque ao fundo (Foto: S�rgio Morato).

1.3.3. Zona de Uso Intensivo

 Definição

Segundo o IBAMA (2002), Zona de Uso Intensivo “� aquela constitu�da por �reas naturais ou 
alteradas pelo homem. O ambiente � mantido o mais pr�ximo poss�vel do natural, devendo conter: 
Centro de Visitantes, museus, outras facilidades de servi�os. O objetivo geral do manejo � o de 
facilitar a recrea��o intensiva e educa��o ambiental em harmonia com o meio”.

 Objetivos Específicos

A Zona de Uso Intensivo definida para o PEGLA apresenta os seguintes objetivos espec�ficos:

- Agregar os visitantes previamente ao desenvolvimento da visita��o ao Parque;

- Oferecer infra-estrutura de suporte � visita��o, tais como centros de visitantes, sanit�rios, 
estacionamento, etc;

- Proporcionar orienta��o para recrea��o e lazer para os visitantes; 

- Orientar os visitantes quanto ao comportamento dentro do Parque, tais como uso da trilha, 
tempo de caminhada, deposi��o de lixo, intera��es com a fauna, dentre outros.
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 Descrição

A Zona de Uso Intensivo abrange cerca de 0,1ha (0,001%) da �rea da Unidade, tendo sido 
definida na entrada da trilha de acesso � Gruta das Lagoa Azul. Esta �rea dever� abrigar um 
Centro de Visitantes e um estacionamento. Nessa zona ser�o permitidas atividades voltadas para 
o uso p�blico, tais como recrea��o, educa��o ambiental, treinamento da comunidade, dentre 
outros.

 Normas para a Zona de Uso Intensivo

- As atividades permitidas nesta Zona compreendem o uso p�blico, tais como recrea��o, lazer e 
educa��o ambiental, al�m de abrigar as estruturas de suporte ao visitante;

- Todo visitante dever� passar pelo Centro de Visitantes e tomar ci�ncia das normas e 
regulamentos do Parque antes de iniciada a visita��o;

- Somente ser�o permitidas atividades recreativas em harmonia com o ambiente, de maneira a 
n�o conflitarem com os objetivos de manejo desta Zona e do Parque como um todo;

- Ser� permitida a visita��o de forma mais intensiva nesta zona, visando ampliar, diversificar e 
ofertar atividades de uso p�blico, diminuindo assim a concentra��o e o impacto sobre os 
recursos naturais do Parque;

- A implanta��o de infra-estrutura nesta Zona dever� ser orientada pela SEMA, sendo que as 
mesmas dever�o ter um padr�o arquitet�nico similar �quelas previstas para a Zona de Uso 
Extensivo;

- Todas as �reas naturais a serem modificadas dever�o receber tratamento paisag�stico com 
esp�cies nativas;

- Os usu�rios, sejam visitantes ou funcion�rios do Parque Estadual, ser�o respons�veis pelas 
instala��es que ocuparem;

- As atividades de pesquisa, quando envolverem manejo de flora e fauna nesta Zona, dever�o 
ser efetuadas em hor�rios que n�o contemplem visita��o, de forma a minimizar o estresse 
sobre os animais vivos manejados e/ou impactos sobre a visita��o quando do manuseio de 
esp�cimes mortos;

- A circula��o de ve�culos particulares dever� ser restrita ao estacionamento.

1.3.4. Zona de Uso Especial

 Definição

Segundo o IBAMA (2002), Zona de Uso Especial “� aquela que cont�m as �reas necess�rias � 
administra��o, manuten��o e servi�os da unidade de conserva��o, abrangendo habita��es, 
oficinas e outros. Estas �reas ser�o escolhidas e controladas de forma a n�o conflitarem com seu 
car�ter natural e devem localizar-se, sempre que poss�vel, na periferia da unidade de 
conserva��o. O objetivo geral de manejo � minimizar o impacto da implanta��o das estruturas ou 
os efeitos das obras no ambiente natural ou cultural da Unidade”.

 Objetivos Específicos

A Zona de Uso Especial definida para o PEGLA apresenta os seguintes objetivos espec�ficos:
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- Abrigar a infra-estrutura necess�ria ao desempenho das atividades de administra��o, 
fiscaliza��o e manuten��o do PEGLA;

- Possibilitar o desenvolvimento das atividades de fiscaliza��o, prote��o e pesquisa na 
Unidade;

- Efetuar a prote��o contra inc�ndios no Parque oriundos das atividades de queimadas em seu 
entorno.

 Descrição

A Zona de Uso Especial abrange cerca de 85,45ha (1.02%) da �rea da Unidade, e contempla as 
trilhas para a fiscaliza��o da mesma e os aceiros destinados ao controle da propaga��o do fogo, 
os quais tamb�m servir�o de trilhas para fiscaliza��o.

Normalmente, esta Zona contempla tamb�m casas de fiscais e guardas-parque e alojamentos 
para pesquisadores. Para o PEGLA, estas estruturas n�o foram definidas dentro da unidade, uma 
vez que as �reas mais prop�cias � instala��o das mesmas localizam-se nos lotes recomendados 
para anexa��o � Unidade. 

Tal situa��o justifica-se em fun��o de que, para instala��o dessas estruturas, seriam necess�rias 
interven��es de grande magnitude nos ecossistemas, ao passo em que as �reas propostas para 
anexa��o j� contemplam locais prop�cios para a instala��o de tais constru��es.

 Normas para a Zona de Uso Especial

- As atividades permitidas nesta Zona compreendem a fiscaliza��o e o monitoramento 
ambiental, al�m do desenvolvimento de pesquisas;

- O acesso nessa Zona somente dever� ser efetuado por pessoas autorizadas, sendo que 
estruturas de sinaliza��o dever�o ser instaladas para este fim;

- As infra-estruturas a serem estabelecidas nessa Zona dever�o estar visualmente isoladas das 
�reas de uso p�blico.

1.3.5. Zona de Recuperação

 Definição

Segundo o IBAMA (2002), Zona de Recupera��o “� aquela que cont�m �reas consideravelmente 
antropizadas. Zona provis�ria; uma vez restaurada, ser� incorporada novamente a uma das zonas 
permanentes. As esp�cies ex�ticas introduzidas dever�o ser removidas e a restaura��o dever� 
ser natural ou induzida. O objetivo geral de manejo � deter a degrada��o dos recursos ou 
restaurar a �rea. Esta zona permite uso p�blico para educa��o”.

 Objetivos Específicos

A Zona de Uso Especial definida para o PEGLA apresenta os seguintes objetivos espec�ficos:

- Promover a recupera��o de �reas degradadas no interior da UC de maneira induzida;

- Reintegrar as �reas recuperadas ao ecossistema original existente no Parque.
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 Descrição

A Zona de Recupera��o do PEGLA abrange uma �rea de cerca de 7.43ha (0,09% da �rea do 
Parque), sendo localizada no bloco A da unidade. Contempla uma �rea de empr�stimo 
possivelmente para a regulariza��o das estradas da regi�o. Nesta �rea observa-se forte processo 
erosivo, o qual tem comprometido a paisagem local. Ap�s sua recupera��o essa �rea dever� 
integrar a Zona Primitiva.

 Normas para a Zona de Recuperação

- As atividades a serem desenvolvidas nesta Zona dever�o compreender a recupera��o f�sica 
dos taludes e encostas alteradas, bem como da vegeta��o de cerrado;

- O uso p�blico local ser� permitido apenas com finalidade educacional, desde que 
acompanhado por funcion�rios do Parque e em visitas previamente agendadas;

- As atividades de pesquisa e monitoramento ambiental poder�o ser permitidas, desde que as 
mesmas apresentem conson�ncia com os objetivos de recupera��o ambiental.

1.3.6. Zona de Uso Conflitante

 Definição

Segundo o IBAMA (2002), Zona de Uso Conflitante “Constituem-se em espa�os localizados dentro 
de uma unidade de conserva��o, cujos usos estabelecidos antes da cria��o da unidade conflitam 
com os objetivos de conserva��o da �rea protegida.S�o �reas destinadas a empreendimentos de 
utilidade, como gasodutos, oleodutos, linhas de transmiss�o e outros. Seu objetivo de manejo � 
contemporizar a situa��o existente, estabelecendo procedimentos que minimizem os impactos 
sobre a unidade de conserva��o”.

 Objetivo Específico

A Zona de Uso Conflitante definida para o PEGLA apresenta, como objetivo espec�fico, minimizar 
os impactos de tr�nsito de ve�culos em estrada que atravessa o bloco A da Unidade.

 Descrição

A Zona de Uso Conflitante do PEGLA abrange uma �rea de cerca de 9,22ha (0,11% da �rea do 
Parque), abrangendo uma estrada que atravessa o Bloco A da Unidade, em �rea de cerrado. A 
�rea de empr�stimo presente na Zona de Recupera��o, bem como o mirante previsto para a Zona 
de Uso Extensivo, localizam-se ao lado desta zona.

 Normas para a Zona de Uso Conflitante

- As atividades a serem desenvolvidas nesta Zona dever�o compreender a instala��o de placas 
de sinaliza��o dos limites do Parque, de travessia de animais silvestres e de controle de 
velocidade (m�ximo de 40km/h), bem como de lombadas que visem � minimiza��o de 
atropelamento da fauna e demais impactos decorrentes do abuso de velocidade;

- Nesta Zona dever� ser proibido o acesso de ve�culos de transporte de produtos qu�micos de 
elevado grau de toxicidade, bem como de combust�veis em geral;

- O estacionamento de ve�culos nesta Zona dever� ser proibido, salvo em �reas pr�prias para 
tal na Zona de Uso Extensivo marginal � estrada;
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- Os animais de montaria e domésticos que passarem pelo local deverão estar laçados ou 
amarrados, sendo proibida a pastagem dos mesmos nas margens da rodovia;

- Não será permitida a passagem de boiadas pela estrada;

- A circulação, nesta área, de pedestres e/ou de seus animais domésticos e de montaria deverá 
ser coibida em horários noturnos.

1.3.7. Normas Gerais para o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul

Além das normas estabelecidas para cada Zona definida, as atividades a serem desenvolvidas em 
quaisquer áreas do Parque Estadual deverão respeitar a legislação em vigor, bem como algumas 
normas específicas para a unidade, definidas a seguir: 

- A entrada de pessoas, veículos e equipamentos dentro do Parque estão condicionadas à 
prévia autorização da SEMA;

- Os funcionários, pesquisadores e visitantes do Parque deverão tomar conhecimento das 
normas de conduta da Unidade, bem como receber instruções específicas quanto aos 
procedimentos de proteção e segurança;

- As pesquisas científicas e projetos de monitoramento a serem desenvolvidos na área do 
Parque deverão ser previamente autorizadas pela SEMA;

- Pesquisas científicas que envolverem pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras estarão 
sujeitas, além das normas da SEMA, ao que dispõe o Decreto n.98.830, de 15 de janeiro de 
1990, e a Portaria IBAMA 92-N/94;

- É proibido praticar o comércio de plantas retiradas do Parque, bem como danificar a 
vegetação ou coletar folhas, flores, frutos e raízes.

- É proibido usar equipamentos sonoros, fogos de artifícios ou quaisquer outros equipamentos 
que possam produzir ruído;

- A reintrodução de espécies (flora e fauna) somente poderá ser efetuada mediante 
apresentação de projeto e aprovação pela SEMA, de acordo com os interesses da Unidade;

- É proibido oferecer alimentos à fauna silvestre local, bem como efetuar a atração de peixes 
mediante a oferta de ração ou qualquer outro alimento;

- Os visitantes somente poderão realizar refeições na sede e em locais de descanso nas trilhas 
e caminhos, onde haverá lixeiras e placas de sinalização;

- É proibido jogar restos alimentares ou qualquer outra forma de resíduos, inclusive orgânicos, 
no interior do Parque;

- Todos os resíduos gerados deverão ser levados pelos visitantes e depositados nas 
lixeiras,que serão específicas para resíduos orgânicos e inorgânicos;

- Não será permitida a ingestão de bebida alcoólica ou a utilização de qualquer tipo de 
entorpecente no interior do Parque;

- É proibido fazer fogo, por qualquer modo, em qualquer tipo de vegetação existente no Parque;

- É proibida a entrada e a permanência de animais domésticos na área do Parque;

- É proibida a intervenção em quaisquer formas de sítios arqueológicos, grutas e dolinas e 
demais formações geológicas locais.
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1.4. Zona de Amortecimento

A Zona de Amortecimento (ZA) de uma Unidade de Conserva��o � caracterizada pelo entorno da 
mesma, onde as atividades humanas s�o sujeitas a normas e restri��es espec�ficas visando 
minimizar os impactos sobre a unidade (IBAMA, 2002).

A Zona de Amortecimento definida para o PEGLA visa, como objetivos espec�ficos, disciplinar e 
estabelecer normas para o uso do solo no entorno da unidade, de forma a minimizar os impactos 
da ocupa��o sobre a sustentabilidade dos recursos naturais locais.

 Descrição e Justificativas

Segundo o SNUC, a delimita��o da ZA deve ser estabelecida pelo Plano de Manejo, levando-se 
em considera��o crit�rios como situa��o da paisagem do entorno, exist�ncia de corredores 
ecol�gicos, bacias hidrogr�ficas, situa��o de �reas urbanas, dentre outros. 

A Zona de Amortecimento estabelecida para o PEGLA abrange uma �rea de 54.980,89ha, �rea 
esta totalmente inserida no Munic�pio de Nobres e tendo, como limites, as coordenadas 14o23’S e 
56o04’W a Noroeste, 14o37’S e 56o04’W a Sudoeste, 14o37’S e 55o49’W a Sudeste e 14o23’S e 
55o49’W a Nordeste. Esta Zona foi assim definida por abranger a microbacia de contribui��o do 
rio Cuiabazinho, a qual � de suma import�ncia para a conserva��o dos recursos h�dricos locais, 
para a sustentabilidade da fauna aqu�tica e terrestre e para a preserva��o do patrim�nio 
espeleol�gico regional. Esta microbacia e sua vegeta��o consiste ainda em um importante 
corredor ecol�gico entre as regi�es do Pantanal ao Sul e da Amaz�nia ao Norte.

 Normas para a Zona de Amortecimento

As atividades a serem desenvolvidas nesta Zona dever�o obedecer a princ�pios fundamentais da 
conserva��o da diversidade biol�gica. Para tanto, as atividades agrosilvopastoris, de minera��o e 
outras quaisquer a serem desenvolvidas dever�o obedecer as seguintes normas:

- O uso do solo local dever� priorizar a realiza��o de atividades agr�colas diversificadas, sendo 
vetada a implementa��o local de extensas �reas de monoculturas que simplificam a paisagem 
e a diversidade biol�gica;

- � vetada toda e qualquer utiliza��o de recursos h�dricos locais que impliquem em mudan�a do 
regime hidrol�gico ou desvio dos cursos d’�gua;

- � vetada a cria��o e/ou introdu��o de peixes e outros animais silvestres ex�ticos � fauna 
regional;

- � vetada a fabrica��o, venda, transporte ou soltura de bal�es que possam provocar inc�ndio 
na vegeta��o;

- � proibido o lan�amento de quaisquer produtos ou subst�ncias qu�micas, res�duos l�quidos ou 
s�lidos de qualquer esp�cie, nocivas a vida animal e vegetal em geral, nos cursos d ’�gua 
locais, bem como no solo e no ar;

- As empresas de minera��o, atuantes na regi�o, dever�o contar com sistemas de tratamento 
de part�culas s�lidas no ar quando se localizarem em 1 (hum) quil�metro ou menos dos limites 
da unidade;

- Fica proibida a atividade de extra��o de areias e/ou de quaisquer outros elementos minerais 
nos cursos d’�gua locais;

- As atividades de queima de res�duos da agricultura dever�o ser realizadas, nas propriedades 
rurais locais, em uma dist�ncia m�nima de 50 metros dos limites da UC, cabendo ao agricultor 
a responsabilidade de criar pequenos aceiros de controle do fogo;
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- Fica proibido o ac�mulo de lixo (seja em lix�es ou em aterros sanit�rios) na Zona de 
Amortecimento, cabendo � prefeitura de Nobres a responsabilidade de efetuar a coleta e 
destina��o do lixo local;

- As atividades de mergulho, flutua��o e observa��o da fauna aqu�tica nos cursos d’�gua locais 
dever�o ser licenciadas e efetuadas em m�nimo impacto, cabendo aos empreendedores a 
obrigatoriedade de ministrar cursos de capacita��o a seus instrutores;

- A entrada e desenvolvimento de atividades tur�sticas em cavernas e dolinas somente dever� 
ser realizada mediante licenciamento dos �rg�os competentes;

- O mergulho em cavernas e dolinas somente dever� ser desenvolvido mediante pr�via 
autoriza��o dos �rg�os de fiscaliza��o competentes. 

1.5. Áreas Estratégicas para Anexação ao Parque

Visando melhor direcionar o manejo e o uso p�blico do PEGLA, algumas �reas no entorno da 
unidade s�o recomend�veis para inclus�o em seus limites. Essas �reas somam cerca de 
1.557,60ha, e encontram-se localizadas no entorno imediato do Parque, compreendendo alguns 
lotes do assentamento local do INCRA. 

Os objetivos de cada �rea s�o vari�veis. A tabela 3 abaixo apresenta a lista dos lotes conforme a 
numera��o do INCRA, seguida das justificativas espec�ficas de cada �rea. Estas �reas 
encontram-se ainda indicadas no Mapa de Zoneamento da unidade.

Tabela 3. Lotes indicados para inclusão na área do PEGLA, com as respectivas justificativas.
Número do Lote Justificativa de inclusão
335 e 336 Propiciar acesso � �rea principal de uso p�blico e � Gruta da Lagoa Azul, bem 

como permitir o estacionamento de ve�culos e cria��o da infra-estrutura de apoio 
� atividade tur�stica. A inclus�o dessa �rea aumenta ainda a prote��o da 
nascente do rio Saloba.

334 e 339 �rea alternativa � anterior, englobando ainda a Gruta S�o Jos�.

358 e 358A Minimizar o formato irregular da UC e permitir maior contato entre fragmentos da 
mesma. A �rea compreende ainda importante regi�o de passagem da fauna.

Parte do lote 320 Oferecer suporte para instala��o de casa de guarda-parque e alojamento de 
pesquisadores. Localiza��o estrat�gica para prote��o da Gruta da Lagoa Azul.

639 Minimizar o formato irregular da UC.

352 Permitir a forma��o de corredor ecol�gico entre fragmentos da unidade. O lote 
abrange importante remanescente de Floresta Ombr�fila Densa por onde h� 
intenso deslocamento de fauna.

616, 616A, 572, 
572A, 571 e 571A

Garantir a prote��o das cabeceiras de drenagem dos rios que fluem em dire��o 
ao rio Cuiabazinho e � Vila de Bom Jardim. A ocupa��o da �rea desses lotes tem 
gerado comprometimento da qualidade das �guas e intensifica��o de processos 
erosivos.

634 Garantir a prote��o das cabeceiras de drenagem dos rios locais.

602, 603, 604, 605, 
606, 607, 608 e 609

Garantir a prote��o do rio Quebozinho e das grutas Ponte da Pedra e do Duto do 
Queb�, de seu Sumidouro e de sua Ressurg�ncia.

611 Garantir a prote��o das grutas Po�o dos Desejos e Gruta da Beleza.

614 Garantir a prote��o da gruta da Cerquinha I.
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1.6. Programas de Manejo

Diante do conjunto de conhecimentos ora gerados e segundo o Zoneamento proposto para o 
Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, são aqui apresentados os programas de manejo sugeridos 
para a Unidade de Conservação, os quais compreendem um conjunto de atividades que seguem 
cronogramas variáveis de acordo com as diferentes necessidades de conhecimento, controle e 
manejo do Parque.

Os programas de manejo propostos estão estruturados em oito linhas básicas, assim definidas: 
Programa de Conhecimento, Programa de Manejo do Meio Ambiente, Programa de Uso Público, 
Programa de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento, Programa de Comunicação Social e de 
Articulação Interinstitucional, Programa de Reassentamento, Programa de Regularização e 
Redefinição dos Limites do PEGLA e Programa de Operacionalização.

1.6.1. Programa de Conhecimento

O Programa de Conhecimento constitui uma das principais ferramentas para o manejo da Unidade 
de Conservação. É composto por dois sub-programas: Pesquisa e Monitoramento Ambiental. Seu 
objetivo é gerar informações detalhadas para melhor orientar as ações de manejo e de proteção 
ambiental da Unidade.

1.6.1.1. Sub-Programa de Pesquisa

O Sub-Programa de Pesquisa aqui idealizado visa principalmente à formação de um banco de 
dados sobre os mais diversos aspectos da flora, da fauna, do patrimônio espeleológico, das 
populações humanas e de sua cultura e o conhecimento local sobre a vida pré-histórica na região 
do Parque e seu entorno. Esses bancos de dados assim constituídos terão as mais diversas 
funções, tais como a divulgação científica, a educação ambiental e formal das comunidades locais 
e a apresentação de informações úteis ao desenvolvimento de programas destinados ao manejo e 
à recuperação ambiental do Parque e seus respectivos monitoramentos.

 Objetivo geral:

O objetivo geral do Sub-programa de Pesquisa consiste em gerar conhecimentos sobre os 
recursos naturais e aspectos culturais do PEGLA e seu entorno, com a finalidade de subsidiar 
ações para a conservação da biodiversidade e do patrimônio espeleológico existentes na região. 
Os objetivos específicos, por sua vez, deverão variar segundo cada área de conhecimento 
anteriormente listada.

 Áreas de conhecimento:

O Sub-programa de Pesquisa pode ser subdividido em quatro áreas de conhecimento podem ser 
definidas, conforme se segue:

- Projetos de Pesquisa sobre a Flora

- Projetos de Pesquisa sobre a Fauna

- Projetos de Arqueologia

- Projetos de Espeleologia
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 Projetos de Pesquisa sobre a Flora

A riqueza da flora do Parque não é completamente conhecida. Não há pesquisas científicas no 
Parque e há poucas na região do entorno. Muito do que se conhece da flora regional é parte de 
estudos realizados em empreendimentos hidrelétricos ou faz parte de estudos desenvolvidos na 
região do Parque Nacional de Chapada dos Guimarães. 

Visando o aprimoramento das informações e sua aplicação para a efetiva gestão do PEGLA, os 
seguintes temas de pesquisa são considerados indispensáveis para o aprimoramento e revisões 
futuras do plano de manejo do Parque:

- Levantamento exaustivo da flora do PEGLA segundo as diferentes fisionomias da vegetação 
local;

- Levantamentos da estrutura da vegetação segundo diferentes fisionomias;

- Estudos das interações entre a vegetação e a fauna direcionados ao entendimento dos 
processos de polinização e disseminação de sementes;

- Estudos da interação entre a vegetação com fatores físicos como os solos e a geologia.

 Projetos de Pesquisa sobre a Fauna

Projetos de pesquisa que tenham a fauna por objeto são de fundamental importância para o 
entendimento dos processos ecológicos vigentes em uma determinada região. A fauna, enquanto 
agente controladora e disseminadora da vegetação, tem fundamental importância na manutenção 
e na dinâmica de um ecossistema, contribuindo para que a vegetação se estabeleça e se auto-
sustente indefinidamente através de processos associativos entre ambos os elementos. O 
entendimento de como se dão esses processos são fundamentais para o sucesso, por exemplo, 
de quaisquer programas de recuperação de áreas degradadas. Além disso, há atualmente um 
forte apelo do povo em geral para que se conheça e se conserve os animais silvestres brasileiros 
e, assim, quaisquer programas que visam a realização de atividades de cunho ambiental que não 
contemplem projetos específicos sobre a fauna estarão fadados ao fracasso perante a opinião 
pública em geral.

Semelhantemente à flora, a riqueza da fauna da região do Parque também é ainda muito 
pobremente conhecida, bem como as relações ecológicas e a própria viabilidade populacional de 
espécies consideradas como ameaçadas de extinção. Assim sendo, para a região do PEGLA, são 
indicados os seguintes temas de pesquisa sobre a fauna: 

- Levantamento exaustivo das espécies de vertebrados e correlação das espécies com os 
diferentes elementos locais da paisagem;

- Levantamento e estudo dos padrões de movimentação e da área de vida de mamíferos de 
médio e grande porte no Parque e entorno;

- Estudo da viabilidade populacional de mamíferos ameaçados de extinção na área do Parque e 
entorno, a exemplo do lobo guará (Chrysocyon brachiurus), do tamanduá-bandeira 
(Myrmecophaga tridactyla), do veado campeiro (Ozotocerus bezoarticus), dentre outros;

- Levantamento e estudo da estrutura da comunidade de aves do Parque e entorno;

- Estudo das relações entre a quiropterofauna e a vegetação regional;

- Estudo da biologia e dinâmica populacional de aves ameaçadas de extinção do Parque e 
entorno;
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- Levantamento e estudo da estrutura das comunidades de Squamata (serpentes, lagartos e 
anfisbenídeos) e de quelônios e crocodilianos do Parque e entorno;

- Levantamento e estudo da estrutura da comunidade de anfíbios anuros do Parque e entorno;

- Inventário de espécies e conhecimento de aspectos ecológicos da ictiofauna;

- Estudo da origem da assembléia de peixes da Gruta da Lagoa Azul;

- Inventário da entomofauna e da aracnofauna regional;

- Estudos das relações insetos-plantas e sua importância para a conservação local da 
vegetação.

 Projetos de Arqueologia

Os projetos de Arqueologia aqui idealizados visam, sob uma ótica acadêmica, basicamente o 
entendimento de como foram os processos de ocupação do território e uso pré-histórico e 
histórico dos sistemas naturais na região do PEGLA, mas visa também o resgate e salvamento do 
patrimônio arqueológico presente na região do Parque e, inclusive, junto a moradores do entorno. 

Soma-se a isso ainda o fato de que as diversas grutas na região devem ter-se constituído em 
importantes áreas de abrigo das comunidades, e muitos novos conhecimentos podem ser obtidos 
a partir desta relação e também das associações existentes entre o homem pré-histórico e a fauna 
local. Os estudos sobre a ocupação das cavernas e grutas locais pelo homem e pela fauna (pré-
histórica e atual) devem, assim, ser realizados de maneira concomitante com os projetos de 
Espeleologia.

 Projetos de Espeleologia

Em relação ao patrimônio espeleológico do PEGLA, recomenda-se a realização das seguintes 
pesquisas: 

- Levantamento e caracterização do patrimônio espeleológico do Parque Estadual da Gruta da 
Lagoa Azul e de demais cavidades da Zona de Amortecimento.

Esta pesquisa deverá contemplar um levantamento detalhado do patrimônio, baseado na 
geologia e geomorfologia da unidade, visando identificar os pontos de concentração de 
cavidades, a obtenção de coordenadas geográficas, a exploração de condutos e salões e 
realizar mapeamento topográfico, conforme as metodologias padrão UIS ou BSA. As 
cavidades identificadas deverão ser plotadas em mapa, avaliadas suas condições ambientais 
e de conservação, visando embasar a discussão da sua adequada conservação e manejo. 

- Levantamento da Fauna das Cavernas do Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul e de 
demais cavidades da Zona de Amortecimento.

A biologia subterrânea ou bioespeleologia é o ramo da biologia dedicada ao estudo dos 
organismos que vivem no meio subterrâneo (Trajano & Bichuette, 2006). Realizar um 
levantamento da fauna associada às cavernas do PEGLA é muito importante, principalmente 
visando dar subsídios a ações de manejo e conservação da unidade, bem como para ampliar 
o conhecimento da diversidade biológica da região. 

Além dos invertebrados, esse levantamento deverá abranger também o estudo de 
vertebrados, especialmente os morcegos associados às cavidades. Esses estudos devem ser 



ENCARTE IV - MANEJO  DA  UNIDADE  DE  CONSERVAÇÃO
21

priorizados estudos nas grutas da Lagoa Azul, das Pacas e Dolina do Pai João. Além disso, 
convém ressaltar que o Parecer Técnico 06/2006 emitido pelo CECAV-IBAMA/MT solicita, 
entre as considerações específicas para o Plano de Manejo específico da Gruta da Lagoa 
Azul, as seguintes análises:

­ Análise das abelhas, incluindo o levantamento da localização das colméias próximas do 
acesso aos visitantes; identificação das espécies existentes e os riscos aos visitantes, e a 
proposição de medidas de controle da visitação;

­ Análise dos psitacídeos, realizando-se o levantamento das espécies associadas ao 
paredão da gruta; o censo das aves, o local de nidificação e a proposição de um plano de 
monitoramento;

­ Análise dos ofídios, englobando o levantamento das espécies, o plano de prevenção a 
acidentes e a proposta de atendimento a eventuais acidentados. 

 Atividades

Para o desenvolvimento do Sub-programa de Pesquisa de uma maneira geral, as seguintes 
atividades deverão ser observadas:

- Criação de estruturas de suporte ao desenvolvimento das pesquisas na área do Parque (casa 
de pesquisadores, abertura de trilhas, mobilização de pessoal de apoio da SEMA);

- Estabelecimento de parcerias e convênios com Instituições de Pesquisa e Ensino Superior 
para o desenvolvimento dos projetos acima elencados;

- Elaboração conjunta dos projetos específicos para envio a órgãos de fomento à pesquisa;

- Envio de projetos ao IBAMA, ao IPHAN e ao IBAMA/CECAV para obtenção das licenças 
específicas de coleta e pesquisa, conforme cada caso.

 Normas Gerais para o Sub-Programa de Pesquisa

Para o desenvolvimento do Sub-programa de Pesquisa de uma maneira geral, as seguintes 
normas deverão ser observadas:

- Serão consideradas como prioritárias para desenvolvimento as pesquisas relacionadas neste 
plano de manejo e aquelas cujos resultados forneçam subsídios ao manejo do parque;

- A SEMA deverá fomentar a realização das linhas de pesquisa propostas para o Parque 
através de convênios e acordos de cooperação com Universidades e Instituições de Pesquisa;

- Toda e qualquer pesquisa a ser desenvolvida na UC deverá ser autorizada previamente pela 
SEMA e, necessariamente, precisará obedecer às normas gerais do presente Plano de 
Manejo e à legislação vigente; 

- Nos casos em que houver coleta e/ou manejo de flora e fauna, o pesquisador deverá 
obrigatoriamente apresentar a respectiva Licença do IBAMA. Da mesma forma, estudos 
referentes ao patrimônio arqueológico regional deverão contar com licença do IPHAN;

- Os estudos a serem realizados sobre cavernas e dolinas e quaisquer elementos presentes em 
seu interior devem ser precedidos das autorizações específicas a serem obtidas junto ao 
CECAV-IBAMA;
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- Todas as atividades de pesquisa previstas deverão ser realizadas por profissionais 
especializados;

- Cópias de relatórios parciais, finais e publicações deverão ser entregues à SEMA tão logo 
sejam concluídas ou publicadas. Publicações derivadas da área do Parque deverão ainda citar 
a SEMA ou a FEMA como instituições colaboradoras e/ou patrocinadoras, conforme cada 
caso;

- Caberá à SEMA disponibilizar estruturas de apoio para pesquisadores em campo (alojamento, 
veículo, etc.) para o desenvolvimento dos projetos constantes neste Plano de Manejo. Os 
recursos para desenvolvimento dos projetos, contudo, poderão ser oriundos da FEMA e/ou de 
instituições financiadoras conveniadas;

- Os exemplares de fauna coletados e as carcaças encontradas deverão obrigatoriamente ser 
destinados a coleções científicas;

- O pesquisador deverá avisar sempre com antecedência suas datas de ida a campo;

- O órgão ambiental responsável, quando solicitado, deverá fornecer toda a informação 
disponível sobre a unidade e seu entorno para o pesquisador, e oferecer segurança para que 
os pesquisadores possam conduzir seus estudos, e

- Toda e qualquer pesquisa deverá ser acompanhada por funcionários do Parque.

1.6.1.2. Sub-Programa de Monitoramento

Programas de monitoramento ambiental destinam-se a avaliar os efeitos de determinado 
empreendimento, atividade ou procedimento de manejo atuante sobre os ecossistemas. Tratam-
se de atividades de pesquisa aplicada cujos resultados devem servir à aplicação de atividades 
corretivas e/ou compensatórias dos fenômenos adversos a incidirem sobre os elementos naturais 
(Goldsmith, 1991).

Em linhas gerais, os monitoramentos pouco diferem metodologicamente de uma pesquisa 
acadêmica. Seus resultados, porém, devem servir como referencial para se modificar alguma 
atividade, caso seja constatada uma interferência nos processos básicos de manutenção dos 
ecossistemas ou a ineficiência da implantação de projetos de manejo ambiental. Idealmente, as 
situações mais desejáveis seriam aquelas em que os monitoramentos indicassem que 
determinado manejo efetuado tenha promovido uma recuperação ou uma conservação ambiental 
tal, que as condições finais fossem similares a uma condição primária original. Tais situações são 
em geral consideradas como utópicas, muito embora uma determinada atividade de manejo possa 
reproduzir com grande eficiência uma condição similar àquela verificada anteriormente aos 
processos de uso e ocupação antrópica. Assim sendo, os monitoramentos devem contemplar 
principalmente a busca de indicadores de que as atividades de manejo realizadas garantam uma 
sustentabilidade da área trabalhada para os fins previamente determinados e acordados para 
cada caso, sejam eles uso, conservação ou exploração de um determinado recurso.

O subprograma de monitoramento ora idealizado visa avaliar o comportamento ambiental da UC 
face às modificações impostas pelo meio, causados por agentes externos (pressão antrópica do 
entorno) e internos (invasão de espécies exóticas, visitação, etc). O desenvolvimento desse 
subprograma permitirá a formulação de medidas de adequação necessárias para o manejo do 
Parque.
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 Objetivos gerais:

S�o objetivos do presente sub-programa:

- Avaliar e registrar todos os fen�menos, naturais ou induzidos, ocorrentes no Parque, atrav�s 
do acompanhamento da evolu��o dos recursos da unidade de conserva��o, visando 
obten��o de subs�dios para o melhor manejo da �rea;

- Definir par�metros que indiquem a altera��o do estado dos recursos naturais; e,

- Definir meios para que a visita��o ocorra em sintonia com os objetivos do Parque.

 Situações que Requerem Monitoramento no PEGLA

A partir dos diagn�sticos realizados, as seguintes situa��es requerem ou ir�o requerer monitorias 
na �rea do Parque:

- Monitoramento do n�vel de contamina��o dos ambientes aqu�ticos e de esp�cies de peixes 
associadas;

- Monitoramento do estresse e afugentamento da ictiofauna por atividades de visita��o;

- Monitoramento da invas�o de gado oriundo de propriedades vizinhas na �rea do Parque;

- Monitoramento da invas�o de esp�cies ex�ticas dentro da �rea do Parque;

- Monitoramento de processos erosivos e da compacta��o do solo no PEGLA e em seu 
entorno;

- Monitoramento do uso p�blico em trilhas e acessos do Parque.

 Monitoramento do nível de contaminação dos ambientes aquáticos e de espécies de 
peixes associadas

Conforme j� discutido ao longo deste estudo, � poss�vel que a ocupa��o de cabeceiras e entorno 
de nascentes com atividades agr�colas e pecu�rias esteja afetando a qualidade das �guas da 
regi�o.

O uso de insumos qu�micos representa um risco � integridade da fauna e � pr�pria comunidade 
usu�ria os recursos h�dricos. Esse risco deve ser monitorado com an�lises laboratoriais 
peri�dicas, as quais devem ser direcionadas � detec��o dos principais princ�pios ativos presentes 
nos agrot�xicos mais aplicados na regi�o, sendo monitorados tanto nos ambientes aqu�ticos 
quanto nos organismos que possam acumul�-los.

Sugere-se a prioriza��o de estudos em �reas de visita��o e naquelas que drenam os terrenos 
mais intensamente utilizados, tais como as cabeceiras do rio Triste e Estivado.

 Objetivos

- Verificar a situa��o dos corpos d’�gua regionais, frente ao uso agr�cola, nas �reas de entorno 
e em cabeceiras de drenagem de recursos h�dricos que afluem para o Parque;

- Estabelecer normas de seguran�a para o uso de insumos agr�colas, evitando-se a 
contamina��o dos recursos h�dricos e de sua fauna associada, bem como a perturba��o da 
sa�de da popula��o usu�ria das �guas locais.
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 Atividades

- Efetuar o mapeamento e cadastro das nascentes e cabeceiras de drenagem da Unidade e seu 
entorno, bem como das atividades agr�colas desenvolvidas em cada �rea;

- Efetuar a an�lise da situa��o das �reas de Preserva��o Permanente (APPs) em cada 
nascente;

- Efetuar a an�lise da qualidade das �guas de cada curso d’�gua cadastrado a cada tr�s (3) 
meses;

- Efetuar an�lises histopatol�gicas de peixes frente a poss�veis impactos derivados do uso 
abusivo de insumos agr�colas na regi�o.

 Monitoramento do estresse e afugentamento da ictiofauna por atividades de visitação

A presen�a de n�mero variado de esp�cies de peixes e de indiv�duos de grande porte nas �reas 
de mergulho e flutua��o � indispens�vel para que tais atividades se mantenham interessantes sob 
ponto de vista do p�blico. Contudo, o recorrente uso de trechos de rio para visita��o pode gerar 
estresse e afugentamento da fauna, situa��o indesej�vel em termos de conserva��o e mesmo de 
explora��o sustent�vel do turismo.

Sugere-se, portanto, o estabelecimento de um n�mero inicial m�ximo de 10 visitantes di�rios por 
trecho de rio a ser utilizado com respectivo monitoramento, ou mesmo o cerceamento tempor�rio 
das atividades de flutua��o, a partir do que se poder�o estabelecer m�todos de avalia��o do n�vel 
de interfer�ncia dessas atividades sobre a ictiofauna. 

O levantamento de indiv�duos avistados das esp�cies de grande porte e outras formas de 
recenseamento peri�dicas poder� sinalizar a possibilidade de amplia��o ou a necessidade de 
restri��o das atividades de flutua��o e mergulho. Neste estudo podem-se utilizar referencialmente 
as atividades j� realizadas em situa��es an�logas, tais como as encontradas em Bonito (MS).

 Objetivos

- Verificar e quantificar os impactos derivados das atividades de mergulho e flutua��o sobre a 
ictiofauna regional;

- Estabelecer normas e procedimentos para o adequado desenvolvimento da atividade.

 Atividades
- Efetuar o cadastro de empresas e/ou de pessoas f�sicas que desenvolvem as atividades de 

mergulho e flutua��o nos rios da Zona de Amortecimento do PEGLA;

- Estabelecer �reas para o desenvolvimento da atividade no entorno do PEGLA;

- Estabelecer normas de conduta e limite m�ximo de participantes em cada atividade;

- Efetuar o monitoramento da ictiofauna, a partir de animais previamente marcados, de maneira 
comparativa entre �reas sujeitas � atividade e �reas livres da mesma, avaliando a dispers�o 
da ictiofauna e taxas de sobreviv�ncia e crescimento.
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 Monitoramento da invasão de gado oriundo de propriedades vizinhas na área do Parque

As condi��es da popula��o do entorno do PEGLA imp�e grandes limites econ�micos ao 
adequado uso do solo nas propriedades rurais. Muitas vezes, os propriet�rios contam com 
recursos insuficientes para a cria��o e manuten��o de cercas para a cria��o ou para o manejo de 
pastagens. Desta maneira, muitas vezes o gado escapa ou at� mesmo � impelido para o interior 
da unidade, o que gera danos sobre o solo, sobre a vegeta��o, sobre a fauna e at� mesmo sobre 
os recursos h�dricos. Isso gera a necessidade de monitoramento da invas�o do gado na �rea do 
PEGLA, o qual dever� ser realizado de maneira cont�nua pelos funcion�rios do mesmo. Esse 
monitoramento dever� ser efetuado atrav�s de trilhas e aceiros a serem estabelecidos no entorno 
da Unidade (ver programas de prote��o), bem como atrav�s da intera��o com os moradores do 
entorno para que os mesmos cerquem suas propriedades, ao menos em �reas de pastagem. 
Situa��es de reincid�ncia poder�o requerer a��es mais dr�sticas, tais como o recolhimento do 
gado e/ou a aplica��o de multas.

 Objetivo

- Minimizar os efeitos da entrada do gado sobre a regenera��o da vegeta��o e conserva��o do 
PEGLA.

 Atividades

- Efetuar atividades de comunica��o e educa��o ambiental para as comunidades lindeiras ao 
Parque, informando sobre os danos causados pela entrada do gado no mesmo e os 
procedimentos que devem ser adotados por parte dos criadores;

- Efetuar o monitoramento cont�nuo do entorno do Parque, bem como a retirada do gado 
observado em seu entorno e a advert�ncia a seus propriet�rios;

- Aplicar as sans�es previstas em lei e neste plano de manejo para os casos reincidentes.

 Monitoramento da invasão de espécies exóticas dentro da área do Parque

�reas de vegeta��o aberta s�o muito suscet�veis � invas�o por esp�cies vegetais ex�ticas, em 
especial por gram�neas africanas ou por esp�cies arb�reas como as con�feras do g�nero Pinus.
Com o estabelecimento de ocupa��es humanas h� tamb�m o acr�scimo de uma variedade de 
esp�cies animais n�o nativas, caso dos roedores (Mus musculus, Rattus rattus e R. norvergicus) e 
de animais dom�sticos que se tornam “selvagens”, como porcos e gatos que influem diretamente 
na fauna local, uma vez que podem competir por recursos dispon�veis no ambiente e 
eventualmente se tornarem focos de doen�as para a fauna nativa. 

Na �rea do Parque, foram evidenciadas diversas �reas contaminadas por tais esp�cies. O 
monitoramento dessa invas�o atrav�s do mapeamento e quantifica��o das �reas perturbadas 
pelo processo � de fundamental import�ncia para que o controle da contamina��o biol�gica seja 
efetivo (ver programas de manejo).

 Objetivo

- Efetuar a avalia��o e o mapeamento de esp�cies ex�ticas invasoras presentes na �rea do 
PEGLA e em seu entorno imediato, visando ao seu controle e erradica��o.
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 Atividades

- Implantar parcelas para monitoramento do impacto de espécies vegetais exóticas e invasoras 
e seus efeitos sobre a vegetação nativa do Parque, com vistas a delinear tratamentos 
experimentais de controle;

- Demarcar as áreas de ocorrência das espécies vegetais exóticas na área do Parque (obs.: as 
atividades de procura e remoção de espécies vegetais exóticas da área do Parque deverão 
constituir atividades rotineiras de manutenção do Parque);

- Efetuar a retirada das espécies vegetais exóticas e sua substituição por espécies nativas 
locais;

- Efetuar o inventário, o mapeamento e estudo sobre a densidade populacional das espécies 
animais exóticas na área do Parque.

 Monitoramento de processos erosivos e da compactação do solo no PEGLA e em seu 
entorno

Na área do Parque, assim como em praticamente toda sua Zona de Amortecimento, são visíveis 
diversos processos que afetam de maneira negativa tanto o relevo quanto os solos locais, com 
grandes implicações sobre a regeneração da vegetação e a conservação dos recursos hídricos 
regionais. Esses efeitos são mais danosos quando afetam as zonas declivosas e dissecadas do 
Parque e, também, nas áreas de vegetação florestada nas margens dos rios locais, onde ocorrem 
principalmente os Organossolos. Esses locais (que, na área do Parque, foram todos assinalados 
em Zonas Primitivas) devem ser continuamente monitorados quanto à ocupação, à invasão do 
gado e à perda de solos. Nos casos dos vales dos rios, deve-se também fiscalizar continuamente 
o cumprimento da conservação das APPs, impedindo-se localmente também a entrada do gado.

 Objetivo

- Efetuar a avaliação e o mapeamento contínuo dos processos erosivos e de compactação local 
do solo, com vistas ao controle dos fenômenos.

 Atividades

- Efetuar a avaliação contínua, através do mapeamento dos pontos de ocorrência e o estudo da 
evolução, dos processos erosivos nas áreas declivosas e dissecadas do Parque, com especial 
destaque para os blocos C e D da unidade;

- Efetuar atividades de comunicação e educação ambiental para as comunidades lindeiras ao 
Parque, informando sobre os danos causados pela entrada do gado nas áreas de APPs em 
suas propriedades e no interior do Parque;

- Efetuar o monitoramento do uso do fogo no entorno da UC;

- Efetuar o estímulo à recuperação das encostas e das florestas ciliares e de galeria no entorno 
da UC, de modo a favorecer a formação de corredores ecológicos e a manutenção da 
integridade dos ecossistemas terrestres e aquáticos regionais.

 Monitoramento do Uso Público

O uso público de Parques geralmente tendem a gerar impactos sobre os ecossistemas em função 
da simples presença humana nas áreas. Alguns impactos tendem a apresentar pequena 
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magnitude, mas outros podem adquirir grandes dimens�es, tais como inc�ndios. Muito embora as 
normas para o uso p�blico sejam bem estabelecidas e haja plena observa��o das mesmas por 
parte dos visitantes, muitas vezes tais impactos acontecem de maneira inusitada. H�, tamb�m, 
impactos de ocorr�ncia certa, os quais acumulam-se na medida em que a presen�a humana � 
constante na unidade.

O presente monitoramento do uso p�blico visa avaliar os impactos de ocorr�ncia certa que se 
acumulam ao longo da exist�ncia da UC, os quais dever�o ser continuamente receber 
tratamentos para seu controle ou mesmo para a recupera��o dos sistemas impactados. Demais 
impactos de ocorr�ncia incerta e de grande magnitude, tais como inc�ndios, n�o necessitam de 
monitoramento propriamente dito, mas sim de medidas de controle de riscos.

 Objetivo

- Efetuar a avalia��o e o mapeamento cont�nuo de processos degenerativos do Parque 
decorrentes da visita��o e de demais usos da �rea da Unidade.

 Atividades

- Efetuar a avalia��o cont�nua da perda e da compacta��o do solo em trilhas e vias de acesso 
da unidade, em especial daquelas presentes nas Zonas de Uso Extensivo e Intensivo;

- Efetuar a avalia��o da deposi��o indevida de lixo nas trilhas, nos cursos d’�gua e nas grutas e 
dolinas do Parque e de seu entorno;

- Efetuar a avalia��o da quebra e de desgaste de ornamentos presentes nas grutas e pared�es 
da UC;

- Efetuar o cadastro de todas as ocorr�ncias, como incidentes, acidentes, flagrante de uso 
indevido dos recursos naturais, infra��o nas normas de manejo do Parque, dentre outros.

 Normas Gerais para o Sub-Programa de Monitoramento

Para o desenvolvimento do presente Sub-programa de uma maneira geral, as seguintes normas 
dever�o ser observadas:

- Todas as atividades de monitoramento dever�o ser realizadas por profissionais treinados, 
podendo ser auxiliados pelo guarda-parque e volunt�rios;

- Os dados existentes dever�o ser organizados de modo a torn�-los dispon�veis e acess�veis 
aos integrantes dos outros projetos de pesquisa e ao p�blico em geral;

- Todo material coletado dever� ser encaminhado para an�lise em laborat�rios de institui��es 
de pesquisa especializados;

- Quando necess�rio, dever�o ser realizados sobrev�os e utilizadas imagens de sat�lite ou 
fotografias a�reas para subsidiar o monitoramento.

1.6.2. Programa de Manejo do Meio Ambiente

Este programa diz respeito �s a��es e atividades necess�rias para o controle de atividades 
degradantes na �rea do Parque, sendo constitu�do pelos sub-programas de Manejo dos Recursos 
Naturais e de Prote��o.
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1.6.2.1. Sub-programa de Manejo dos Recursos Naturais

O presente subprograma visa, dentre outras ações, a proteção dos recursos naturais englobados 
pela Unidade de Conservação, manejando os recursos naturais conforme recomendações 
científicas e promover a recuperação integral das áreas que sofreram alteração antrópica.

Considerando-se o intenso uso do solo em algumas regiões da Zona de Amortecimento, 
recomenda-se também a formulação de um programa de recuperação e conservação das Áreas 
de Preservação Permanente, tratando como prioridade aqueles rios onde as nascentes e 
cabeceiras ficaram excluídas da unidade. 

 Objetivos

São objetivos do presente Sub-programa:

- Garantir a evolução natural dos ecossistemas ou suas amostras, habitats, biótipos e 
biocenoses e a manutenção da biodiversidade, de tal maneira que estes recursos possam 
manter-se em caráter perpétuo;

- Impedir a proliferação de espécies exóticas; e,

- Conservar e recuperar as condições primárias do Parque.

 Atividades

- Demarcação, a partir do Sub-programa de Monitoramento, de áreas alteradas (tanto de 
sistemas terrestres quanto aquáticos), com processos erosivos instalados ou iminentes e/ou 
com a invasão de espécies exóticas;

- Elaboração de projeto executivo de recuperação, com a seleção de espécies e métodos de 
plantio;

- Controle de espécies exóticas; e,

- Implementação de projeto de recuperação nas áreas do Parque e em APPs de seu entorno.

 Normas 

- A recuperação das áreas deverá ser efetuada com as espécies presentes no Parque e a partir 
de sementes e mudas originárias da região, evitando-se assim perturbações nos estoques 
genéticos das populações vegetais naturais da região;

- As áreas destinadas à Zona de Recuperação deverão ser isoladas e acompanhadas por 
pesquisadores com conhecimentos em técnicas de silvicultura, florística, fitossociologia e 
sucessão ecológica animal e vegetal, bem como deverão ter prioridade no processo de 
recuperação;

- As atividades de procura e remoção de espécies vegetais exóticas da área do Parque deverão 
constituir atividades rotineiras de manutenção da Unidade;

- A remoção das espécies exóticas deverá ser feita de maneira mecânica, evitando-se a 
aplicação de quaisquer produtos químicos na área do Parque; e,

- O material removido deverá receber tratamento semelhante ao lixo, sendo totalmente vetada a 
queima desse material nas imediações do Parque.
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1.6.2.2. Sub-programa de Prote��o

Esse sub-programa objetiva garantir a din�mica dos ecossistemas regionais por meio da instru��o 
dos propriet�rios do entorno e da coibi��o de a��es que comprometam os seus recursos naturais. 
Sua execu��o deve tamb�m garantir a seguran�a dos visitantes e funcion�rios do PEGLA, bem 
como a integridade da infra-estrutura a ser estabelecida. 

 Objetivos Gerais

S�o objetivos do presente Sub-programa:

- Proteger os recursos naturais atrav�s de atividades que visam coibir a��es que comprometam 
os recursos naturais e culturais do Parque;

- Proteger os limites do Parque contra a a��o de terceiros n�o autorizados.

 Projetos indicados

Para o desenvolvimento deste sub-programa, quatro (4) projetos espec�ficos s�o indicados, a 
saber:

- Projeto de Fiscaliza��o.

- Projeto de Preven��o e Combate a Inc�ndios.

- Projeto de prote��o e recomposi��o de nascentes e vegeta��o ciliar em corpos d’�gua.

- Projeto de controle de atividades de pesca.

 Projeto de Fiscalização e Vigilância

 Objetivo Específico

O projeto de fiscaliza��o tem, como objetivo espec�fico, cumprir e fazer cumprir a legisla��o em 
vigor e o presente Plano de Manejo no que se refere � prote��o dos recursos naturais na �rea do 
Parque e em sua Zona de Amortecimento. 

 Atividades

- Estabelecimento de um padr�o formal de relacionamento e comunica��o entre a vigil�ncia e 
os respons�veis pela fiscaliza��o, no caso a SEMA;

- Desenvolver e manter atividades de fiscaliza��o no interior da UC, com a defini��o de roteiros 
e periodicidades estrat�gicas;

- Elaborar formul�rio de registro e controle das atividades;

- Implanta��o de placas de sinaliza��o informativas sobre os limites do Parque e a proibi��o da 
retirada de material do seu interior sem a devida autoriza��o;

- Estabelecimento de conv�nios entre a administra��o do Parque, as Pol�cias Militar, Civil e 
Federal, quando for o caso, para apoiar o desenvolvimento das opera��es de fiscaliza��o 
direcionadas;

- Forma��o da infra-estrutura b�sica de apoio para atender �s necessidades da fiscaliza��o, 
incluindo: ve�culo, equipamentos, materiais diversos e outros;
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 Normas

- A fiscalização é de responsabilidade da SEMA, sendo que a mesma poderá atuar em 
convênio com as Polícia Militar, Civil e Federal, Ministério Público e o Poder Judiciário, quando 
for o caso;

- Os equipamentos a serem utilizados na vigilância, tais como material de radiocomunicação e 
outros equipamentos de segurança, deverão obedecer às normas legais;

- Todos os danos que estiverem sendo causados ao patrimônio do Parque Estadual, em 
desacordo com o seu Plano de Manejo, deverão ser imediatamente interrompidos e seus 
infratores identificados no interior do Parque na Lei de Crimes Ambientais e nos outros 
diplomas legais adequados; 

- Poderá se promover a contratação de terceiros, no caso, empresa especializada, desde que a 
mesma obedeça aos requisitos legais de segurança pública nos níveis federal e estadual; e,

- Estas atividades serão executadas de forma contínua durante todo o período de existência do 
Parque.

 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndios.

Com relação ao potencial de incêndios na área do Parque e entorno, as ações preventivas se 
constituirão na principal forma de evitar os danos que podem ser provocados por incêndios 
florestais ao patrimônio natural do Parque. Para se ter êxito na prevenção de incêndios florestais é 
necessário que haja um grande envolvimento de todos os setores que desenvolvem algum tipo de 
atividade no interior do Parque, e também que sejam aplicadas técnicas de prevenção dos 
incêndios. A aplicação dessas técnicas deve partir do conhecimento dos fatores que influenciam o 
seu início e propagação, com destaque para os seguintes pontos:

- Quantidade e tipo de material combustível, que varia muito em função do tipo de vegetação e 
do estágio da mesma;

- Umidade de material combustível;

- Condições climáticas (vento, temperatura, umidade relativa, etc.); e,

- Topografia.

Os riscos de incêndios no Parque estão disseminados por toda a unidade, uma vez que esta 
encontra-se totalmente cercada por propriedades rurais. Neste caso, é necessário que se tenha 
uma ação direcionada e eficaz no sentido de se evitar a prática de queimadas de pastagens e de 
lixo (prática ainda comum na região) e de se combater o foco de incêndio nas propriedades de 
entorno para que o mesmo não tome grandes proporções e, saindo do controle, atinja o Parque.

 Objetivos Específicos

- O presente projeto tem, como objetivos específicos, o que se segue:

- Prevenir e combater a ocorrência de incêndios no interior do PEGLA;

- Conscientizar a comunidade interna e externa à Parque Estadual do Guartelá sobre a 
importância da prevenção e do controle de incêndios, bem como dos possíveis danos que 
possa causar; e,

- Contribuir com a proteção do patrimônio natural e a manutenção da integridade física do 
Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul.
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 Atividades

- Estabelecimento de aceiros com 5 metros de largura em todo o entorno do PEGLA, os quais 
se prestar�o tamb�m para o desenvolvimento das atividades de fiscaliza��o.

- Promo��o de um diagn�stico para avalia��o e determina��o das condi��es prop�cias para a 
propaga��o de inc�ndio no Parque,incluindo: material combust�vel, condi��es clim�ticas, 
topografia e umidade do material combust�vel.

- Estabelecimento de uma torre de controle de inc�ndios florestais junto � regi�o mais elevada 
do bloco C do Parque.

- Formula��o de um modelo com a determina��o do �ndice de Perigo de Inc�ndio, adaptado 
para as caracter�sticas do Parque, tendo como refer�ncia modelos desenvolvidos em outros 
locais do pa�s.

- Divulga��o di�ria do �ndice de Perigo de Inc�ndio para os usu�rios do Parque, os quais 
dever�o tomar a devidas precau��es nas atividades operacionais.

- Divulga��o do �ndice de Perigo de Inc�ndio em placas localizadas em locais vis�veis, 
principalmente nas margens das estradas e no portal de acesso ao Parque.

- Campanha massiva de educa��o ambiental para a comunidade interna e externa ao Parque 
sobre o perigo e os danos causados pelos inc�ndios, incluindo: jornais, panfletos, “folders”, 
comunica��o via r�dio e televis�o e outras formas de comunica��o;

- Realiza��o de cursos e palestras sobre a import�ncia do controle dos inc�ndios.

- Campanha intensa de educa��o ambiental junto aos trabalhadores dos diversos projetos 
executados no interior do Parque Estadual, incluindo a proibi��o do uso do fogo e queimadas, 
o controle do fumo pelos funcion�rios e outros;

- Implanta��o de placas na margem das estradas orientando sobre o dano causado pelas 
queimadas e os riscos provocados pelo lan�amento de restos de cigarro aceso no 
acostamento;

- Organiza��o de uma estrutura de vigil�ncia com estrutura de comunica��o �gil, para coletar 
diariamente informa��es sobre a ocorr�ncia de queimadas no interior e nos limites do Parque;

- As equipes de vigil�ncia do Parque Estadual devem coletar informa��es sobre a ocorr�ncia de 
queimadas nos seus limites e tamb�m focos de inc�ndio no seu interior;

- Elimina��o do material combust�vel que esteja armazenado ou disposto de forma inadequada, 
como por exemplo: restos de vegeta��o, de capina de �rea urbana, de margem de estrada e 
outros;

- Manter em opera��o uma estrutura para abastecimento dos carros pipa e tanques com �gua 
para ser utilizada nos casos de emerg�ncia; e,

- Capacitar os funcion�rios do Parque e membros das comunidades do entorno equipes para a 
forma��o de uma Brigada de Combate a Inc�ndios Florestais.

- Realizar treinamento do pessoal da Brigada de Inc�ndios, com apoio do Corpo de Bombeiros 
do Estado do Mato Grosso;

- Efetuar a aquisi��o de material de combate a inc�ndios, tais como material hidr�ulico, EPI’s 
(Equipamentos de Prote��o Individual), foices, enxadas com cabos, abafadores (no m�nimo 10 
de cada), e sua disposi��o em local estrat�gico de f�cil acesso, inclusive �s comunidades do 
entorno da UC;

- Estabelecer canais de comunica��o entre as comunidades, indicando-se em cada uma pelo 
menos dois representantes da Brigada de Inc�ndios.
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 Normas

- A fiscaliza��o de ocorr�ncia de inc�ndios florestais � de responsabilidade da equipe de 
fiscaliza��o da SEMA;

- Os equipamentos a serem utilizados para o combate a inc�ndios, tais como abafadores, 
m�scaras e outros equipamentos de seguran�a, dever�o obedecer �s normas legais;

- O controle de inc�ndios e a capacita��o das equipes das brigadas dever�o ser executadas de 
forma cont�nua durante todo o per�odo de exist�ncia do Parque, sendo que uma nova 
capacita��o dever� ser efetuada pelo menos a cada cinco (5) anos;

- O uso do fogo no interior do Parque Estadual sem a devida autoriza��o ser� tratado como 
crime, e dever� ser enquadrado na legisla��o correspondente, incluindo a Lei de Crimes 
Ambientais.

 Projeto de prote��o e recomposi��o de nascentes e vegeta��o ciliar em corpos d’�gua

A incinera��o peri�dica das diversas forma��es vegetais inseridas nos fragmentos que comp�em 
o PEGLA representa uma amea�a constante aos ambientes aqu�ticos. 

Os solos periodicamente expostos, sobretudo nas encostas, s�o submetidos � lixivia��o pelas 
chuvas, cuja freq��ncia e intensidade � maior ap�s o per�odo das queimadas. O resultado da 
recorr�ncia hist�rica deste ciclo � percebido nos ambientes aqu�ticos, nos quais o assoreamento 
� o efeito imediato e aparente. Esta altera��o do ambiente bent�nico tem desdobramentos sobre 
toda a biota aqu�tica, merecendo assim a��es especificas de conscientiza��o, controle e combate 
�s queimadas.

Adicionalmente, h� a ocupa��o dos ambientes das chapadas onde se encontram cabeceiras de 
drenagem do parque. Em alguns casos verificaram-se �reas de satura��o h�drica sob press�o de
utiliza��o dos terrenos adjacentes por pastagens ou culturas anuais, situa��o que deve ser 
devidamente controlada para que n�o haja preju�zos sobre os ambientes aqu�ticos de jusante.

Nos casos em que margens de rios encontrem-se pressionadas por atividades pecu�rias, 
sobretudo nos pontos de dessedenta��o animal, caber�o a��es de orienta��o t�cnica e 
financiamento que permitam a obten��o de �gua e sua condu��o a pontos de abastecimento 
externos �s �reas de preserva��o permanente.

 Objetivos Específicos

O presente projeto tem, como objetivos espec�ficos, efetuar a prote��o dos cursos d’�gua 
regionais, bem como de sua flora e sua fauna associadas.

 Atividades

- Demarca��o de todas as nascentes e cabeceiras de drenagem existentes no Parque e em seu 
entorno;

- Avalia��o da situa��o de APPs;

- Estabelecimento e/ou cobran�a de projetos de recupera��o ambiental nessas �reas, conforme 
cada caso;

- Estabelecimento de procedimentos para a dessedenta��o de animais dom�sticos, capta��o 
de �gua e tratamento de efluentes nas propriedades rurais da Zona de Amortecimento.
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 Normas

- O mapeamento das nascentes e cabeceiras de drenagem, bem como a fiscalização das 
atividades comprometedoras da qualidade das águas e o estabelecimento de procedimentos 
para o uso destas, é de responsabilidade da equipe de fiscalização da SEMA;

- A recuperação de APPs, quando em áreas privadas, é de inteira responsabilidade de seus 
proprietários ou moradores.

 Projeto de controle de atividades de pesca

A progressiva pressão de pesca sobre as espécies de grande porte e valor econômico registradas 
nos ambientes aquáticos do entorno do PEGLA demanda controle rigoroso e sistemático.
Atualmente já se verifica na região não só a pesca para recreação e consumo locais, como 
também a exportação de espécies nobres, tais como o Pseudoplatystoma fasciatum (cachara) e 
Salminus brasiliensis (dourado), destinados aos centros consumidores maiores, principalmente 
Cuiabá.

Assim, a intensificação de ações de fiscalização no rio Cuiabazinho e principais vias de acesso à 
região deverá impedir a captura de indivíduos abaixo das dimensões permitidas e a 
sobrexplotação de espécies sob ameaça de redução populacional ou em extinção.

Possivelmente, o entorno do parque deva ser alvo de ações regulatórias específicas que 
extrapolem o marco legal vigente, havendo a possibilidade do estabelecimento de limites de pesca 
mais restritivos conforme os estudos demonstrem necessários.

 Objetivo Específico

O presente projeto tem, como objetivo específico, efetuar a proteção das espécies de peixes sob 
maior risco de extinção local.

 Atividades

- Demarcação de áreas liberadas para as atividades de pesca na região do rio Cuiabazinho;

- Estabelecimento de padrões para a atividade, tais como períodos e horários liberados para a 
mesma, espécies e tamanhos relativos liberados para pesca, etc;

- Fiscalização contínua da atividade.

 Normas

- Os pescadores que tiverem a intenção de desenvolverem a atividade na Zona de 
Amortecimento do PEGLA deverão ser cadastrados pela gerência do Parque, bem como 
receber instruções acerca de períodos, locais e espécies permitidas para explotação.

- A pesca amadora e profissional deverão ser devidamente autorizadas pelo IBAMA.

- Não será admitida a pesca em locais destinados a demais formas de uso público, bem como 
no interior do Parque.
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1.6.3. Programa de Uso Público

A observância de um programa especialmente voltado ao uso público tem despertado crescente 
interesse dos gestores das unidades de conservação, uma vez que, de simples observadores, os 
visitantes podem adotar conduta conservacionista e passar à condição de atores do processo de 
proteção das áreas.

Atentar para a consolidação de produtos capazes de atrair fluxo constante e consistente de 
pessoas é uma preocupação crescente nas unidades que permitem a visitação, e particularmente 
nos parques, pois geram, dentre outros benefícios, potencial para a captação de recursos a serem 
investidos nas ações de manejo da área. A programação de atividades deve, também, considerar 
o fato de ser um agente de desenvolvimento regional.

 Objetivos

São objetivos do presente programa:

- Ordenar, orientar e direcionar o uso do Parque pelo visitante;

- Promover integração entre o homem e a natureza de maneira harmônica e inclusiva;

- Contribuir para a dinamização do desenvolvimento socioeconômico das comunidades do 
entorno;

- Cooperar com a valorização dos patrimônios natural e cultural regionais.

 Sub-programas indicados

Para o desenvolvimento deste programa, três (3) sub-programas específicos são indicados: o 
Sub-programa de Divulgação e Marketing; o Sub-programa de Lazer e Turismo e o Sub-programa 
de Educação Ambiental.

1.6.3.1. Sub-Programa de Divulgação e Marketing

O esforço para a elaboração do plano de manejo da unidade pode não acarretar os resultados 
pretendidos se não houver o cuidado com a aceitação e a sustentação da imagem do Parque, 
formada a partir de suas funções e para a consecução das mesmas. Ademais, implementação de 
ações de marketing constitui-se em um veículo de difusão mercadológica capaz de expandi-lo 
para além de sua região de entorno.

 Objetivos

São objetivos do presente sub-programa:

- Disseminar a imagem do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul.

- Aperfeiçoar a relação oferta/demanda;

- Aumentar qualitativa e quantitativamente a demanda por produtos locais;

- Divulgar os resultados alcançados pela unidade, especialmente os que se referem ao 
aprofundamento da pesquisa científica;

- Facilitar o acesso da comunidade às informações acerca do ecossistema local;

- Apoiar e instrumentalizar a sensibilização relativa aos patrimônios regionais (natural, histórico, 
cultural).
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 Metas

- Captar e consubstanciar fluxo turístico de municípios vizinhos entre três e seis meses após a 
implementação inicial do Plano de Manejo da unidade;

- Captar e consubstanciar fluxo turístico regional entre quatro e oito meses após a 
implementação inicial do Plano de Manejo da unidade;

- Captar e consubstanciar fluxo turístico nacional entre doze a vinte e quatro meses após a 
implementação inicial do Plano de Manejo da unidade.

 Resultados Esperados

- Inserção competitiva no mercado turístico;

- Consolidação positiva da imagem do Parque junto à demanda potencial, comunidade do 
entorno e científica, gestores e parceiros;

- Manutenção de fluxo consistente e constante de visitantes;

- Disponibilização de voluntários para atuação em diferentes atividades.

 Indicadores Objetivamente Verificáveis

- Reconhecimento positivo da logomarca do Parque.

- Aumento da procura por informações sobre o PEGLA e o município de Nobres;

- Aumento do fluxo de visitantes no Parque e município após campanhas de divulgação;

- Aumento qualitativo e quantitativo da demanda por produtos locais.

 Atividades

- Elaborar projeto de marketing, envolvendo a definição da imagem e logomarca, e elementos 
como sinalização e materiais e equipamentos, com informações em braile;

- Desenvolver a logomarca do Parque que é o principal item de identidade visual e o símbolo 
mais utilizado na área da UC, tanto para sinalização como para as demais informações;

- Readequar sinalizações como forma de orientar o visitante à e na região;

- Aproveitar os programas regionais para otimizar a divulgação;

- Estimular as ações regionais a serem instrumentos de divulgação.
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Sugere-se a adoção da seguinte simbologia específica e padronizada para atividades relacionadas à 
unidade, dentro e fora dos limites da mesma:

Símbolo Atividade Símbolo Atividade Símbolo Atividade

Observação da 
paisagem Observação noturna Observação de 

fauna

Caminhada em 
trilhas Cicloturismo EA Atividade  de 

educação ambiental

Observação por 
mirante

Local com 
atendimento a 
portadores de 
deficiência

Turismo científico

Informações Acampamento Visita a área rural 

Sítio arqueológico

 Normas

- O projeto de marketing deve observar as características determinadas pela SEMA em todos 
os elementos que possam estar associados à imagem do Parque, como documentos, placas, 
instalações, materiais de divulgação, entre outros. 



ENCARTE IV - MANEJO  DA  UNIDADE  DE  CONSERVA��O
37

- O marketing feito pelo munic�pio, que envolva ou diga respeito � UC e atividades no seu 
interior, dever� ser aprovado pela SEMA. 

- Dever� ser institu�da comunica��o adequada a cada tipo de p�blico.

 Prioridades

- Definir a marca a ser adotada como ve�culo de divulga��o e fixa��o da imagem do Parque.
- Identificar a aceita��o da comunidade do entorno.

1.6.3.2. Sub-Programa de Lazer e Turismo

A integra��o entre lazer e turismo vem sendo explorada h� bastante tempo em todo o mundo, e a 
procura pelas �reas naturais por diversos tipos de grupos � constante e crescente. A op��o por 
atividades em �reas protegidas tamb�m.

O Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul e sua regi�o de entorno re�nem recursos capazes de 
gerar produtos tur�sticos atrativos, pois associa a paisagem t�pica do cerrado a uma topografia 
diversificada (composta por morros, vales, cursos d’�gua, grutas, cavernas, dolinas, pared�es), 
bom clima, facilidade de observa��o de fauna (figura 2), proximidade (e facilidade de visualiza��o) 
da Chapada dos Guimar�es e rota de bandeirantes, entre outros. O trabalho integrado com tais 
produtos pode potencializar turisticamente o munic�pio e imprimir-lhe car�ter competitivo e 
otimizar seus benef�cios e minimizar os impactos negativos.

Figura 2. Visualiza��o de araras na �rea do PEGLA. 
O Parque apresenta facilidades de observa��o da 
fauna de m�dio e grande porte, o que constitui em um 
forte atrativo para as atividades de lazer e de 
educa��o ambiental (Foto: S�rgio Morato).

 Objetivos

- Elaborar atividades pass�veis de uso equilibrado dos recursos naturais, de gerar est�mulo � 
interpreta��o e prote��o do ambiente e de serem praticadas por diferentes p�blicos;

- Fomentar a forma��o de produtos que gerem demanda de qualidade e induzam a uma 
atividade sustent�vel;

- Oportunizar � comunidade local possibilidades de participar da oferta de produtos, viabilizando 
seus equipamentos (como os de hospedagem e alimenta��o) e/ou prestando servi�os (como 
os de monitores, artes�o e int�rpretes).

 Resultados Esperados

- Visitantes do Parque e do entorno satisfeitos e dispostos a voltar;
- Desenvolvimento de atividades compat�vel com consumo harm�nico de recursos;
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- Atividades aproveitadas positivamente pela comunidade local;
- Comunidade local envolvida com a oferta de produtos e servi�os tur�sticos.

 Metas

- Instituir atividades de f�cil implementa��o (como caminhadas para observa��o da natureza) 
at� tr�s meses ap�s a implementa��o inicial do Plano de Manejo da unidade.

- Desenvolver projetos de produtos internos e externos (como roteiros, eventos, mirantes, 
passeios) para a forma��o do conjunto da oferta local entre tr�s e seis meses ap�s a 
implementa��o inicial do Plano de Manejo da unidade.

- Viabilizar as instala��es necess�rias � efetiva��o da visita��o no Parque (como o Centro de 
Visitantes e a sinaliza��o) entre seis e nove meses ap�s a implementa��o inicial do Plano de 
Manejo da unidade.

- Estruturar roteiro da Gruta da Lagoa Azul entre seis e nove meses ap�s a implementa��o do 
Plano de Manejo da unidade e conforme delibera��o do IBAMA/CECAV.

- Implementar, adequar e/ou otimizar instala��es e equipamentos necess�rios � 
complementa��o da oferta no entorno (como camping) entre seis e dezoito meses ap�s a 
implementa��o inicial do Plano de Manejo da unidade.

 Indicadores Objetivamente Verificáveis

- Atividades tur�sticas implementadas com respectivas estruturas necess�rias.
- Demanda por atividades locais de lazer e turismo estabelecida e com fluxo consistente.
- Resultados da monitora��o da capacidade de suporte indicando baixo e controlado impacto 

sobre os recursos.

 Atividades

- Implementar Centro de Visitantes – CV, para recep��o, orienta��o aos visitantes e apoio 
estrutural � gest�o da UC, e base de pesquisas para apoio estrutural � realiza��o de trabalhos 
de pesquisa.

- Organizar roteiros de observa��o da natureza por temas e �reas espec�ficas, al�m de roteiros 
restritos, disponibilizados para um n�mero reduzido de participantes e poucas vezes ao ano. 
Os roteiros devem oportunizar o uso por diferentes p�blicos – de crian�as a idosos, e incluindo 
portadores de defici�ncia, e considerar os ajustes necess�rios.

- Demarcar, no entorno da UC, �reas com potencial para o desenvolvimento das atividades de 
mergulho, flutua��o e observa��o da fauna aqu�tica.

- Adequar o uso da trilha de acesso � Gruta da Lagoa Azul, avaliando inclusive a viabilidade de 
possibilitar a observa��o noturna da natureza (para observa��o de esp�cies de h�bitos 
noturnos, do firmamento (astron�mica), al�m de sua utiliza��o por portadores de defici�ncia, 
como a adapta��o para uma “trilha dos sentidos” para defici�ncia visual. Estes recursos 
podem ampliar a capacidade de percep��o e compreens�o de quaisquer visitantes. 

- Instalar, ao longo do percurso, sinaliza��o informativa, que apoiar� a fun��o do condutor, e 
este poder� abordar temas importantes relacionados ao Parque e ao munic�pio, como a fauna, 
a vegeta��o, a geologia, a topografia, a ocupa��o regional, aspectos da a��o humana sobre 
os recursos naturais, entre outros, pois � um mecanismo de apoio � educa��o ambiental. 

- Elaborar projeto de instala��o do mirante no topo do Bloco A (figura 1), pois, al�m de ser um 
recurso de atratividade, � acess�rio � conscientiza��o, possibilitando a amplia��o da 
compreens�o da import�ncia da prote��o da �rea. Identificar espa�o que possa ser utilizado 
para lazer e recrea��o pr�ximo ao centro de visitantes.

- Implementar projeto de visor de peixes (perisc�pio invertido colocado sobre uma plataforma 
suspensa – figura 3) na regi�o das cabeceiras do rio Saloba, com vistas a oferecer aos 
visitantes a possibilidade de observa��o da fauna aqu�tica sem a entrada nos cursos d’�gua 
locais;
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- Estudar a viabilização de uma pequena lanchonete na área do centro de visitantes, para 
auxiliar na arrecadação da unidade, permitir que os visitantes permaneçam por um período 
maior de tempo no Parque, e facilite a proximidade de alguns produtos de moradores locais 
com visitantes (como artesanato, lembranças, artigos de gastronomia caseira).

- Preparar projeto de capacidade de suporte e monitoramento dos equipamentos, produtos e 
serviços a serem ofertados.

- Analisar constantemente o desempenho da oferta para sua renovação e/ou complementação.

Figura 3. Esquema de instalação do visor subaquático a ser instalado na região das cabeceiras do rio 
Saloba, no interior do PEGLA.

cabo de aço

visor

trapich
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linha d'água

1,80 
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 Normas

- Os monitores e condutores de visitantes, e pessoal de manuten��o e limpeza dever�o receber 
capacita��o adequada. (Os condutores capacitados poder�o ser convocados sob a forma de 
rod�zio, a fim de possibilitar a participa��o de v�rias pessoas no processo de atendimento ao 
visitante).

- A passagem pelo CV � obrigat�ria antes de qualquer atividade dentro do Parque.

- As atividades de uso p�blico na unidade poder�o ser cobradas; pode haver uma taxa de 
visita��o fixa para entrada no Parque (o que pode incluir a visita � trilha), mais adicional pelo 
roteiro. 

- Sugest�o: Moradores da regi�o (mediante apresenta��o do comprovante de resid�ncia), 
estudantes mediante apresenta��o de carteira estudantil, crian�as de at� dez anos, maiores 
de 60 anos e portadores de necessidades especiais n�o pagar�o a taxa de visita��o, somente 
o adicional do roteiro escolhido (este valor � destinado ao pagamento dos 
monitores/condutores de visitantes);

- Ao chegar ao CV (ou: ao pagar a taxa de visita��o) o visitante dever� receber folheto com 
informa��es gerais sobre a UC.

- Caso haja disponibiliza��o de visita��o noturna, algumas condutas espec�ficas devem ser 
observadas, como o tipo de lanterna a ser levada, a maneira de comunica��o e n�o se afastar 
do grupo.

- Ficam proibidas as atividades de flutuação e mergulho no rio Saloba no interior do 
parque, dadas as condições de elevada fragilidade local tanto dos ecossistemas 
aquáticos quanto dos terrestres marginais;

- A visitação da Gruta da Lagoa Azul e de demais cavidades somente deverá ser liberada 
após a realização dos planos de manejo específicos das mesmas, salvo por 
consentimento do IBAMA-CECAV a partir das recomendações presentes neste Plano de 
Manejo.

- Os visitantes dever�o seguir os princ�pios de conduta consciente em ambientes naturais (em 
Anexo), de acordo com o folheto Excursionismo de M�nimo Impacto – Programa Nacional de 
�reas Protegidas – MMA, como: ser respons�vel por sua seguran�a, cuidar das trilhas, trazer 
seu lixo de volta, deixar cada coisa em seu lugar, respeitar animais e plantas, ser cort�s com 
outros visitantes, entre outros.

- O Parque dar� prefer�ncia aos visitantes que realizarem agendamento.

- Se houver visitantes na UC durante situa��o de risco (alarme de inc�ndio, por exemplo), 
dever�o receber aviso de alerta e suspens�o das atividades tur�sticas at� avalia��o do risco. 
Havendo possibilidade de prosseguimento da atividade, esta dever� ser restabelecida. Caso 
contr�rio, os visitantes ser�o removidos do Parque o mais r�pido poss�vel.

- O CV deve estar equipado com equipamentos de resgate e material de suporte b�sico de vida 
(primeiros socorros).

- Em caso de acidentes no interior do Parque os visitantes, pesquisadores ou funcion�rios 
dever�o ser encaminhados para atendimento de sa�de mais pr�ximo. O CV dever� fazer 
contato emergencial com hospital ou posto de sa�de.

- Todo funcion�rio ou monitor dever� ser treinado em Resgate e Suporte B�sico de Vida. Este 
treinamento dever� ser atualizado anualmente.

- Todas as atividades a serem implementadas devem observar os crit�rios de seguran�a para 
sua execu��o, tais como guarda-corpos nas grutas (onde se fizerem necess�rios e nas quais 
seja autorizada a visita��o).
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- As placas e lixeiras a serem instaladas em trilhas e atrativos dever�o interferir o m�nimo 
poss�vel na paisagem.

 Prioridades

- Implementar o Centro de Visitantes.

- Levantar necessidades de instala��o de equipamentos e servi�os de apoio ao turismo na 
regi�o de entorno e munic�pio.

- Elaborar Plano de Manejo espec�fico para a Gruta da Lagoa Azul e para demais cavidades 
com interesse em explora��o tur�stica.

- Estruturar roteiro para a Gruta da Lagoa Azul (caso seja aprovada sua visita��o em car�ter 
provis�rio pelo CECAV-IBAMA).

 Observações referentes às atividades de mergulho e flutuação no rio Saloba

O conhecimento da ictiofauna preconizado no Programa de conhecimento pode e deve ser 
endere�ado ao aprimoramento de atividades recreativas e educativas. Atualmente, o grande 
potencial did�tico apresentado pelos ambientes e assembl�ias de peixes l� existentes � utilizado 
de maneira incipiente e, possivelmente, prejudicial � sua integridade.

Pelas condi��es de elevada fragilidade dos ecossistemas presentes nas proximidades da Gruta 
da Lagoa Azul – tanto aqu�ticos (em fun��o da exist�ncia de in�meras nascentes submersas, 
bem como pela fragilidade das margens arenosas do rio) quanto terrestres (estes em fun��o das 
condi��es do relevo e da presen�a de Organossolos �s margens do rio Saloba), n�o � de maneira 
alguma recomendada a atividade de flutua��o neste curso d’�gua. Esta atividade, caso seja
desenvolvida localmente, poder� comprometer totalmente o referido rio pelo aumento da turbidez 
decorrente da fragilidade das margens. A exist�ncia de sistemas florestais marginais ao rio, bem 
como de abundante material lenhoso submerso, s�o fatores de grande import�ncia para a 
reprodu��o da ictiofauna local. A remo��o desses elementos, que certamente seria efetuada para 
o desenvolvimento da atividade, poder� prejudicar o recrutamento local dos peixes, com preju�zos 
tanto � biodiversidade local quanto a jusante e, tamb�m, ao pr�prio turismo regional.

N�o obstante, h� certamente forte press�o para que as atividades de observa��o da fauna 
aqu�tica sejam realizadas. Aqui cabe a elabora��o de meios midi�ticos capazes de oferecer ao 
visitante instrumentos para sua definitiva conscientiza��o e aprendizado junto ao ambiente 
natural, aproximando as atividades de uso p�blico ao conceito fundamental de educa��o 
ambiental, do que decorrer� a mudan�a e adequa��o de posturas incompat�veis ou refor�o de 
atitudes compat�veis com a conserva��o desses ambientes. Entre os meios propostos sugere-se 
a elabora��o de pain�is ilustrados e cartelas de pvc contendo figuras e breves textos descritivos 
das esp�cies de peixes presentes em cada um dos ambientes a serem explorados. Tais materiais 
dever�o ser utilizados conjugados a equipamentos que permitam a visualiza��o e reconhecimento 
das esp�cies graficamente apresentadas, mesmo sem a necess�ria condu��o de atividades de 
mergulho ou flutua��o, tais como os visores subaqu�ticos anteriormente preconizados, que 
permitem uma vis�o inusitada deste meio. O equipamento assemelha-se a um perisc�pio invertido 
colocado sobre uma plataforma suspensa, a partir da qual os visitantes observar�o as esp�cies de 
peixes que freq�entam o local observando. Aspectos etol�gicos, morfol�gicos e intera��es com 
outras esp�cies poder�o ser observados, uma vez que a interfer�ncia humana sobre o 
comportamento dos peixes tende a ser reduzida nestas condi��es.

A estrutura poder� substituir as atividades de mergulho/flutua��o at� que sejam estudadas 
eventuais interfer�ncias negativas e formas de conduzir aquelas atividades de maneira adequada. 
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Mais do que isso, permitirá que qualquer visitante ou operador utilize o PEGLA para atividades de 
educação ambiental, sem os atuais inconvenientes verificados para a condução dos mergulhos, 
incluindo aí a potencial utilização da Gruta da Lagoa Azul para tal fim, o que dependerá 
necessariamente de estudos sobre as condições de instalação de um equipamento desse tipo no 
local por ocasião do Plano de Manejo específico da caverna.

Quanto à realização de atividades de flutuação na área de entorno do Parque, estas poderão ser 
desenvolvidas após as recomendações presentes no projeto de monitoramento do estresse sobre 
a ictiofauna decorrentes da atividade, bem como após o treinamento de condutores. É lógico que, 
considerando-se o potencial educativo representado pelos ambientes aquáticos e pela ictiofauna 
durante atividades de mergulho e flutuação, justifica-se o desenvolvimento de esforços 
particularmente direcionados ao ordenamento dessas atividades.

Após o cadastramento de guias vinculados a operadores e de moradores do entorno interessados 
no tema, o órgão gestor poderá planejar e promover eventos destinados à disseminar os 
conhecimentos e oferecer práticas adequadas. Neste intento é preciso tornar disponíveis os 
conhecimentos existentes e aqueles a serem gerados sobre as espécies ictíicas e sua ecologia, a 
serem obtidos a partir do desenvolvimento do Sub-Programa de Monitoramento. A concepção e a 
produção de materiais didáticos especificamente voltados ao repasse das informações geradas 
para operadores e visitantes é fundamental para o desenvolvimento desta atividade.

 Observações e recomendações referentes à visitação da Gruta da Lagoa Azul e demais 
cavidades do Parque e da Zona de Amortecimento

Os visitantes que acessam as cavernas da região de Nobres variam de membros da comunidade 
local e regional a turistas dos estados do sul e sudeste do Brasil. O número de estrangeiros 
começa a ser significativo. Agências de turismo local e regional exploram a visitação a estas 
cavernas sem autorização legal. Há ausência de conhecimentos científicos, informações e de 
conhecimento sobre a fragilidade da biodiversidade destes locais, de sua fragilidade física, além 
dos riscos relativos à segurança tais como: perigos de desabamentos de rochas, da friabilidade 
dos solos voláteis, etc. Muitas cavernas já se encontram com alto grau de depredação mesmo 
antes de um turismo de massa. 

A prefeitura local não possui estratégias de um desenvolvimento turístico integrado e sustentável. 
No ano de 2002, apesar das orientações de ambientalistas locais sobre a necessidade de um 
planejamento, que garanta o uso sustentável dos ambientes naturais, a prefeitura vem, com o 
apoio do COMTUR e agências de turismo local, através do apoio à promoção de eventos de nível 
estadual e na divulgação do potencial turístico através do slogan Rota das Grutas de Nobres, 
causando na comunidade local grandes expectativas de desenvolver o turismo. Os conflitos 
gerados com toda esta situação estão dividindo a opinião dos envolvidos no processo (MMA, 
IBAMA, CECAV/MT).

Em julho de 2006, as cavernas que recebiam visitação foram interditadas pelo IBAMA, visando 
reduzir o processo de degradação a que se encontravam sujeitas. Ressalta-se que foram 
interditadas cavidades situadas no interior da UC e em propriedades da região. 

Segundo o FUNBIO-MPE, que realizou o inventário dos potenciais atrativos naturais do Pólo 
Ecoturístico de Nobres, na região de Nobres existem 14 cavernas ou grutas com potencial para 
visitação. Estes destacaram o Núcleo Cerquinha, com seu elevado número de cavernas e grutas, 
destacando-se a Gruta da Cerquinha  e o Núcleo Lagoa Azul, citando o parque estadual onde 
ocorre a cavidade. Este estudo salientou que a visitação ainda não é permitida nessas áreas.
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Este estudo apontou que para o desenvolvimento de atividades tur�sticas sustent�veis, se faz 
necess�rio trabalhar com aspectos sociais e culturais da regi�o, atrav�s de oficinas, cursos, e 
trabalhos de envolvimento dos assentados, mostrando a realidade atual e as possibilidades 
futuras, advindas das atividades e neg�cios  da �rea de turismo realizado de forma sustent�vel, e 
o reflexo dessas atividades no crescimento e desenvolvimento humanit�rio e igualit�rio dessas 
comunidades.

O mesmo estudo, em suas considera��es finais, aponta que Nobres tem todo um caminho de 
desenvolvimento para a segmenta��o da atividade de turismo no munic�pio, que somente agora 
come�a a ser discutido, quantificado e planificado.  O que � muito importante para real 
implanta��o das atividades ditas ecotur�sticas � que todos os segmentos sejam envolvidos e 
beneficiados, profissionais sejam formados e treinados constantemente e, principalmente, as 
�reas e belezas naturais possam ser utilizadas de maneira correta, dentro de padr�es ideais, de 
acordo com as melhores pr�ticas em ecoturismo.

As atividades voltadas para diretrizes conservacionistas agregam valores aos produtos, geram 
consci�ncia ambiental e pautam o futuro dos empreendimentos. Economicamente falando, o 
ecoturismo, o turismo sustent�vel, deve ser pensado e desenvolvido em Nobres como uma 
importante ferramenta para o desenvolvimento municipal. Sempre salientando a todos os 
envolvidos que a atividade n�o ser� o fim dos problemas e sim, mais uma oportunidade a todos os 
interessados. 

Em fun��o da inexist�ncia de um Plano de Manejo espeleol�gico para a Gruta da Lagoa Azul e 
demais cavidades e pela ainda insufici�ncia e falta de capacita��o de pessoal para acompanhar 
os visitantes, a visita��o das cavernas deve momentaneamente ser impedida, salvo concess�es 
feitas pelo IBAMA/CECAV. Assim sendo, e considerando-se o escopo do presente Plano de 
Manejo, o presente parecer tem por objetivo tecer algumas recomenda��es, visando nortear o 
processo de regulariza��o do uso p�blico e garantir a conserva��o do s�tio espeleol�gico. 

Salienta-se que n�o havia como, nesse momento, preencher todas as lacunas existentes, 
especialmente aquelas relacionadas a um maior conhecimento f�sico e biol�gico da Gruta da 
Lagoa Azul, j� que n�o era objeto desta etapa realizar coleta de fauna e nem havia equipe 
apropriada no local para todos os estudos e an�lises espec�ficas necess�rias ao atendimento do 
escopo solicitado pelo CECAV- IBAMA, mesmo que para o licenciamento provis�rio do uso 
tur�stico na cavidade. Conv�m ressaltar que o Parecer T�cnico 06/2006, emitido pelo CECAV-
IBAMA – MT, solicitou, entre as considera��es espec�ficas para o Plano de Manejo da caverna, as 
an�lises referentes (i) � presen�a de abelhas (incluindo o j� citado levantamento da localiza��o 
das colm�ias pr�ximas do acesso aos visitantes; identifica��o das esp�cies existentes e os riscos 
aos visitantes, e a proposi��o de medidas de controle da visita��o, (ii) an�lise dos psitac�deos 
com reprodu��o no local, (realizando-se o levantamento das esp�cies associadas ao pared�o da 
gruta; o censo das aves, o local de nidifica��o e a proposi��o de um plano de monitoramento); e 
(iii) an�lise dos of�dios (englobando o levantamento das esp�cies, o plano de preven��o a 
acidentes e a proposta de atendimento a eventuais acidentados). Al�m destas an�lises, h� uma 
s�rie de an�lises t�cnicas e projetos que devem ser formulados por equipe t�cnica multidisciplinar, 
tais como an�lise da instabilidade estrutural, projetos de escadaria, an�lise da lagoa e do material 
em suspens�o, e aspectos relacionados ao receptivo, entre diversos outros. 

De qualquer forma, visando contribuir com esse processo, apresentam-se a seguir algumas 
recomenda��es para manejo dessa cavidade:
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 Escadaria de acesso

Há a necessidade de se elaborar um projeto de escadaria adequado às condições topográficas e 
de segurança dos visitantes, respeitando a fragilidade dos espeleotemas presentes no percurso, 
tanto no solo como no teto. 

Considerando-se o interesse no uso público dessa cavidade devido à sua beleza cênica, a 
escadaria passa a ser uma necessidade para uma maior segurança e controle do visitante, 
também por permitir o acesso a um público mais variado em termos de idade e condicionamento 
físico, ampliando as possibilidades de visitação. 

Deve-se levar em conta, na seleção do material e na elaboração do projeto, que sua durabilidade 
seja compatível com o nível de uso previsto, seja de fácil manutenção, que reduza os riscos de 
escorregamentos e acidentes, mas que ao mesmo tempo não interfira radicalmente na paisagem, 
especialmente seus guarda-corpos. Além disso, sua colocação na cavidade deve ser feita de 
forma a produzir a menor interferência possível, preferencialmente sem causar danos aos 
espeleotemas ou modificar radicalmente a topografia cavernícola. 

 Seleção de trilha de acesso

Considerando-se os aspectos de cobertura vegetal, paisagem e acessibilidade, recomenda-se a 
avaliação do aproveitamento de parte das trilhas já abertas a partir do sul do parque (Zona de Uso 
Extensivo), desde que se estabeleça uma área de uso público nessa região, incluindo-se a 
implantação do Centro de Visitantes. Recomenda-se verificar a necessidade de colocar algum 
material que ofereça segurança e ao mesmo tempo reduza o impacto da visitação, mas seja de 
fácil integração ao meio. 

 Zoneamento da cavidade

Recomenda-se delimitar uma zona de uso intensivo ao longo da trilha a ser selecionada, uma 
zona de uso extensivo ao seu redor, e as demais zonas de conservação, visando proteger a 
cavidade e os organismos associados. O conduto lateral dessa gruta, onde se encontra o segundo 
lago, deverá constituir uma zona primitiva ou de conservação, não devendo ser aberta à visitação, 
devido a uma maior dificuldade de acesso ao salão, bem como para ampliar a proteção das 
espécies associadas. 
Por outro lado, devido ao apelo cênico, recomenda-se avaliar a possibilidade de implantação de 
um mirante no local onde se visualiza o conjunto de dolinas, especialmente a segunda, desde que 
protegido por guarda-corpos adequados. 

 Material informativo 

Recomenda-se que seja criado material informativo sobre a unidade e as cavidades abertas à 
visitação, seja na forma de folder, bem como em painéis situados nas proximidades da Gruta da 
Lagoa Azul, possibilitando ao visitante uma maior compreensão do local onde está efetuando a 
visita. 

Além disso, mapas temáticos, especialmente do parque e da Gruta da Lagoa Azul, bem como 
croquis explicativos, devem ser acessíveis aos visitantes. Por estas razões materiais informativos 
e educativos deverão estar disponíveis no Centro de Visitantes.
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 Presença de guias 

Recomenda-se que a visita à Gruta da Lagoa Azul ocorra exclusivamente com o apoio de guias 
capacitados para a interpretação espeleológica e dos ambientes do entorno. 

 Estabelecimento de capacidade de carga e segurança na visitação

Deverá ser estabelecida a capacidade de carga adequada às condições de segurança e tempo de 
percurso, conforme o tipo de  estrutura selecionado para acesso à caverna e o tempo de 
permanência dos grupos. Ressalta-se a importância de se considerar aspectos climáticos e da 
atividade da fauna associada, especialmente dos morcegos e psitacídeos, nessa determinação. 
Também é recomendável que os grupos não ultrapassem 20 (vinte) pessoas, evitando-se 
aglomerações e invasões de áreas fora da trilha e da escadaria, expondo os visitantes a acidentes 
com deslizamentos e ao encontro com abelhas, serpentes e outros animais peçonhentos. 
Também deverá haver constante contato entre a gerência do Parque com os hospitais do 
Município de Nobres e de Cuiabá, visando o pronto atendimento em casos de acidentes.

 Usos e limpeza do lago

Verificou-se que, um pouco antes da realização dos levantamentos de campo, com o advento da 
filmagem na cavidade, havia sido efetuada a limpeza do material sobrenadante do lago. Este 
material havia sido depositado nos arredores da entrada da dolina. Coletou-se uma amostra e 
verificou-se reagir ao ataque ácido, parecendo tratar-se de calcário. De qualquer forma, não houve 
possibilidade de obter amostra da água com o material suspenso para realizar análise biológica, 
bem como não se teve acesso aos laudos elaborados anteriormente sobre o assunto, 
impossibilitando uma conclusão sobre o tema. Por esta razão novas análises desse material 
deverão ser efetuadas embasando a definição de uma estratégia de manejo adequada à questão. 

Não se deve admitir o uso do lago da caverna para recreação, sob pena de comprometer sua 
qualidade, turvando a água, que hoje representa importante fator de atratividade para o turismo. 
Por outro lado, poderão ser autorizadas pesquisas, incluindo o mergulho, desde que visem à 
ampliação do conhecimento do ambiente, especialmente a topografia dos condutos inundados, 
desde que sob projetos de pesquisa específicos, aprovados e autorizados pelo gestor da unidade 
e pelo CECAV-IBAMA, conforme determinado pela legislação. Ressalta-se que a questão do 
mergulho fica também afeta ao determinado na Instrução Normativa IBAMA 100/2006. 

 Pesquisa científica

Poderão ser permitidas atividades científicas, desde que não comprometam a integridade do 
ecossistema cavernícola, sob autorização do gestor da unidade e no caso de coletas, autorização 
do CECAV/IBAMA. 

 Realização de fotografia e filmagem na cavidade

Poderá ser permitida a fotografia no interior da gruta, desde que não afete e ou perturbe 
espécimes da fauna cavernícola, nem cause atrasos dos grupos de visitação.
Poderá ser permitida a filmagem amadora com câmera portátil, durante o período de visita, desde 
que não prejudique o andamento normal da visita.
Filmagens profissionais somente poderão ser efetuadas em casos específicos autorizados pelo 
gestor e/ou pelo CECAV/IBAMA.
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 Entrada na gruta com alimentos e bebidas, fumo e resíduos

N�o dever� ser permitida a entrada de visitantes na gruta portando alimentos ou bebidas, com 
exce��o � �gua.

Tamb�m n�o dever� ser autorizado o fumo dentro da caverna, nem a deposi��o de qualquer tipo 
de res�duo estranho ao ambiente.

1.6.3.3. Sub-Programa de Interpreta��o e Educa��o Ambiental

A dualidade instrumental existente entre uma Unidade de Conserva��o e a Educa��o Ambiental 
(EA) fortalece-as na medida em que se utilizam uma da outra. A EA � essencial para a constru��o 
de uma conduta voltada para a prote��o do meio ambiente, especialmente se por meio de 
experi�ncia adquirida no pr�prio meio, o que pode ser potencializado nas unidades de 
conserva��o. Estas, por sua vez, utilizam-se e beneficiam-se da educa��o e da interpreta��o 
ambientais para alcan�ar seus resultados.

Pelas suas caracter�sticas, esses processos s�o fundamentais tamb�m para a compreens�o da 
responsabilidade dos indiv�duos quanto � sua prote��o, o que, inclusive, est� expresso em 
constitui��es de muitos pa�ses, como na brasileira1. 

 Objetivos

- Criar e incrementar o respeito e a prote��o aos recursos naturais;

- Estimular a sensibiliza��o e a conscientiza��o de visitantes e da comunidade do entorno da 
unidade (popula��o residente, poder p�blico e iniciativa privada) na problem�tica ambiental, 
inclusive quanto ao seu envolvimento nos resultados presentes e futuros.

 Resultados Esperados

- PEGLA e comunidade desenvolvendo programa��o de EA em conjunto.

- Abrang�ncia da EA nos curr�culos escolares do munic�pio e regi�o enfocando os recursos do 
parque.

- Postura de visitantes e membros da comunidade voltada � prote��o dos recursos naturais.

 Metas

- Estruturar a unidade para a aplica��o de atividades b�sicas de EA at� tr�s meses ap�s a 
implementa��o inicial do Plano de Manejo.

- Equipar a unidade para a aplica��o de programa de EA capaz de atender a p�blico 
diversificado (em idades, motiva��es, necessidades, entre outros) entre tr�s e vinte e quatro 
meses ap�s a implementa��o inicial do Plano de Manejo.

1 “Todos t�m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
� sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder p�blico e � coletividade o dever de defend�-lo e preserva-lo 
para as presentes e futuras gera��es”. Artigo 225, caput, da Constitui��o Federal do Brasil, 5 de outubro de 
1988. 
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 Indicadores Objetivamente Verificáveis

- Conscientiza��o ambiental e patrimonial demonstrada pela popula��o residente, pelo poder 
p�blico, pela iniciativa privada e pelos visitantes da regi�o aliada � responsabilidade individual 
assumida como refer�ncia de cumplicidade na prote��o dos recursos naturais e culturais da 
regi�o. (Pode ser estabelecida por n�veis – baixo, m�dio e alto – e registrados espacial e 
temporalmente.) 

 Atividades

- Incentivar a intensifica��o da EA transversalmente nos curr�culos da rede escolar da regi�o, 
estimulando a forma��o do questionamento e da busca de solu��es para a problem�tica 
ambiental, al�m da compreens�o da import�ncia de viver num lugar que possui uma �rea 
protegida. 

- Estimular a abordagem da EA nas atividades regionais (como em escolas, associa��es, 
�rg�os p�blicos), envolvendo a comunidade local no processo de planejamento da 
programa��o, denotando sua parcela de responsabilidade quanto aos resultados atuais e 
futuros.

- Elaborar projetos de educa��o e de interpreta��o ambientais a serem aplicados no munic�pio, 
envolvendo conte�do informativo sobre o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul e seus 
recursos, o processo de forma��o geol�gica e o de ocupa��o da regi�o, espec�ficos para 
diferentes p�blicos (observando crit�rios como idade e grupos sociais). Tais projetos devem 
ser embasados por equipe multidisciplinar, e privilegiar a diversifica��o de atividades (pain�is, 
fotografias, teatro, maquetes, concursos). 

- Sensibilizar e conscientizar moradores e freq�entadores de �reas pr�ximas quanto � 
import�ncia da prote��o da unidade, induzindo-os a uma conduta de apoio � sua fiscaliza��o.

- Facilitar a capacita��o e atualiza��o para aqueles que forem trabalhar com a aplica��o de 
atividades de EA, como monitores e professores, promovendo cursos ou divulgando 
informa��es sobre eventos e materiais pertinentes.

- Analisar as possibilidades de formaliza��o de parcerias com institui��es de ensino superior 
para a forma��o de grupo de volunt�rios para atua��o na unidade. Com este grupo pode ser 
formada uma c�mara t�cnica, com acompanhamento de respons�vel do Parque, para 
discuss�o e trabalhos cient�ficos sobre a educa��o e a interpreta��o ambientais na regi�o, 
resultados e propostas espec�ficas.

- Oportunizar diversidade de instrumentos para estimular o visitante � interpreta��o e � 
prote��o do ambiente, podendo utilizar-se de eventos (palestras, cursos, oficinas, workshops, 
exposi��es, competi��es, jogos educativos), sinaliza��o (pain�is, placas), trilhas 
interpretativas, materiais de orienta��o e divulga��o, mirantes, brinquedos educativos. 

 Observações

O conte�do e a abordagem deste subprograma podem ser expandidos para turismo educativo, 
visando n�o apenas � sensibiliza��o quanto ao meio ambiente, mas a melhor apreens�o de 
temas como os de Hist�ria, Geografia e Ci�ncias.

Podem ser inclu�dos itens como: processo hist�rico de ocupa��o da regi�o e da problem�tica 
ambiental; caracter�sticas ambientais da regi�o; o bioma cerrado; a inter-rela��o entre as �reas 
urbana e rural; a a��o humana; import�ncia e implica��es da prote��o dos recursos (fun��es das 
UCs). Devem, no entanto, ser adequadas as linguagens e os conte�dos para os diferentes 
p�blicos, como os estudantes de v�rios n�veis.
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Alguns m�todos que poder�o ser utilizados para a interpreta��o ambiental s�o os seguintes: 
trilhas interpretativas, palestras, caminhadas conduzidas, percursos de bicicleta interpretados, 
pain�is, letreiros, exposi��es, dioramas (vitrines com objetos tridimensionais) e materiais gr�ficos.

 Normas

- Todas as atividades de educa��o e interpreta��o ambientais que envolvam diretamente o 
PEGLA dever�o ser exercidas por pessoal capacitado.

- A programa��o realizada na unidade que n�o for organizada pela mesma deve ser 
previamente agendada (grupos de estudantes, por exemplo).

- Deve haver um registro espec�fico das atividades e seus resultados, para avalia��o constante.

 Prioridades

- Implementar o Centro de Visitantes.

- Identificar e preparar a��es pass�veis de execu��o imediata (como palestras em escolas).

- Estruturar roteiro para a Gruta da Lagoa Azul (caso seja aprovada sua visita��o pelo CECAV-
IBAMA).

- Capacitar monitores de EA para atua��o no Parque (inclusive volunt�rios).

1.6.4. Programa de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento

As comunidades que comp�em o PA Coqueiral podem ser caracterizadas pela escassa oferta de 
empregos e acesso parcial aos meios mais adequados de sustento familiar. Apesar de n�o ser 
diagnosticada excessiva depend�ncia socioecon�mica e cultural das fam�lias residentes no 
Projeto com as �reas formadoras do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul, � de fundamental 
import�ncia que essas comunidades sejam fortalecidas. A estabilidade socioecon�mica das 
fam�lias indubitavelmente refletir� de forma positiva nos objetivos de preserva��o ambiental da  
Unidade. 

� mais conveniente para a gest�o do Parque que o entorno seja ocupado por agricultores 
familiares, os quais tendem a diversificar mais sua produ��o e utilizar insumos qu�micos com 
menor intensidade. Al�m disso, os agricultores familiares, principalmente em assentamentos, 
tendem a ser mais cooperativos em rela��o � ado��o de pr�ticas agr�colas sustent�veis que 
apresentem retorno econ�mico e possibilitem o sustento das fam�lias. Entretanto, a ado��o de 
pr�ticas agropecu�rias mais condizentes com o objetivo de preserva��o do Parque depende de 
orienta��o t�cnica cont�nua e de capta��o de recursos, uma vez que os agricultores dificilmente 
disp�em, eles pr�prios, desses elementos.  

Dessa forma, a comunidade n�o pode, por si s�, ser potencialmente considerada como um 
problema para a gest�o do Parque, na medida em que exerce press�o nos recursos naturais (e 
econ�micos) l� existentes. A busca de alternativas de desenvolvimento, aliada ao processo de 
gest�o dos recursos naturais, resulta numa conviv�ncia mais harmoniosa entre as comunidades e 
a gest�o da Unidade de Conserva��o.

O Programa de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento se justifica no contexto do Parque 
Estadual da Gruta da Lagoa Azul na medida em que busca alternativas - condizentes com a id�ia 
de preserva��o e sustentabilidade ambiental – para a estabilidade socioecon�mica das fam�lias 
residentes no Projeto de Assentamento Coqueiral/Queb�. Dessa forma pressup�e-se que haver� 
menor press�o nos recursos naturais existentes na regi�o e, por conseq��ncia, menor conflito 
entre a gest�o do Parque e os moradores do entorno.
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 Objetivos

- Identificar alternativas de desenvolvimento socioecon�mico junto com as comunidades do 
entorno do Parque e institui��es respons�veis (EMPAER, Universidade, ONG’s da regi�o, 
entre outros), de forma democr�tica e participativa.

- Gerenciar e auxiliar na fiscaliza��o das pr�ticas agropecu�rias a serem adotadas no PA 
Coqueiral.

- Formar, atualizar e qualificar recursos humanos para a atividade tur�stica (guias, condutores, 
int�rpretes, recepcionistas, artes�os,) aproveitando segmentos como portadores de 
defici�ncia, idosos e adolescentes.

- Formar um banco de dados sobre experi�ncias agropecu�rias sustent�veis no cerrado e 
difundir o conhecimento j� existente para as comunidades.

 Resultados Esperados

- Fortalecimento das organiza��es sociais comunit�rias. 

- Busca de recursos e financiamento para projetos de desenvolvimento sustent�vel.

- Capacita��o da popula��o local.

- Desenvolvimento de alternativas econ�micas para a popula��o.

- Gest�o do Parque com menor risco de conflitos com a popula��o.

- Menor press�o sobre os recursos naturais.

 Metas

A meta almejada pelo Programa � a estabilidade econ�mica das comunidades do entorno da 
Unidade de Conserva��o atrav�s de projetos de desenvolvimento sustent�vel, para que a 
preserva��o ambiental ocorra de forma plena nas �reas e no entorno do Parque. Para tanto, � 
necess�rio que a Gest�o do Parque se perceba como aglutinador e principal ator desse processo, 
chamando para si a responsabilidade de gerenciar esse Programa.

Obviamente n�o se trata de atribuir � gest�o do Parque a responsabilidade mais ampla do 
governo (melhoria da qualidade de vida das fam�lias do PA Coqueiral). Trata-se de conferir � 
gest�o do Parque de forma espec�fica e ao governo do estado de forma mais ampla uma atua��o 
mais direta, como elemento aglutinador e catalisador desse processo. Nesse processo, cabe � 
gest�o da unidade atuar no direcionamento � forma��o e capacita��o de guias para atuarem no 
Parque, na orienta��o quanto a produtos com capacidade de venda a turistas, no 
desenvolvimento de outras atividades tur�sticas no entorno da UC, dentre outros aspectos.

 Indicadores Objetivamente Verificáveis

- Diminui��o no processo de concentra��o fundi�ria e de venda de lotes agr�colas.

- Maior estabilidade financeira das fam�lias residentes no Projeto.

- Independ�ncia total dos moradores em rela��o �s �reas que comp�em o Parque.

- Poucos conflitos de uso da popula��o em rela��o ao Parque.
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 Atividades

As principais atividades do Programa são:

- Identificação das vocações econômicas da população. 

- Identificação das potencialidades econômicas  (artesanato, comidas típicas, produtos 
agrícolas).

- Identificação das  potencialidades do mercado.

- Identificação de áreas com potencial de uso turístico ou recreacionista no entorno da UC;

- Organização de cursos em parceria com o SESI e SENAC, de acordo com a demanda e 
potencialidade da população 

- Busca e captação de recursos destinados ao desenvolvimento local.

 Normas

A inadimplência de muitas famílias junto às instituições financeiras e o insucesso de diversas 
alternativas agrícolas no PA Coqueiral já são indicadores de falha grave na busca de alternativas 
econômicas para o local (figura 4). Essa falha é atribuída pelos agricultores à falta de assistência 
técnica continuada, dificuldade de comercialização e transporte e imposição das alternativas (sem 
que se discutisse com os agricultores quais os seus anseios e expectativas). Sabe-se que os 
órgãos públicos de extensão e assistência técnica geralmente não conseguem atender a 
demanda existente, com a intensidade e a freqüência esperadas.

Figura 4. Projeto desativado no PA Coqueiral, na 
comunidade de Córrego Fundo. (coordenadas: 
620133/8400896) (Foto: Carla Moraes).

Dessa forma, a primeira questão a ser considerada é a realização de um diagnóstico específico do 
PA Coqueiral que analise (i) os projetos já desenvolvidos e que não tiveram continuidade; (ii) os 
projetos em desenvolvimento, já que segundo a EMPAER existem 151 projetos em execução no 
PA Coqueiral, e (iii) as alternativas apontadas pelas comunidades.

Os dois primeiros itens devem ser abordados, minimamente, em termos de caracterização da 
propriedade, produtos cultivados por tipo, área plantada, área colhida, renda obtida, investimento 
realizados, resultados esperados, resultados alcançados, instituições financiadoras e assistência 
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t�cnica recebida. Em rela��o ao �ltimo item, o diagn�stico realizado para o Plano de Manejo do 
Parque j� identificou algumas alternativas apontadas pela comunidade: plantio de hortali�as e 
frutas, instala��o de f�brica de �leos vegetais, fabrica��o de doces artesanais e queijos e 
comercializa��o de leite. Esse diagn�stico deve ser realizado atrav�s de entrevistas com 
agricultores de todas as comunidades pertencentes ao PA Coqueiral, preferencialmente atrav�s 
de Censo, considerando a totalidade das propriedades do PA Coqueiral.

Uma outra alternativa ao Diagn�stico � o envolvimento do INCRA e da EMPAER, a fim de realizar 
um PDSA – Plano de Desenvolvimento do Assentamento. Em qualquer um dos casos 
(Diagn�stico ou PDSA) � imprescind�vel que os resultados sejam amplamente discutidos com a 
comunidade em car�ter participativo e seus resultados sejam fact�veis e ambientalmente 
sustent�veis.

Concomitantemente ao Censo, dever�o ser elencadas todas as poss�veis institui��es 
financiadoras de projetos dessa natureza (governo estadual e federal, ONGs e organismos 
nacionais e internacionais, bem como institui��es banc�rias). Nessa mesma linha, tamb�m 
dever�o ser compiladas as experi�ncias de manejo sustent�vel, principalmente em 
assentamentos rurais e no bioma cerrado.

De posse dessas informa��es, dever�o ocorrer v�rias reuni�es com essa popula��o para 
apresenta��o dos resultados do diagn�stico e das demais pesquisas. Essa etapa � muito 
importante, uma vez que o Projeto se apresenta formando uma unidade, um todo e as pessoas 
podem compartilhar as realidades muito semelhantes (ou d�spares), vividas por cada uma das 
comunidades.

Todos esses elementos demonstrar�o, sem d�vida alguma, a preocupa��o da gest�o do Parque 
com aquela popula��o, fortalecendo os la�os e estreitando as rela��es entre ger�ncia e 
comunidade do entorno. S� assim � poss�vel sensibilizar os assentados do PA Coqueiral para a 
import�ncia do uso racional dos recursos naturais, estimulando a participa��o da comunidade na 
busca de alternativas econ�micas compat�veis com a Unidade de Conserva��o.

Existem v�rias din�micas a serem utilizadas para esse fim: as oficinas, por exemplo, podem 
constituir num momento apropriado para que o conhecimento cient�fico e o saber popular possam  
ser apresentados. Outra id�ia � a forma��o de grupos espec�ficos de estudo e planejamento com 
os agricultores, que se aprofundam em determinada alternativa ou tem�tica (um grupo estuda a 
fruticultura, outro a produ��o de mel, etc).

� importante considerar que, se a necessidade da preserva��o ambiental na forma do 
estabelecimento de Unidades de Conserva��o � assunto relativamente novo, a rela��o com as 
comunidades residentes em seu entorno � ainda mais recente, sendo por vezes motivada, 
infelizmente, pelo surgimento de conflitos tais que impossibilitam as unidades a cumprir seu 
objetivo principal que � a conserva��o da natureza. Portanto, ainda que algumas alternativas 
econ�micas implantadas no PA Coqueiral tenham sido infrut�feras, � importante ressaltar mais 
uma vez que a import�ncia de se assegurar a estabilidade econ�mica do Assentamento, atrav�s 
de projetos de desenvolvimento sustent�vel.

Em rela��o �s experi�ncias brasileiras que unem preserva��o ambiental e agricultura familiar, de 
acordo com Carvalho et al. (2006), existem diversos relatos, na literatura especializada, de v�rios 
casos envolvendo assentamentos da Reforma Agr�ria e preserva��o ambiental. Um deles ocorre 
no Pontal do Paranapanema, onde os assentados residentes no entorno do Parque Estadual 
Morro do Diabo est�o fazendo um plantio consorciado de esp�cies nativas e ex�ticas, 
estabelecendo conex�o entre os fragmentos florestais existentes na regi�o. 
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A disposição do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul (formado por blocos quase que 
completamente isolados) não permite que sejam estabelecidos corredores contínuos entre os 
blocos. Contudo, é importante o estabelecimento de uma zona de amortecimento com vegetação 
mais adensada nas divisas das áreas formadoras do Parque.  No caso de Pontal do 
Paranapanema, os agricultores tiveram incentivo para a formação dessa área e esse projeto 
poderia ser um exemplo a ser seguido no caso do PEGLA.

Ainda de acordo com Carvalho et al. (2006) outras experiências em assentamentos tiveram bom 
resultado, com o aproveitamento de espécies frutíferas nativas do cerrado. Os autores sugerem 
que o cerrado brasileiro comporta sistemas produtivos com diversificação de atividades: produção 
agroecológica, criação de animais, beneficiamento da produção agropecuária e o turismo 
ecológico, dentre outros exemplos.

No processo de envolvimento e sensibilização dos agricultores familiares para adoção de práticas 
mais condizentes com o entorno de uma Unidade de Conservação, especialmente aqueles 
residentes em assentamentos da Reforma Agrária, palestras e oficinas de capacitação e 
educação ambiental são extremamente importantes, mas não são por si só suficientes. O acesso 
a linhas de crédito e financiamento, bem como outros incentivos de valor econômico para o 
agricultor, certamente exercem papel fundamental para que as práticas atuais sofram o processo 
de transição necessário.

 Prioridades

As áreas prioritárias para o desenvolvimento de alternativas econômicas ambientalmente 
sustentáveis são as propriedades imediatamente confrontantes com o Parque. Entretanto, todo o 
projeto de Assentamento deverá ser considerado como público-alvo do Programa.

A responsabilidade de execução desse programa poderá ser compartilhada com os diversos 
órgãos, mas é necessário o pleno envolvimento da gestão do Parque nas diferentes etapas de 
execução do Programa, a fim de que ele gere resultados significativos para a população do PA 
Coqueiral e para o Parque Estadual da Gruta da Lagoa Azul.

1.6.5. Programa de Comunicação Social e de Articulação Interinstitucional

A busca pela cidadania e pela qualidade de vida acaba por estabelecer requisitos e parâmetros de 
natureza social, econômica, tecnológica, cultural e biológica, entre tantos outros aspectos. Essa 
busca culmina na necessidade de preservação ambiental como condição sem a qual não é 
possível a existência humana no planeta. A atual demanda mundial pela sustentabilidade 
ambiental, nos seus mais diferentes aspectos, é reflexo da premente necessidade de incorporar a 
preservação ambiental ao processo de desenvolvimento econômico. Nesse sentido, a 
conscientização das pessoas a respeito das questões ambientais passa, necessariamente, por um 
processo cada vez mais participativo nas discussões a respeito do tema.

Nesse contexto, a efetiva participação social demanda um processo sistemático e planejado para 
que haja troca de informações e difusão de conhecimentos. Dessa forma, o estabelecimento do 
Programa de Comunicação Social e de Articulação Interinstitucional tem a função de cumprir esse 
papel, ou seja, estabelecer uma via de comunicação direta e legítima entre a gerência do Parque 
a todos os segmentos que de alguma forma estão envolvidos com a Unidade de Conservação. 
Para tanto, conta com dois aspectos principais: (i) a comunicação social e (ii) a articulação 
interinstitucional.

As ações básicas de comunicação social estão centradas na definição do público e dos meios 
para que o espaço de comunicação se estabeleça. Num primeiro momento, a implantação do 
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Programa permite que as informa��es sobre a necessidade, import�ncia estrat�gica e 
caracter�sticas biol�gicas, socioecon�micas e f�sicas referentes ao Parque Estadual Gruta da 
Lagoa Azul sejam compartilhadas com o p�blico interessado. Essas a��es permitem o 
eq�acionamento dos poss�veis conflitos e o exerc�cio da cidadania, uma vez que a divulga��o de 
informa��es permite uma an�lise coerente tanto da gest�o do Parque quanto dos segmentos 
envolvidos.

Esse aspecto � relevante para o gerenciamento satisfat�rio do Parque, j� que o diagn�stico 
socioecon�mico do Plano de Manejo indicou pelo menos tr�s informa��es essenciais: a 
popula��o residente no PA Coqueiral associa o Parque somente com a exist�ncia da Gruta e n�o 
como formador de uma unidade complexa; n�o h� clareza em rela��o a quem vai gerenciar a 
gruta (e, por conseq��ncia, o Parque) e, finalmente que o Plano de Manejo tem o papel exclusivo 
de acabar com a interdi��o da gruta. Isso indica falha significativa na troca de informa��es sobre a 
Unidade de Conserva��o, sendo necess�ria a interven��o imediata do Programa. 

J� o aspecto de articula��o interistitucional pode ser entendido como promotor de uma gest�o co-
participativa, envolvendo os diferentes segmentos envolvidos, extrapolando a id�ia de 
comunica��o social passiva e conclamando todos os envolvidos a cumprirem seus pap�is para 
que o objetivo principal do Parque (a conserva��o ambiental) seja efetivamente realizado. Dessa 
forma � poss�vel otimizar o processo de co-gest�o, criar mecanismos de controle e avalia��o e 
permitir interface entre as diversas a��es, inclusive de outros Programas existentes no Plano de 
Manejo.

Por suas caracter�sticas, este Programa � o que apresenta a maior abrang�ncia e conectividade 
em rela��o � popula��o, os representantes do poder p�blico municipal, estadual e federal, as 
organiza��es de classe e as organiza��es sociais. Por isso, representa o espa�o onde as 
in�meras informa��es existentes ou geradas ser�o centralizadas, evitando a divulga��o de dados 
contradit�rios sobre a Unidade de Conserva��o e garantindo a melhor forma de repasse dessa 
informa��o. Tamb�m permite, devido � sua capilaridade, que as informa��es necess�rias 
alcancem o p�blico interessado com a devida rapidez e que a repercuss�o dessas informa��es 
retornem (“feed-back”), identificando poss�veis problemas, conflitos ou entendimento err�neo das 
informa��es prestadas. 

 Justificativa 

A cria��o de uma Unidade de Conserva��o afeta diretamente a popula��o do seu entorno, 
gerando inquieta��o e expectativa para todos os atores sociais envolvidos. Portanto, a cria��o de 
mecanismos de comunica��o e intera��o com essa popula��o � imperativa, possibilitando captar 
anseios e demandas, e por, outro lado, promover troca e difus�o de informa��es.

O Programa deve ter como premissa a incorpora��o das demandas e expectativas locais, na 
medida do poss�vel, ao processo de gerenciamento da Unidade de Conserva��o. Este elemento � 
indispens�vel para a supera��o dos poss�veis conflitos existentes, na medida em que apresenta e 
discute quest�es relacionadas ao planejamento e constr�i instrumentos bem definidos e 
acordados/legitimados entre os envolvidos.

Como j� anteriormente citado, uma das condi��es b�sicas para o sucesso do Programa � a 
ado��o de um processo participativo, onde os diversos segmentos sociais, representados pelas 
institui��es sociais n�o governamentais, �rg�os governamentais e pelas fam�lias residentes no PA 
Coqueiral, podem exercer seus direitos de cidadania. 
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 Objetivos

O Programa de Comunicação Social e de Articulação Interinstitucional tem por objetivo o 
estabelecimento de uma via de comunicação entre a gestão do Parque e os diversos segmentos 
de alguma forma envolvidos com a Unidade de Conservação. Estes segmentos são constituídos, 
principalmente, pela população do Projeto de Assentamento Coqueiral/Quebó, Prefeitura 
Municipal de Nobres, demais secretarias do governo estadual, governo federal e organizações 
não-governamentais que atuem na região.

Os objetivos específicos (ou secundários) do Programa são os seguintes:

- Divulgar a importância do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul para a conservação do bioma 
Cerrado.

- Contribuir para gerenciar possíveis conflitos com os atores sociais envolvidos. 

- Estimular a participação e a articulação dos atores sociais envolvidos. 

- Gerenciar e compatibilizar as informações oriundas das diversas atividades inerentes ao 
Parque. 

- Gerenciar a articulação entre as diferentes instituições envolvidas, promovendo parcerias.  

 Resultados Esperados

- Conhecimento aprofundado das comunidades existentes no entorno do Parque, bem como de 
outros segmentos da população que se relacionam com o mesmo. 

- Conhecimento das diferentes formas de relacionamento e expectativas dos diversos atores 
sociais em relação ao Parque.

- Conhecimento antecipado de possíveis situações de conflito e participação da população na 
busca de soluções.

- Estabelecimento de relações e parcerias institucionais.

- Verificação constante da percepção das comunidades do entorno sobre o Parque, bem como 
sobre seu processo de gestão, permitindo a participação da comunidade. A percepção é 
elemento indicativo dos pontos fracos, ameaças, pontos fortes e oportunidades do Parque, 
que deverão ser constantemente atualizados.

- Divulgação de informações sobre o Parque e seu entorno, bem como das pesquisas nele 
desenvolvidas, com a formação de um banco de dados.

 Metas

Ao final do Programa espera-se que o público atendido tenha somado conhecimento no processo 
democrático proposto, tenha elementos que permitam a articulação e a participação mais 
consciente na relação com o Parque e na sociedade como um todo. Além disso, espera-se que o 
público atendido, num processo de inter-relação contínua, possa ser multiplicador dos 
conhecimentos adquiridos.

 Indicadores Objetivamente Verificáveis 

Os indicadores do Programa estão diretamente associados aos objetivos supramencionados. Os 
problemas relacionados à falta de comunicação, ou comunicação ineficiente, podem ser a falta de 
informação básica, a utilização de linguagem de difícil compreensão ou pouco motivante, definição 
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de sistema de comunicação que não chegue à população. Esses problemas podem acarretar no 
insucesso do Programa, uma vez que ele possui um caráter mais participativo.

 Atividades

É imprescindível o estabelecimento de um compromisso de retroalimentação, envolvendo os 
segmentos sociais nas definições e cumprimentos das diversas atividades gerais componentes do 
Programa:

- Identificação/definição do público que deverá participar do Programa. A princípio, alguns 
grupos já foram identificados: moradores do PA Coqueiral, lideranças comunitárias do PA 
Coqueiral, organizações não-governamentais com atuação ou que já atuaram na área, 
representantes do poder público, mas suas diferentes instâncias (especialmente Prefeitura de 
Nobres, EMPAER e INCRA) e, finalmente, turistas atraídos pelos atrativos da região.

- Definição dos meios mais adequados de divulgação e informação. É importante ressaltar que 
os moradores do PA Coqueiral apresentam diferentes níveis de compreensão e escolaridade. 
Essa informação deverá ser considerada, quando do estabelecimento dos meios e da 
linguagem para este público específico. Da mesma forma, deverão ser estabelecidos os 
meios de comunicação (rádio, folder, cartilha, palestras, atividades educativas, boletins, etc.) 
que serão utilizados no Programa. Uma vez identificado o público-alvo e as possíveis formas 
de comunicação, deverão ser realizadas análises de compatibilidade entre estes dois 
segmentos, visando a comunicação clara, eficiente e precisa.

- Estabelecimento de reuniões periódicas (no mínimo semestrais) com as comunidades do 
entorno, para troca de experiências e informações.

- Outras atividades mais específicas deverão ser realizadas: 

- Compilação e organização dos estudos e informações existentes sobre o cerrado e sobre a 
região onde se encontra o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul. Isso permite a centralização 
de informações imprescindíveis para o gerenciamento do Parque.

- Identificação/confirmação das informações sobre pontos fracos e fortes , ameaças e 
oportunidades do Parque. Essas informações já constituem, por si só, uma temática de 
divulgação e esclarecimentos iniciais para a população do PA Coqueiral e para o poder 
público municipal de Nobres.

- Montagem de cronograma com as reuniões setorializadas. Nessa etapa, com o conhecimento 
da temática inicial, público alvo, formas e meios de comunicação disponíveis, é possível se 
estabelecer um cronograma com diversas reuniões por público-alvo.

 Normas

A proposta de criação de espaços e mecanismos no intuito de promover a comunicação social 
mais participativa e democrática e a articulação interinstitucional é certamente um dos principais 
elementos norteadores desse Programa.

Considerando a diversidade de informações, agentes sociais envolvidos e formas de divulgação, é 
imprescindível que sejam estabelecidas orientações metodológicas tais que garantam um padrão, 
uma normatização de condutas e tratativas, extrapolando a mera dispersão de informações.

Num contexto onde prevalece a participação popular e a retroalimentação, o estabelecimento de 
metodologia adequada deve priorizar as atividades e estratégias de ação, as interrelações ou 
cruzamentos de informações, a adequação do método ao público, associado a um sistema de 
avaliação constante e monitoramento.
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A metodologia a ser utilizada se diferencia em termos de qualidade/intensidade e forma de 
repasse de informações. A qualidade/intensidade é distinta para os diferentes públicos elencados, 
sendo que inicialmente a população do PA Coqueiral deverá participar do Programa com mais 
intensidade. 

A forma de repasse também deverá possuir características próprias, as quais possam responder 
às expectativas dos grupos diferenciados. A população do PA Coqueiral possui diferentes níveis 
de escolaridade, entretanto deverão ser produzidos materiais e palestras de forma  simples e 
objetiva, contribuindo para o bom entendimento e elucidação das principais dúvidas. Já para os 
representantes do poder público municipal, estadual e federal e das ONGs a linguagem é mais 
elaborada e as questões abordadas são mais aprofundadas.

O acompanhamento do Programa de Comunicação Social deverá ser realizado através de 
avaliações sistemáticas com os diferentes públicos. Essas avaliações devem considerar o alcance 
e a clareza das informações prestadas pelo Programa. A responsabilidade de implementação do 
Programa é da gestão do Parque, podendo receber apoio do Conselho Gestor a ser formado. 

 Prioridades

A prioridade, como já mencionada, é a população do PA Coqueiral. Já existem diversas 
informações errôneas sobre o Parque, fato perfeitamente compreensível, já que a gestão da 
Unidade de Conservação está recém-empossada e ainda não dispõem de condições adequadas 
para trabalhar integralmente com essa população. 

1.6.6. Programa de Reassentamento

A relocação involuntária de famílias certamente é um dos elementos mais sensíveis, considerando 
a implantação de uma Unidade de Conservação. Nesse sentido, o impacto social sentido é o 
mesmo que aqueles verificados em grandes obras, como a formação de lagos de usinas 
hidrelétricas e construção de estradas, por exemplo. No caso de Parques Estaduais, cuja gestão é 
de responsabilidade do órgão estadual de meio ambiente, a situação é extremamente complexa. 

Geralmente o órgão estadual de meio ambiente possui a função de licenciar obras que porventura 
necessitem de relocação involuntária de famílias. Assim sendo, é muito raro que esse mesmo 
órgão licenciador não exija do empreendedor dessas obras a implantação de Programa de 
Reassentamento. Nos casos de Unidades de Conservação, o órgão ambiental passa do papel de 
licenciador para o papel de empreendedor, sendo que, dessa forma, também possui 
responsabilidades sociais a serem cumpridas, com a mesma natureza que as responsabilidades 
que exige de outros. 

O Programa de Reassentamento, portanto, consiste nas atividades realizadas para a 
desocupação de determinados lotes agrícolas do Projeto de Assentamento Coqueiral Quebó. 
Esses lotes serão desocupados essencialmente para dois tipos de uso: permitir conectividade 
entre algumas áreas de um mesmo bloco e para permitir acesso à Gruta da Lagoa Azul. São 
considerados, portanto, como áreas estratégicas para anexação ao Parque (ver Zoneamento). 

É importante salientar que os blocos formadores do Parque representavam a reserva legal do 
Assentamento, sendo que não havia moradores naquelas áreas. Portanto, as relocações a serem 
realizadas não possuem o intuito de desocupar as áreas do Parque propriamente ditas. Uma 
exceção foi confirmada na pesquisa de campo, um agricultor, sr. Antonio Bezerra da Silva, que 
reside na área do Parque, na comunidade de Água Fria e que ocupa a área há 17 anos 
(coordenadas: 600035/8395932). Nesse caso também deverá ocorrer relocação da família do sr. 
Antônio.
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Além do lote do sr. Antônio, os lotes presentes na Tabela 4.3 são aqueles que devem ser 
anexados ao Parque.

Outro fator importante a ser considerado é que o Projeto de Assentamento foi formado por 726 
lotes agrícolas, no seu desenho atual, já considerando naquela época as áreas de reserva 
legal estabelecidas previamente. Entretanto, como já mencionado, o Parque foi exatamente 
formado por esses blocos, sendo que os mesmos não podem mais ser considerados como 
reserva legal do Assentamento. Caso seja instituída outra área de reserva legal (50% da área 
total da propriedade) como preconiza a legislação, toda a configuração do assentamento 
deverá sofrer uma mudança. Nesse caso é necessário rever lote a lote, se o mesmo ainda 
pode ser considerado produtivo e capaz de sustentar a família que nele reside, sob pena de 
se criar uma problemática social de difícil resolução. 

Ressalta-se que a condução adequada do Programa de Reassentamento está  diretamente 
relacionada com a gestão do Parque, necessitando de um planejamento baseado na busca de 
alternativas de reassentamento ágeis e adequadas ao perfil das famílias afetadas. Essa é uma 
ação que gera expectativas na população atingida que, se não tratadas devidamente, resultam em 
situações conflitivas que podem comprometer o gerenciamento da unidade. 

As pesquisas de campo, realizadas para a elaboração do Plano de Manejo revelaram que a 
situação socioeconômica das famílias demanda acompanhamento no processo de relocação, para 
que sejam asseguradas as condições mínimas de sobrevivência e qualidade de vida. Assim sendo 
é indispensável a implantação de um Programa que estabeleça diretrizes e orientações para a
ocorrência de reassentamento, a fim de minimizar possíveis impactos sociais para as famílias. 

Dessa forma evita-se que as famílias afetadas percam o referencial de comunidade, suas relações 
familiares e de sociabilidade. A relocação assistida também permite a fixação do homem no meio 
rural (evitando seu deslocamento aos centros urbanos) e, como conseqüência, a continuidade das 
atividades econômicas e sociais que asseguram sua sobrevivência. Com o intuito de se 
estabelecer um processo de participação comunitária e de co-responsabilidade, é necessário 
buscar parcerias com todos os atores sociais envolvidos. 

 Justificativa

O Programa de Reassaentamento se justifica na medida em que alguns lotes agrícolas do Projeto 
de Assentamento Coqueiral/Quebó devem ser estrategicamente anexados a área do Parque 
Estadual Gruta da Lagoa Azul. Uma vez que os agricultores do PA Coqueiral não possuem 
titularidade da terra, não é possível haver desapropriação. A situação de fragilidade 
socioeconômica de muitas famílias também desaconselha que seja realizado o processo 
desapropriatório, mesmo que fosse possível sua ocorrência. Dessa forma, a relocação das 
famílias deve ser acompanhada para que seja assegurada, minimamante, as mesmas condições 
de vida que estas famílias possuem. Entretanto, todo processo de relocação involuntária de 
famílias almeja melhoria da qualidade de vida das mesmas.

 Objetivos

O Programa de Reassentamento consiste nas atividades realizadas com o objetivo de 
desocupação de lotes agrícolas que serão incorporados ao Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul. 
Com a relocação, esse Programa também proporciona a regularização fundiária e melhoria da 
qualidade de vida através da relocação das famílias.
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 Resultados Esperados

- Anexação de áreas estratégicas para a gestão do Parque.

- Regularização fundiária para as famílias que forem relocadas.

- Reassentamento em áreas selecionadas, em conformidade com as regulamentações 
existentes e aprovação dos órgãos competentes. 

- Moradias melhores.

- Acesso à infra-estrutura básica (saúde, educação, etc).

- Manutenção dos meios de sobrevivência.

- Participação nas decisões sobre o Programa

 Metas

Ao final do Programa espera-se que os lotes tenham sido incorporados ao Parque e que as 
famílias relocadas obtenham melhoria de qualidade de vida.  

 Indicadores Objetivamente Verificáveis

- Anexação dos lotes ao Parque, sem conflitos e da maneira mais ágil.
- Manutenção ou perda dos meios de sobrevivência da família relocada.
- Manutenção ou perda de acesso aos serviços públicos de atendimento de educação e saúde 

por parte das famílias relocadas.
- Manutenção ou perda de acesso aos serviços de infra-estrutura (saneamento básico, etc).

Essas considerações permitem uma avaliação constante do Programa, sendo necessário o 
acompanhamento individual das famílias a serem relocadas. 

 Atividades

As atividades do Programa de Reassentamento são as seguintes:

- Cadastramento dos moradores e demarcação dos domicílios e das benfeitorias.
- Acompanhamento individual das famílias relocadas, a fim de assegurar a recomposição com 

rapidez as condições socioeconômicas que dispunham no local de origem. No entanto, o 
Programa deverá atuar no sentido de disponibilizar meios para que essas famílias 
efetivamente melhorem sua condição socieconômica. 

- Implantação de mecanismos tais que garantam a efetiva participação da população a ser 
relocada, possibilitando o exercício da cidadania em todas as fases do Programa, 
especialmente nas questões relacionadas à escolha da área para relocação e definição de 
alternativas habitacionais. Também é necessária a participação nas questões relacionadas à 
elegibilidade das famílias a serem relocadas. 

- Gerenciamento da implantação (ou reconstituição) de moradias em locais dotados de infra-
estrutura básica (saneamento básico, drenagem pluvial, energia elétrica, acessos), dentro das 
possibilidades das áreas destinadas à relocação. Também é essencial que as famílias sejam 
relocadas em áreas onde tenham acesso aos serviços sociais básicos (saúde, educação, 
transporte coletivo, entre outros), bem como locais de comércio (para compra e venda de 
produtos). Ouro fator importante a ser considerado no acompanhemento individualé a garantia 
do acesso aos meios de produção que já dispunham anteriormente, bem como a manutenção 
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dos v�nculos de trabalho (permanentes, tempor�rios, registrados, acordados, etc.) e a 
promo��o da regulariza��o fundi�ria  das fam�lias assentadas.

- Estabelecimento de parceria com o INCRA ou algum �rg�o do governo de estado que possa 
ser o executor do Programa.

 Normas

A execu��o do Programa de Reassentamento requer avalia��o constante e sistem�tica, de forma 
a acompanhar n�o s� a desocupa��o da �rea, mas os aspectos relacionados � popula��o 
relocada (retomada do processo produtivo, reestabelecimento do tecido social e adequabilidade 
da infra-estrutura b�sica (moradia, educa��o, sa�de, etc.).

Dever� ser considerada a aquisi��o total da propriedade quando se constatar que as �reas 
remanescentes permane�am invi�veis do ponto de vista socioecon�mico, quando da implanta��o 
da reserva legal. Essa constata��o ser� fruto de um diagn�stico individualizado das propriedades, 
garantindo sua viabilidade econ�mica e reprodu��o socioecon�mica das condi��es de vida da 
fam�lia. Considerando ainda as propriedades agr�colas, o processo de reloca��o dever� respeitar 
a sazonalidade das lavouras, permitindo a colheita da safra.

O cadastramento das fam�lias define o estabelecimento de uma “data de corte” ou o 
“congelamento” da �rea, permitindo que somente as fam�lias cadastradas naquele per�odo seriam 
eleg�veis para reloca��o. Dessa forma evita-se que haja invas�o de fam�lias nas �reas do Parque 
com o intuito obter algum tipo de benef�cio. Esse cadastramento dever� ser acompanhado pelas 
lideran�as comunit�rias. Todo o processo dever� ter amplo registro fotogr�fico.

O cadastramento socioecon�mico deve conter, minimamente, as seguintes informa��es:

- Identifica��o completa do chefe-de-fam�lia e de seu c�njuge;

- Localiza��o georefenciada da propriedade;

- N�mero da documenta��o b�sica do chefe-de-fam�lia e de seu c�njuge; 

- Tempo de moradia no estado, no munic�pio e na propriedade atual;

- Processo de migra��o; 

- Composi��o familiar, isto �, informa��es b�sicas sobre todos os moradores da fam�lia (idade, 
sexo, rela��o com o chefe-de-fam�lia, grau de escolaridade, atividades econ�micas, renda 
familiar, local de trabalho, etc.);

- Condi��es gerais de sa�de da fam�lia e acesso aos servi�os de atendimento de sa�de; 

- Organiza��o comunit�ria; 

- Descritivo da propriedade e da resid�ncia;

 Prioridades

Nesse caso espec�fico n�o h� prioridade para anexa��o, sendo que todas as propriedades 
agr�colas a serem agregadas ao Parque dever�o ser relocadas na mesma �poca.

1.6.7. Programa de Regularização e Redefinição dos Limites do PEGLA

Em seu decreto de cria��o, o Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul perfazeria uma �rea total de 
aproximadamente 12.512,54ha, abrangendo a reserva legal do Reassentamento 
Coqueiral/Queb�. Contudo, o mapa da Unidade, conforme encaminhado pela SEMA/MT para a 
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realização do presente Plano de Manejo, indica que o Parque abrange uma área de cerca de 
8.380,90ha, havendo portanto um déficit de cerca de 4.131,64ha em sua delimitação.

O presente programa visa à regularização dos limites da UC, de forma a atender o preconizado 
em sua Lei de Criação, bem como a indicação de áreas que deverão fazer parte dessa 
redefinição. 

 Objetivo

- Regularizar os limites previstos para o Parque, segundo sua Lei de Criação.
- Efetuar a proteção de áreas de interesse em conservação da biodiversidade, dos recursos 

hídricos e do patrimônio espeleológico regional.

 Atividades

- Efetuar a redelimitação da UC, incluindo-se as áreas consideradas como estratégicas 
apontadas no presente estudo. 

- Efetuar o reassentamento das famílias das áreas a serem anexadas à UC.

- Efetuar a complementação do presente Plano de Manejo a partir da anexação das áreas.

1.6.8. Programa de Operacionalização

O Programa de Operacionalização contempla o conjunto das atividades administrativas a serem 
desenvolvidas para a implantação do Plano de Manejo do Parque. O objetivo desse Programa é 
garantir a funcionalidade da unidade de conservação, fornecendo a estrutura necessária para o 
desenvolvimento dos demais programas. 

As atividades a serem desenvolvidas no programa de Operacionalização são subdivididas nos 
sub-programas de Administração e de Infra-Estrutura e Equipamentos. No primeiro caso, o 
programa deve prever um conjunto de medidas necessárias à administração da unidade de 
conservação, visando fornecer suporte financeiro e de recursos humanos para a condução das 
atividades a serem desenvolvidas. No segundo, o programa idealiza e relaciona quais as 
instalações e equipamentos básicos são necessários para esta administração e para a solução de 
eventuais problemas que requerem manejo, a exemplo de combates a incêndios.

1.6.8.1. Sub-Programa de Administração

 Objetivos

São objetivos deste Sub-programa:

- Fornecer suporte administrativo e de organização para as atividades voltadas para a 
execução dos programas de manejo do Parque, dotando-os dos meios necessários tais como 
infra-estrutura e apoio operacional (estabelecimento de contatos, convênios, contratos, etc); e,

- Garantir que os programas, subprogramas e projetos previstos no Plano de Manejo sejam 
executados para os fins previamente determinados para cada caso, sejam eles conservação 
ou manejo dos recursos naturais, dotando-os dos meios necessários para a sua execução.
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 Atividades

- As atividades a serem desenvolvidas para a execução desse programa são as 
seguintes:

- Elaboração do projeto de gestão financeira da Unidade de Conservação, com o 
estabelecimento de dotação orçamentária proveniente do Estado e de outras fontes;

- Estruturação da administração do Parque;

- Contratação de pessoal para exercer as funções técnicas do Parque;

- Definição de cobrança de taxa de entrada;

- Elaboração do regimento interno do Parque segundo o presente Plano de Manejo;

- Implementação de cursos de treinamento dos funcionários e voluntários do Parque 
para as funções administrativas, técnicas e de proteção do Parque; e,

- Estruturação dos recursos humanos necessários para apoiar a implantação e 
execução do Plano de Manejo.

 Normas

- A contratação de pessoal técnico e administrativo deverá ocorrer dentro dos padrões 
adotados pelo Governo do Mato Grosso;

- O quadro funcional e de voluntariado estará subordinado à administração da UC;

- A cobrança de taxas deverá ser aprovada por Portaria da SEMA, e,

- Os funcionários contratados deverão ser submetidos a todas as normas de Recursos 
Humanos da SEMA.

1.6.8.2. Sub-Programa de Infra-estrutura e Equipamentos

 Objetivos

São objetivos deste Sub-programa:

- Implantar e manter a infra-estrutura do Parque, a saber: Centro de Visitantes, 
alojamento de pesquisadores, casas da gerência e de fiscais, almoxarifado, 
sanitários, portal, estacionamento, trilhas, escadarias, dentre outros;

- Manter o apoio logístico e de material em geral, necessário para a administração do 
Parque e como suporte para a execução dos projetos e programas previstos; e,

- Oferecer suporte para a implantação do Plano de Manejo do Parque.

 Atividades

- Demarcação do local das edificações do Parque;
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- Elabora��o dos projetos das edifica��es do Parque;

- Elabora��o do projeto arquitet�nico do Portal do Parque;

- Abertura de trilhas e implanta��o de escadarias e outras estruturas de apoio na Gruta 
da Lagoa Azul, bem como dos visores de fauna aqu�tica no rio Saloba;

- Instala��o de lixeiras em trilhas e em �reas de uso extensivo e intensivo;

- Cria��o e manuten��o do Mirante no Bloco A da UC;

- Manuten��o peri�dica das infra-estruturas de uso, inclusive vias de circula��o, trilhas, 
acessos, �reas de descanso etc;

- Implanta��o e manuten��o do sistema de sinaliza��o do Parque;

- Manuten��o da unidade de conserva��o em boas condi��es de limpeza;

- Contrata��o de servi�os para abertura e manuten��o de aceiros e acessos em boas 
condi��es de conserva��o e ado��o de medidas necess�rias para seguran�a dos 
mesmos, tais como sinaliza��o, obras de drenagem, etc; 

 Normas

- As edifica��es do Parque dever�o ter todas um mesmo estilo arquitet�nico, o qual 
deve ser harm�nico em rela��o �s condi��es naturais e aos objetivos da Unidade;

- As edifica��es dever�o evitar ter janelas com grandes vidra�as, de forma a se evitar a 
morte de aves por colis�es;

- Os sanit�rios dever�o ser estabelecidos em �reas distantes de cursos d’�gua locais;

- A implanta��o de qualquer infra-estrutura dever� ser aprovada pela SEMA;

- No caso de desapropria��o das �reas indicadas como estrat�gicas neste Plano de 
Manejo, as estruturas de apoio da UC (Centro de Visitantes, estacionamento, casa de 
guardas-parque, etc) dever�o ser prioritariamente instaladas em �reas j� desmatadas;

- A execu��o das instala��es do Parque dever� ser de responsabilidade da SEMA e/ou 
de empresa contratada para este fim;

- A m�o de obra regional dever� receber prioridade nos casos de contrata��o para a 
cria��o da infra-estrutura local;

- As obras executadas na UC dever�o seguir as recomenda��es de m�nimo impacto;

- Os aceiros a serem estabelecidos no entorno da UC dever�o ser fiscalizados e 
receberem manuten��o, no m�nimo, a cada tr�s meses.

1.7. Implementação do Plano de Manejo

A operacionaliza��o do Parque Estadual Gruta da Lagoa Azul dever� possibilitar, al�m da 
preserva��o de seus ambientes naturais, a realiza��o de pesquisas cient�ficas, o 
desenvolvimento de atividades de recrea��o em contato com a natureza, de educa��o e 
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interpretação ambiental e de lazer. Estas atividades, embora sejam premissas básicas da 
categoria de Unidade de Conservação definida como Parque, podem vir a contribuir com 
a sustentabilidade econômica e possibilitar a efetiva preservação dos recursos naturais 
existentes na Unidade.

A unidade de conservação possui, ainda, caráter social e educativo, estando inserida no 
espaço público da comunidade como parte integrante do patrimônio ambiental e 
sociocultural da população. A promoção de atividades de educação ambiental, recreação 
e interpretação ambiental para as comunidades do entorno do Parque Estadual pode 
representar um importante e decisivo meio para auxiliar e reduzir as ações de fiscalização 
na Unidade de Conservação.

Especificamente junto aos moradores das propriedades do entorno do parque, os 
programas de integração com estes permitirão esclarecer aspectos da legislação 
ambiental que regem a utilização dos recursos naturais da região e a importância da 
Unidade de Conservação, a fim de prevenir a ocupação indevida e o desmatamento 
irregular de áreas no entorno do parque, a caça ilegal, manejo inadequado do solo, 
poluição da água e outras agressões ao meio ambiente que possam ser motivadas pela 
compreensão errônea acerca das modificações que ocorrerão na região a partir da 
implantação dos programas previstos no Plano de Manejo e conseqüente dinamização 
das atividades no parque. Pretende, igualmente, desenvolver junto à população residente, 
ou que exerce atividades próximas ao Parque, o senso de conservação ambiental, 
estabelecendo o equilíbrio ecológico na região. Além disso, pretende repassar a esta 
população preceitos básicos nas questões relativas a animais peçonhentos, a tratamento 
adequado do lixo, efluentes domésticos e demais conhecimentos que melhorem a 
qualidade de vida e ambiental da população considerada.

1.7.1. Estratégias para a Implementação

A Implementação do Plano de Manejo compreende um conjunto de ações com o intuito 
de implementar, na prática, o desenvolvimento dos programas de manejo previstos no 
Plano de Manejo. Para que isto ocorra, é necessário antes criar uma estrutura que vise 
apoiar a elaboração, preparação e implantação dos projetos e programas previstos no 
referido Plano.

 Atividades

A seguir apresentam-se as atividades que deverão ser desenvolvidas previamente à 
implementação do Plano.

- Criação do Conselho Consultivo do Parque, envolvendo-se representantes da SEMA, 
das comunidades locais, da Prefeitura de Nobres, dentre outros;

- Definição, pelo Conselho, dos projetos prioritários para serem implantados no Parque, 
porém seguindo-se a recomendação do presente Plano de Manejo;

- Estabelecimento de dotação orçamentária para o desenvolvimento dos projetos;

- Detalhamento dos projetos específicos apresentados no Plano de Manejo;
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- Fornecimento de suporte ao processo de discussão, definição, aprovação, 
contratação e implantação dos projetos; e,

- Publicação de editais de licitação para concorrência pública, efetuando-se a avaliação 
e aprovação das melhores propostas, tendo como base as condicionantes dos 
Termos de Referência; e o estabelecimento de convênios, termos de cooperação 
técnica, parcerias e/ou outros instrumentos legais e administrativos de ação conjunta 
com instituições públicas e/ou privadas, visando alocar recursos humanos e/ou 
financeiros para o desenvolvimento dos projetos de manejo.

 Prioridades

- Criação do Conselho Consultivo do Parque;

- Elaboração de parcerias;

- Redefinição da área do Parque;

- Criação da infra-estrutura do Parque

- Definição dos projetos prioritários para o Parque Estadual;

- Implementação de dotação orçamentária;

- Suporte para a preparação e implantação dos projetos prioritários; e,

- Implementação dos projetos.

Dentre os projetos, a equipe do presente Plano de Manejo entende que são prioritários 
para desenvolvimento aqueles que gerem proteção da unidade, tais como a fiscalização e 
o projeto de combate a incêndios, bem como a regularização da área do Parque conforme 
sua lei de criação.

 Necessidades e Demandas

Para que o Plano de Manejo possa ser implementado, as necessidades ou demandas 
básicas de recursos previstas neste Plano de Manejo, as quais deverão ser adquiridas em 
um horizonte máximo de um (1) ano, são as seguintes:

- Custeio do pessoal, guardas-parque e apoio;

- Material de consumo para a operação do Parque;

- Investimentos em veículo e equipamentos;

- Investimentos em infra-estrutura;

- Investimentos em treinamento;
- Ações voltadas para o entorno do Parque;

- Desenvolvimento de projetos; e,

- Investimentos para a prestação de serviços (visitação, apoio à pesquisa, serviços 
para a comunidade e outros).
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1.7.2. Estimativas de Custos

A seguir apresenta-se uma estimativa de custos dos diferentes programas apresentados neste 
Plano de Manejo, bem como o horizonte de tempo para seu desenvolvimento. Em muitos casos, 
estes valores poder�o ser modificados de acordo com as vari�veis t�picas de cada programa.

 Programa de Conhecimento

- Sub-programa de Pesquisa

­ Projetos de pesquisa sobre a flora: R$ 80.000,00 (5 anos)

­ Projetos de pesquisa sobre a fauna: R$ 240.000,00 (5 anos)

­ Projetos de Arqueologia: R$ 60.000,00 (5 anos)

­ Projetos de Espeleologia: R$ 180.000,00 (5 anos)

- Sub-programa de Monitoramento

­ Monitoramento do n�vel de contamina��o dos ambientes aqu�ticos e de esp�cies de 
peixes associadas: R$ 80.000,00 (2 anos)

­ Monitoramento do estresse e afugentamento da ictiofauna por atividades de visita��o R$ 
20.000,00 (1 ano)

­ Monitoramento da invas�o de gado oriundo de propriedades vizinhas na �rea do Parque: 
atividade cont�nua da equipe do Parque;

­ Monitoramento da invas�o de esp�cies ex�ticas dentro da �rea do Parque (atividade 
cont�nua da equipe do Parque);

­ Monitoramento de processos erosivos e da compacta��o do solo no PEGLA e em seu 
entorno (atividade cont�nua da equipe do Parque);

­ Monitoramento do uso p�blico em trilhas e acessos do Parque: R$ 80.000,00 (5 anos).

 Programa de Manejo do Meio Ambiente

- Sub-programa de Manejo dos Recursos Naturais 

- Atividade cont�nua da equipe do Parque;

- Sub-programa de Prote��o

- Projeto de Fiscaliza��o e Vigil�ncia: atividade cont�nua da equipe do Parque;
- Projeto de Preven��o e Combate a Inc�ndios: 

- Implanta��o de infra-estrutura: R$ 1.200.000,00 (5 anos)

- Manuten��o de infra-estrutura: R$ 40.000,00 / ano (atividade permanente)

- Projeto de prote��o e recomposi��o de nascentes e vegeta��o ciliar em corpos d’�gua: 
valores vari�veis; em parte compreende atividade cont�nua da equipe do Parque.

- Projeto de controle de atividades de pesca: atividade cont�nua da equipe do Parque;

 Programa de Uso Público
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- Sub-Programa de Divulgação e Marketing: variável de acordo com as estratégias (atividade 
permanente)

- Sub-Programa de Lazer e Turismo: R$ 80.000,00 / ano (atividade permanente)

- Sub-Programa de Interpretação e Educação Ambiental: R$ 30.000,00 / ano (atividade 
permanente)

 Programa de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento

Variável de acordo com as estratégias; em parte compreende atividade contínua da gerência do 
Parque.

 Programa de Comunicação Social e de Articulação Inter-institucional

Variável de acordo com as estratégias; em parte compreende atividade contínua da gerência do 
Parque.

 Programa de Reassentamento

R$ 1.200.000,00 (2 anos)

 Programa de Regularização e Redefinição dos Limites do PEGLA

Superior a R$ 4.000.000,00 (3 anos)

 Programa de Operacionalização

- Sub-Programa de Administração: R$ 360.000,00 / ano
- Sub-Programa de Infra-estrutura e equipamentos: 
- Criação de infra-estrutura: R$ 800.000,00 (5 anos)
- Manutenção de infra-estrutura: R$ 120.000,00 / ano (atividade permanente)

1.7.3. Fontes de recursos

Os recursos a serem utilizados na implementação do Plano de Manejo do Parque deverão ser 
provenientes principalmente de dotação orçamentária do Estado, podendo contudo ser originários 
de outras fontes, tais como dotações orçamentárias do Município de Nobres e da União, 
doadores, público, privado e organizações não governamentais, serviços prestados pelo Parque, 
concessão de serviços no Parque, convênios com instituições de pesquisas e outras com 
interesse em desenvolver atividades no Parque e financiadores nacionais e/ou internacionais de 
fundos ambientais.

1.8. Horizonte do Plano de Manejo

Conforme regulamenta a Lei do SNUC, o presente Plano de Manejo foi estabelecido para um 
horizonte máximo de cinco (5) anos, a partir do qual o mesmo deverá ser objeto de revisão. No 
entanto, a necessidade de regularização das dimensões do PEGLA e a possível inclusão das 
áreas consideradas como estratégicas poderão exigir uma complementação deste instrumento em 
menor prazo de tempo, provavelmente em até um (1) ano a partir do processo de regularização 
ser concluído.
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